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SUMi'�RI..Q Di.S CONCLUSÕES 

C0MtRC I0 EXTERIOR 

SEÇJ:0 l. - INTiiÇ)J2_UÇhO 

1. O V<Óüor em dÓlares das exportações
�, cresceu Jo/o, enquanto que as importa-

çÕés cresceram 9,5% (média simples de
1947-51 até 1960-64).

2. ,.'.. pnrticipação das exportações no pr.2,
duto interno bruto caiu de 11% para
6%, tanto em cr1,1zeiros corrente como

"

em termos reais.

3. i. participação déJ.S importações no pr.Q.
duto interno bruto caiu de 11% pRra 9%
em e ruzeiro s co rrente e elevou�se ,de
5,7% para 6,7% em têrmos reais. \

SEÇ�O B - ��ORT,&ô'ES 

CJ.PÍTUL0 1 P i_RTICIP i.ÇlO BR,.SILEIRJ� NO 
COI\IBRCIO MUNDIAL 

l. L par_tic ipaç�o das _exportações brasi­
leiras dentro da exportação mundial,

nos anos 1947-1964, caiu em 56%, sen­
do que nas exportações da .

i.mérica La­
tina caiu em 2670 e n,�'c dos países sub­
desenvolvidos em 39% .
... ., . f ,V 

2. 1\Jo 1i12smo periodo, a export,'1ÇúO brasi-
leir2.. pé'ra o Mercado Comu.rn Europeu
MCE � elevou-se em 85%; para o ConsQ
lho· de ,·.ssistênc ia Econômica MÚtu2 -
CO!vlliCON - em 80%; pnrn a f.rea Lr.:t.i_1_10•­
i.meri.céma de Livr� Comércio - , 0Lf.LC: ... 
reduziu-se em 50%.

3. i.indr: no mesmo periodo 
J 

os Estado::. U­
nidos diminu:i..ram sue.s compros em 18%;
o Reino-Unido, em 52%; por�m a Su�c�a
0le7cu-.:is em 41,6% e o Japão e a DrtS:S,

. r . d t d  N c:no no 1n::..c10 o per10 o nao comerei�: 
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vam com o Brasil, em 1962-64 estavam 
com uma cota,média de 2·,1% e 2,9%,re_§ • 

• p iQctivnmente • 

4� Nos nnos 1955 él 1963, dentro do to­
tal, ·a exportação de bens d�rrcveis de 
produç20 foi a que, mnis se elevou 
130�6 �• (de 8,0% pÉtra 17,4�), • princi 
palinerite os bens pnrn indÚst,ria. e CQ 
niÓrcio ( de 7 ,7% para 15, 9%) • J.. de 
bens nêo' durfveis p.-:ira a indústria · e 
comercio elevou-�se em 53% ( de. 16% a 
25

1
5%) e D de bens c;io consumo em 23,5% 

(de 5,15& pélrn 6,4%). 

Ci.P.ÍTUI.P · 2 ... c;·.PJ.CID,.DE DE IMPORTi.R 

l. J:. CDpncidnde de importP.r gorada pe].e,,s
exportoç5es brasileiras no per!6do ••
1946-óJ • elevou-se a umn tex� média a­
'nu2l ·de • 1,9% CIF e 2, 2% FOB.

2. ;� cri:pacidade de importar per C@�ta
~

gerado pell:!s. exportnçoes brnsileiras
caiu, Por6m, n elevaçio do poder de
compra doméstico permitiu que o poder
de comprd total Rer cn2ita crescesse
cérca de.42% (m?di� simples de 1947 -
49 �t� 1961-63) .

• C .. P!TULO ·3. POLÍTIC;. Cú,IBL.L D .. 3 EX.POR-
1\.Çô'ES 

1� Disti�guimos quntro fases �n polÍti- • 
cn cr.mbiE:l d2s • 0xportnçÕes: período 

.da trxn oficial (1946-52);perÍodo das 
taxas mistas (1953); sistemn de boni-
fict.tçÕes (1953-59); e, finalmente, o 
sistemu do mercado d� t�xa livre com 
rostriç5es (1959.64).·� 

2. Pódemos distinguir nltidaménte o intui
A t • . ) to de tre�.pol1tic�s: n a primeira,

. 
. 

.. 
. relacionada n fnse ca�bial da taxa o- • 
· 'fie ial, tinhn como intuito fnzer uso
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. dos atr[lsados comerciais a nosso fa-
vor mP,ritidos principalmente com os Es­
tados' Unid·OS' o. fim de se pumentar a 
dis,ponibilidnde de bens. na economia can 
press�es · inflE:cion8rins.. Uma tnxa su­
pervnloriz<1.dn pE:rn n exportações não 

,. 
estimulavn este setor; b) a segunda

. estr, correlncionndr! com o desejo da i,n 
• ·t�risificnção da industrializnção nr.ci.Q
. na1, �liadt\ ao fato aa crise cnmbial
pr ov�cadQ pela primeirn politica; a 
substituiçno dé:tS importc:çÕes tinhr. os 
dois objetivos •como metr:s, .isto é, de­
senvolver o pris industri2lmente e fa­
zer uso :mais racion,:il dr. constnnte re-

. ceita de. export2ç20. Fr·r.:1 tr:l subven­
i::ion::vn-se. n importo.çro dos produtos 
essericiúis e.o desenvolvimento no.cionrü. 
subtraihdo:..sc cruzeiros dos exportado-

• res de produtos trr:dicionélis; e) fi-
• • no.lmente, a terceira politica, inicin•

d� em 1959 e mti s enfrtizada em 1961;
tenta corrigir ns distorções inseridas
nnterior.mente, quando o c1gr0vé1Il1ento do
de$equilibrio do balanço de pagamentos

� A . • • • 

so pode ser contornndo com,o .::1umento
d2s receitns da exportüçno. ta fase
dn tnxa.livre de cnmbio_com I}'lelhores

'~ 
remunernçoes p.2ré'. o exportador.

Ci'�P1TULO 4 .:. l�Nf.LISE DO� PRODUTOS EXPORT_l 
•• VEIS

1� Para a mi::ior:i.a dos produtos exportados 
I 

• 

A 

a·po11ticn de taxas de c21T1bio.de 1947-
63 foi geralme nte suficiente para com­

.. pensnr poss5.veis efeitos restritivos 
n�s expo:rtaçÕes orü;iné.'.drs da inflnçno 
no merct\c\O interno. 

2. ·;· .. s var-iaçÕes de tnxn de cnmbio IlPO fo­
'!'é:JJÍ, suficientemente rnpiàns pttrn _ com­
pensor .substE.1.ncinis queda de preços e.2f
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; 

ternos dos produtos brosileiros export� 
veis. Freqlientemente quando tais que­
das ocorrfélm havia umn demora de 1 ,-

2• � 
·ou mcis anos entes que �s tax�s de cnm-
bio fÔssem ajust('.dps convenientemente

• . , . . . .. 

_p�ra restaurar os previas incentivos a 
• 

,,.,,. e 
, 

exportaçao,atraves dos preços pagos aos 
produtores. 

3. ..·.nnlis e s de regres são USE.'.ndo séries te.m
porais d-e 12 a 16 anos n;o revel�ram si_g
nificattva correl2ç;o entre mudanças nas
diferençv.s - de preços interno e exter.l).o
e a percentngem de produto exportado.

4. Existem evidências em determinE1dos pe-
t 

· · A 

r1odos de influenci�s de mudnnçDs de
preços sÔbre as tnx2s de participação
nns export�çÕes de clguns produtos.

c�·.FfTULO 1 - Pi.RTIC IP .. ç::o BR ... SILEIRi. NO 
Vl.ERC.:.no NIUNDIJ.L 

1. i. participcçno déls import<2çÕes bre.si­
leirns dentro ��s importnçÕes mundi­
ais, nos nnos de ·1946 n 1964, apres-?n":"
tou

1 
n·pnrtir de 1951

1 
declínio de •..

48%; nns da J.mérica Lctinn
1 em todo o

periodo, de 15%; e na dos p�1ses sub­
gesenvolvidos, apesar de fortes oscilQ
ç3es h�vidas nos anos de 1950-54, os
anos.extremos se mnntiverrun relntivn -
mente constnntes, no redor de 51t

2. O Mercodo Comum Europeu (MCE� recupe
rou e ultrnpassou sua· posiçno de nnti­
go fornecedor brasileiro, no Último

qUinqüênio (1960-1964), �tingindo a cQ
ta de 19

1
1% do total; a lrea Lntino­

/.mericann de ·Livre Comércio ( /.Li.LC
manteve umo. pnrticipnção fortemente O.§

C?ilrmte, .com ncentuado numcnto nos a-
,., .
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nos 1963_ e 1964, chegnndo n 13, 5% em 
. 1964; o Cons0lho de . .';ssistêncin Econ.9. 

miéa.MÚtun (COMGCON) ceiu om cêrca de 
50%: ( de 105; em 1952-56 n 4, 5'fa em 1959-
63). _, 

3. Nos Ênos 1947-64, os Est�dos Unidos ti
vertm sua cota de fornecedor brasilei­
ro reduzi�a em 4(1,'; (de 51,8% a 32,5%);

.�, ,. ,,., � _do Reino-Unido em 70% ( de 9 ,. 57{ a ..• 
%) S " • 

J,4 o ; -. ehéju<'.nto D. da ueci;;t m�nteve-
se constimte ;:o redor de 3%. O Jupno 
e a URSS, que ,_ no inicio do per-:lodo,
nno comerciGvnm com o Brnsil, ntingi -
r[l.m, em 1964, umf'. cote. média de 41/; e 
2,2%, respectivnmente. 

4. Nos ::mos 1946-1963 a importação de
bens de produçDo elevou-se 0m 16% (de
80% a 93%) e a de bens de consUIJlO red�
ziu-se em 67% ·(de 19,5% a 6,4�;).

Ci.P1TULO 2· - • POLfT:i:c;. C,JliIBL-.L D •. s IMPOR­
'l'i.Çô'ES 

1. i. taxa de câmbio média- ponderada de im
portação elevou-se 5.077% e o custo-de­
vida n� Guan�bara, de 6.280%, no periQ

·do 1946-1964. 1.o mesmo tempo, a taxa
efetiva de cimbio de importaçào(exclui
produtos beneficiados com taxas de câ.m
bio cspeci�is - trigo, petróleo e deri
vados, papel de imprensa, etç.) é'\umen­
tou 8. 8485�, no mesmo periodo.

2, ·Em tônnos amplos, a principal cons�ü.ên 
eia ·da po1itica Cé'\mbi2l foi ume élcen-

. tuada proteçê,'o ao produto nacion�l,- fa 
vorecendo. a. substituiç;:o de importa-
çôe_s hnvida •

J • O - regime cambial pode, simplificadamen
tei ser reduzido a dois per!odos: a} 
191.i:6�1952; período em que se importava 

- . . "' 
a umr� taxa f'ixa com controle qucnti ta-
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•tivo; c b) 1953-1964: período em que 
se importava a taxas múltiplas, sendo 
que o controle era feito pelo valor 
da taxa de cambio e pelas tarifas al­
fandegárias, .passando de específicas 

a ad valorem.

CAPÍTULO 3 - VARIAÇÕES DE PREÇOS E IMPOR
TAÇÕÍES

1. variação da taxa de cambio efetiva 
para as importações foi suficiente, à 
exceção de 1964, para anular possí­
veis aumentos na demanda de importa­
ções originadas da inflação interna.

2. As políticas de taxas de cambio não 
foram adequadas (1959-1963) para com­
pensar pressões na demanda de importa 
ções originadas da inflação, nos se­
guintes produtos: químicos, alimentai 
cios e texteis.

SEÇaO D - P^RTICÍPAÇÕO BR/.SILEIR^ NE ^L^LC

1. Uma analise comparativa da tendência 
do comércio indica que a influencia 
da ALALC tem sido no sentido de
provocar déficit para o Brasil dentro 
desta região (1902-64).

2. A exportação da manufaturas brasilei­
ras para a ALALC não tem aparentemen­
te sido, estimulada (1962-64), confor­
me os desejados.objetivos da carta de 
Punta dei Leste.

PARTE III - SERVIÇOS

1. Os itens Transportes e Renda de Inves 
timentos são os que mais acentuadamen 
te contribuíram para o estado defici­
tário desta conta no longo do todo o 
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período (1963-1964).

2. À conta Serviços, durante o período 
em apreço, apresentou uma redução de 
15$ em seu saldo líquido negativo (des; 
pesas menos receitas)»

3. Todas as subcontas de Serviços apre - 
sentaram saldçs líquidos negativos em 
todos os anos.

4. 4 percentagem da receita de exporta - 
çoes que seria gasta em serviços lí­
quidos reduziu-se em 11$. 

- ' * ■ ' , ■
5. .Houve acentuada mudança na composição 

da conta Serviços: a) “viagens inter 
nacionais” - apesar das constantes 
oscilações nos últimos tres anos, te­
ve seu saldo reduzido pela entrada de 
receitas maiores; b) “transportes” - 
entre 1954 (ano máximo) e 1964 caiu 
em quase 50$; c) “seguros” - elevpu-r 
se em 100$ nos últimos dois anos (... 
1963 e 64); d) “renda de investimen­
tos” - a partir de 1956, elevou sua 
participação, sendo que em 1964(47,1^ 
atingiu o dobro da daquele ano; e) 
“transações governamentais” - elevou- 
se em 100$ na segunda metade do perío 
do; f) “serviços diversos” - elevou- 
se tres vezes ate 1960, para em 1963/. 
4 voltar ao nível de 1953/4, de 12,8$.

PARTS IV - MOVIMENTOS DE CAPITAL

SEÇãO L - INTRODUÇÃO.

0 objetivo do estudo de Movimentos de 
Capital é a avaliação da importância 
da participação externa no desenvolví 
mento nacional, principalmente a ob­
servação da aplicação do capital es- 

■ trangeiro.
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SEÇnO B - CAPITAIS ESTRaNGEIROS

CAPÍTULO 1 - TIPOS

1. Os principais tipos de capitais es­
trangeiros apresentados no estudo são: 
investimentos, eijiprestimos, créditos 
e financiamentos. Quanto aos investi 
mentos, apresentamos os diretos e os 
indiretos, enquanto que no segundo gru 
po de capitais se destacam hodierna - 
mente os créditos dos fornecedores,os 
projetos cspecificQS e os financiamen 
tos compensatórios.

2. A partir da crise de 1929, os investi, 
mentos indiretos pràticamente desapa­
receram, substituídos que foram, prin 
cipalmente apos a 2^ Guerra Mundial , 
pelos créditos dos fornecedores e em 
prestimos a projetos específicos.

CaPÍTULO 2 - VaNTaGENS E DESV^NTaGENS

1. Uma analise das vantagens c desvanta­
gens dos tipos de capitais que afluí- 
ram para o Brasil mostra que as inibi, 
ções causadas ao empresário nacional, 
bem como o dissipamento de parte da 
produção anterior pelos novos investi 
mentos (devido a nova competição) são 
acusações que dificilmente encontrar!

' . - • . , ■ ’ ■ ■ • • ■ “W

am suporte na época atual, pois que 
mesmo o investimento direto tem como 
contrapartida uma forte formação,de e 
feitos para trás e para a frente.-

2. 0 crédito do fornecedor poderia cons­
tituir-se num tipo ideal de participa 
ção externa no desenvolvimento nacio­
nal, nao fosso a pressão exercida pe­
los fornecedores, devido a escassez 
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milhões, ou seja, cerca de 5O;Í do 
total líquido para o período 1947-r 
1964, que foi de US$ 2.097 milhões.

3. A entrada de capitais no Brasil teir^ 
contudo, atendido a regra de maximi 
zação do lucro do investidor estran 
geiro, pois que, pelo menos na Ame­
rica Latina, o Brasil obteve a maior 
participação dos capitais que para 
ela afluíram, aliada ao fato de pos 
suir a maior rentabilidade para os 
investimentos estrangeiros, a exce­
ção da Venezuela e Peru, con^eqüen- 
cia de "terceiros” fenômenos.

CAPÍTULO 2 - FINANCIAMENTOS COMPENSATÓ 
RIOS

0 financiamento compensatorio foi 
efetuado, a princípio, geralmente a 
curto prazo (inferior a um ano, se 
gundo definição do FMI) e após 1954 
a medio prazo (de um a cinco anos), 
o que provocou o acúmulo de pagamen 
tos de amortizações e juros de dívi. 
das contraídas num período relativa 
mente curto, resultando na crise 
cambial de 1960-61.

CAPÍTULO 3 - TIPOS E REPERCUSSÕES DA 
ENTRADA LÍQUIDA DE CAPI­
TAIS AUTÔNOMOS

1. 0 Brasil recebeu esscncialmente dois 
tipos de capitais autônomos estran­
geiros: investimentos diretos e fi 
nanciamentos a projetos específicos, 
estes últimos englobando tanto os
créditos dos fornecedores como os
financiamentos de projetos especlfi 
cos, segundo a linguagem da litera­
tura especializada.
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2. As aplicações foram nr sua maioria 
no setor industrial, com mais cnfa- 
se na indústria de veículos, automo 
veis c autopeças, com a participa - 
ção intensa de fontes credoras pri­
vadas. A análise superficial (devi 
do à falta de dados) nos leva a a­
creditar que os novos tipos de movi­
mentação aplicados naqueles setores 
tendem a provocar no sistema consi­
deráveis Refeitos para tras e para 
a frente".

capítulo 4 - capital estrangeiro e dí- 
V1DA ÊATLRNA

1. A atual dívida externa é originada, 
praticamente, dos deficits observa­
dos em 1951 e 52, os quais obtive­
ram financiamentos a médio prazo,di 
fíceis de serem cumpridos e obpigan 
do a reescalonamentos seguidos.

2. Os financiamentos de projetos espe­
cíficos também influíram enormemen-,

• te no crescimento da dívida externa» 
o que levou o Banco Central (então 
SUMOC) a delimitar os prazos míni - 
mos de pagamentos, devido a crisp 
cambial no final da década de 1950.

3. 0 país sofreu uma redução de U3$ ., 
906.6 milhões em suas reservas lí - 
quidas, durante o período 1946-62,u 
sadas para o atendimento da parte 
dos deficits do balanço de pagamen­
tos que não conseguiu,financiamento 
compensatório proprio.

CAPÍTULO 5

A participação dos investimentos e.s 
trangeiros na economia nacional foi 
mais eficiente na 2Ã metade da déca 
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da de 50, quando aqueles investimen 
tos se orientaram primordialmente pa 
ra os setores formadores por excolen 
cia de "efeitos para tras e para a 
frente'7 (backward and forward 
linkagos).

CAPÍTULO 6

A participação estrangeira na econo 
mia brasileira passou, atualmente , 
a desempenhar com mais intensidade 
o papel aditivo nò crescimento da 
renda, e com menos intensidade da 
sua posição estratégica. Tal mudan 
ça requer uma reformulação na atra­
ção do capital alienígena, que per­
mita a seleção de tipos de investi­
mentos mais convenientes no desen - 
volvimento nacional, o que pode ser 
obtido dentro dos atuais "Acordos de 
Garantia", bastanto que o sistema 
inclua mecanismos automáticos e se- 
mi-automáticos neçessarios a flexi­
bilidade desejada»



P A R T E I 

introdução 
= = = \

A análise do Comércio Internacional do Brasil
■tem três propósitos:

1) descrever o desenvolvimento do setor exter 
no da economia brasileira durante o perío­
do 1947-1965;

2) analisar as forças que influenciaram aque­
le desenvolvimento, bem como as relações 
de causa e efeito do processo; c

3) Avaliar as influências no setor externo 
das políticas de desenvolvimento economico 
brasileiro observadas naquele período.

0 estudo e dividido em tres partes principais: 
comercio exterior, serviços c movimentos de capitais, 0 co­
mercio exterior e subdividido em grupos de produtos de expor­
tação e importação. Também são analisadas as variações das 
exportações e importações daqueles grupos originadas de modi­
ficações de preços, a política governamental, etc* Por outro 
lado, serviços e movimentos de capitais são analisados em suas 
composições, variações oriundas de incentivos e influencias no 
desenvolvimento economico.

L metodologia da analise e o material emprega 
do neste estudo foi selecionado de maneira a prover uma ba.se 
da qual se poderia extrair projeções e possíveis tendências f^ 
turas no setor externo brasileiro. Em particular esperamos 
que o presente estudo servira como base para formulação de su 
gestões de políticas de comércio exterior coerentes com obje­
tivos de desenvolvimento da economia brasileira.

Entretanto, convém resslatar as duas escolas 
básicas de pensamento com respeito ao comportamento do setor 
externo çm promover o desenvolvimento economico num País como 
o Brasil.

A mais tradicional daquelas escolas assegu­



ra que um Pais deveria focalizar sua atençao no aproveitamen­
to de 'suas vantagens comparativas nos mercados internacionais. 
De acordo com esta idéia, a renda nacional é elevada pelo 
crescimento das receitas de exportações/ Aquele crescimento 
de renda provoca um aumento na demanda de bens e serviços, 
muitos dos quais são supridos domeSticamente, ocasionando no­
vo crescimento da renda, através deste processo o estímulo 
do desenvolvimento economico é originado no setor externo e a 
seguir é transmitido para o §etor interno da economia. Den­
tro de tal processo de crescimento a participação privada es­
trangeira se concentra diretamente,nas indústrias de exporta 
ção, fornecendo capital, tecnologia e acesso aos mercados 
mais fechados, Freqüentemente aqula participação estrangeira 
carreia para o País recebedor processos mais adiantados de 
transporte, armazenagem, comercialização, etc. Os rendimen - 
tos auferidos pelo investidos estrangeiro é suposto ser obti­
dos de incremento das receitas de exportações.

Tem sido argumentado, em oposição a esta esco 
la de pensamento, que tal processo para estimular o desenvol­
vimento economico torna um País dependente das forças do mer­
cado internacional. Aquelas forças, segundo argumentos gene­
ralizados, freqüentemente trazem desvantagens para o País, 
que tenta evoluir de uma posição exportadora inteiramente ba­
seada em produtos primários, A deteriorizaçao nos termos de 
troca, desfavoráveis elasticidade-renda de importação, políti 
cas restritivas as importações nos Países importadores e dife 
renças nas distribuições de rentabilidade provenientes de teç, 
nologias avançadas, são comumente citadas como forças que ine 
vitàvelmente tendem a enfraquecer a posição de trocas (e daí 
retardar as taxas de crescimento economico) de Países exporta 
dorçs de produtos primários em relação a Países industrializa 
dos •

É também argumentado que a ênfase nas exporta 
ções contribui para a formação da "economia dual" a orienta - 
ção da produção para exportação inibe o surgimento do desen - 
volvimento economico integrado nacionalmente.

Esta segunda escola de pensamento argumenta 
que, devido àqueles fatores adversos, um País tal como o Bra- 
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cesso de substituição das. importações possa trazer alguma eco 
nomia no dispendio anterior em divisas estrangeiras, observa- 
se que, usualmente (particularmente nas etapas iniciais) o no 
vo total das necessidades em divisas t orna r se maior. Assim, 
faz-se necessário uma expansão das exportações.

Sem considerar qual o método de desenvolvimen 
to - promoção das exportações ou substituição das importações- 
a ser adotado, a exportação é um fator importante no processo 
de crescimento de um País. dá que os produtos manufaturados 
dos Países em desenvolvimento nao podem normalmente competir 
nos mercados mundiais (fato evidenciado pelo uso de barreiras 
a importação para proteger os mercados domésticos dos Países 
desenvolvidos), as atenções devem continuar voltadas para as 
importações tradicionais de produtos primários, etc.

A historia recente da economia brasileira in­
dica que a estratégia usada para o desenvolvimento foi a re­
ferente a segunda escola de pensamento - substituição das im­
portações, Durante a segunda guerra mundial as importações 
de produtos manufaturados estiveram limitadas não somente pe­
la falta de transportes marítimos mas também porque os Países 
industriais estavam concentrados na produção de guerra. Aque 
las circunstancias provocaram o crescimento do setor manufatu 
retro leve do País , absorvendo parte da crescente demanda por 
importações. As reservas internacionais brasileiras foram au 
mentadas substancialmente, devido ao crescimento das exporta, 
çoes e limitações nas importações. Os impostos as exportações 
foram elevados, a fim de anular pressões inflacionárias pro­
venientes do aumento de reservas.

0 aumento das importações, o crescimento dos 
deficits e as perdas de reservas no período imediatamente a- 
pos a guerra, levaram as autoridades a implantar controles 
nas importações. Restrições quantitativas e mais tarde res­
trições monetárias foram empregadas para compensar essa situa 
ção, reforçada pelos efeitos da importação induzida pela cres. 
cente inflação interna.

Devido também ao aparecimento da competição pe 
las fontes de fornecimentos anteriores, as restrições às impor 
tações se tornaram necessários para proteger as novas indus-
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trias brasileiras. Assim, os deficits no balanço de pagamen­
tos provocaram restrições às importações, e, uma vez estabele 
cida a substituição daquelas importações pelas indústrias lo­
cais, estas eram encorajadas e protegidas para atender à polí, 
tica de desenvolvimento.

0 setor externo foi empregado na implementa - 
ção daquela política. A importação de produtos que competiam 

com similares nacionais foi eliminada ou grandemente reduzida. 
A importação de matérias primas brasileiras necessárias à in­
dustrialização sofreu restrições, a fim de prover baixos pre 
ços as indústrias manufatureiras domesticas nos respectivos in 
sumos. A importação de matérias primas essenciais ao proces­
so recebeu um tratamento preferencial. Os investimentos es­
trangeiros na indústria manufatureira doméstica receberam for 
tes estímulos através das elevadas tarifas de importação, sen 
do aqueles estímulos reforçados posteriormente pela relativa 
liberação das restrições das remessas de lucro (1953)s o 
contribuiu substancialmento na formação de saldos líquidos na 
conta de capital autônomo.

Pór outro lado, o setor externo nao foi em­
pregado para encorajar a industrialização, uma vez que a ex­
portação dé produtos manufaturados não recebeu tratamento pre 
ferencial. 0 grande esforço econômico estava concentrado em 
direção'a economia interna, e como resultado a participaçao 
do setor externo no Produto nacional Bruto caiu consideravel­
mente.

A substituição de importações, conforme seus 
proponentes freqüentemento mantém, reduz a dependência e sen­
sibilidade da economia de um País em desenvolvimento as mudan 
ças nas condições dos mercados internacionais. Contudo, como 
já foi observado anteriormente, ps Países que estabelecem uma 
política industrialista.freqüentemente passam a ter uma depen 
dencia maior na exportação do produtos primários. É que o de 
créscimo nas receitas em divisas estrangeiras de um País in­
dustrializado pode provocar efeitos mais severos do que nos 
Países não industrializados. Esta diferença na intensidade 
dos afeitos é resultante do fato de as importações nos Países 
industrializados serem parte integrante do processo indus­
trial? por conseguinte, uma diminuição das importações pode 
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diminuir o valor da produção total em muitas vezes o valor 
daquela redução nas importações.

Assim, a industrialização poderia provocar 
uma forte dependencia da economia brasileira nas forças exter 
nas, as quais seriam transmitidas pelo setor externo. A ex­
tensão da política governamental no sucesso em limitar tais in 
fluências será objeto de estudo também neste trabalho.

Desde a segunda guerra mundial o Brasil tem 
experimentado sérias dificuldades nos seus balanços de pagamen 
tos - muita das quais foram temporariamente resolvidas através 
de financiamentos compensatórios. Usualmente tais financia - 
mentos foram a curto prazo, o que ocasionou conseqüentes pro­
blemas nos pagamentos do débito externo. '

A inflação tem sido uma característica impor­
tante da economia brasileira, após a segunda guerra mundial.A 
taxa de inflação brasileira influenciou e foi significantemcn 
te influenciada pelo setor externo.

Nos primeiros doze anos apos a guerra , os im­
postos às importações eram específicos e constantes. Assim, 
à medida que os preços se elevavam, os impostos sôbre as im­
portações contribuí®1 cada vez menos na absorção do poder de 
compra domestico.

« . 1 ■ - ■ * . *

A inflação interna motivava a importação devi 
do às constãncias das taxas de cambio e dos impostos sobre as 
importações. Ao mesmo tempo tais fatos desestimulavam a ex - 
portação. Consequentemente, as desvalorizações implantadas e 
fetivavam a expansão dos deficits nas transações com o exte­
rior, provocando, contudo, aumento dos preços das importações 
e estimulando o crescimento de preço no setor interno,

A política cefoeira do Brasil contribuiu para 
a inflação e conseqüentes dificuldades no balanço de paga - 
mentos. Durante o período aqui estudado, enormes quantidades 
de cafe foram compradas dos produtores e estocadas pelo Govcr 
no. Pressões inflacionárias surgiam quando o crescimento da 
capacidade de compra dos produtores de cafe excedia a capaci­
dade dos
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1) suprimento de café para mercado doméstico?
2) importação de bens ení serviços com divisas 

provenientes da exportação de café,

Alem do mais, o apoio do Governo na inanuten - 
ção do nível da produção cefeeira prejudicou o crescimento no 

suprimento de outros produtos que usaram os mesmos recursos. 
Se aqueles outros produtos que competissem com o café não fos. 
sem estocados, as pressões inflacionárias teriam sido reduzi­
das através da absorção do poder de compra.

Devido a relativa limitação do mercado inter 
no, o processo de substituição das importações- a força pro - 
pulsora do recente desenvolvimento economico brasileiro - po­
de estar se aproximando da necessária redução na taxa de cres, 
cimento. Alem da limitação do tamanho do mercado, a prote­
ção a muitas empreses que manufaturam o mesmo tipo do produto 
não permite a redução nos custos (e, supostamente, preços) , 
os quais estão associados a elevadas taxas de produção.

Pelo exposto, deduz-se que a próxima etapa no 
processo de desenvolvimento brasileiro deveria enfatizar na 
expansão dos mercados externos disponíveis para os produtos 
brasileiros - particularmente em manufaturas,

A Associação Latino-Americana de Livre Comér­
cio apresenta possibilidades para aquela expansão. Entretan 
to, devido ao lento progresso das negociações daquele organis 
mo e que tem resultado num lento crescimento das possibilida­
des de comercio, a ALALC pode nao prover um rápido e efetivo 
mercado à indústria brasileira, suficiente para manter ou ace 
lerar as taxas de desenvolvimento observadas no passado pela 
economia brasileira, É que pelo menos durante os primeiros 
anos da vigência do acordo a influência da ALALC no comercio 
brasileiro com a região resultou num déficit dêste País com 
os demais membros.

Faz-se necessário, portento, procurar novos 
mercados internacionais. Caso as negociações políticas não 
possam expandir a disponibilidade efetiva de tais mercados, a 
política governamental deveria ser orientada no sentido de 
ver incentivos através cfo lucro» A da substituição 



das importações no Brasil pode, entretanto, ter encorajado a 
ineficiência na produção, o qúo coloca a participação brasi - 
leira nos mercados mundiais de manufaturas em situação desfa 
voravel. Assim, os incentivos dados pelo Governo através do 

preço, para estimular exportações, poderia atingir o objeti­
vo, ao custo de se manter a ineficiência primitiva.

Um programa equilibrado se impõe, encorajando 
a competição entre os produtores, orientada para o mercado do 
mestiço e ao mesmo tempo incentivando aqueles produtores a ex 
pandir suas exportações.

Espera-se que a análise do recente comporta - 
mento das exportações brasileiras, apresentada a seguir, in­
cluindo as reações das exportações aos diferentes incentivos 
governamentais, possa indicar alguns dos ingredientes na for­
mulação de políticas.

0 notável desenvolvimento economico brasilei 
ro - atingindo em alguns anos da década de 50 um crescimento 
real do 7% do Produto Nacional Bruto - é um exemplo interes - 
sante do que pode ser obtido pela industrialização através 
da substituição das importações. Contudo, deveriam ser consi 
derados métodos alternativos de desenvolvimento aplicados as 
circunstancias, a fim de se determinar a eficiência comparati 
va do método escolhido. Por exemplo, contrastando com o Bra­
sil, a Alemanha e o Japão apresentam notável desenvolvimento 
economico durante o mesmo período, essencialmente com o supor 
te do setor externo.

Além do mais, deveriamos considerar ate que 
ponto as elevadas taxas do crescimento economico brasileiro 
foram conseguidas ao custo de posteriores recessões durante as 
quais as distorções provocadas no período de elevadas taxas 
pudessem ser reduzidas. Deve-se notar também que as elevadas 
(embora usualmente a curto prazo) taxas de crescimento podem 
ser obtidas pela alteração das políticas existentes e então 
ajustar-se a economia para fazer face as novas circunstanci­
as. Entretanto, una vez atingidas as novas circunstancias, a 
nova estrutura pode inibir o desenvolvimento econômico pro­
longado - o qual poderia ser mais fàçilnente atingido com a 
estrutura anterior.



hcr edite mos que para expardir o desenvolvimen 
to econômico brasileiro será preferível expandir as exporta­
ções do que não faze-lo., Provavelmente existem variag combi­
nações que considerem o comercio exterior e que poderiam con­
tribuir com sucesso para se atingir uma desejada tc^ de cres. 
cimento. 0 nosso problema será então determinar que combina, 
çao é a mais desejada para se atingir una taxa de crescimento 
- ou pelo menos apresentar o campo de combinações possíveis e 
razoáveis, cora respectivos, custos e benefícios, que permitam 
às autoridades políticas chegar a uma decisão informada.

Quanto mais alta a desejada taxa de crescimen 
to, mais sensível se torna a seleção do grau e natureza da 
participação do setor externo e monos provável se tornam as 
possibilidades da entrada de capitais, substituição das impor 
tações e redução dos preços externos das exportações serem 
suficientes para atender as necessidades adicionais em impor­
tações aquela taxa de crescimento. Parece, portanto, que as 
exportações devera ser expandidas para que o Brasil possaatin 
gir uma elevada o substancial taxa de crescimento.

Durante o passado as exportações foram respon 
saveis por cerca de 90^ do total das receitas em divises es­
trangeiras. Para ura futuro desenvolvimento economiao, as 
expectativas são de que as exportações terão um papel rauito 
mais relevante. Por esta razão a maior parte deste estudo do 
setor externo da economia brasileira e orientada para expor­
tações e comércio exterior.

â conclusão nos leva a sugerir que a expansão 
das exportações pode provocar um novo impulso na industria 
brasileira, a qual tem servido como uma força propulsora de 
desenvolvimento econômico desde a segunda guerra - e que pode 
ria continuar. Convém ressaltar que ura programa de desenvol­
vimento baseado na expsnsão da exportação de produtos manufa­
turados seria compatível cora as duas - supostamente divergen­
tes — escolas do pensamento descritas antoriorraunte.

Nao considerando o caminho ou corabinaçao esco 
Ihidas para continuação do desenvolvimento econômico brasilei 
ro, as condições deste trabalho poderiara servir para orientar 
a formulação de política no setor externo, atendendo raelhor 
aos objetivos do desenvolvimento brasileiro.
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PARTE II - COMÉRCIO EXTERIOR

A. INTRODUÇÃO

Desde a II Guerra Mundial a importância apa­
rente das exportações brasileiras no total do produto nacio­
nal não tem sido relevante, alem de mostrar unia tendência a 
decrescer. A Tabela II-A-1 nos mostra que as receitas das ex 
portações medidas em cruzeiros correntes caíram de 11% (media 
de 1947/5D para aproximadamente 6% (19ÓO-64) de produto na­
cional bruto.

Embora a importância aparente das importações, 
durante 0 período imediato a II Guerra Mundial, tenha se com­
portado mais ou menos identicamente e des exportações (i. e. 
11%) nao houve um subsequente declínio na importância das im­
portações quando comparada a das exportações. A Tabela ...... 
II-A-2 nos mostra que durante 0 período de 1960-64 0 valor 
das importações representou 9% do Produto Nacional ETuto.

Assim a partir da II Guerra Muncial a impor - 
tância relativa das importações caiu 18%, enquanto a das- ex­
portações declinou mais de 45% cm termos de cruzeiros corren 
tes. Aquela tendoncia esta apresentada no Grafico II-A-1, on 
de observamos que as flutuações das importações foram mais con 
sideraveis que as flutuações das exportações.

A introdução deste estudo contem uma breve des 
crição das diferentes teorias de desenvolvimento. Uma daque 
Ias teorias favoreceu a substituição das importações como 
instrumento para liberar a economia de possíveis influências 
desastrosas provocadas por bruscas variações nas receitas 
des exportações. Contudo, observamos no grafico I-A-l que 
as exportações brasileiras não flutuaram tanto quanto es im­
portações - em relação as respectivas participações no P'rodu 
to Nacional Bruto. Esses resultados parecem indicar ques 1) 
as forças externas que influenciavam as importações foram 
mais variavois do que aquelas que influenciavam as export^ 
Çoes, sendo aquelas influências medidas em cruzeiros 5 2) as 
importações brasileiras financiadas por receitas não provenjL



entes das exportações eram eltamonte variáveis - em ternos dos 
nivois de proços totais do país.

1 Tabela II-L-J mostra a participação das ex­
portações o importações no produto nacional total - medidas 
em termos reais. Observa-se naquela tabela que a aparente im 
portância relativa das importações caiu aproximadamente de 11% 
(média de [|7-5D para 5 ?7% (6O-6Z|). Esta mudança e os ní­
veis de exportação em termos reais sao aproximadamente identi 
cos as mudanças e níveis de exportação em termos nominais(cor 
rentes).

Em termos reais e no mesmo período as importa, 
ções elevaram-se de 5 (À17-5D para 6,7% (6O-6Z1) do Produto
Macional Bruto. Esta mudança e os níveis de importação em 
termos reais apresentam uma constância em relação as importa 
ções era termos nominais.

1. diferença entre os resultados das importa­
ções em termos reais e nominais significa que os preços dos 
produtos importados subiram rolativemente menos do que 0 ní­
vel geral de preços no Brasil. Entretanto, os preços da ex- 
porteção(om cruzeiros) acompanharam as variações dos preços 
totais.

0 grafico II-L-l indica que, para os anos a- 
pos 1950j 8 importância aparente das importações excedia a 
das exportações. Contudo, o grafico II-2 mostra que de uma 
maneira geral esta diferença desaparece quando os dados foram 
convertidos em dados reais. Nesse segundo grafico, observamos 
que a importância relativa des exportações em termos reais 
caiu bruscamonte de 19^7 para 195^1 e declinou moderadamente a. 
té I96I1, ou, por outro lado, as importações flutuaram conside 
ràvelmcnto no período de não mostrando nenhuma tendên­
cia definitiva. Poder-se-ia inferir da análise que o c,omér - 
cio eíxterior têm tido uma relativa pequena, influencia no de­
senvolvimento recente da economia brasileira. Entretanto,tal 
conclusão seria errônea, embora a participação das exporta­
ções e importações brasileiras no P roduto Nacional Bsruto te­
nha sido consideravelmente inferior e observada em muitos 
países em desenvolvimento. 0 comercio exterior teve um as­
pecto necessário 0 importante no desenvolvimento da economia 
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brasileira. Como foi explicado na introdução , um decréscimo 
nas importações de um pais em desenvolvimento pode provocar 
repercussões internos superiores ao valor do decréscimo ini­
cial. Portanto as exportações devem ser mantidas em níveis 
necessários ao atendimento das necessidades das importações, 
ja que elas representam a principal fonte das receitas em di 
visas estrangeiras.

1 tabela II-A-ii e o grafico II-â-3 mostram 
que, em termos de- divisas estrangeiras, as exportações brasi. 
leiras excederam es importações em somente 5 dos 19 anos es­
tudados Q9U6 a 610.

0 is déficit do poríodo após a Guerra -foi em 
19U7 ? sendo financiado com créditos comerciais e saldo liqui 
do das movimentações autônomas de capitais. 1 partir dai fo 
ram introduzidas restrições às importações e nos 3 anos se­
guintes (I9/48-I950) os valores das exportações totais excede 
ram os das importações totais.

0 crescimento da taxa de inflação brasileira 
q os temores da indústria quanto s Guerra da Coréia coloca­
ram as importações em níveis superiores às exportações, no 
ano de 1951. êste desequilíbrio foi grandemente financiado 
com as reservas internacionais do país (ver tabela II-á-5) , 
as quais caíram 19^ (i.é. para US$ 590*000*000)» No ano se­
guinte o déficit foi o maior do período de após guerra (i.é. 
US$ 56O.OOO.OOO) e enquanto as exportações declinarem 20^, 
as importações permaneceram praticamente inalteradas. Êste 
desequilíbrio teve nos créditos comerciais a principal fonte 
de recursos para 0 respectivo financiamento.

is severas restrições causaram uma brusca 
queda das importações em 1953 (cerca de 38^) , provocando um 
substancial saldo positivo reforçado pelo crescimento das ex 
portaçoes, Principalmente devido àquele saldo positivo, as 
reservas internacionais subiram em 1£$. Entretanto, 0 aumen 
to das reservas neo foi suficiente para compensar o déficit 
em transações correntes ocorrido no ano seguinte, s^ndo este 
novamente financiado em grande parte pelas reservas interna­
cionais, as quais também foram necessárias para pagamento da 
dívida pública externa.
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Os dois anos subseqttentes (55-56) experimenta 
ram saldos positivos, ocasionando um moderado incremento (56) 
nas reservas internacionais.

Entretanto, os 7 anos seguintes (57-63) foram 
caracterizados novamente por saldos negativos nas transações 
correntes. Em meados do 57 es tarifas sôbre as importações & 
ram elevadas, com a finalidade do reduzir aqueles deficits.Em 
bora as importações caíssem em relação aos níveis dos anos 
anteriores, es exportações caíram ainda mais, e assim dila­
tou-se 0 excesso das importações sobre as exportações.

Entre 57-65 as restrições foram, insuficientes 
para anular 0 crescimento da pressão na demanda de importa­
ções.- Parte daquela incremento de pressão foi originada do 
programe de industrialização (descrito na introdução) e par­
te foi induzido pola rápida elevação na taxa de inflaçao do­
mestica» De 60-6 3 o valor das importações permaneceu pratica 
mente constante, enquanto 0 valor das exportações sofreu vari 
ações consideráveis- embora permanecendo sempre acima do va­
lor das-importações. Como resultado dos continuados deficits 
nas tran-sações correntes durante aqueles 7 anos, as reservas 
internacionais cairam.de US$ 671.000 000 (em 1956) para somen 
te US$ 318.000.000 (em 1963).
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o C01-1ER0I0 EXTERIOR DO BRASIL

TABELA - II-A-1

PARTICIPAÇÃO percentual das exportações SOBRE O P I B

Preços Correntes

FONTES? (1) - Reviste Brasileira de Economia - março/63
(2) - Anuário Estatístico do Brasil -IBGE
(*) - Estimativa Preliminar
(**) - A economia brasileira e suas perspectivas- 

junho/65 - Edições A P E C - Rio de Janei­

Unidade? Cr$ 1.000.000.000

ANOS

(1)

PIB

(2)

EXORTAÇÕES 1‘
F 0 B

19W 16X1,1 21,2 12,9
19218 186,5 21,7 11,6
19X19 215,2 20,2 9,14

9,8
10,6
7,5

WSB; . 32,0 7,5
555,2 63,0 7,7
691,7 56,5 ‘ 7,9

1956 ■ seu a 59,5 6,7
- 1957 1.056,5 60,7 5,7

1958 1.310,0 . 63,8 6,9
1959 1.788,9 109,6 6,1
1960 2.385,6 : 167,1 6,2
1961 (*) 3.669,6 265,2 7,1
1962 (*) 5-619,3 307,1 5,7
1965 (*) 9.135,2 569,5 6,0
196£i (**) 18.2/17,3 1.177,5 6,/|

ro.



- 28 -

- COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL

TABELA - II-A-2

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DÁS IMPORTAÇÕES SOBRE O P I B

Preços Correntes

Unidades £$ 1.000.000.000

ANOS

-

PIB
(2) 

IMPORTAÇÕES 
C I F

%

19/17 16/1,1 22,8 . 13,9'
19Z;8 186,5 21,0 11,3
19Ü9 215,2 20,6 9,6
1950 252,9 20,3 . 8,0
1951 305,6 37,2 12,2
1952 350,3 37,2 10,6

1953 1128,8 25,2 5,9
195/4 555,2 55,2 9,9
1955 691,7 60,2 8,7
1956 8 8/4,21 71,6 8,1

1957 1.056,5 • 86,5 8,2
1958 1.510,0 103,3 12,7
1959 1.788,9 161,3 9,0
1960 2.385,6 201,2 8,2l
1961 (*) 3.W,6 299,14 8,7
1962 (*) 5.1419,3 511,7 9 A
1963 (*) 9.135,2 782,2 11,7
1964 (**) 18.2/17,3 1.232,9 6,8

FONTES; (1) - Revista Brasileira de Economia - FGV -
março 19 63•

(2) - Anuário Estatístico do Brasil -IBGE
1. (*) - Estimativa Preliminar

(♦♦) - A economia brasileira e suas perspectivas 
- junho/65 - Edições APEC - Rio de Janei­
ro
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COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL

TABELA - II—A—3

PARTICIPADO PERCENTUAL DAS EXEORTAÇÕES E IMPORTAÇÕES

SOBRE or P I B

Preços constantes de 1953

1.000 000

A N OS IMPORTAÇÕES

PERÇENtJgEM
SOBRE 0
PIB EXORTAÇÕES

PERCENTAGEM
SOBRE 0

P I B

19Ü7 17,1 5,5 1(0,7 13,2
191(8 15,9 1|,7 1(1,7 12,4

■ .w ■ • 18,2 ' 5,1 37 ,U 10,5
1950 17,9 ..•14,8 32,7 8,7

1951 311,1 •8,7 34,9 8,9
1952 32,9 7,9. 28,6 6,9
1953 25,2 5,9 32,0 7,5
195U 35,3 7,7 28,1 6,1
1955 29,4 4,2 32,0 6,5
1956 29,7 5,9 31(,3 6,8
1957 , ; 37 A’ 7,0 32,4 6,0
1958 37,9 ‘6,6 32,5 5,7
1959 41 ?o 6,8 37,8 6,1
1960 1(7,o 7,2 38,2 5,8
1961 44,3 6,3 43,9 6,2
1962 1(3,6 5,9 39,5 5,3
1963 1(5,1 6,0 UI >9 5,6
196(| 61,3 8,4 ■ 1(0,7 5,6

FONTE; Os dedos correntes obtidos polo Anuário Estatístico do 
Brasil - .1 B G E forara dcflacionados pelos índices ge, 
rais de preços de exportação 81) o importação(/129) 
obtidos nos índices Econômicos Nacionais da Conjuntura 
Economico - Fundação Gotúlio Vargas - Rio dc Janeiro.
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TABELA - II-A-4

EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO

PERÍODO

EXPORTAÇÃO I M I> 0 R T A Ç íí 0

VALO R ' ” 
(FOB)

Q É Á N T I D A D E V A L 0 R ' 
(GIF) 4 0 A N T C D A D E

■us$ 
1.000.000

ÍNDICE TON.
1.000 ÍNDICE us$

1.000.000 ÍNDICE TON.
1.000 . ÍNDICE

19116 . 985,4 64 3.663 77 ■ 673,3 51 5.061
■

19U7 1.152,3
1.180,6

75 3.781 86 1.232,0 94 7.159 61
1948 ! 77 4.658 106 1.120,4 85 6.804 58
1949 1.096,4 71 3.744 86 1.102,4 §4 7.179 61
I95Ó 1.355,4 88 3.819 87 1.084 ,0 82 8.968 76
1951 1.768 115 4.852 111 1.987,2 151 10.994 93
1952 1.418,4 92 Zl.091 93 1.986,0 151 11.395 97
1953 1.539,0 100 4.378 100 1.318,7 100 11.792 100
1954 1.561^8 101 4.289 98 1.633,5 124 13.J16 113
1955 1.423,2 92 6.186 141 1.306,8 99 13.945 118
1956 1.482,0 96 5.751 131 1-233,2 94 13.948 118
1957
1958

1.391,6 90 7.713 176 1.48^58 113 13.513 115
1.243,0 81 8.297 190 1.352,9 103 14.203 120

■ 1959 1.282 0 83 9.884 226 1.374,5 104 14.347 122
196Ò 1.268,8 82 10.608 242 1.462,1 111 15.610 132
1961 1.403,0 91 12.715 290 1.4.60,1 111 15.858 134
1962 1.214,2 78 12.361 282 1.475,0 112 16.786 142
1963 1.406,5 91 14.150 323 1.486,8 113 17.666 150
1964 93 14.587 333 1-263,4 96 18.174 154

25.602,8 26.042,4

FONTE? Scrv: .ço do Estat: 'stica Eccníâlicá Financeira - Ministério da Fazcnds

i
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TABELA - II-A-5

RESERVAS INTERNACIONAIS BRASILEIRAS 

(total da ouro o moados estrangeires)

Milhões de Doleras

1928 58
1937 50
1958 59
19U6 760
19/l7 785
19/48 758
19/49 719
1950 72/4
1951 590
1952 571
1953 650
1954 521
1955 508
1956 671
1957 509
1958
1959 366
1960 3/45
1961 /i7O
1962 379
1963 318

PONTE: International Financial Statistics = F M I
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1 - Participação Brasileira no Comercio Mundial

a• POR LRELS

Neste trabalho vamos considerar tres arcas(l) 
nas quais possui o Brasil interesses: a mundial, a Lmerica 
Latina e a dos países subdesenvolvidos.

Lnalisando os dados de exportação da Tabela 
II-B-l-a anexa, tomos a participação brasileira no valor das 
exportações mundiais, durante o período 1928-19633 epresúntan 
do 2 tendências distintas. 1 primeira, de 1928 a 191|6, subiu 
(2) em 100%, havendo, porém, uma queda de 10% cm 1938, em re 
lação ? 1928. 0 segundo período corresponde a I9/46-I963 ,quan 
do houve um acentuado declínio. Se tomarmos a média aritméti 
ca dos 3 anos de cada extremo, teremos: para 19/46/248, 2,/i% e 
para I96I-63, 1,05%. Observamos que a queda havida nos coefi 
cientes brasileiros foi de 56%.

Entretanto, para uma melhor analise torna-se 
necessário dividir o segundo período (I9/46-I963) em subperío- 
dos, a fim de se estudar as diversas oscilações o suas causas 
específicas durante este período caracterizado polas bruscas 
expansões e retrações das exportações brasileiras e mundiais. 
Podemos assim observar 3 períodos distintos na tendência da 
participação brasileira dentro das exportações mundiais: o 1® 
de 19U6-U9, 0 2a de 1950-1952 o o 3a de 1955-1963.

Os anos de 19/46- 19b9 3 por serem os de apõs-

(1)~ - Utilizamos o critério de nível de rendas “percepita“ a­
dotado pçlo “International Financial Statistics1’ Fun­
do Monetário Internacional, na Z4, abri^ de 1965, peg.3/b 
na divisão em áreas geográficas e econômicas.

(2 ) - Lte 19Ü6, os dados apresentados refergm-se aos anos de 
■ |928 e 1938 e constituem apenas referencias anteriores

a^segunda guerra mundial. Informações para outros ançs 
nao sao apr^sçntadas, pele absoluta, falta de dados so­
bre todas as areas mundiais.
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guerra, caracterizaram-se pela transformação das economias de 
guerra em economias de paz. Assim, as exportações brasilei - 
ras, basicamente de produtos primários (matérias-primas e gê- 
neros alimentícios), elevaram-se fortemente até 19ÚÚ* À medi 
da que as nações que estavam em guerra, e consequentemente im 
portavam estes produtos, puderam reiniciar seus cultivos de 
produtos agrícolas e adaptar sua capacidade produtiva a. produ 
ção de bens primários, começaram, não somente a desinteressar- 
se pela importação deste tipo de produto, como também volta - 
ram a exporte-los, fazendo com que as vendas brasileiras se 
ressentissem. Também passaram a incentivar o cultivo de cer 
tos produtos agrícolas tropicais em suas colonies africanas 
(café, cacau, açúcar), produtos esses que passaram a gozar 
vantagens especiais no mercado europeu, através de seus paí­
ses metropolitanos. Entretanto, na participação total temos 
o aumento do café (em 10#) e sisal (10#) , porém não suficien­

tes para compensar a queda cm alguns produtos, como o algo­
dão (56#)j milho (92#), fumo (3°%) c mamona (15#), na expor­
tação brasileira.

A seguir teríamos os anos 1950-52, antecipado 
de uma pequena recuperação entre 1949 e 1950, apresentando no 
vo declinio. A principal causa dessa rápida recuperação foi 
a Guerra da Coréia. 0 perigo de tal conflito tornar-se mun­
dial fez com que os países procurassem abastecer-se, a fim de 
evitar a. escassez havida na 2& Guerra Mundial. Cora isso o 
Brasil teve incrementadas suas exportações de gêneros alimen­
tícios em 10#, principalmente em cacau, fumo, sisal, madeiras 
e minérios de ferro. Entretanto’, como o medo não se jüstifi - 
cou, a ânsia de importações mundiais cedeu, obrigando as ex­
portações a retroagirem a sua tendência negativa anterior, u- 
ma vez que não se fez necessária a formação de estoques de ma 
térias-primas e gêneros alimentícios. Convém observar que nes. 
se período a política cambial adotada em nada incentivada as 
exportações, antes pelo contrario? exportava-se a taxa de 
câmbio oficial (declarada ao F M I - 18,72), que permaneceu 
fixa durante todo o período $ enquanto os preços internos su­
biam. Esse fato, contudo, não provocou Uma queda na receita 
das exportações, devido a extraordinária elevação da cotação 
internacional do cafe, provocada pelo esgotamento dos esto - 
ques do Departamento Nacional do Café e reforçada pela exigtli 
dade da- colheita de 1949» Assim, enquanto a quantidade do 



produto exportado caía, o valor subia em 113^» em virtude de a 
elevação dos preços atingir 137%. Enquanto as exportaçoe-s do 
cafe aumentavam em 65^, es de outros produtos caíam em 20^.

0 último período a considerar seria 0 compreen 
dido entre 1953 c 1963, quando a tendência apresentou-se nega­
tiva, porém, com oscilações. Em relação aos 2 anos extremos , 
houve uma queda de 53%* Observa-se, contudo, uma reação posi­
tiva em 1963 cm relação ao ano anterior.

1 mais forte razão desta situação deve-se a po 
lítica cambial adotada no períodos as exportações eram foi - 
tas pelo mercado oficial (Lei 1.807, de 7.1.1953)? tendo sido 
alterado o regime somente em março de 1961 (Instrução 20á, da 
SUMQC), dom o intuito de estimular as exportações. ■ Durante 
esse período várias modificações foram introduzidas a fim de 
tornar a. taxa cambial mais realista; bonificações reajustavais 
e/ou parte da cambial do exportações podería ser trocada no 
mercado livre, percentagem .-sta constontemento elevada, varian 
do conforme. o produto, lá em 1958» começou a política de per- 

pradutos _
mitir que alguns fossem totalmentc negociados no mercado livre. 
Em 1959, as únicas exceções permitidas eram paro o café,cacau, 
manona e óleo cru mineral. Contudo, essas modificações c,mais 
tarde, a liberdade cambial, não foram suficientes para aumen­
tar a participação brasileira (1).

Uma segunda e forte razao foi 0 queda dos pre 
ços, no mercado internacional, dos principais produtos de ex­
portação; cafe, cacau, açúcar. 195*4 foi o ano de preço mais 
elevado para 0 cafe. Tomando como base a. media aritmética dos 
preços de 1953 o 195^4 e dos de 19^3 c 19él|. (neste último ano 
ainda em estimativa), a variação havida na cotação do cafe foi 
de menos Zi5^* Adotando o mesmo raciocínio com o algodão, tive 
mos uma variação negativa de 2l[^? para o açúcar (não conside­
rando 1963 e 19é£|, quando os preços dobraram) encontramos uma 
queda de 30^? no do hematita (até 1963) , teríamos uma baixa 
de 3^-, E interessante lembrar que a. queda nos preços interna, 
cionais não foi causada pelo aumento da oferta brasileira,quan 
do o país sofreu consideráveis perdas na sue receite totel pro 
veniente de exportações.

(1) Nos itens 3 0 U? respçctivamentç, deste capitulo consta $s 
tudo mais detalhado sobre a política cambial relativa as 
exportações como um todo e ? cada produto cm especial.
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Outra ocorrência digna de note contra o Brasil foi
o constante aumento de países produtores de produtos primári­
os, muitos deles em melhores condições de produção que o Bra­
sil, o que ocasionava perda de mercado pará' produtos como o ca. 
fé, cacau, algodão e açúcar. ■ - > . . . .

Devc-s-se ainda observar que no período o país
tinha, como objetivo sua industrialização, dando principal enfa 
se s substituição de importações. Por isso, e possível que 
não se tenha dedicado a atenção necessária a política de expor 
tações a fim de se anular os afeitos negativos da inflação re­
lativamente intensa no péís. Foram proporcionadas vantagens 
as atividades industrieis em detrimento das agrícolas e extra- 
tivas, que são cssencialmento de exportação. Os produtos in­
dustriais foram orientados para o consumo interno o substitui­
ção de importação, sem condições para competir no mercado in­
ternacional.

Deve-se se notar que, enquanto as exportações
mundiais, em valores, crescerem em 71%, as brasileiras caíram 
em 12% no período considerado, conforme o Gráfico II-B-l-a-1.

Uma análise idêntica a usada no estudo da par-
ticipaçao brasileira nas exportações mundiais será repetida com 
relação as várias áreas, considerando os subperíodos e causas 
mais significativas.

Um exame na arca da Ámeriça Latina para o mes­
mo período (1946-63) mostra que as exportações brasileiras caí. 
ram em relação a da área (Gráfico II-B-l-e-l). Adotando a mes. 
ma metodologia utilizada antertormento, teríamos as seguintes 
medias para os J anos de cada extremo do períodos 1946/4-8 ... 
20,5%, em I96I/63 - 15,4%, com um declínio do 26%. tendên­
cia desfavorável observado deve-se principalnentc a queda das 
exportações tradicionais de madeira, algodão, couros e ao es- 
tancemento do cafo 0 cacau. Houve um incremento nas venda's de 
manufaturas, insuficiente para contrabalançar a baixa daquelas.

Nesse período (1946-63) temos também 3 fases
em que 2 participaçao decaiu apos uma ligeira elevação: 1946­
48, 1951-57 e 1957-61.
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Ne primeira fase (I9/46-U8) (Grafico 
II-B-l-a-2)$ 0 total das exportações latino-americanas elevou- 
se cm 61% (valores absolutos), enquanto as brasileiras cres 
ciem apenas em 19^, ocasionando a queda da participação. 0 
crescimento des exportações latino-americanas foi quase que 
exclusivamente devido ao aumento das exportações petrolíferas 
venezuelanas, trigo e carne da Árgentina. Nessa época 0 Bra 
sil começava a perder dentro da arca a primazia na produção 
e exportação de produtos como café, açúcar, cacau, banana, al 
godão e couro.

No período seguinte (1951 a 1957) houve urna 
corrida de importações no mundo, devido â perspectiva de nova 
guerra mundial motivada pelo conflito na Coréia. 0 Brasil 
foi favorecido pela sua. própria importância no comércio da. zo 
na (mais de 20% das exportações eram brasileiras). Pessada 
a crise,as exportações latino-americanas tiveram seu ritmo de 
crescimento diminuído para 10^, enquanto as brasileiras caí­
ram ôm 26%, k participação do Brasil na zona sofreu ume. redu 
ção dô 25%, ocasionada principalmente pelo interesso e inten­
sificação dos demais países da arca, na produção de produtos 
tropicais que antes eram de cultivo predominantomente brasi - 
loiro.

No período seguinte (1957-60) a participação 
brasileira esteve estancada. Houve uma pequena elevação en­
tre 1957-58, porém sem processo de continuidade. Esta situa­
ção se deve a constância do volume exportável pela área, devi 
do à concorrência no mercado internacional, com a entrada de 
outros fornecedores, principalmente da África* Com os dados 
extraídos de publicação da CEPÁL (1) e tomando como base as 
médias de 19U8-51 e 1958-60, podemos ter uma ideis de como cer 
tos produtos exportados principalmente pelo Brasil foram gra- 
dativamente sendo transladados para outros países da area. Em 
bananas a exportação brasileira teve uma variaçao negativa, de 
30%, Os demais países da área, exportadores do produto, tam­
bém tiveram sua. participação reduzida, com a unica. exceção do 
Equador, cuja variação positiva foi de 200^. Não obstante, a 
área, aumentou sua participação na exportação muncial em 7^.

(1) -“El desarrollo Economico de Ámcrica Latina, en la post- 
guerra” - CEPÁL - N.U. - Nova. York, novembro 1963 - qua. 
dro 1^2 - pag. l£j.8<
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Quanto eo cafc, o país cedeu posição para a Co 
lombia3 Costa Rica , Guatemala , México e República Dominicana . 
A queda brasileira na participação da área foi de 15% e o to­
tal da exportação americana para o mundo caiu em quase 20%. 
No cacau o Brasil perdeu cerca de 5% de sua participaçao, ce­
dendo para Costa Rica e Equadro, concomitantemente com a que­
da da exportação latino-americana para o mundo em 10%. No al 
godão a perda brasileira foi elevada (76%), principalmente pa­
ra o México (50%) e para são Salvador, enquanto a área aumenta­
va suas exportações mundiais em cerca de 15%. Também na expor 
tação de mineral de ferro o Brasil perdeu em sua participação 

caindo cerca de 38%, subindo a posição relativa da Venesuela e do 
Peru.

É interessante observar que a diminuição havi­
da na exportação brasileira desses produtos não se deve a cau­
sas inerentes ã demanda mundial. E bem possível encontrarmos 
a deficiência na própria oferte interna, pois, enquanto o Bra­
sil perdia mercado, os demais países ganhavam. Exemplo óbvio 
ó o das bananass as exportações centro-americanas deste produ 
to sofrerem forte redução pela doença que se alastrou nos cul­
tivos da zona. 0 Equadro aproveitou a diminuição das exporta, 
ções da America Central e incrementou as suas em 200%; o Bra­
sil nao fez o mesmo, perdendo, inclusive, mercado, com uma va­
riação negativa de 30%.

A partir de 1960 a participação latino-amoric£ 
na nas exportações mundiais decrosceu de 6,7% (1960) para 6,1% 
(196!| (1), originada particularmente da diminuição das exporta, 
ções argentinas, brasileiras e uruguaias.

0 incremento da participação brasileira deve- 
se primordialmente ao aumento dos preços médios de café (prin­
cipalmente na primeira metade de 1963) e pela má colheita do 
produto devida a. problemas climáticos.

Na área dos países subdesenvolvidos se observa 
que a participação brasileira apresento as mesmos evoluções da 
tendcncia do conjunto da área na participação mundial, porem 
em proporções mais acentuadas.

(1) - Dado estimado pela CEPAL, publicado no '*Estqdio Economi­
co de America Latina^, I964 - volume II - pag. 18.
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í 0 Brasil tem encontrado em alguns países desta
area fortes concorrentes no mercado internacional, como produ­
tores e exportadores daqueles produtos que antes eram ofereci­
dos quase que exclusivamonte por ele, a exemplo do cafe na E- 
tiopia , Congo» Ingola , Indonésia, África do Sul; cacau em Ga­
na e Nigéria; fumo na Zfrica do Sul; ; e açúcar na índia, Chi­
na Continental, Filipinas. Muitos destes países são colônias 
de países europeus, os quais concedem vantagens especiais as 
importações daqueles produtos, vantagens estas que são trans - 
feridas a. outros países, quando os mesmos fecham algum acordo 
ou entram em arees de comércio. Com isso os produtos originá­
rios do Brasil (ou de países em condições semelhantes) nao po­
dem concorrer no mercado internacional, perdendo com o correr 
dos anos suas posições competitivas.

algodão no Sudão5 República Árabe Unida, Síria; milho na A~ 
frica do Sul; -
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COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL

TABELA - II-B-l-a-1

PARTICIPADO PERCENTUAL DAS EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS

. .1 , k ■ ■ ■

SOBRE AS EXPORTAÇÕES TOTAIS DAS SEGUINTES ÉREAS - F Q_ B

FONTE; International Financial Statisties -FMI

A N 0 MUNDIAL AMERICA
LATINA SUBDESENVOLVIDO

1928 1,11 . 16,0 -11,7
1938 1,3 v 17 ,9 1|,11
19U6 ■ 2,8 ' 2/1,3 - 8,9

19117 2,3 ... . 19,11 < 7,5
19^8 2,1 17,9 6,2

19119 1,9 19,11 6

1950 2À 19,8 ' 7,1
1951 2,5 22,6 7,3
1952 1,9 . 20,0 6,6

1953 . 2,1 20,1 • 7,2
195U 2,0 . 19,8. .7,1

1955' 1,7 17,8 . . 5,7
1956 , ' 1,6 17,1 • .5,8

1957 1>Ü 16,1 5,3
1958 , 1,5 16,7 5
1959 . . , . 1,3 16,8 5,1
1960 1,1 16,0 ü,7.
1961 . 1,2 . 17,3 5,2
1962 0,97 ‘ U,1 11,2

1963 1,0 111,8 Ü,5
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COMÉRCIO E;£TERIOR DO BRASIL

TABELA - II-B-l-a-2

EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS PARA AS PRINCIPAIS 

Zreas E PAÍSES

SEEF - Serviço de Estatística Econômico Financeira -MF 
dos anos 1955 e 19611. Os anos Í9à6 a 1952 e§tão an mi­
lhões de cruzeiros e de 1953 G 19611 em mil dólares.
Ma versão final do diagnóstico os valores do período 
1947/52 serão apresentados em dólares.

EJL
VALOR EQUIV.sUSS 1 • Qpo„ A) TOTAL, mke ALALC

ANOS TOTAL
M.C.E. ALALC

PARA A % PARA A %AREA AREA

19117 21.179 2.771 13,1
19118 21.697 3.732 17,2 2.728 12,6

19119 20.153 2.761 13,7 2.066 10,3
1950 211.913 3.1611 12,7 1.887 7,6

1951 32.514 3.316 10,2 2.586 8,0

1952 26.065 3.336 12,8 2.298 ■ 8,8

1953 1.539.120,1 3111.288,9 22,2 108.792,9 , 7,1
1954 1.561.836,11 . 2100.108,1 25,6 1/43.1190,0 9,2
1955 1^23.2115,5 263.102,5 18,5 1115.198,1 10,2
1956 1.^82.019,8 258.627,11 17,5 99.752,2 6,7
1957 ^391.606,8 214*147,3 .15,11 139.822,0 10,0 .
1958 , 5^2112.981;, 9 217.776,5 17,5 143.091,4 11,5
195»®t^l.968,5 253.25/1,9 19,8 74.904,1 5,8
1960 í ; 1.268.772,11 2/18.7113,8 19,6 86.388,9 6,8
1961 l./|02.970,0 313.390,3 22,3 95.207,7 6,8
1962 1.2111.185,5 289.1196,2 23,8 75.804,1 6,2
1963 1.1106.1179,7 393.606,1 28,0 76.0/15,8 5,4
19611 1.1129.790,0 372.195,6 26,0 132.771,3 9,3

FONTE Relatório do Banco do Brasil S/A - para os anos 19117 a
1952.
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COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL

TABELA - II-B-l-a-2

EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS PARA AS PRINCIPAIS

LlEAS -E PAÍSES

LEE

SEEF - Serviço 4e Estatística Economico Financeira- MF 
dos anos 1953 a 1964» Os anos 1946 a 1952 e^tao em mi 
Ihões de cruzeiros e de 1953 a 19°4 em mil dólares, / 
Na versão final do diagnóstico,os valores do período 
1947/52 sçrão apresentados em dólares.-

VALOR EQUIV.s US$ 1.000 B). E.U.A., REINO UNIDO, ■SUÉCIA

E.U.A.
------ ---  • ' - • 7

REINO UNIDO SUÉCIA

ANOS W PA PARCIAL PA
RA 0 ' %

PARCIAL PA
RA 0

DESTINO DESTINO DESTINO
2,41947 8 «214 38,8 1.652 7,8 511

• 194-81 9.384 43,3 . 2c049 9,4 383 1,8
19/^ 10,117 50*2 MX3 8,5 580 2,9
1950. 13.584 54,5 2.078 8,3 8ao 3,3
1951! 15.936 49,o 3444 ’ 9,7 869 2,7
1952
1953;

13 4i39 
"7h53261,8

51,5
48,4

709
70,664,0

'2,7
4S|6

1.161 
. 54.203,4

4,5 -
3,5

1954! i 578.7378,0 37,0 74.445,7 • 4,8 56.273,1 3,6

1955 | 601^25,7 42,3 60.377,3 4,2 ■ 48.5605'7 3,4
1956 j! 734.354,9 49,6 53.438,4 ' 3,6 57.490,2 3,9
1957 i 659.2414 47,4 66ç134,8 4,8 45.725,3 . 3,3
1953-: ’ 534*401,6 434 53.553,7 4,3 . 43.237,8 3,5
1959;
1962;

. 592340,8 
5630658,8

46,2
44,4

72.527,7
64.573,7

5,7
5,1

37.403,6
41.535,6

2,9 
. 3,6

■1961; 562.773,4 40,1 61.873,2 4,4 43.703,8 ■?>i

196?.! . 484*795,6 39,9 53*888,1 4,4 43.360,2 3,6
^•96>! 530.918,8 37,7 55.436,1 3,9 42.953,0 ' . 3,1
1964 474,341,3 33,2 62,978,2 4,4 51.344,9 3,6

FONTE?.Relatório do Banco do Brasil S/A - para os anos 1947 a 
1952.
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COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL

TABELA - II-B-l-a-2

EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS PARA AS PRINCIPAIS

ÃREAS E PAÍSES

F O B

VALOR EQUIV.: US$ 1.000 C) JAPÃO, U.R.S.S.,DEMAIS PAÍSES

JAPÃO U.R.S.S. DEMAIS PAÍSES
ANOS PARCIAL PA

RA 0 
DESTINO

jí
PARCIAL PA

RA 0’
DESTINO

$
PARCIAL PA

RA 0 
DESTINO

1947 — M» ■ «4 ' •4 * «■

1948 16 •M •• 3.2105 16,1
19219 35 * Ma 2.881 14,3
1950 199 0,8 . ’ *• •4 3.181 12,8
1951 302 0,9 M w 6.361 19,6
1952 349 1,3 M. 4.773 18,3
1953 40.812,2 2,7 n 178.096,9 11,6
195U 68.314,9 4,4 W* «4 2/40.826,6 15,11
1955 56.214,4 3,9 697,2 0,0 2/17.569,6 17 ,li
1956 37.172,4 2,5 r- *• •w 2/41.185,2 16,3
1957 37.470,1 2,7 .226,8 0,0 228.939,1 16,5
1958 22i.5O8,6 2,0 226.1415,3 18,2
1959 . 30.750,8 2,4 3.714,2 0,3 217.272,11 16,9
1960 30.763,2 2,4 13.3h6,5 1,1 219.761,9 17,3
1961 ■ 42.610,9 3,0 19.229,0 1,4 2611.181,7 18,8
1962 29.071,1 2,U 39.007,1 3,2 198.763,1 16,21
1965 31.516,8 2,2 40.107,5 2,9 235.895,6 16,8
19621 27.832,3 1,9 37.1246,1 2,6 271.180,3 .19,0

FONTE: Relatório do Banco do Brasil S/A - para os anos 19Z17 a 
1952.

SEEF - Serviço de Estatística Econômico Financeira- MF 
dos anos 1953 a 196U. Os anos 19116 a 1952 egtao em mi 
Ihões de cruzeiros e de 1953 9 19611 em mil dólares.
Na versão final do diagnóstico os valores do período 
1947/52 serão apresentados em dólares.
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> Faremos em seguida uma breve analise do desti­
no (por países ,e grupos de países) das exportações brasileiras, 
no período 19U7-61|. Por grupo de países, entendemos unidades 
econômicas5 como é o caso do Mercado Comum Eurupeu - MCE, da 
Area Latino-Americana de Livre Comercio - ALALC, e do Conse - 
Iho de Assistência Econômica Mutua - COMECON. Estudaremos, a­
inda , os seguintes países isolados: Estados Unidos, Reino Uni 
do, Suécia, Japão e URSS, conforme Tabela II-B-l-a-2.

Durante o período 191|7-5°, 13,5/6 das exporta­
ções brasileiras destinaram-se a países do Mercado Comum Euro­
peu, enquanto no período de 196I-6I4 estas cifras cresceram pa­
ra 25^* Todos os países dentro deste grupo, exceto a França, 
aumentaram suas cotas no total exportado pelo Brasil. A parti 
cipação francesa declinou de 5,9^, em 1955, a 3,5í^ 19ód, e
nestes mesmos anos, em valores, a cota desse país caiu de 91*6 

a 50*2 milhões de dólares americanos.

0 declínio nas compras da França de produtos 
brasileiros e em grande parte d_evido ao tratamento preferenci­
al garantido pela França a suas antigas e atuais colonias, mui, 
tas das quais possuem uma composição de exportação muito simi­
lar a brasileira.

A elevação da cota dos outros países do grupo 
deve-se em grande parte a crescente prosperidade desses países, 
ou seja, a melhoria na sua capacidade de expandir su^s compras 
do Brasil. Por exemplo, em 1950, a Alemanha absorveu somente 
1,3^ das exportações brasileiras, passando em 196U para 9,3^»

Os países da ALALC não tem absorvido parte sig 
nificante das exportações brasileiras. De 1959 & 1963, 9 par­
ticipação do grupo sobre o total apresentou-se ao redor de ... 
6,2^, enquanto que, no qüinqtlenio anterior (19514-58) a percen­
tagem média de participação foi de 9,5^* Entretanto, em I96Z4, 
a participação da ALALC elevou-se, chegando a 9,3^? dom um au­
mento de 72^ sobre o ano anterior e sobre a media dos qua­
tro anos anteriores (1960 a 1963). Ao longo do período 19ll7-. 
53 8 participação caiu em quase ltO$, considerando-se as cifras 
dos anos extremos.

0 comércio brasileiro dentro da ALALC é feito 
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principalmente' com os países limítrofes (1). Nos anos de ..* 
1960-63, cerca de 86^ das exportações brasileiras para a ALALC 
foram destinadas a estes países, tendo a Argentina participa­
do com 65^ o o Chile com 12%. Tem-se observado um incremento 
bastante acentuado na participação do Chile e do México.

Recentemente os países dó COMECON (196O-6A) 
tem incrementado suas compras originadas do Brasil, partici - 
pando com uma cota de 6^ no total exportado pelo país, quando 
era apenas de 3j5^ 8 participação nos anos de 19U7-51» Entre 
tanto, no período de 1953 a 1957 a participação foi considera, 
velmente mais elevada (cerca de 10^) (2), declinando, entre - 
tanto, nos anos de 1958 e 1959» recuperação deu-se apenas 
a partir de I96O.

Aquele comportamento das exportações brasilei 
ras para a area do COMECON deve-se principalmente ao interes­
se daqueles países, no início dos anos cinqttonta, em incenti 
var suas relações com os países subdesenvolvidos, a fim de a- 
bastecér-se de produtos primários tais como cafe, cacau e he 
matita. Também o Brasil, por esta mesma época, interessou-se 
era manter relações com os países planificedos, a fim de obter 
novos mercados para seus produtos de exportação.

Os Estados Unidos têm sido os maiores importa, 
dores dos produtos brasileiros. Após a £a Guerra Mundial, a 
participação desse país nas exportações brasileiras cresceu 
de 39^ em 19W para 5ll,i$ em 1950» Sobretudo a partir de ... 
I95O tornou-se visível o declínio da participação norte-amori 
cana, atingindo em I96Í1 apenas 33,2^.

Outros importadores significantes de produtos 
brasileiros - principalmente café - são o Reino Unido e a Sue 
cia, os quais apresentaram durante os últimos dez anos uma 
participação media de U,1$ e 3*3/^ respectivamente. Entretan­
to, enquanto a tendência do primeiro é negativa, a do segundo 
tem sido positiva. - . .

(1) - “Estúdio Econômico de América Latina” - 1965 - ÇEP.AL - 
NaçÕes Unidas - Santiago, Chile - Volume II - pag. 26.

(2) - Estudo Macço-Econõmico do Bloco Soviético - Serviço Teç 
niço de Analise e Planejamento (STAP) - Ministério das 
Relações. Exterloies ■■ Pio êc Janeiro - 196? -
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A partir de 1953 2 participação japonesa con­
seguiu atingir níveis superiores a 2/, oscilando ao redor de 
2,5/ 2té 196/4 (a exceção de 2|,/[/ em 19524- e 3,9/ cm 1955)* Com 
a URSS as relações de venda do brasil somente começaram a to­
mar algum impulso a partir de 1960, atingindo a percentagem de 
1,1/, e apresentando nos anos seguintes uma animadora taxa de 
crescimento, como se pode verificar de 1961 a 19621, respectiva 
mente, com 1,Z[/, 3,2.%, 2,9/ e 2,6/. .

b. COMPOSIÇÃO DAS EXPORTAÇÕES

O estudo da. composição das exportações brasi­
leiras pode ser feito obedecendo a dois critérios. 0 primeiro 
critério obedece a classificação por grupos principais, segun­
do a Tabela II-B-l-b-1. De acordo com esta classificação, te­
mos quatro grupos; matérias-primas, gêneros alimentícios, manu 

faturas e animais vivos (1). 0 grupo mais importante e o de 
gêneros alimentícios (devido ao cafe, cuja contribuição nos a- 
nos 196o a 196/4 foi .de 53/ do total das exportações brasilei - 
ras; essa participação vem caindo, e, em relação a.o período... 
19219—521, sofreu um declínio do 10/. A participação do grupo 
no total das exportações tem oscilado no decorrer do período 
(19/45-196/4); as médias por qtlinqüênio têm sido? 19/l5/79-• .
55s3%5 1950/5/1-76,0/5 1955/59-76/; 1960/6/4-64,9/. Esta os­
cilação torna-se mais acentuada se se comparam as médias aruats.

Em seguida temos o grupo de, matérias-primas ,cu 
jo principal produto e o minério de ferro - com cerca de 5/ 
nas exportações totais dos últimos cinco anos - seguido do man 
ganes, com participação de 2/, no total do período considerado. 
As medias qüinqtlenais das matérias-primas foram; 19/15/49-36,5/5 
de 1950/54-23,0/; 1955/59-20,9/; o 1960/64-30,9/.

A seguir viria. 0 grupo dè manufaturas, cujo 
principal produto é 0. óleo de hortelã-pimenta , contrubuindo com 
cerca de 0,25/ para o total das exportações brssileiras no pe­
ríodo de 1961-63. âste grupo ja apresentou cifras mais eleva­
das de participação na exportação do país do que as atuais. En
, ............... ■' A , ' . C- .

(1) Devemos observar a Tabela II-B-l-b-2, que apresenta uma 
classificação por principais produtos.



COMERCIO EXTERIOR DO BRASIL
TABELA - II-B-l-b-1 

j^ORTAÇÕES (FOB) POR PRINCIPAIS GRUPÔS

FONTE: Boletins da SUMOC
SEEF - Serviço de Estatística Econômica Financeira

PERÍODO

. TOTAL. MATÉRIAS-PRIMAS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS MANUFATURAS ANIMAIS VIVOS

usl
1.000.000

TOTAL us$ 
1.000.000

PERCEN­
TAGEM

US& 
1.000.000

PERCEN­
TAGEM

US$ 
1.000.000

PERCEN- 
TÁGEM

US$ 
1.000.000

PERCEN 
TAGEM"

1945 655 ,5 100 241,2 36,8 292,0 ■ 44,6 122,2 18,6 0,1 0
1946 985,4 100 409,8 ■ 41,6 501,8 51,0 72,8 7,4 1,0 0
1947 1.152b 100 446,9 38,8 614,1 53,3 91,1 7,9 0,2 0
1948 1.180,6 100 428,2 36,3 706,9 59,9 45,1 3,8 o,4 0
1949 1*096,4 100 315,7 28,8 • 745,2 68 ,o 35 >3 3,2 0,2 0
1950 1.355,4 100 322,7 23,8 1.016,1 75,0 16,6 1,2 0,0 0
1951 1.768,8 100 523,3 29,6 1.225,2 69,3 20,3 1,1 0,0 0
1952 1.418,4 100 249,7 17,6 1.159,2 81,7 9^ 0,7 0,0 0
1953 1.539,6 100 291,6 18,9 1.237,2 80,4 10,8 0,7 0,0 0
1954 1.562,4 100 394,8 25,3 1.152,0 73,7 15,6 1,0 0,0 0
1955 1.423,2 100 342,5 24,1 1.056,3 74,2 24,4 1,7 0,0 0
1956 1.482,0 100 279,5 18,9 1.175,3 79,3 ' 26,8 1,8 0,1). 0

1.391,6 100 321,9 23,1 1. otó,U 75,0 26,1 1,9 0,2 0195?
1.242,9 100 274,4 22,1 945 76,0 23,2 b9 0,0 0

1959 1.282,0 100 209,9 16,4 966,0 75,4 10Í.8 8,2 0,5 0
1960 1.268,8 100 296,5 935,9 73,8 36,4 2,9 0,0 0
1961 1.403,0 ■ 100 147,8

29 ,|
93ú,7 66,6 50,3 3,6 0,2 0

1962 1*214,2 100 ■ 386,6 31,8 792,2 65,3 35,4 2,9 0,0 0
1.406,5 100 597 ,14 28,3 968,1 60,8 41,0 2,9 0,0 0196^
1.429,8 100 420,5 14,3 944,2 52,0 65,1 6,7 0,0 0

I



COMÉRCIO EXTERIOR Dü BRASIL
TxiDísLa — 11—B-l-b-2

MTICIPÁ^O. RELaTIVa dos principais ; PRODUTOS _ (J)
VaLOR

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Serviço de Estatística Econômica ©Financeira (Ministério da Fazenda) 
(1) - Cacau em amêndoas e manteiga, de cacau
(2) - Principalmente hematita
(3) - Principalmente tábuas de pinho, simplesmente preparadas

ANOS TOTaL Cafetem 
gr ao

Cacau 
■ Deriva 
(1)dos

Algodão 
era 

rama
Fumo

Minérios 
de

Ferro (2)
Sisal

Acue ar 
de 

cana

Minérios 
de 

Manganês
Pinho

(3) Outros

.1946 100,0 35,3 3,6 16,1 2,7 0,02 0,1 ' 0,4 0,2 3,3 38,25
1947 100,0 3o,0 4,9 14,5 1,7 0,07 0,4 1,0 0,1 3 ,3 37,18
1948 100,0 41,6 4 ,9 15,6 1,2 ; 0,2 0,5n 3,2 0,1 3,6 28,98
1949 100,0 57,61 5,33 9,96 1,39 0,51 0,58 0,38 0,24 2,90 21,10
1950 100,0

100,0
63,86 6,48 7,77 1,64 0,49 0,98 0,24 0,20 2,43 15,91

1951 59,82 4,40 11,76 1,08 0,73 1,33 0,20 0,15 2,85 17,68
1952 100,0 73,69 3,23 2,45 1,34 2,02 0,96 0,36 0,32

0,36
2,28 13,35

1953 100,0 70,69 5,65 6,61 1,07 1,43 0,25 1,46 2,51 9,92
1954 100,0 60,68 9,14 14,28 1 18 1,38 0,58 0,79 0,20 2,42 9,35
1955 100/0 59,30 6,99 9,23 1,-30 2,11 0,79 3,30 0,38 4,10 12,50
1956 100'0

100,0
69,49
60,76

5,25 5,79 1,38. 2,37 1,01 0,11 0,56 2,27 11,77
1957 6,42 3,18 1,26 3,46 0,80 3,30 2,69 4,61 13 ,52
1958 100,0 55,31 9,25 2,00 1,24 3,17 0,90 4,62 2,42 4,17 16,92
1959 100,0 57,18 6,63 2,77 1,21 3,41 1,37 3,34 2,36 2,98 18,75
1960 100,0 56,17 7,39 3,59 1,47 4,22 1,66 4,56 2,35 . 3,37 15,22
1961 100,0 50,64 4,33 7,82 1,92 4,28 1/65 4,6? 2,27 3,40 19,02
1962 100,0 52,93 3,38 9,24 1,96 5,72 1,89 3,25 2,27 3,18 16,18
1963 100,0 53,20 3,61 8,12 1,72 •5,04 2’39 5,15 . 1,75 . 2,66 16,36
1964 100'0 53,13 3,20 7,57 1,98 5,64 2,62 2,32 1,44 3,25 18,86

__. — . — —

1
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tretanto, a média dos últimos 6 anos (1959-64) indica franca 
recuperação considerando-se os 9 anos anteriores (1950-58). Ob 
servamos que^as‘médias ’dos 3 períodos estudados indicam J eta­
pas com tendências distintas! a primeira (19Ü5-49) com uma mé 
dia de 8^0% (19Z15 participou em 18,6%)5 a segunda (195O-58)com 
1,5%» 0 a terceira (1959-64) com 4>6%.

Finalmente, o grupo de animais vivos e pràti- 
camente nulo, como se pode ver na Tabela II-B-l-b-1.

No segundo critério b classificação obedece à 
utilização do produto (1), se no setor de bens de produção ou 
no de bens de consumo, conforme Tabela II-B-l-b-3, Podemos 
observar que mais de 90% do valor das exportações no período.» 
1955-63 foi em bens de produção, sendo que nesta categoria pre 
valecem os bens não duráveis (75%) para a produção de alimen - 
tos, bebidas e fumos (em declínio nos últimos 3 anos do perío­
do, 1961 a 1963, porém com uma média de 47%)5 os bens expor­
táveis para indústria e comércio elevaram-se em 30% no período. 
A exportação de bens de consumo elevou-se em 20% nestes anos, 
porém nos anos 1958 a 1959 quase triplicou. Observa-se que 
neste período aqueles predutos que sofreram alguma transforma­
ção tiveram suas exportações consideravelmente elevadas, ape­
sar de ainda manterem níveis baixos em relação aos demais pro­
dutos exportáveis.

Na parte' II-B-4 sera feita a análise das expor 
tações por produto incluindo maiores detalhes sobre 0 destino, 
condições de preços e políticas adotadas.

( 1) Convem ressaltar q.ue~esta segunda classificação não e mui­
to usual, devidç a não indicar o grau dç elaboraçao das ex 
portações do países exportadores de matérias-primas»



COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL

TABELA - II-B-l-b-3

EXPORTAÇÃO - F 0 B 
. $ ( PERCENTAGEM DO VALOR)

DISCRIMINAÇÃO

TOTAL GERAL

I - BENS DE PRODUÇÃO ,.......................................................................   . .
' A - DURÁVEIS .................................................................................................

1 - Equipamento e aparelhamento para a agricultura 
a industriei e o comércio
a) Produtos brutos (animais vivos, exceto os 

destinados a alimentação) ~
b) Produtos tendo sofrido uma transformaçao i 

adiantada
mais

2 - Outros produtos duráveis para a industria e 
comercio * .

Produtos 1 
Produtos ' 
simples 
Produtos 
adiantada

brutos
tendo sofrido uma transformação

endo sofrido uma transformação mais

_ I-3SNS DE PRODUÇÃO/A - DURÁVEIS

continua

- P E R C E N T A G E M

1955 1956 1957 1958 1959 1960 1961 1962 1963
100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

95,3 94,0 93,5 88,2 88,5 92,3 90,5 92,5 94,2
7,9 . 8,1 15,3 14,5 11,8 17,2 17,4 18,5 15,4

0,2 °,2 0,2 0,2 °>2 1,1 1,2 0,9

0,0 '0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 / o,o 0,0

0,2 0,2 ■ 0,1 0,2 0,1 0,2 1,1 1^2 0,9

7,6 7,9 15,1 14,3 11,6 17,0 16,2 17,3 14,5
3,2 4,5 8,6 8,5 .7,6 11,1 10,7 12,2 10,1

4,4 M* 6,5 5,7 3,9 5,7. 5,5 4,9 4,3

0,0 0,0 0,0 o,i 0,1 0,1 o,i 0,1 0,1c)

o



continuação da Tabela II-B-l-b-3

- I - BENS DE PRODUCaO/P _ N 7o niTRÍWTa

Dl SC RIIÍI N Ã Ç ÃO .
P I5 R C E N r a g S M

1955 —__ 1956 1957 1958 1959 1960 1961 •196 2 1963

B - NÃO DURÁVEIS . . . ................................................................ ..... 87,4 85,9 78,3 73,7 76,7 75,1 73,2 •74,0 >78,7
1 - Para á produção de alimentos, bebidas e fumo , 69,4 71,1 64,5 56,8 57, -9 55,2 45,7 45,5. ;5Í;9

a) Produtos brutos ' _ 64, 5 70,1 57,6 47,6 51,1 46,6 38,3 '38,6 '43,1-
b) Produtos tendo sofrido uma transformaçao simples .4,9 1,1 6,9 9,2 6,8 8,6 7,4 6,9 6,

2 - Para a agricultura ' 0,3 0,1 0,4 14 1,3 1j3 14 . 1,3
a) Produtos brutos ' ~ 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 6,0 u, 0 0,-
b) Produtos tendo sofrido uma transformação simples ■0,4 ’ 0,3 0,1 0,3 1,1 1 <2 — j 1,3 1,2 1,6

3 - Para a indústria e o comércio (exceto combustíveis e
24,6 26,7..lubrificantes) . 17,6 14,5 13,3 13,1 14,9 17,7 24,3

. a) Produtos brutos ~ 14,4 11,3 8,4 7.4 10,9 11,6 17,9. 20,7 18,6
b) Produtos tendo sofrido uma transformaçao sim^es 2,2 2,5 4,1 4,5 3,1 4,1 4,7 4,2 3,7
c) Produtos tendo sofrido uma transformaçao mais adian

1,0
-

. tada - 0,9 0,7 0,8 1,2 2,0 2,0 1,9 2,0

4 - Combustíveis, lubrificantes, produtos para iluminação
0,3 3,4 0,9 0,6e outros derivados do carvão e do petróleo 0,0 0,0 2,o 1,5 o,9

a) Produtos brutos 0,0 — — 3,1 2,6 0,8 1,5 0,5 0,9
b) Produtos tendo sofrido uma transformaçao simples 0,0 0,0 0,3 0,3 0,1 0,1 U,1 0,1 0,1

- continua -

a

un 
©
n



continuação da Tabela II-B-l-b-3

II - BENS DE CONSUMO/lII-PRODUTOS NÃO CLASp.

FONTE; Revista do Conselho Nacional de Economia

•
____  F E R C E N T a G E M

DISCRIMINAÇÃO 1955 1956 1957 1958 1959 1960 1961 1962 1963

II - BENS DE CONSUMO........................................................................................... 4,5 5,7 ~6?1 1ÍJ 11,4 7,6 ' 9,3 7,3 5,5
A - DURÁVEIS . . ........................................................... .... ................................. 0,0 0.0 0,0 ' 0,0 0,2 0,1 0,1 0,3 0,3

1 - Produtos prontos para uso direto dos consumidores 0,0 0,0 0,0 0,0 0,2 0,1 0,1 0,3 °,3
c) Produtos tendo sofrido uma transformação mais ad_i 

antada 0,0 0,0 0.^0 0,0 0,2 0,1 0,1 0,3 0,3
B - NÃO DURÁVEIS ..................................................................................................... 4,5 5,7 6,1 11,5 11,2 7,5 9,1 7,0 5,2

1 - Gêneros alimentícios, bebidas e fumo 4>4 5,6 6,0 11,4 11,1 7,3 9>0 6,8 5,1
a) Produtos brutos 3,6 3.5 4 3 5,8 4,1 5,0 4,7 4,0 3,1b) Produtos tendo sofrido uma transformação simples 0,5 i;6 1,3 3,6 3,2 1,1 2*6 1,5 0,7
c) Produtos tendo sofrido uma transformaçao mais adi­

antada 0,4 0,4 0,4 1,9 3,8 1,2 1,7 1,3 1,2
2 - Outros produtos não duráveis, produtos para uso dire­

to dos consumidores 0,0 0.1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2
c) Produtos tendo sofrido uma transformaçao mais adi­

antada 0,0 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2

III- PRODUTOS NÃO CLASSIFICADOS . ..................................................................... 0,2 0,2 0,3 0,3 0,2 0,2 0,2 0,3 0,4
1 - Produtos não especificados, transações especiais e ou 

tros produtos nao especificados 0,2 0,2 0.3 0,3 0,2 0,2 0,2 0,3 0,4

vn

i
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2 - CAPACIDADE DE IMPORTAR GERaDAS PELAS EXPORTAÇÕES BRA­
SILEIRAS .

A razão economica para exportar e.que assim 
fazendo um país pode adquirir bçns, serviços, etc., no estran 
geiro em troca de seus produtos. Aquelas importações no país 
são de maior valor do que qualquer resultado obtido de um uso 
alternativo das exportações ou de um emprego.alternativo dos 
recursos usados para produzir as exportações.

A capacidade de adquirir importações goradas 
pelas exportações brasileiras será analisada abaixo, para o 
período 1946-63. 0 método usual de medir a capacidade de.im­
portar gorada pelas exportações (idêntico aos estudos da .... 
CEPAL) não foi considerado neste estudo devido à imprecisão 
dos dados disponíveis e também por razoes metodológicas» As­
sim, outra metodologia para aquela quantificação foi introdu­
zida - cuja mecânica está explicada a seguir com as respecti 
vas observações.

A capacidade de importar gerada pelas exporta 
ções brasileiras sçrá apresentada em termos reais, bruto, lí­
quido e per capita. Os resultados da analise estão descri - 
tos de acordo com as tabelas II-B-2-a e II-B-2-b.

GERAL (Tabela II-B-2-a)

A coluna A da Tabela II-B-2-a relaciona, em 
dólares correntes, a receita das exportações dg Brasil duran­
te os anos que se seguiram a II Guerra Mundial.

A coluna B mostra, com base nos preços de ... 
1953, o valor dessa receita, representado em termos do poten 
ciai de aquisições de importações. A coluna B revela, por e­
xemplo, que as exportações brasileiras realizadas no ano de 
1958 poderíam adquirir, em importações, 1.186 milhões de dÓla 
res - caso as mercadorias importadas pelo Brasil em 1958 ti 
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vossem conservado os seus preços de 1953 (1). Portanto, muito 
embora hajam os exportações brasileiras sofrido, entre os anos 
de 1953 o 195-3 / um decréscimo de 296 milhões de dólares (colu­
na A), tal cecrescimo significou, ha realidade, uma redução de 
354 milhões dc colares (coluna B), em termos de poder aquisiti 
vo (bruto) do importações.

0 confronto entre as colunas A e B revela que, 
durante o período de 1916-j963 (2) o valor em US dólares, das 
exportações brasileiras sofreu um acréscimo anual medio de cer 
ca dc 2s6^« Nesse mesmo período, o índice do aumento do poder 
aquisitivo (bruto) de Importações dessas mesmas exportações 
foi inferior, com ’lmn média anual de 1,9^ A diferença entre 
esses dois índices ò consequência da alta do preço unitário das 
importações brasileiras.

As despesas com seguro e frete, isto é, a dife 
rença entre os valores GIF e FOB, constituem importante compo 
nente dentro do preço total das importações. Essas despesas 
que recaem sobre as importações brasileiras foram adaptadas de 
acordo com os correspondentes níveis de exportações (3), e,po^ 
teriormente, deduzidas do poder aquisito bruto de importações 
(coluna B) a fim de fornecer os números da coluna 0 -os quais 
demonstram o poder aquisitivo liquido (ou FOB) das exportações 
brasileiras. De 1946 a 1963, houve nas exportações brasilei - 
ras um aumento anual médio do seu poder aquisitivo líquido 
de importações correspondente a cerca de 2.2/5, índice este su­
perior ao correspondente índice do aumento do poder aquisiti­
vo bruto de importações. Tal diferença demonstra que a incapa 
cidade revelada pelos aumentos das exportações brasileiras (em 
termos de US dólares) em conseguir manter o seu poder aquisiti

(1) - Cada cifra da coluna B e o produto da cifra relativa ao 
mesmo ano na coluna A e o correspondente índice de preço. 
0 índice de preço para cada ano foi determinado pelas al­
terações, desde 1953f nos preços de exportação dos^paíscs 
fornecedores do Brasil e os valores dessas alterações^re- 
ceberam pesos^dc acordo com a composição das importações 
brasileiras dessea^países para o ano em questão. Em al­
guns casos, onde não se dispunha dos preços de exportação 
focara utilizados mdiçes de preços por atacado de ca^a 
pais, adaptados de acordo com as variações da taxa de cam 
bio.

(2) - Alguns dos dados disponíveis sobre comércio exteri.or pa­
ra o ano de 196/f. são ainda baseados em estimativas;' 1963 
e^ portanto, o ultimo ano empregado neste confronto,

(3) - Este ajustamento consistiu na multiplicação das despesas 
de seguro e frete pelo relação de:
a) poder aquisitivo bruto de importação das exportações 

brasileiros (coluna d); e'
b) importações para cada ano.
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vo de importações não pode ser atribuída à alta das respecti­
vas despesas com seguro e frete - mas sim à alta dos preços 
de exportação (FOB) das importações brasileiras. As cifras da 
coluna D demonstram mais uma ve2 essa tendência ao revelarem 
que, durante os anos em pauta (até 1963), ocorreu uma baixa 
geral na percentagem das despçsas de frete e seguro sobre os 
gastos totais das importações.

Sm outros palavras, desde o término da II'Guer 
ra Mundial vem o poder aquisitivo do Brasil em importações se 
elovando.de uma maneira geral, mais ainda quando consideramos 
a aquisição de mercadorias importadas em seus mercados de ori 
gem, do que o pagamento do custo total dos produtos importa­
dos ja com suas respectivas despesas de frete e seguro.
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TixBELa XI««B—2~n

Ç^CID^DE DE IPgORTAR GERADA PELAS EXPORTAÇÕES

** - o st irar ti vo. s

. ANO

= A =

ExportpçÕcs
*

Poder Aquisitivo do Im­
portações que vera de Ex 

portacoes
¥

= D = 
Percentagem 
do cargas, 
fretes c se 
guros nos 
custos to 
tais ~de~i mpn rt ru; np-s

Bruto
=c=

Liquido

1946 .972 1,042 .876 16,0

1947 1.131 1,244 1,037 16,7
1948 1,180 1,392. 1.120 19,5
1949 1,096 1.128 . .966 14,4
1950 1,359 1,577 1.409 10,7
1951 1,771 1,709 ■ 1,454 14,9
1952 .1,416 ■1.385 1,189 14,1
1953 1,540 1,540 1,302 15,4
1954 1,558 ’ 1,583 1,366 13,8
1955 1,419 1,447 1,216 15,9
1956 1,483 1,437 1,219 15,2

' 1957 1,392 1.337 . 1,155 13,7
1958 1,186 ■ 1,033 12,9
1959 1,282 1,294 1,140 11,9
1960 1,270 1,255 , 1,110 . 11,6
1961 1.405 1,356 1,200 11,5
1962 1,2Í5 1,193 1,054. ' 11,6
1963 1,406 1,384 1,205 13,0
1964 1.430 1.354 1.081 ' 20,0

* - 1.000 dólares
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"PER CAPITA55 (TABELA - II-B-2-b)

A coluna A da Tabela II-B-2-b demonstra, cm base 
«per capita17, que, a partir do término da II Guerra Mundi­
al até o ano de 1951, houve ume clevaçao do poder aquisitivo 
liquide das exportações brasileiras.. partir d e então, pas 
sou a declinar esse poder aquisitivo. Durante o primeiro pç. 
ríodo, isto é, 1946-1951, o poder de compra (líquido) de im­
portações das exportações brasileiras (coluna C, Tabela I)ex 
cedeu o índice anual de expansão demográfica, ou seja, exce 
deu os 2.4/o (4). No período que se seguiu, isto e, de 1952 
a 1964, o poder aquisitivo liquido de importações das expor­
tações brasileiras não se expandiu, enquanto.que a taxa de 
crescimento populacional aumentava para 3*0/?. (5)

0 fato de não haverem as exportações brasileiras 
conseguido ao menos manter, em-base «per capita", seu mesmo 
nível de poder de compra de importações nao quer necessaria­
mente significar que o poder aquisitivo "per capita" total 
do povo brasileiro-estivesse em declínio. -Ao contrario, co­
mo revela a coluna’C desta Tabela II, o poder de compra dos 
brasileiros, relativamente a aquisição do serviços e produ­
tos fabricados e disponíveis no País (6), vem, de uma manei­
ra geral, se elevando desde o término da II Guerra Mundial.

• í * '

As cifras da coluna B ‘(primeiramente convertidas 
para cruzeiros conforme demonstra a coluna-A) combinadas as 
respectivas cifras da coluna C resultam nas constantes da co 
luna D - e que representam ç poder aquisitivo total "per capi. 
ta" dos brasileiros (7) (8).

(4) - Serviço Nacional de Recçnseamento, Brasil,'Sinopse Pre­
liminar do Censo Demográfico, 1962, pag. 7.

(5) - loc. cit. * - *
(6) - Serviços e mercadorias disponíveis produzidos domestica 

mente significam, em valores constantes,-o produto na­
cional liquido, deduzidas as exportações.

(7) - Os valores das exportações para o ano £e 1953 (ano-base) 
foram convergidos para cruzeiros de acordo com a aparen 
te taxa de cambio de importações (ou melhor, o va.lor em 
cruzeiros das importações de 1953 dividido pelo valor 
em dólares das importações em 1953). 0 resultado dessa 
operaçao foi utilizado para converter os domais valores 
em dólares - por meio de-um índice desses valores -para 
a moeda nacional do país.

(8) - 0 temo "poder aquisitivç total57 signifiga o poder de 
compra proveniente tao-somente da produção brasileira 
(para os mercados interno e externo), excluindo, portan 
to, a influencia direta do empréstimos, turismo, ctc.
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TABELA - II-B-2-b

A N 0

Poder aquisitivo(lígui 
do) de importações gue 
vem de exportações 

- ”per capita”

Poder aqui­
sitivo do­
mestico

”pcr capita”
C

Todo Poder 
aquisitivo 
”per capita” 

(B + C)
D **A # B W

1946 18,5 353
1947 21,4 408. ■ 4,904 5,312
1948 22,6 431 5.316 5,747
1949 19,0 3 62 5,829 6,191
1950 27,1 517 6,180 ■ 6,697

1951 28,4 541 6,718 7,259
1952 21,8 416 6,427 6,843
1953 23,3 * 445 6,638 7,083
1954 23,9' . 456 6,869 7,325
1955 20,8 397 6,778 7,175
1956 20,4 389 6,743 7,132
1957 18,6 355 7,214 7,569
1958 16,5 315 7,68? 8,002
1959 17,6 336 7,262 7,598
1960 15,7 3Q0 6,760 7,060
1961 16,4 313 7,609 7,922
1962 . 14,0 267 8,583 ’ 8,850
1963 15,5 296 7.277 7.573
1964 13.5 257

«1^-w > 1 n ■ ■— 1 ■■

= US0 dólares - constantes
= cruzeiros - constantes

*
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A coluna D revela i rápida ascenção do poder aquisitivo 
total ;;pcr capita” ocorrida entro 1947 e 1951 - ocasião em 
que se elevaram tanto o poder aquisitivo ‘rper capita” sobre 

nortações proveniente das exportações quanto ao pudor aquisi. 
tivo "per capita" sobre serviços e produtos de fabricação naci 
onal. O declínio do poder aquisitivo de importações provenien­
te das exportações brasileiras parece ter .sido, a partir . de 
1951s 'mais do que compensado pelo.aumento do poder aquisitivo 
"per capita" de serviços e mercadorias de produção nacional(9)

Durante os anos em apreço, o Brasil tem-se 
dedicado intensamonte ao desenvolvimento da produção nacional 
como substituição da importação. Quanto a extensão do exito 
obtido por tal política, pode-se argumentar que o declínio do 
poder de compra ”por capita” das exportaçoos.vem sendo satis- 
fatòriamonte compensado pelo crescimento da produtividade bra 
sileira. Sm verdade, pode-se mesmo sustentar que tal declí­
nio era necessário a fim de provocar a mobilização do$ recur­
sos para ■ a produção de substituições de importações.

■ Não se pode ignorar que os serviços o produ­
tos nacionais vem sendo substitutos completos para o poten­
cial de importações do país. Muitos artigos,necessários ao
desenvolvimento economico do Brasil não podem ser fornecidos 
localmente, sendo assim o país obrigado a continuar dependen­
do de sua capacidade de importar. Portanto, a aparente com­
pensação pela insuficiência demonstrada polas exportações bra 
sileiras através do uma expansão da produção do mercado inter 
no brasileiro pode ser ilusória com relação ao total poder a­
quisitivo a longo prazo disponível aos brasileiros.

(9) - Os valores da coluna B podem não retratar, dc maneira 
rigorosa, os valores no Brasil, das mercadorias importa 
das, 0 custo total em cruzeiros (conforme retratado p_e 
Ias condições do^mercado interno) para adquirir uma uni 

 de importação era consideravelmente mais elevado 
do que o preço em moeda estrangeira multiplicado pela 
taxa de cambio apropriçda. A esse custo somavam-se ta­
xas de importação, deposites prévios, etc. Isto signi­
fica que os valores em cruzeiros constantes da coluna 
B seriam, em verdade, maiores, enquanto que os da colu 
na C seriam relativamente menores para importações re 
ais, muito embora o poder aquisitivo total (conforme c£ 
luna D) permanecessem inalterados.

da.de
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^lem disso, nada demonstra que os recursos 
do Brasil hajam sido tao restritos a ponto de impedirem uma 
maior expansão das exportações do país, juntamente com a res, 
pectiva substituição de importações. Os motivos existentes 
por detrás do processo de desenvolvimento das exportações bra 
sileiras de após a II Guerra Mundial perão que ser obtidos 
através do uma análise mais detalhada.

Apresentamos a seguir uma análise,desse ti­
po, elaborada de acordo com os produtos principais.
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3. POLÍTICA cambial de exportação

0 sistema cambial brasileiro no apos-guerra, 
relativo as exportações, pode ser dividido de um modo geral 
em quatro fases:

a) período de taxa de cambio oficial com mono 
pólio do Banco do Brasil (1946-1952);

b) período de taxas mistas (médias ponderadas 
das taxas do mercado oficial e do livre) (7/1/53 a 9/10/53);

c) período de vigência do sistema, de bonifica 
ções (9/10/53 a 29/12/59);

d) mercado de taxa livre com liquidação de pa£ 
te das cambiais em letras emitidas pelo Banco do Brasil; (a 
partir de 30/12/59).

A primeira fase (1946-1952) caracterizou-se pg, 
la manutenção de uma taxa de cambio fixa. Ao mesmo tempo, os 
preços internos cresciam ininterruptamente, em conseqüencia do 
processo inflacionário que já pressionava a economia do pais, 
naquele período.

Acentuou-se, então, a tendência de cqntrair 
ou manter constante a taxa de expansão das exportações. Os 
produtos exportáveis mais prejudicados foram os chamados gra- 
vosos; .aqueles cujo custo interno era superior ao seu preço 
externo. 0 algodão, pinho e cacau foram os principais produ 
tos gravosos que tiveram suas vendas ao exterior diminuídas , 
aumentando seus estoques no país, com o conseqüente deteriora 
mento da Balança Comercial.

A necessidade de enfrentar o problema levou a 
uma reformulação do sistema cambial, consubstanciada na Lei 
1.807, de janeiro de 1953, dando origem à segunda fase. Essa 
lei criou 0 mercado de taxa livre, e permitiu a transferencia 
parcial ou total dos produtos gravosos para este mercado, a 
critério da SUMDC (1). A negociação de parte das cambiais de 
exportação de alguns produtos no mercado de taxa livre,, permi 
tida pela SUMDC através das Instruções 48, 53 e 58, provocou

(1) Superintendência da Moeda e Crédito-Banco do Brasil S//;
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a elevação da taxa efetiva de cambio de exportação.

Entretanto, os resultados alcançados ficaram 
longe daqueles que se esperava, porque os exportadores dos 
produtos que tinham sido menos favorecidos pela discrimina - 
cão cambial retinham seus estoques, ao mesmo tempo que exer­
ciam forte pressão sobre o Governo para elevar suas taxas e- 
fetivas ao nível da taxa mais alta ou, então, os importado­
res estrangeiros deixavam de comprar esperando elevações nas 
taxas efetivas c, com isso, conseguir preços mais baixos em 
suas moedas.

á terceira fase começou com a Instrução 70» 
de 9/10/53, da SUMOC, que instituiu o sistema de bonificações 
para os produtos de exportação, recebendo o café Cr/> 5,00 por 
dólar ou seu equivalente em outra moeda e os demais CrÊ 10,00, 
alem do seu equivalente a taxa do mercado oficial.

Em janeiro de 1955 (Instrução 112’) os produ 
tos de exportação foram divididos era 4 categorias, de acordo 
com a necessidade de maior ou menor bonificação, tendo em vis 
ta as possibilidades de coíocaçãç no mercado externo e elimi 
nação de estoques dos ”gravosos::. Essas bonificações repre­
sentavam uma tentativa de atenuar os efeitos da sobrovalori- 
zação externa do cruzeiro, que continuava constituindo um obs 
taculo.ao incremento e diversificação de nossas vendas ao ex 
terior. Os reflexos da inflação sobre os preços internos per 
maneciam acentuados, intensificando sua elevação cm níveis 
superiores à dos preços externos.

Durante o período de vigência do sistema, as 
bonificações foram aumentadas diversas vezes, assim como inú 
meros produtos, reclassifiçados em categorias mais elevadas 
ou mais baixas. À adoção dessas medidas tinha por finalida­
de, alem de estimular as exportações daqueles produtos ja 
tradicionais,,incentivar a diversificação da pauta de expor­
tação do país. Na realidade, quando se falava em estímulo e 
diversificação de exportações, 0 que se procurava fazer era 
evitar que houvesse queda de nossas vendas ao exterior, pois 
não havia uma política traçada com a finalidade de incremen­
tar as exportações. Para tanto, proc rava-sé através destas 
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bonificações (que podiam ser entendidas como um subsidio aos 
exportadores) se nao igualar o preço interno ao preço externo 
do produto, pelo monos suavizar as diferenças existentes en­
tre os preços, que tendiam a crescer cada vez mais. Estando 
os preços internos em continuo crescimento, e ps externos, em 
cruzeiros, mais ou menos constantes, cume vez que eram pondera, 
dos por uma quantia fixa - taxa de cambio oficial, a defasa - 
gem tendia a elevar-se constantemente. As bonificações deve- 
riam, se nao suprimi-la, pelo menos atenuá-la. Entretanto, o 
atraso com que as mesmas eram reajustadas anulava ou reduzia 
substancialmente ps possíveis benefícios que poderíam advir 
dessa providencia.

A primeira modificação de vulto ocorrida no 
sistema data de outubro de 1958 (Instrução 167), quando foram 
transferidos para o mercado de taxa livre quase todos os pro­
dutos anteriormente integrantes da 4~ categoria, ou seja, a­
queles que recebiam bonificação mais elevada. Com isso, pro­
curava-se -conceder um estímulo cambial adequado as vendas ao 
exterior de produtos nacionais que nunca tivessem figurado em 
nossa pauta de exportação; daqueles que apareciam nas estatís 
ticas com valores meramente simbólicos; e dos que já tinham 
participado significativamente do total do nossas exportações 
mas que estavam reduzidos a valores pequenos. Ao mesmo tem­
po, nossos produtos manufaturados estavam em condições mais 
favoráveis de conquistar novos mercados.

No decorrer de 1959 o número de categoria^, 
de bonificações foi reduzido inicialmente para 3 (Instrução.. 
174) e posteriormente para 2 (Instrução 185); paralelamente 
continuou a transferencia de produtos para o mercado de taxa 
livre conforme a necessidade de garantir condições competiti­
vas nos mercados internacionais dos mesmos.

A quarta fase começou com a Instrução 192, de 
30 de dezembro de 1959, que transferiu para o mercado de taxa 
livre todos os nossos produtos de exportação, excetuando-se o 
café em grão, cacau em amêndoas (Ia categoria), derivados de 
cacau, mamona em bagos, oleo cru mineral e seus derivados (2a 
categoria), para os quais continuou em vigor o regime de boni 
ficações. A liquidação- da compra de cambiais no mercado do 
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taxa livre seria feita a base de uma parcela fixa de CrJ$ 1315/ 
US$, paga em dirdioiro. enquanto o valor coirespondente a dife 
rença entre aquela parcela e a taxa do respectivo contrato 
de cambio resgatado'era lçtras; Emitidas pelo Banço do
Brasil, .. sedem x jc-ro^ de 6% a.a. no pracó de 6 meses. Em­
bora a refeai^a 5rstração tenha representado um grande estímu 
lo às exportaçóes. vd incentivo poderio ter sido maior, caso 
não houvesse a cláusula dç resgate de parte das cambiais em 
letras da Banco do Brasil. - ■

A Instrução 204, de 13/3/61, que tantas modi­
ficações introduziu no sistema cambial com relaçao as impor­
tações, no que se refere as exportações apenas determinou que 
a parcela resgatável em letras do Banco, do Brasil seria fixa­
da em Cr$ 1OO/U30, enquanto a diferença entre este valor, e a 
taxa do contrato de câmbio seria paga em moeda corrente. Airj 
da em 1961, através das.Instruções 205, 206 e 217, completou- 
se a unificação cambial. A Instrução n£ 206, de 22-5-61, di­
minuiu para Cr$ 80 por dólar a importância paga aos exportado­
res em letras do Banco do Brasil, ao mesmo tempo que determi­
nou a redução mensal de Cr-# 20 por dólar na referida quantia,a 
partir de l^-7-61; assim, em novembro de 1961, ficou totalmen 
te eliminada a clausula do pagamento em letras. Pelas Instru 
ções 205 (12-5-61) e 217 (4-10-61), as cambiais resultantes 
da exportação de café e cacau, especialmente, passaram a ser 
negociadas à taxa de mercado livre, embora sujeitas a quotas 
de contribuição correspondentes a US# 22,00por saca de 60 kg 
(café) e 15% do valor da cambial (cacau).

A observação do comportamento dos . ín­
dices de custo de vida (2) e da taxa efetiva de câmbio

(2) índice do custo d© vida na Guanabara - “Conjuntura Econô­
mica’7, da Fundaçao Getulio Vargas - Rio de Janeiro 
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para exportações (3), no período 1946-52, deixo, claro que, en 
quanto a taxa de cambio se mantinha constante, os preços in­
ternos sofriam contínua elevação (ver Grafico II-B-3).

0 aumento do [índice de taxa efetiva de câmbio 
apresentou-se, de modo ger^^ mais acentuado oue o do índice 
de custo de vida, a partir de. 1953 (ver Tabela II-B-3), ano 
em gue foi primeiramente permitida a negociação de parte das 
cambiais de vários produtos no mercado dç taxa livre e surgiu, 
posteriormente, o regime de bonificações. Embora pareça que 
as taxas efetivas de câmbio para exportação estavam acompanhan 
do e ate superando,a perda do valor interno do cruzeiro/ tal 
fato não acontecia. Essas taxas sofriam desvalorizações anu­
ais através de aumento das bonificações, no período 1953-59, 
que as fazia sobrepujar o'aumento do custo de vida do ano an­
terior, devido as pressões exercidas pelos exportadores. En­
tretanto, aquelas desvalorizações cambiais eram logo anuladas, 
pois, enquanto os preços internos aumentavam continuamente,ha 
via um intervalo de tempo considerável entre os reajustamen - 
tos das bonificações durante o ano. Ressalte-se que em 1954 
e 1956, alem desse fato, deve ser levada em consideração a in 
suficiência dos reajustamentos nas bonificações em relação ao 
aumento dos preços internos, resultando daí uma elevação mais

(3) - 4,taxa efetiva de cambio de exportação utilizada e una 
media ponderada das taxas efetivas dos principais pro- 1 
dutos de exportação (exclusive cafe), ^sando como peso 
a participação percentual,de cada um deles no valor to­
tal,das exportações (em dólares); deixou-se de lado o 
cçfe porque este produto esteve sempre sujeito a^uma po 
lítica cambial especial. Es taxas efetivas de câmbio 
para c^da produto foram obtidas do seguinte modotenquan 
to esteve em vigor 0 regime de bonificações, a taxa efe 
tiva foi igual a taxa de câmbio oficial acrescida da bo 
nificação correspondente a categoria em que o produto 
estivesse classificado; como geralmente os produtos mu 
daram de categoria durante o ano,,a taxa efetiva de cam 
bio anual ficava ponderada pelo numero de meses que õ 
produto permanecia em cada categoria. 4 medida que as 
exportações de cada produto passavam a ser realizadas 
no mercado dc taxa livre, a taxa efetiva correspondia a 
taxa do mercado livre menos uni desagio resultante de par 
cela das cambiais que era pagarem letras do Banco do
Brasil. Todavia, pela Instrução n£ 206, dç 22.5.61? e_s 
sa parcela foi reduzida gradativamente, ate ser extinta 
em novémbro de 1961; conseqüentemcnte, a partir de 1962 
a taxa efetiva corresponde simplesmente a do mercado 
livre. f
Na serie de índices de taxa efetiva de câmbio tomou-se 
como base o ano,de 1953, 'por questão de homogeneidade , 
com as demais sérios integrantes do presente trabalhosa 
pesar dos^inconveniontcs ue noden resultar, devido' as 
modificações ocorridas no sistema cambial nesse ano.
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TABELA - II-B-3

ÍNDICES DE CUSTO DE VIDA E DE 

TU;t EFETIVA DE GÍMBIO DE EXPORTAÇÃO

B^SE; 1953 " 100

AMOS

Índice do 
custo de 

vida 
(1)

Variação 
anual

Taxa Efetiva 
de cambio 

de exoorta-

C^/ÜSA (2)

índice de 
Taxa Efgti 
va de cam­
bio de ex­

portação

Variação 
anual

1946 46 M 18,38 82 ■w

1947 56 22 18,38 82
1948 58 4 18,38 82 ■W
1949 61 5 18,38 82
1950 67 10 ■ 18,38 82 •*

1951 75 12 18,38 82
1952 87 16 18,38 82'
1953 100 ’ 15 22,48 100 22
1954 122 22 27,02 120 20
1955 151 24 ■ 41,34 I84 53
1956 182 21 44,93 200 9
1957 212 16 52,96 . 236 18
1958 243 ’ 15 65,38 291 23
1959 338 39 114,15 508 75
1960 437 29 159,75 ,711 40
1961 583 33 245,48 1,092 54
1962 .882 52 370,02 1,646 51
1963 1,507 70 .553,26 2,461 50
1964 2.889 92 1.210,00

। 1 03 1

119

(1) - Custo de Vidç na Guanabara: ''Conjuntura Economica” - 
Fundação Getulio Vargas 4'

(2) - Taxa efetiva de cambio de exportação é uma média ponde­
rada das taxas-de cambio efetivas dos principaisAprodu- 
tos de exportação (exclusive cafe), £endo como peso a 
respectiva participação de'cada um deles no valor total 
das exoortacões em dólares.
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acentuada. no índice de custo de vida que no de taxa efetiva 
de cambio,

A transferência de quase todos os produtos de 
exportação em.dezembro de 1959 para o mercado de taxa livre, 
por conseguinte, não mantendo constante a taxa de cambio, per 
mitáu que os índices de taxa efetiva tivessem um aumento muito 
mais acentuado do que os índices de custo de vida nos anos 
1960 e 1961. Isto porque a .crise cambial de 1960 e 1961 re­
quereu vultuosas compras de divisas no mercado livre pelo Ban 
co do Brasil. Em 1962 e 1963, quando todas as operações .cam 
biais ja estavam sendo realizadas a taxa do mercado livre, os 
índices de taxa efetiva de câmbio elevaram-se em ritmo infe­
rior ao do custo de vida. Tal situação ocorreu porque o rees 
calonamento de dívidas com os países europeus possibilitou a 
redução das divides vencíveis naqueles 2 anos, aliviando as­
sim a posição cambial do país e dando oportunidade ao Banco 
do Brasil de manter as taxas de mercado livre inalteradas por 
vários meses, como compensação pela elevação da taxa de cam - 
bio que o referido banco provocara em 1961.

Por outro lado, tendo a economia brasileira al 
to grau de dependencia por determinados produtos importados,o 
aumento da taxa de cambio para importação elevava os preços, 
em cruzeiros, desses produtos, originando-se daí nova pressão 
sobre os preços internos, o que núijia segunda etapa iria cau­
sar novo aumento da taxa de câmbio. Assim, formar-se-ia um 
círculo vicioso entre taxa de cambio e custo de vida, quando 
não seria possível distinguir o que era causa ou efeito de 
seus respectivos aumentos. -

Entretanto, outras forças atuam no comporta - 
mento da taxa de cambio, o que torna perfeitamente justificá­
vel seu procedimento diverso daquele apresentado pelo custo 
de vida ao longo do pcríódo cm estudo, ,

No caso do Brasil, pode-se dizer que um aumen 
to da taxa de cambio efetiva para exportação iria, trazer, co­
mo conseqüencia, uma elevação das exportações do país, o que, 
por,sua vez, tendería a elevar cs meios internos de pagamen­
tos. Isto ocorreria se a intensificação da capacidade exter-
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na de compras do país não gerasse um aumento na.oferta inter­
na de bens e serviços a fira dc anular a diminuição’verificada 
na oferta global, polo incremento das exportações,,ocasionan­
do uma pressão ascendente sobre os preços internos.
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4. ANÁLISE DOS PRINCIPAIS PRODUTOS EXPORTADOS

a. INTRODUÇÃO

Esta seção do trabalho apresentara uma descri 
çao e analise, por produto, das principais exportações brasi- 
leiras, A análise tenta deteiroinar o efeito das políticas go 
vernamentais no comportamento das exportações e suas reações 
aos estímulos através de preços»

Conviria ressaltar de início que a expansão 
das.exportações poderia não compensar os custos de tal opera­
ção. Por exemplo: o crescimento da taxa de exportação pode­
ria provocar distorções domesticas (ineficiente alocação de 
recursos, inflação, etc) e perda de receitas em divisas es­
trangeiras (quando: 1 - a elasticidade de preços da demanda 
por importações no resto do mundo por produtos exportáveis do 
país é menor do que a unidade; . 2 - em retaliação, produ­
tos competidores são jogados com mais intensidade no mercado, 
com a intenção de se promover apenas uma menor receita poten­
cial para o país que inicia a expansão das .exportações, etc)r 
Entretanto, torna-se necessário observar se as políticas do 
governo tem sido consistentes com os estímulos (ou, pelo me­
nos, a manutenção do nível prévio) as exportações brasilei­
ras - para se determinar como aquelas políticas foram aplica­
das e quais as reações, nos respectivos mercados dos diferen­
tes produtos, às mudanças naquelas políticas.

Em cada produto apresentado nesta seção o.pre 
ço interno brasileiro e comparado com o preço de exportação 
durante os anos de 1946 até 1963 ou 1964.

0 preço interno brasileiro considerado foi o 
correspondente ao preço unitário por atacado nos mercados on­
de o produto se destinou ao uso doméstico.

0 preço de exportação usado nesta sqçÕo será 
chamado de ;,preço externo ajustado" e corresponde a:

1) prççç médio unitário em moeda estrangeira 
(i.e., o valor das exportações - dentro de 
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um mesmo ano ou durante o período do. sa­
fra - dividido pela quantidade, importada djj 
rente o mesmo periodo);

2) convertido para cruzeiros usando-se a taxa 
de cambio efetiva. .

A taxa de câmbio efetiva corresponde ao total 
de cruíeirçs que o exportador recebe por cada dolar de bens 
exportados. Tal taxa de câmbio foi determinada para cada pro­
duto e para cada ano, sendo igual a.média da taxa de cambio e 
fetiva para o produto durante o ano,

Para se calcular a taxa de câmbio efetiva, a 
taxa nominal de câmbio foi modificada pela adição de benefí­
cios (ex.: bonificações) e subtrações de custos. Por ex.: um 
tipo de custo considerado foi a demora em transferir o total 
de cruzeiros (provenientes da conversão cambial para o expor­
tador). Usaram-se taxas de juros de mercado para se compu - 
tar o custo daquela demora no pagamento.

Durante os anos aqui analisados, qs ganhos em 
divisas provenientes de certas exportações poderiam ser usa­
dos para importar bens rolctivamente escassos, cujos preços 
em cruzeiros eram elevados. Sob tais circunstancias, as ta­
xas efetivas de cambio disponíveis para converter divisas es­
trangeiras recebidas das exportações não determinam,o valor a 
tual em cruzeiros daquelas receitas das exportações. Nos pe­
ríodos em que prevaleceu aquela situação, os "preços externos 
ajustados" estão portanto subestimados. A extensão daquela 
subestimação dependeria do valor em cruzeiros dos bens impor 
tados e o custo do tempo entre a exportação e a venda das im­
portações respectivas. Indicações do valor em cruzeiros das 
receitas de exportação destinadas.para a importação somente fo 
ram obtidas em casos limitados, i.e., quando era conhecida a 
venda do direito a importar.

* * . ' ■

Para alguns produtos brasileiros nao existem 
dados suficientes que permitam comparação dos preços inter 
nos e externos em cruzeiros, Em tais casos (e quando , possí 
vel) usamos números índices. Quando nao existia uma. série 
de preços internos para certos produtos, a exemplo do bauxita, 
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manganês, çtc, usamos índices de preços de grupos de produtps 
associados•

Comparações de preços internos e externos nu­
ma série de anos podem mostrar a diferença de preços, em cru­
zeiros, entre o mercado domestico e o internacional. Então, 
comparando-se a percentagem da produção brasileira total que 
foi importada com as diferenças de preços, podemos obper uma 
indicação da reação das mudanças na exportação oriundas de 
diferenças de preços, -A fim de se efetuar comparações futu­
ras, as mudanças nos preços aos produtores também foi incluí­
da.

Com aquela informação, esperamos que as rea 
ções. das exportações possam ser medidas ouantitativamente e 
em termos de divisas estrangeiras, o que permitiría uma indi­
cação da oferta de exportação dc cada produto estudado.

Aquela oferta de exportação podería ser usada 
(com vista a um estudo posterior) para calcular o estímulo mí 
nimo necessário para obter-se um determinado crescimento nas 
receitas em divisas estrangeiras provenientes da importação 
(supç>ndo-se que as condições do mercado mundial são conhecí - 
das).

Para o tipo de análise empregada neste estu­
do, os efeitos de muitos fatores que influenciam as exporta 
çoes brasileiras nao sao perceptíveis através das modifica­
ções de preços. Portanto, para se determinar as reações das 
exportações às modificações de preços, deveremos eliminar os 
efeitos desses fatores na exportação, como, por exemplo, res­
trições quantitativas, relações especiais no mercado interna­
cional, etc. Entretanto, este estudo considerará aqueles fa- 
tores quando houver informações disponíveis. Infelismente nao 
existem informações precises parn outros tipoâ cie fntores, a 
exemplo de mudanças de qualidade, contrabando, faturamento ir 
regular e compilação errônea de dados estatísticos, etc.

Os exemplos que se seguem bastam para mostrar 
a natureza dos problemas envolvidos: durante os anos do pern 
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do estudado, agências governamentais (COFAP e SUNAB) (1) fo­

ram encarregadas de regular os preços internos ao consumidor 
de produtos (geralmente agrícolas) produzidos no país* Um 

dos métodos para se contornar aqueles problemas seriç , obter 
dos orgãos encarregados do controle da exportação, i.e.,CEXIM 
e CACEX (2), limitação nas exportações daqueles produtos(3). 
Decretos de limitações eram publicados como medidas oficiais, 
dos quais os relevantes estarão incluídos neste estudo. En­
tretanto, levamos em consideração que restrições as exporta­
ções também existiam através da demora (ou mesmo recusa) em 
emitir as licenças de exportação, etc. Não existem dados com 
relação a este 2a método informal de restrição, o quç.l pode 
ser tão significativo quanto como o Ia método formal*

Os valores das exportações brasileiras ile­
gais não são considerados nas estatísticas oficiais do comér­
cio exterior, nem tampouco existem estimativas razoáveis de 
tais exportações, que pudessem ser incluídas nesta análise. 
As exportações ilegais tom sido geralmente de^duas formasicon 
trabando e subfaturamento.

(1) - COFAP - Comissão Naçional de Abastecimento e Preços 
SUNAB - Superintendência Nacional de Abastecimento

(2) - CEXIM - Carteira de Exportações e Importações 
CACEX - Carteira dc Comércio Exterior

(3) - Para se testar os resultados positivos desse tipo de pç> 
lítica, poderemos medir o valor adicional de bens e ser 
viços que poderíam ter sido importados, no Brasil, da­
quele total potencial de exportação que foi limitado pe 
lo Governo. Então, poderemos comparar 0 valor zinterno 
dessas importações potenciais com o valor•interno do 
potencial exportado que sofreu restrições. A exigencia 
do controle quantitativo para limitar exportações impli 
ca aceitar que 0 valor interno da parte que deixou de 
ser exportada era menos doK que o valor da capacidade de 
importação correspondente aquela'-parte não exportada , 
aos preços existentes de mercado. Mas os preços (e apa 
rentes valores monetários) foram influenciados pela po­
lítica cambial do Governo, etc. 'Assim, o Governo deve­
ria ter preferido pelo menos um mecanismo parcial de a- 
justamento independente do sistema de preços, que obti­
vesse um resultado melhor do que o esperado de uma ava­
liação em termos dos preços existentes (ou 0 resultado 
que teria sido esperado caso tivesse havido altera 
ções de preços) para atingir o objetivo desejado - pre­
sumivelmente refletido nas mudanças de valores relati - 
vos daí resultantes.
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Acredita-se que grande quantidade de cafe tom 
sido contrabandeado do Brasil para o Paraguai, Guianas France 
sa e Inglesa. Os pneus fabricados no Brasil sao contrabandea 
dos através dos rios (levados simplesmente pela çorrcntoza)pa 
ra os países vizinhos, evitando-se impostos, etc. Alem dis- 
sp,.e largamente aceito que o subfaturamento tem sido elevado, 
i.é.j significante percentagem do valor real das exportações 
não tem sido declarada nos documentos necessários para se ob­
ter licença de exportação, de onde se coletam os dados estatís 
ticos do setor externo.

Disso resulta que mudança nas técnicas esta - 
tlsticas e nas classificações podem ter causado variações nos 
dados estatístiços, sem contudo ter havido variações reais 
nas exportações.

Os exemplos anteriores servem para apresentar 
alguns obstáculos que evitariam o isolamento dos efeitos das 
variações de preços conhecidos no comportamento das exporta 
ções brasileiras. Portanto, a análise seguinte pode, no maxi 
mo, mostrar tendências gerais entre os preços e exportações, 
indicando se a política governamental foi consistente com a 
possibilidade do encorajar exportações.

Tentamos também eliminar a existência de rela 
ções entre mudanças nas diferenças de preços interno e exter­
no e variações nas percentagens da produção exportada (4) a- 
traves de analises de resultados, não considerando, todavia,, 
as influências provenientes dê restrições quantitativas, etc. 
Entretanto, nenhuma,relação positiva consistente resultou de.s 
sa forma de análise.

Os resultados daí obtidos fo­
ram deflacionados e cçmparados com mudanças nas percentagens 
da produção exportada. Contudo, a influência das mudanças

(4) - Para se determinar a mudança'na diferença de preços a­
plicou-se a seguinte fórmula:

(- ^t-1^ coletivaEt-1
de preços, ondét.

E. = preço externo ajustado no ano dado V f
E^ i= preço externo ajustado no ano precedente
I*. * preço interno no ano dado
Jr preço interno no ano precedente 
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de preços nos níveis relativos de exportação, foi notada quan 
do se analisou períodcs mais curtos do que em analiçes dc re­
gressão, e assim mesmo somente para alguns produtos.

0 problema que mais afetou as importações bra 
sileiras foi a inflaçao interna, que geralmente se elevou mais 
rapidamente do que os neveis dc preços das exportações ' e/ou 
dos países competidores. Portando, ajustamentos compens ativos 
nas taxas de cambio efetivas tornaram-se necessários a fim de 
que se mantivessem os incentivos às exportações. Sm outras pa 
lavras - coeteris peribus - o exportador deveria ter recebido 
mais cruzeiros por cada dolar proveniente das exportações, a 
fim de:

1) cobrir os custos crescentes, em cruzeiros, 
da produção;

2) atender à crescente demanda interna (em 
termos monetários).

Da análise acima infere-se que para muito dos 
produtos exportados as políticas de taxas de cambio de 1947/ 
1963 foram geralmente suficientes para compensar os efeitos 
limitativos da içifla.ção nas exportações. Contudo, houve exce 
çÕes importantes.

Os movimentos das respectivas taxas efetivas 
de cambio eram frequentemente consistentes com a política res 
tritiva as exportações de alguns produtos, a fim de reduzir os 
preços internos. Isso significou que para tais produtos (por 
exemplo; milho) a taxa dc cambio efetiva teve constantemente 
uma elevação menor do que seria necessário para compensar a, 
inflação, o que retardaria o respectivo incentivo à exportação.

As taxas de cambio não eram normalmente ajus­
tadas especificamente para compensar os efeitos limitativos 
das exportações ocasionadas pelas quedas autonomas nos preços 
externos. Isso significou que, quando o valor em dólares da 
exportação brasileira caía, a taxa de câmbio nao era elevada 
com o intuito específico de manter o nível quantitativo expor 
tado para preservar os ganhos em cruzeiros do exportador. E- 
ventual recuperação (em termos de cruzeiros recebidos) das 
quedas de preços externos ger j.mcnte ocorreram num período de 
1 a 3 anos, quando enteo as t ixa' da olatic eram, elevadas de­
vido priaa 1 0 as pressões acionarias ira;ornas, pro­
vocando aumento aos preços utíwrm?.
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IX-B-4-a

AÇÚCAR - (açúcar de cana)

A participação do açúcar na exportação brasi. 
leira, apesar de sua tendencia nitidamente crescente durante 
o período 1946-1963, apresentou altas e baixas relevantes.

Para melhor compreensão podemos dividi-la em 
períodos: o primeiro, de 1946 a 1952, apresentou uma partici 
pação média de 0,83%, sobressaindo-se os anos de 1947 e 1948, 
pela anormal elevação verificada - 1,0% e 3,2%, respectivamen 
te. Um segundo período, entre 1953 e 1956, de grandes oscila 
ções, com média de 1,41%; a seguir teríamos um período mais 
longo (1957 a 1964), cuja contribuição parece firmar-se em 
ritmo ascendente, cora uma média de 4,41%.

A produção brasileira, dentro da.mundial, tem 
mantido uma participação relativamente constante, A ligeira 
queda havida entre os anos 1949 e 1956, deve-se ao mais rap_i 
do crescimento da mundial que a brasileira, pois esta ultima 
nunca decresceu. Se dividirmos em 3 períodos, teremos os se­
guintes coeficientes médios de participação:,13% em 1946/50; 

13% entre 1951 e 1956 e 14,5% de 1957 a 1963.

A produção brasileira de açúcar destina-se b^ 
sicamente ao mercado interno. Ate 1956, somente em 2 anosí.. 
1948 e 1955) uma parte significativa da produção foi exporta­
da - 26,6%, sendo que particularmente nesse ano verificou-se. 
a menor .parcela da produção exportada no período em estudo , 
A partir de 1957 (maior percentagem de produção exportada 
33,6%) observou-se uma elevação bastante acentuada, em rela 
ção aos anos anteriores, na percentagem da produção destinada 
ao mercado externo.

A participação do país na exportação mundial 
do produto tem sido muito reduzida, Nos anos 1946-1952 não al 
cançou 0,8%, elevando-se, a partir de então, até atingir 1,8% 
em 1953—1956; já no período 1958/1963 ascendeu a 4,0%, devi­
do ao problema cubano.
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TABELA — II-B-4-&

AÇuCaR - (cristal e demerara )

# FONTE - Divisão de Estudos e Planejamento - Instituto do Açúcar e do Álcool 
FONTES- I A A # ’

IBGE - Anuário^Estatístico do Brasil
SUMOC - Instruções

=A» -B= =c= =D= =G=

^NOS PRODUÇÃO 
(sacas 60 kg)

EXPORTAÇÃO 
(sacas 60 kg)

PíiRCíAITAGeM
DA PRODUÇÃO
EXPORTADA '

PREÇOS 
INTERNOS

PREÇO 
EXTERNO 
AJUSTADO

TAXA DE 
C/ÃIBIO 
EFETIVA

DIFERENÇA EN­
TRE EXFORTnÇÕES 
DISPONÍVEIS E

EFETIVAS
. . - % CrO/kg Or /kg . GOIIPRA

CrX/US8 (sacas de 60

1917 18:352;539 110251933 5,6 2,2 3,6 18,38’ ’ ' 7' “1^170u
1948 2210221512 6.0201950 26,6 2,1 ■ 1,9 18,38 1:5451849
1949 2315781876 6451000 2,7 2,2 2,0 18,38 1.143:803
I05O 2111391500 3931000 1,9 2 6 2 6 18,38 '423:243
1951 2418171491 •3221983 1,3 2,6 3,4 18,38 31273:031 *
1951 2615951636 313771000 12,7 3,0 2,1 18,38 - 1.113:690
1953 3018021209 315331116 11,5 3,3 1,9 21,71 - - 27:501
19 5 4 33.375:565 119751650 5,9 3,7 2,4 30,98 3:455:861
1955 35.567.988 9.5541260 26,9 5,5 4,0 48,82 1:049:019
1916 3514631770 ■3111100 0,9 6,0 4,8 56,29

65,99
+ 8:585:450

Ká? 37-5801069 121636.366 33,6 7,7 7,1 . 4:575.215
1958 44.377.638 1216361366 28,5 7,1 6,2 81',42 4:569:316
1959 53.8581690 1012671900 19,1 9,0 9,6 138,40 5.949:889
1960 50:864:091 1218171350 25,2 12,0 13,2 17'6,14 - ■ 49:027
1961 54.3491757 1310541866 24,0 16^6 21,5 257,08 - 2:046:598
1902 5614331565 7.4201416 13,1 23,5 33,3 375,00 9-021.281
1963 51.079.365 8.723.100 17,1 43,3 77,0 557,00

l__— ___ ___

i
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0 preço de exportação (1) dç produto vem de­
caindo desde 1948 até 19Ó2, em cerca de 27^. Convém obser - 
var que em 1963 o preço mais que duplicou em relaçao aos 2 
anos anteriores, passando de 3 para 8,50 centavos de dólar por 
libra; em 1964 caiu a 5.87 centavos de dólar.-

Em relação à política cambial adotada nos a­
nos em estudo, pode-se dizer que o açúcar foi bastante benefi 
ciado através de sua classificação na categoria mais elevada 
de bonificações (Instrução da SUMOC nÊ 112, de 17*1.55), e, 
posteriormente, com a transferência da negociação de suas cam 
biais para o mercado livre.

Os preços externo e interno do.açúcar apresen 
taram um comportamento paralelo de 1947 a 1963. 0 interno ex 
cedeu ao externo durante 10 dos 17 anos neste período, indi­
cando que a política cambial, frequentemente, não foi um está 
mulo monetário suficiente para expandir as exportações do açu 
car. Foi somente depois de 1959 que a política governamental 

■ teve sucesso, por um determinado período, na tentativa de man 
ter o preço externo superior ao interno.

A percentagem da produção total exportada va­
riou fortemente durante o período, sem uma aparente relação 
com as Variações entre o preço interno e externo, como se ve 
no Grafico II-B-4-a. Estas variações resultaram, em. parte , 
das cotas asseguradas por alguns países importadores. Os pre 
çoS externos aqui citados, sao.os preços médios ponderados das 
atuais exportações brasileiras. Devido ao preço relativamen­
te elevado do açúcar nos mercados preferenciais (para os quais 
ha distribuição de cotas), o preço obtido pelas exportações a 
dicionais no mercado Livre foi frequentemente inferior ao uti 
lizado como preço externo neste estudo. ■

Desde a 2a Guerra Mundial a exportação do açjú 
car tem sido restrita,às cotas fixadas pelo Instituto do Açú­
car e do Álcool (IAA). Segundo o sistema usado, uma quantida 

de de açúcar igual ao consumo interno dos anos precedentes 
mais uma quota de 10 a 15^ destina-se ao consumo domestico

(1) - ”Estudio Economico de América Latina", 1964, volume II, 
CEPAL, pag. 145 - Santiago - Chile *
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de cada ano, Após a liberação deste montante para o mercado 
interno, o restante da produção e os estoques existentes po­
dem ser exportados.

Ás diferenças estimadas entre as exportações 
permitidas pelo IAÁ e as efetivas aparecem ria coluna G do Qua 
dro II-B-4-a. No conjunto destas diferenças as mais conserva 
doras medidas foram empregadas, de modo que, sc os resultados 
são errôneos, elas subestimariam a atual quantidade de açú­
car disponível para exportação.

No período em estudo (1947-1963), durante on­
ze anos as exportações efetivos foram consideravelmente infe­
riores às cotas disponíveis; ou as autoridades estavam res­

tringindo em demasia para forçar a aplicaçao do sistema, ou 
outras forças estiveram limitando as exportações. Uma possa, 
vel força seria a relação entre preços interno e externo. É 
provável que o preço disponível para as exportações marginais 
(descritas acima) tenha sido frequentemente,insuficiente para 
encorajar a exportação do açúcar disponível.

Gomo resultado, tem-se o constante crescimen­
to dos estoques de açúcar, a despeito do aumento de 37% no 
consumo per capita (entre 1949 e 1964)» No início da safra 
1949/50 os estoques de açúcar atingiram 2,5 milhões de sacaç, 
enquanto no começo da.safra 1965/66 os estoques alcançaram 
12,7 milhões de sacas.
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ALGODÃO - II-B-4-b

O segundo produto de importância na exporta­
ção brasileira e o algodão, o qual, durante os últimos 16 a­
nos, participou com 7% has receitas totais brasileiras pro­
venientes da exportação. Essa participação tem sido bastan­
te variável, oscilando desde,um máximo de 14,3% (em 1954) a­
te um mínimo de 2% (em 1958)»

A participação quantitativa brasileira nas 
exportações mundiais permaneceu em torno da média 6,3%, para 
os anos de 1934-38, elevando-se imediatamente, depois da 2a 
guerra mundial a 14,2% (1946-49) declinando então (exceto em 
1954) para cerca de 2,2% (1957-60). Durante ç>s últimos anos 
(1961-63) a cota brasileira cresceu para 6,1%. 

, ■ • -
Os principais compradores do algodão brasi - 

leiro são; Japão - 19%; Alemanha Ocidental - 19%; França,- 
8%; Hçng-Kong - 7%; Reino Unido - 9%; e Países Baixos - ». 
7% (*).

(*) Estas percentagens são baseadas na média de anos do pe­
ríodo; 1959-63. "

Notável incremento nr s compras de algodão 
brasileiro foi observado por parte da Rússia, passando de uma 
ínfima participação em 1960 para 20,2% em 1963.

Entre 1947 o 19Ó2, o preço ao produtor,o pre 
ço interno por atacado e o preço,de exportação, em cruzei­
ros, moveram-se no mesmo sentido. 0 preço de exportação per 
maneceu levemente acima cio preço interno, o qual, por sua 
vez, rpanteve o mesmo comportamento referente no preço ao pro 
dutor. A taxa de cambio efetiva (isto é, a taxa de câmbio 
mais qualquer subsídio de exportação por dólar de algodão ex 
portado) estava sendo mantida em conformidade com a políti­
ca, que visava a manter uma participação constante das expor­
tações dentro da produção brasileira de algodão.

Entretanto, durante esse período, a percenta 
gem da produção total,exportada caiu de 82,3%, em 1947, para 
somente 5,5%, em 1952. Sste comportamento não foi consisten 
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te com as relações dos preços precedentes c resultou do con­
trole. quantitativo imposto polo Governo às exportações de al 
godão.

^s safras anuais oram antecipadamente sub­
traídas de uma quantidade, a fim do satisfazer às necessida­
des do mercado interno, equivalente ao consumo interno do a­
no anterior mais 7%. 0 excedente era, então, dividido em es 
toques de reservo (que poderíam scr exportados) e algodao dis 
ponlvel para exportação, Assim, o mecanismo de preços opera 
va somente dentro de áreas limitadas. Apenas aquela parte 
da produção de algodão destinada a exportação pra influencia 
da pela relação entremos preços descrita acima.

Pela reforma cambial dc 19.1.55 {Instrução.. 
112, da SUMOC) o algodão foi classificado na,2* categoria de 
exportação,tendo alguns mpses mais tarde - 3*5.55 (Instrução 
115) - passado à terceira. Em 1956 (Instrução 131) caiu pa­
ra, a 2a categoria devido a problemas de abastecimento inter­
no. Atenuada a crise era 1958, foi novamente transferido pa­
ra a categoria mais elevada de bonificação - Instrução 157 - 
passçndp, finalmente, ao mercado livre pela Instrução 180,de 
22.4.59. Entretanto, mantém-se uma cota de contribuição o- 
brigatoria e alguns repasses do Banco do Brasil S/A.

A descrição abaixo o baseada em uma defasa - 
gem de um ano entre as variações nos preços de exportação e 
produção. Em 1953, o preço de exportação em cruzeiros cres­
ceu, enquanto o preço interno por atacado caiu quase ao ní­
vel do preço ao produtor. A proporção da exportação no to­
tal produzido elevou-se a 78%, Nos anos seguintes, 0 preço 
interno por atacado cresceu ao nível do preço de exportação, 
quando, então, a proporção' das exportações sobre a produção 
caiu a 41%.

Entre 1955-57, o preço interno por atacado 
e 0 preço ao produtor excederam o preço dc exportação. Cla­
ramente a taxa de cambio' efetiva não era condizente com, uma 
política de proporcionar incentivo suficiente à exportação.À, 
participação da exportação na produção caiu de 17,3% a 10,6%.
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TaBELA - II-B-4-b

ALGODÃO EM PLUMA
/

ANOS PRODUÇÃO 
(ton)

=B=

EXPORTAÇÃO 
(ton)

' =c=...........
PERCENTAGEM

DA' PRODUÇÃO 
EXPORT/DA

GO

=D=
PREÇOS DO PRO 
DUTOR (VALOR 
MÉDIO DA PRO

. ■ DUÇÃO 
(CsuO/ks)

=E=
PREÇOS INTER 
NOS (MERCADO 
DE SÃO PAULO 

TIPO 5) 
(feâ/kg)

=F= .
PREÇO EXTERN 

AJUSTADO *

(Cftll/kg)

. =G=

TaXá efetiva 
DE CÂMBIO

W/kg)

1947 346;715 28 5;473 82,3 9,4 10,6 10,78 18,38
1948 319;584 2581703 80,9 10,9 , 5 13,08 18,38
1949 395;969 139;759 35,3 12,1 13,3 14,36 18 38
1950 393;000 128;845 32,8 16,0 16,7 15,03 18,38
195-1 348.791 143; 412 41,1 23,2 25,7 20,65 18 38
1952 515;426 281130 5,5 17,9 19,7 22,75 18,38
1953 374.913 139;515 37,2 16,9 17,0 16,05 22,00
1954 395.229 3091486 78,3 14,1 24,1 15,87 22,01
1955 428^474 175.706 41,0 28,1 30,5 

34,0
29,22 39,08

1956 423.943 142.931 33,7 29,1 25,16 . 41,85
1957 383;279 661180 17,3 31,1 38,7 • 27,93 41,82
1958 381;000 40;197 

77;584
10,6 14,9 50,0 37,67 ■ 61,14

1959 465;000 16,7 19,2 60,1 66,56 145,30
1960 483 ; 000 95;398 19,8 26,7 92,3 87,26 182,60
1961 536iOOO 2051676 11,2 37,0 133,6 139,99 262,50
1962 609;000 2151915 11,3 54,2 183,8 191,72 369,04
1963 640.000 221.800 . 11,3 75,1 280,7 293,12 569,05

* o pyeço externo ajugtado foj obtido através de multiplicação da taxa efetiva de cambio e o valor 
medio da exportação .(em dólar),

FONTES: Anuáric Estatístico do Brasil - IBGE
Tradc Ycarbbok -FAO
Instruções - SUMOC

t

oo o
I
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Em 1958, 0 preço de exportação ultrapassou o 
preço ao produtor, porem ambos permaneceram abaixo do preço 
por atacado. A percentagem de produção exportada cresceu pa­
ra 16,7^» No ano seguinte, o preço de exportação elevou-se 
quase se igualando ao preço por atacado e a porcentagem de 
produção exportada também se elevou, alcançando 19,8^. Em 
19ó0, o preço de exportação cresceu rclativamcntc menos que o 
preço por atacado c a participação da exportação na produção 
caiu a 11,7/5» Esta relação foi mantida nos anos seguintes,on 
quanto os prçços dc exportação c por atacado permaneceram qua 
se nivelados.

A descrição acima mostra que a política de pre 
ços do Governo em relação à exportação do algodão não foi con 
sistente na manutenção do mesmo potencial exportável, que es­
teve disponível nos anos imediatamente após a Segunda Grande 
Guerra, Além do mais, está claro que esta política de preços 
raramente proporcionou estímulos suficientes para expandir as 
exportações de algodão em grande escala.

A política do preços de exortação para algo­
dão pode ter sido justificada pela atenção dispensada pelo Go 
verno ao problema da limitação do crescimento dos preços in­
ternos do produto, através da destinação dc uma parte da pro­
dução corão oferpa mínima para satisfaser às necessidades do 
mercado interno.
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BANZJUS - II-B-4-c

A participação dc ba.nana na exportação brasi­
leira tem sido das mais baixas, principalmente so observadas 
as condições favoráveis do país como produtor da fruta. Esta 
participação, nos anos 1952 a 1958, atingiu os,níveis mais e­
levados nos últimos 20 anos, ou seja, de 0,97%. Nos anos an­
teriores (1946 a 1951) e,posteriores (1959 a 1964) a contri­
buição media foi de 0,50.

Durante esse período a produção brasileira au 
mentou 116 vezes, acompanhada, paralolamente, pela produção 
mundial, podendo a participação do país permanecer ao redor 
de trinta por cento.

Na percentagem exportada da produção Racional 
nota-se uma tendência nitidamente decrescente (acentuada, .em 
1963,.com 3j450j como se observa pelas seguintes médias: ... 
1947/52 - 60, 1953/58 - 50; 0 1959/63 - 40.

Também a participação da exportação brasilei­
ra de banana na exportação mundial apresenta uma. evolução os­
cilante; 1954 -foi o ono máximo - 8,10, podendo ser considera 
do..como exceção por estar acima da media de todo o perío­
do. Nos últimos anos, 1959 a 1963, desceu a 5,80,,tendo, nos 
demais anos (1946 a 1958), oscilado em terno dc 70-

Os principais compradores do produto brasilei 
ro nos últimos 5 anos (I960 a 1964) foram: Argentina - 70,50; 
Uruguai - 27,00; e Reino Unido - 2,10.

Entre os anos 1948-51 o 1958-60, a exportação 
brasileira dentro da exportação latino-americana caiu de .... 
13,20 a 10,30. Todos os demais países da zona(excetuando-se 
o Equador), apresentaram as mesmas condições, principalmente 
os da América Central (Honduras e Costa Rica) devido a peste 
que assolou os bananais daquela região e tufões.

0 grande beneficiado de tal situação foi 0 E­
quador, que, aproveitando-se da’conjuntura favoravel, mais que



COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL
T,.3LL.; — II—B-4~c

B N 4 N L

ANOS PRODUÇÃO 
(1.000 ton)

" ' * =B=. .............  
EXPORTAÇÃO 
(1.000 ton)

PARC ENT - xGEM
Dá PRODUÇÃO 

EAFORTaDA
-......^1....______

=D-
PREÇO DO 

PRODUTOR 
(fe^/kg)

=E= 
PREÇO 

INTERNO
■ ((Wkg)

=]?,=
P ROÇO EATERNO 

JWúDO
(CaÃ/kg) (1)

«G=
TAXA EFETIVa

DE CÂMBIO
(CrJ)/US^)

1947 2;549 128 5,0 0,2 0,6 18,38
1948 21746 163 5,9 0,3 1,6 ojó 18,38
1949 2.854 168 5,9 0,3 1,7 0,7 18,33
1950 31257 152 4,7 0,3 M ± $ A 18,38
1951 31393 190 5,6 0,4 1,8 1,2 18’38
1952 31703 214 5,8 0,4 2,0 1,2 18,38
1953 3.701 179 4,8 0,5 2,5 1,4 27,10
1954 31964 239 6,0 0,6 3,2 1,5 30,98
1955 41086 211 5,2 0,7 4,1 . ■ 1,8 36,38
1956 Zp • ZpòIL 188 4,2 0,9 5,1 2,9 , 44,20
1957 41665 219 4,7 1,0 6,4 3,3 54,12
1958 41595 271 5,9 1,2 7,3 3,4 84,50
1959 41885 213 4,4 1,6 8,8 3,2 157,6o
1960 51148 242 4,7 2,1 11,3 3,3 176,14
1961 5.127 246 4,8 2,o 18,0 4,0 257,08
1962 51429 217 4,0 5,0 32,1 5,6 375,00
1963 6.013 206 3,4 8,7 51,2 7,9 ‘557,00
1964 225 18,1 1.210,00

FONTES; ''Production lerrbeok" - F^O (colunas A e B)
^nuário Estatístico do Brasil - IBGE (coluno D)
Instruções - SUMOC (coluna G) .

Observação: foi utilizada a relação; 1 cacho = 20 kg no calculo dos preços do produtor e preços externos. t
(1) - 0 preço externo ajustado foi obtido multiplicando-se o valor medio do exportação em aclares pela taxa efeti oj 

va de cambio. .
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d Aplicou sua exportação.,, conforme as seguintes cifras: 13,5% 
a 36,2%, respectivamente.

A política cambial adotada relativamcnte a ba 
nana não foi suficiente para estimular sua exportação} os in 
centivos dados não conseguiram, pelo menos, igualar o, preço 
externo, em cruzeiros, ao interno (ver colunas E e F). Duran 
te o ano dc 1950 permitiu-se sua exportação vinculada a uma 
série de importações. Ao ser instituído o sistema de bonifi­
cações (1953 ), a banana recebeu a mais elevada* Em 1955, com 
a classificação des produtos exportáveis por categorias, a ba 
nana foi colocada no,segunda categoria, passando um ono de­
pois para a terepira; mais tarde, cm 1958, foi elevada a 
quarta categoria.

Restrições quantitativas a exportação d° pro­
duto somente foram feitas em 1947, por 30 dias (março). De 
1952 a 1963 nao somente os preços internos excederam os pre­
ços externos, como também, aqueles, em geral, cresceram mais 
rapidamente que estes. Essa situação desestimulou as •expor­
tações. As variações na percentagem da produção de banana ex 
portada e nos preços relativos não mantiveram um comportamen­
to tal que permitisse supor uma relação casual entre estas 
duas variáveis.
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BANANA
(PREÇOS CORRENTES)
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Ci.CAU - II-B-4-d

1 participação do cacau (1) na exportação bra 
sileira oscilou consideravelmente no período 1946-1963* Nos 
últimos 2 anos voltou às menores,cifras do período, com um coe 
ficiente de participação de 3,5%. Se a dividirmos em grupos 
de 5 anos teremos as seguintes cifras referentes a contribui 
ção do produto para a exportação total: 5% no período 1946/50, 
5,9% entre 1951 e 1955; 7% de 1956 a 1960 e 3,8% no triênio 
1961/63*

A produção brasileira de cacau ja atingiu ci 
fras superiores as atuais, porem, apesar da queda, ainda se 
mantem acima da média dos subperíodçs anteriores. A produção 
média no período 1949/53 foi de 131*600 ton., aumentando para 
162.00o ton. entrç 1954 e 1958 o diminuindo para 156.000 ton. 
entre 1959 e 1963* No período anterior à 2a Guerra (1934-38) 
a média produzida foi de 125*000 ton. Desta produção, a mé­
dia exportada em todo o período çsta ao redor de 15%, sendo 
que nos últimos anos baixou a 7%*

- ; .
A exportação do país no início do período con 

siderado ocupava uma posição bem mais destacada, em relação a 
exportação mundial, daquela que se encontra atualmente.A par­
ticipação média do Brasil no total mundial vem declinando su­
cessivamente, como se pode observar nos dados abaixo: 17,9% 
de 1946 a 1951; 15,6% em 1953/58 e 9,3% eptre 1959 e 1963*. 
0 ano de 1952 foi anormalmente baixo - 8,8%.

Os principais compradores do produto brasilei 
ro dentro da exportação total são Estados Unidos, 30%; Paí- 
ses-Baixos,,15%; Reino Unido, 20%; Alemanha 0cidental(em de 
clínio) 7%.

Não tem sido este.produto dos mais beneficia­
dos pela política cambial do país. Quando houve a reforma 
cambial foi ele classificado na segunda categoria de expor­
tação; mais tarde com a reclassificação dos produtos exporta, 
veis em apenas 2 categorias, foi posto na Ia categoria: em

(1) - Cacau em amêndoas e manteiga de cacau.



COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL 
TABELA - II-B-4-d 

CACAU

* - Os preços internos do cacau correspondem á cotação do cacau superior, razão pela gual^são 'bem 
mais elevados do que os preços do produtor e externos que correspondem ao cacau em amêndoas.

PERÍODOS

=A= 
PRODUÇÃO 

(1.000-
ton.)

7 - vgv ; ■ 
Participa 
çao bra si 
leira na 
produção 
mundial

=C-
EXPORTAÇÃO

(1.000- 
ton.)

Participa 
Çao do Bra 
sil na^ex 
portaçao 

mundial 
_ j/a...

„ =E=P 0 x”c cantei 
gem da 
produção 

exportada

X

n =F= Preços do 
produtor 
(valor mé­
dio da pro 

dução) 
(í&wkg)

=G~ Preços in 
ternos *
cacau 

superior

=H=
Preço ex­
terno ajas 
tado **

(CaO/kg).

=1=
Taxa de 

cambio 
efetiva

(C^/USG)
" 1947 119 18,3 99,0 17,1 83,2 6,6 142,2 10,6 18,38

1948 97 12,6 71,7 12,1 73,9 6,5 145,6 14,9 18,38
1949 133 17,1 132,2 17,6 99,4 4,6 67,2 7,3 18,38
1950 153 19,6 132,0 17,1 80,3 6,7 136,1 11,0 .18,38
1951 121 17,3 96,1 13,4 79,4 8,2 159,6 13,3

13,1
18,38

1952 114 15,2 58,2 8,8
14,4

51,1 7,9 163,0 18,38
1953 137 18,6 108,7 79,3 12,5 170,9 15,0 21,71
1954 163 20,4 121,0 16,8 74,2 23,1 412,3 34,7 30,98
1955 158 19,0 121,9 16,9 . . 77,2 20,8 332,0 29,4 39,38
1956 161 17,8 125,8 16,4 78,1 15,5 251,1 22,2 41,53
1957 165 21,7 109,7 13,7 65,9 21,3 265,2 26,7 42,10
1958 164 21,3 103,4 15,7 63,0 27,9 40?, 2 36,0 42,78
1959 178 19,3 79,6 10,2 44,7 ) r\ "i 534,6 57,1 76,50
1960 163 16,0 125,5 13,6 77,0 49,0 449,9 45,7 83,00
1961 156 13,0 104,2 10,2 66,8 64,1 •980,0 54,7 124,09
1962 140 12,0 55,3 5,3 39,5 

48,0
91,1 11152,4 139,6 318,75

1963 143 12,0 68,7 7,1 146,6 2.247,8 239,1 468,81

** - Os preços externos ajustados^foram obtidos através da multiplicação da taxa efetiva de cambio 
pelo valor médio da exportação em dolar.

FONTE3: IBGE - Anuário^Estatístico do Brasil 
SUMOC- Instruções ,
F A 0- ;iTrade Yearbook:T/ FAO- Anuário da Produção 03 

Ch
i
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4/10/61 - pela Instrução 217, da SUfrDC - passou ao mercado li 

vre com obrigatoriedade do pagamento de uma cota de contribui 
ção e repasse ao Banco do Brasil S/a de uma certa percenta - 
gem, do valor da cambial negociada nos demais bancos autoriza­
dos ♦

As cotações disponíveis relativas aos preços 
de cacau no Brasil referem-se ao produto já refinado e consi­
deravelmente elaborado, alem daquele estágio em que o cacau 
e comumente exportado. A nao homogeneidade dos graus de pro­
cessamento e responsável pela diferença no mercado entre , os 
preços internos e externos, como mostra o Quadro II-B-4-d.

0 Gráfico II-B-4-d ilustra a tendencia destes 
preços quando.são convertidos em números índices, usando 1953 
como ano base. Supondo que o custo de maior elaboração do 
cacau (que e representado pelos preços internos) permanece 
constante, relativo aos preços de exportação do cacau em bru­
to, a comparação dos preços indica a influencia da .política 
cambial do governo no estímulo a exportação de cacau.

0 estudo do grafico acima mostra não haver coq 
sistencia na relação entre os movimento? dos preços relativos 
e as percentagens da produção exportada. A taxa de cambio e­
fetiva, freqüontomcnte, cresceu mais lentamente que o preço 
interno. Entretanto, por exemplo, em relação a situação de 
1953, a política cambial adotada para.os anos seguintes não 
incentivou a expansão das exportações.

As restriçoçs quantitativas foram impostas 
depois de fevereiro de 1961.
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CAFÈ - II-B-4-e

Desde a 2a Guerra Mundial, o café tem sido a 
principal fonte de receita das exportações brasileiras, repre 
sentando cerca de 52% do total - 1947/51; 60% - 1954/59; e 
53% - 1960/64» De 1947 a 1964 a participação brasileira no to 
tal da produção e exportação mundiais caiu,de pouco mais de 
50% a cerca de 35% (ver Quadro II-B-4-o-l).

Os principais compradores do café brasileiro 
(entre I96O-64) foram: Estados Unidos (50%), Itália (4,7%), 
Alemanha Ocidental (4,6%) e Países-Baixos (4,5%).

0 Quadro II-B-4-0-2 mostra a disponibilidade 
do produto nos últimos oito anos. 0 consumo interno do cafe 
está ligado ao crescimento da população - 27%,(1958-64) e ao 
aumento do consumo per capita - 42% (1958-04)» Mudanças em 
seus preços reais no mercado, aparentemente, pouco efeito têm 
tido sobre a taxa de consumo interno.

As exportações do cafe brasileiro tem sido de 
terminadas por cotas - ou independentemente da atuação brasi­
leira (através do Instituto Brasileiro do Café), ou ,através 
do Brasil em conjunto com os demais países produtores.

Independentemente dos esforços feitos pelo 
Brasil no sentido de aumentar suas receitas com a exportação 
de cafe, os resultados obtidos não têm sido dos mais signifi­
cativos. Quando o país, unilateralmente, restringiu suas ex­
portações, outros exportadores cujo plantio cafeciro estava 
em crescimento, foram encorajados a expandir suas produções e 
exportações, resultando em um declínio da cota brasileira no 
mercado mundial e, a longo prazo, também,, da receita poten - 
ciai originada das exportações do produto.

Os acordos internacionais do café mostraram- 
se efetivos apenas quando qs países importadores esforçaram- 
se para aprovar seus termos. As cotas dos exportadores meno­
res que 0 Brasil constantemente têm encontrado oportunidade 
de quebrar os acordos formados unicamente pelos grandes expor 
tadores.



- 89 -

Os preços de sustentação da produção de cafe 
brasileiro nao tom estado de acordo com as suas cotas de ex­
portação e as necessidades de consumo.

Esses preços, apesar do relativo controle da 
produção, estimularam-na além das necessidades, segundo as 
condições de mercado. 0 soldo « isto é, a produção nao con­
sumida - é representado pelos estoques de cafe, o qual, duran 
te os últimos oito anos, cresceu até alcançar a colheita .... 
1964/65, quando os estoques atingiram duas vezes e meia 0 voT 
lume da exportação e do consumo interno para 0 mesmo período.

Indubitàvalmcnto, a possibilidade de bruscas 
mudanças anuais na produção de café devido as variações cli­
máticas e aos plantios■irregulares, torna difícil a previsão 
acurada da produção. Poderia ser aceitavel, entretanto, a a­
cumulação de estoques de café que não .ultrapassassem a media 
anual de exportações. Entretanto, 0 estoque de 1964/65(igual 
a 4 vezes a expoitaçao), somente se justificaria se sua pre­
sença - c assim a ameaça de provocar um í:duping“ no mercado 
mundial - assegurasse para o Brasil lucros crescentes dentro 
dos acordos do mercado internacional. Por outro lado, tal vo 
lume dc estoque de cafe representa o desperdício de recursos 
e pressão inflacionária, pois o dinheiro em circulação e ex­
pandido som a justa,compensação em mercadorias e serviços d is 
poniveis no mercado. -

■ A política cambial brasileira não tem favore­
cido o cafe na mosma proporção que aos demais produtos. Pelo 
contrário, este é o produto que mais taxas- e encargos possui 
(repasses, cotps de contribuição) e cujas bonificações foram 
as mais baixas. Até a Instrução 70 (9/10/53), o cafe tinha 
suas cambiais negociadas a taxa oficial. A partir desta Ins­
trução, foi concedido ao produto a bonificação de 5 por do 
lar, enquanto os demais recebiam 10 por dólar. Durante o 
período dc classificação dos produtos exportáveis,por catego­
rias (1955 a 1959), manteve-se sempre na primeira. .Passando, 
depois, para o mercado livrç, o café ficou sujeito ao pagamen 
to de cotas de contribuição.

0 mercado internacional do cafe, dividido na 
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zona de convênio (o maior) e na livre (cujos países não fazem 
parte do acordo), faz com que as exportações dos países prod^ 
tores fique em grande parte condicionada a sua cota-convênio»

0 excedente da produção (menos consumo, expor 
tação e estoque obrigatório) deve ser adquirido pelas autori­
dades governamentais a fim de manter o preço interno .j, as 
vezes, o preço externo do produto.

A política cambial que nos últimos anos tem 
sido adotada para o café (principal fonte dc divisas do país) 
pode ser resumida, sem grande simplificação, como aquela que 
visa a uma fonte de recursos para o Governo» Êsscs recursos 
são' utilizados não apenas para manter o preço externo do cafe 
(pela compra dos ;,excedentes:!) e, também de outros produtos , 
como ainda na tentativa de estimular e diversificar a pauta 
de exportação brasileira.

Devido aos controles quantitativos e de pre­
ços sobre a produção c exportação, somente pequenas vantagens 
puderam ser obtidas ao se tentar relacionar preços e varia 
ções nas exportações de cafe, como foi feito, também, para ou 
tros produtos constantes deste estudo. Essas mudanças são i- 
lustradas no Gráfico II-B-4-e» É interessante observar as 
significativas divergências entre os preços internos e exter 
nos.

Aparentemente, verificou-se considerável volu 
me de exportações ilegais (contrabandos) do café, o que nao 
somente privo o Brasil das receitas provenientes de impostos 
respectivos, como, também, pode enfraquecer a influencia bra­
sileira no mercado mundial dc cafe. Estimativas não muito dig 
nas de confiança, das dimensões deste mercado ilícito, são 
disponíveis.



COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL
TABELA - II-B-4-e-l

CAFÉ EM GRÃO
=A= =B= =C= =D= =E= *F= =G= =H= =1=PRODUÇÃO EXPORTAÇÃO PERGENTA- participa PARTICIPA TAX^ DESAFRAS DE SAFRAS DE GEM DA ■ ÇÃO DO ÇAO DO PREÇO DO PREÇO PREÇO

1947/48 a 1947/48 a PRODUÇÃO BRASIL BRASIL NA PRODUTOR INTERNO EXTERNO CíUiBIO
ANOS 19ó3/6zk 

(1.000 sa
1963/64 

(1.000 sa
QUE FOI
EXPO RTaDA

NA PRODU­
ÇÃO MUN -

EXPORTAÇÃO 
MUNDIAL

(varejo) ❖ EFETIVa - 
COMPRA

.cas deóOká cas .de, &kg) DIAL ... JA) . (C^/kg)

9,88 8,78 ’
- JWÜS0)

1947 13i572 16;562 122,0 51,3 51,2 5,80
1948 161952 191331 114,0 51,7 54,3 6,20 10,12 8*58
1949 16;303 161007 98,2 54,3 56,7 7,90 13,48 10,00
1950 161754 15-.491 92,5 55,6 50,7 14,82 23,71 17,87
1951 15^021 161669 111,0 55,8 51,6 15,34 30,70 37,68
1952 16;100 141706 91,3 51,2 49,2 16,90 31,92 20,24
1953 15^148 121401 81,9 48,3 45,0 19,31 36,48 23,25 20,04
1954 14;512 121794 88,2 38,3 37,7 28,73 56,53 37,87 27,41
1955 221064 17i063 77,3 37,6 40,7 ' 30,33 52,55 36,97 36,38
1956 121535 141261 113,8 45,2 43,7 31,17 56,15 37,39 36,74
1957 211628 13-.207 61,1 31,3 39,6 33,35 62,63 36,06 38,81
1958 261807 171229 64,3 41,8 35,4 28,63 64,96 32,81 44,93
1959 431816 171218 39,3 46,7 41,5 14,72 41,83 28,81 68,00
1960 291848 16.115 54,0 55,7 39,0 18,57 42,46 58,81 83,00
1961 351860 16.117 44,9

64,5
A-p j 1 38,9 23,19 56,00 77,41 114,34

1962 281666 18.488 49,2 35,4 36,11 56,00 103,24 161,96 **
1963
1964

23.153 17.022 73,5 43,2
35,1

40,1 
32,0

55,06 90,02 74,15

FONTES: Anuário Estatístico do Café - IBC (Colunas A e B) - Utilizando a taxa de :ãmbio para
■Troduction fearbook;: * FxO (Colunas D e E e:cportaçao, do S E E F.
^nuário Estatístico do Brasil - [BGE (Colunas F e H) ** - Ní10 foi^considerada a ouota de con
Fundação Qetúlio Vargas (Coluna G) tribuiçao dc
Instruçães - oUWC (Coluna I) ~ . quivalente

da pela Instrução da SUMOC n£ 2>0, de 
dc café da safra de 1961/62.

s UoR 2o,00, ou seu e- 
3nr outras moedas, fixa-, 
6.9.62, para exportação



COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL 
TABELA - II-B-4-e-2

CÀFÉ •? ’ SITUAÇÃO ESTATÍSTICA

I

— • - - - •
4

1959/60

24,1
43,8

67,9.

17,9
0,6
1,0
0,4
3,8

23,7

44,2

1960/61

44,2
29,8

44,0

16,1
0,6
1,0
0,8
4,8

23,3

(milhões de sacas de 60 kg)

' I T E‘ ' N S 1957/58

7,4
21,2

28,6 ;

13,6 
0,5 
0,4 
0,0

14,5

14,1

1958/59

■14,1
27,1

41,2

14,9
0,4 
0,4
0,2
1,2

17,1

24,1

1961/62

39,0
35,9

74,9

17,4

6,2

23,6

4,9

1962/63

52,1
28,7

80,8

16,9

6,6

23,5

3,0
1,8

.1963/64

• 48,2
23,2

. 71,4

/ .18,9

7,1

26,0

4,4
5,3.

1964/65

A

B

G

1, Esto.qüê inicial (1)
2. Produção registrada

-' DISPONIBILIDADE

1, Exportação
2, Cons.umo nos portos
3- Comércio de cabotagem

; 4. Café industrializado
5. Consumo interno (2)

- ‘ DISTRIBUIÇÃO

_ ESTOQUE FIN^L

Est. dispon. nos portos
Café em transito

50,7
18,1

68,8

12,4

7,7

20,1

2,2
1,6

FONTE; Ministério do Planejamento - EPEá ( Agricultura)

(1): Apenas estooues nas maos do Governo a pí?.rtir de 61/62
58/59 o _ . 1

(2): o" consume interno na safra 57/58 na o era abastecido pela produção registrada: na safra foi ape,
nas em 6 meses e a partir da safra 61/62 engloba os itens 2, 3 3 4. ro
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GASTANHA-DO-PARÁ - II-B-4-f

A contribuição da castanha-do-para a receita
de exportação do Brasil permaneceu baixa no período 1946-1964 
(com uma pequena melhora nos anos 1960-1902), como podemos 
ver pelas médias seguintes: de 1946 a 1950 - 4%; de 1951 $ 
1955 - 4,4%; de 1956 a 1960 - 0,5%; e de 1961 a 1964 - 0,9%.

A produção brasileira sofreu uma queda de 47%
nos anos 1947 a 1963 (tendo 1952 como ano de menor produção 
do período, com uma produção de 18.000 ton). Houve uma peque 
na recuperação nos anos 1960 a 1963, tendo como produção mé­
dia 45*000 ton (ver coluna A da Tabela II-B-4-f).

A exportação física brasileira.neste período
(1957 a 1963) elevou-se em 33%. Com as cifras da coluna B da 
tabela acima, temos as seguintes médias,periódicas: 1946 a 
1950 - 17,500 ton; de 1951 a 1955 - 21.$00 ton;,de 1956 a 
1960 - 26.600 ton; c dc 1961 a 1963 - 28.000 ton.

á de observar o crescimento da porcentagem
da produção exportada entre 1948 a 1950 (coluna. C da tabela.. 
II-B-4-f). Verificou-se mais em função da queda da produção 
do que do aumento da exportação.

Os países que mais compram 0 produto são: Es
tados Unidos, que absorveram 47,2% da exportação brasileira 
no período 1959/1963; o Reino Unido, cçm uma cota de 36,4%,e 
Alemanha Ocidental, com uma cota de 10%.

0 preço externo do produto sempre foi conside
rãvelmentc inferior ao seu preço interno, como se pode verifi 
car pelo Gráfico II-B-4-f, Podemos diaer, então, que a polí- 
tiça cambial adotada foi insuficiente para anular tal diferen 
ça. Apesar desta situação, as exportações brasileiras de cas 
tanha puderam aumentar constantemente. 5 possível que haja 
um certo monopolio na oferta interna do produto de modo que 
possa tornar efetiva a discriminação dos preços entre os dois 
mercados: interno e externo, Mantendo o preço no mercado in­
terno mais elevado, devido à capacidade dc controle que tem
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sobre ele, o produtor nacional pode vender a castanha mais ba 
rata no mercado internacional. Sendo este mercado bem mais
amplo, o produtor brasileiro tem que se sujeitar ao preço e­
xistente, caso queira exportar seu produto.

A partir de 1953, a política cambial começou 
a sofrer uma série de modificações no sentido do tornar o pre 
ço externo dos produtos exportáveis mais realista e deste mo­
do incentivar suas vendas ao exterior. Assim, pelas instru 
ções da SUMDC que a seguir citaremos, é possível observar, o 
andamento de tais medida^ relativomente a enstanha-do-para. A 
Instrução na 48, de 24*2*53, permitiu que 30% das cambiais re 
sultantes da exportação de castanha-do-para pudessem ser ne­
gociadas no,mercado de taxa livre; ainda em 1953 - Instrução 
n- 70, de 9.10.53 - foi instituído o sistema de bonificações 
pelo.qual os produtos exportados receberiam, além da taxa ofi 
ciai, Cr/3 10 por cada dólar resultante da venda do produto no 
exterior; mais tarde, com a criação de 4 categorias de boni­
ficação (Instrução'na 112, de 17.1.55) a castanha foi classi­
ficada na 2a categoria,,sendo elevada depois a 4a, pela In§? 
truçÕo n- 117 (22.6.55). Todavia, em 17*5.56 (Instrução n-.. 
131) a castanha foi rebaixada de categoria (embora tenha au­
mentado o valor da bonificação), voltando a categoria mpiç e­
levada era 10.6. 58 (Instrução nâ 157); permaneceu até 15.7*59 
(Instrução ns 186), quando passou a ter suas cambiais negocia 
das no mercado livre.

De 1951 a 1962 houve uma relação positiva {ex 
ceto em 1956) entre as variações: 1) das diferenças entre os 
preços interno e- externo e 2) da porcentagem da produção ex­
portada. Entretanto, as divergências do mercado entre os men 
cionados graus de variações tornara desnecessário supor uma re 
lação causai.
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COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL 

' TABELA - II-B-4-f

CASTANNA-DQ.-PARÁ

FONTES: IBGE - Anuario^Estatistico do Brasil 
SUMOC- Instruções

PERÍODOS

=A=

’ PRODUÇÃO 
(1.000 ton)

■ =B»

iAkl'OR TáÇ jiO 
(1.000 ton)

-G=
PERCENTAGEM
DA PRODUÇÃO 
EXPORTaDA 
w

=D=
PREÇOS 

DO 
PRODUTOR 
(Cídj/kg)

=E=
PREÇOS 

.INTERNOS
(VáREJO )
(Cr;V kg)

=F=
PREÇO 

EXTERNO 
aJUSTaDO * 
(CrO /kg)

=G= 
TiJÍA de 

CÂMBIO 
EFETIVA 
(Cr£/US$ )

1947 107 19 17,8 A8
3,2

24,4
19,8

18,38’
1948 62 14 22,6 6,2 18,38
1949 87 21 24,1 2,8 22,0 6,3 18,38
1950 23 17 73,9 28,8 8,6 18,38

18,381951 34 25 73,5 5,1' 32,o 7,6
1952 18 13 72,2 5,5 . 36,0 10,4 18,38
1953 31 22 71,0 6,5 46,9 10,8 21,71
1954 32 23 71,9 8,8 48,0 15,8 30,98
1955 36 25 69,4 10,2 63,1 21,9 42,60
1956 42 31 73,8 13,5 . 82,4 22,7 51,23
1957 37 31 83,8 12,4 80,0 20,7 54,12
1958 39 29 74,4 14,2 107,3 30,0 73,01
1959 22 16 72,7 21,9 197,9 

340,0
51,0 100,00

1960 39 26 66,7 42,2 95J3 176,14
1961 52 36 69,2 42,0 345,8 110,8 257,08
196 2 45 23 51,1 59,7 421,7 161,2 375,00
1963 25 — 63,0 590,0 19®, 7 557,00

- Obtido através da multiplicação da t;axa de cambio efetiva pelo valor medio das exportações em dólares»

vo 
UI

1



EWA-MATE - II-B-4-g

A participado da erva-mate no total da expor 
tação brasileira pode ser dividida, em 2 fases: a primeira com 
preendendo os anos 1946-1953, cuja percentagem média era de 
0,7%; e, uma segunda compreendendo 1954-1964, que se caracte 
risava por tuna ascensao na• contribuição até o anç de 1958, 
quando atingiu 1,6% do total exportado pelo pais. Êste ano 
caracterizou-se como uma nítida exceção, pois a participação 
da erva-mate subiu deyido a queda ocorrida no valor total da 
exportação brasileira.. A partir de 1959 a contribuição si­
tuou-se ao redor da media do período, que era de 1,1%.

Devido a diversidade da nomenclatura interna­
cional para o produto, não é possível computar a participação 
brasileira na exportação e produção mundiais.

A produção brasileira tem crescido constante­
mente, sendo que neste período (1947-63) elevou-se em 86%, a- 
preqentando como média dos últimos 5 anos (1959-63) -.101.000 
ton,

■ A exportação brasileira tem oscilado levemon- 
te, porém, mantendo uma tendência positiva. Nao obstante, oç 
dois últimos anos (19õ3 e 1902) a cota caiu para 48.000 ton. 
Se não considerarmos estes anos, durante o período em estudo 
(1947-61) as exportações elevaram-se em 14%, com uma. média de 
57.000 ton. para os anos de 1956-1960.

Os principais países importadores da ervarma- 
te brasileira no período 1960 a 1964, foram: Uruguai com .... 
43,3%; Chile com 25,8% e a Argentina com 27,3%.

No contexto da política cambial vigente a par 
tir de 1953, a erva-mate foi sempre bastante beneficiada. Com 
a reforma cambial instituída pela Instrução 112 de 17/1/55, o 
mate ficou classificado na 4a categoria, recebendo a mais ele 
vadabonificação concedida a um produto de exportação. Forma 
neceu recebendo esta espécie de estímulo até 30/12/59, quando 
pela Instrução 192 passou a ser exportado a taxa do mercado 
livre.
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0 preço externo da erva-mate esteve abaixo do 
interno até 1959; a partir deste ano, entretanto, o preço ex 
terno.permaneceu sempre acima do preço vigente no mercado in­
terno.

Esta tendência dos preços relativos deveria 
ter estimulado as exportações. Entretanto, pelo Grafico .... 
II-B-4-g, vê-se que o oposto ocorreu, i.é., a percentagem ex­
portada do total produzido declinou. Tal ocorrência sugere 
que outras influências estiveram limitando as exportações em 
grau tão considerável, que ultrapassaram o possível estímulo 
proveniente das diferenças dos preços. As restrições quanti­
tativas, aparentemente, não foram empregados para reduzir as 
exportações de erva-mate.



COMáRCIÒ EXTERIOR DO BRASIL

TABELA - II-B-4-S

ERVA-MATE

PERÍODOS

=A=
PRODUÇÃO 

(1.000 ton.)

=B= 
EXPORTaÇÃO

(1.000 ton.)

=C=
PERCENTAGEM 
Dn PRODUÇÃO 

EXPORTADA
(9)

=D=
PREÇO

AO PRODUTOR

(íkO/kg)

=E=
PREÇO ❖ 

INTERNO

(CR^/kg)

PREÇO 
EXTERNO 
AJUSTADO 
(CRÃ/kg)

=G= 
TAXA DE CÃM 
BIO EFETIVA 

COMPRA

Ccrjã/usCJ

1947 73 55 75,3 1,30 8,10 2,9 18,38
1948 66 47 71,2 1,60 4,70 .2,9 18,38
1949 73 47 64,4 1,42 8,60 3,1 18,38
1950 60 46 76,7 1,53 — 3,2 18,38
1951 65 50 7c,9 1,70 9,10 3,4 18,38
1952 60 40 76,7 1,93 9,70 3,7 18,38
1953 57 35 61,4 2,90 10,80 4,7 21,71
1954 66 50 75,8 4,23 18,40 8,0 20,98
1955 67 52 77,6 4,70 18,00 12,6 48,82
1956 71 58 ■ 81,7 5,71 17,70 13,3 51,23
1957 81 55 67,9 7,64 21,60 13,9 54,12
1958 95 57 60,0 . 8,29 23,70 16,8 63,07
1959 103 55 53,4 9.11 22,84 22,5 100,00
1960 111 56 50,5 11,05 24,31 28,2 176,14
1961 132 61 46,2 16,51 31,01 40,0 257,08
1962 136 48 35,3 23,24 44,35 58,9 375,00
1963 125 48 38,4 36,47 70,98 88,0 557,00

FONTES: IBGE -- Anuário Estíitístico do B]rasil * - Cotação no mercado de S;ko Paulo
F 9“ £r°duction Yerrbook _ Valor medio da exporta^ao (em USA) multiplicado
SUMOC- Instruções ' pela taxa efetiva de cambio
FAO- Trade íearbook

i

vo 
03

(
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FUI© (EM FÔLHA) - II-B-4-h

0 fumo em folha não chegou a contribuir com 
20 das receitas de exportações no período 1946/64, apesar da 
melhoria observada no período 1951-1964, cuja média alcançou 
1,90. No quinquênio 1956-1900 a média fçi de 1,30, atingindo 
nos 5 anos anteriores (1951-1955), 1,150. No período 1946- 
1950 esteve superior, sendo de 1,70»

k exportação brasileira é oscilante; no.perío 
do de guerra atingiu sua cifra física máxima (52,900 ton. , çiji 
1946), reduzindo-se a seguir consideravelmente (mínimo de , 
23.900 ton. em 1953) e voltou a subir nos últimos 3 anos (... 
1961-1963), quando alcançou em média 45.000 ton. Sua partici 
pação na exportação mundial apresentou comportamento semelhan 
te, atingindo um máximo no mesmo ano (1946 - 9%) e -mínimos no 
período 1953/1957, com médias de 3,90 e 3,70, nos respecti - 
vos extremos. No período 1951-1963 a.média voltou a atingir 
percentagens das mais elevadas - 5,50. As médias que estavam 
relativamente elevadas no após-guerra baixaram e atualmente 
voltam a subir como se pode ver: ,1946-1950 com 6,5%; 1951-
1955 com 4,50, e 1956-1960 com 40.

A produção brasileira tem tido a mesma tendeii 
cia observada na exportação; após um período de quedas suceg 
sivas, a produção nacional atinge a um mínimo de 106.000 ton. 
em 1952, para depois iniciar uma recuperação paulatina apre­
sentando como ano máximo 1963. 0 mesmo se observa na partici 
pação brasileira sobre o total da produção mundial; em 1946 
participavamos cpm 3,70, caindo em 1952 para 3,30 e subindo 
em 1963 até 5,30.

Nos últimos 5 anos Os principais importadores 
do fumo brasileiro foram Espanha - 190; Alemanha Ocidental - 
140; Dinamarca com 80; e Uruguai - 50.

0 primeiro subsídio concedido ao fumo foi da­
do em 24 de fevereiro de 1953 pela Instrução 48 da SUMDG,quan 
do foi permitido que 300 do valor das cambiais de exportação 
fosse negociado a taxa livre. Criado 0 sistema de bonifica­
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ções, o fumo em folha recebeu Cr^ 10 por dólar, como os demais 
produtos de exportação» Em 1955, com a separação dos produ - 
tos exportáveis em 4 categorias (Instrução 112), o fumo foiço 
locado na 2â categoria» Enquanto vigorou tal sistema, o pro­
duto subiu de categoria recebendo consequentemente bonifica 
ções mais elevadas. Mais tarde, pela Instrução 192 de 30 de 
dezembro de 1959, o produto passou a ser negociado no mercado 
livre, âste subsídio dado em forma de bonificações e a poste 

rior transferencia para o mercado livre permitiram ao preço 
externo, a,partir de 1955, ficar próximo e até superar o pre­
ço interno.

Pelo Gráfico II-B-4-h, vê-se que, somente a­
pós 1954 o preço externo foi aparentemente elevado para in­
centivar as exportações, ou pelo menos, manter constante a ex 
portação de fumo do Brasil,

As flutuações nas percentagens da produção ex 
portada entre 1947 e 1953, decorreram em grande parte das mu­
danças na aplicação das cambiais resultantes das exportações 
de fumo. A maior parte desta aplicação,consistia normalmente 
em importações de mercadorias restritas. Não foi somente o 
tipo de mercadoria que frequentemente variou, mas também, a 
percentagem dos ganhos totais de exportação que poderia ser u 
sado para tais importações. Os preços de exportação mostra 
ram, para estes anos, não refletirem corretomente o verdadei­
ro valor das receitas de exportação correlata, isto é, em ter 
mos de seu valor potencial para importação.

Após 1953, houve uma tendência geral da 'per­
centagem da produção exportada, seguir o comportamento da re­
lação existente ontrç os preços de exportação e importação, o 
que ocorreu ate 1961. Naquele ano, o relativo impulso nas ox 
portações deve ter sido proveniente, em parte, da eliminação 
pela política governamental da retenção da receita cambial por 
um período de 120 dias (Instrução 204 da SUMOC).

Então, em 1962 todas divisas estrangeiras pro. 
venientes da exportação de fumo deviam ser repassadas ao Ban­
co do Brasil, e assim os atuais valores em cruzeiros de tais 
ganhos, provavelmente, foram reduzidos para a taxa efetiva de 
cambio(assinalada no gráfico citado). Esta mudança na políti 
ca parece explicar o relativo declínio nas exportações de ... 
1961 a 1963»
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aJUSTaDO

(C</kg)
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TàXá de
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EFETIVA- 

COMPRA 
(CrÃ/USÃ)

1947 111 3,5 37,6 33,9 5,54 16,0 9,6 18,38
1948 118 3,7 24,9 5,1 21,1 5,23 16 5 10,6 18 38
1949 115 3,8 27,2 4,8 23,7 5,50 16,5 9,9 18,38

18,381950 108 3,5 35,8 6,4 33,1 9,47 16,5 11,2
1951 118 3,6 29,8 4,8 25,3 6,48 24,8 11,8 18 38
1952 106 3,3 30,4 5,5 28,7 7,38 30,0 11,5 18,38

21,381953 132 3,9 23,9 , 3,9 18,1 8,17 26,9 17,4
1954 147 4,2 28,1 4,4 19,1 9,77 25,0 20,3 30,98
1955 148 4,4 ■8,2 4,0 19,1 11,75 23,6 43,2 36,38
1956 144 4,1 31,3 4,2 21,7 14,24 30,3 28,9 44,19
1957 140 4,1 29,4 3,7 21,0 16,44 35,6 32,6 54,12
1958 144 4,0 30,4 4,0 21,1 19,49 34,0 32,3 63,66
1959 151 4,3 28,8 4,0 19,1 29,61 53,1 54,5 100,00
1960 161 4,4 31,6 4,1 19,6 42,43 104,8 104,7 176,14
1961 168 4,6 48,8 5,9 29,0 54,38 138,1 142, 0 257,08
1962 187 5,2 41,8 5,0 22,4 83,54 190,5 215,5 375,00
1963 207 5,3 44,3 5,5 21,4 113,16 276,2 305,9 557,00

FONTES; Anuário^Estatístico do Brasil - IBGE 
Instruções - SUMOC 
Trado Yearbook - FAO 
Produetion Yearbook-F A 0
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LARANJAS — II—B—4—i

A contribuição da laranja ã receita brasilej. 
ra proveniente de exportações no período 1946-1964 é, na sé­
rie de produtos agrícolas, uma das mais baixas, No primeiro 
qüinqüenio, a sua media sobre o total exportável foi de 0,6%; 
no segundo (1951-1955) de 0,4%, sendo que no seguinte (1956 - 
1960) subiu novamente a 0,6%, para cair a 0,4% em 1961/1964.

Na participação brasileira sobre o total pro­
duzido mundialmente podemos distinguir 3 períodos: o primei­
ro de 1946 a 1951, com média de 11,3%; o segundo de 1952 a .. 
1956 com 9,4%; e, 0 terceiro de 1957 a 1962 com 10,3%. Deve- 
se analisar 1963 como um ano a parte, pois foi considerável - 
mente superior aos demais - 17,7%. A deficiência da partici­
pação brasileira no total mundial está na produção brasileira 
que, neste período (1946-1962), apenas aumentou em 58% (consi. 
derando a media dos 3 anos extremos) enquanto, a mundial ele­
vou-se em 81%, Como ja foi dito acima,1963 foi um ano anor­
mal, (em relaçao aos anos anteriores) pois a produção mundial 
caiu em cerca de 5%, e a brasileira aumentou em 65% sobre , a 
média dos 3 anos anteriores, daí a elevaçao na percentagem,

No tocente as exportações brasileiras dentro 
das exportações mundiais de laranja, também se pode observar 
os mesmos ciclos que vimos em relaçao a produção, porém, com 
oscilações mais fortes., A participação no período pré-guerra 
(193 4/1938) foi de 7,6%, Nos seis primeiros anos após a 2â 
Guerra Mundial (1946/1951) a média caiu para 5,6%, passando 
de 9,0% em 1946 a 2,5% em 1951. No quadriênio 1952/1955 acen 
tuou-se a tendência decrescente, reduzipdo-se a participação 
brasileira na exportação mundial a 1,4%. Entretanto, no pe­
ríodo seguinte (1956/1962), houve uma evidente recuperação a­
tingindo a média de 3,3%. Também aqui o ano de 1963 conse­
guiu apresentar uma media bastante superior ao normal (5,8%), 
isto principalmente devido a queda havida nas exportações mun 
diais (19%) enquanto as brasileiras elevaram-se em 40%.

Atualmente o principal comprador do produto 
brasileiro é a Grã-Bretanha, mantendo no pçríodo 1959 - 1963 
uma média de 28,4% sobre o total exportado. Nos anos 1953 -
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1956 a sua cota foi bastante irregular, com uma oscilaçao a- 
nual de cerca de 50%, sendo a média do período 22^; .nos anos 
1957 e 1958 caiu 1,4% em relação ao período anterior. Em s_e 
gundo lugar ternos a Holanda, cujas compras em maior vulto ini 
ciaram-se em 1954, intensificando-se em 1958, e tendo apresen 
tado como média do último período (1958-1963) 295“ sobre o to 
tal vendido. A Alemanha Ocidental em 1962 e 1963 incrementou 
consideravelmente suas compras no pais, duplicando-as em rela 
ção e média dos 5 anos anteriores (1957 a 1961 - 8,5%). Toda 
via, já em 1963 houve uma redução de 405“, em relaçao ao ano 
anterior, das exportações brasileiras aquela nação. No passa 
do, nos anos de 1953-1956, a Argentina foi 0 maior importador 
do produto, comprando cerca de 54% do total. A França é um 
importador cuja cota sobre o total tem decrescido sensivelmen 
te, embora sejam quase iguais as médias dos qüinqüenios,o que 
deçorre das fortes oscilações verificadas ao longo do perío­
do. Contudo a participação francesa nos enos de 1961 e 1962 
(12,1%) reduziu-se a metade em relação ao ano anterior (1960), 
porém novamente em 1963 este pçís voltou a comprar mais larauj 
ja brasileira - 17,5% do total.

0 interessante a observar neste produto e que 
o preço externo quase sempre foi inferior ao interno a vare­
jo. (excetuando-se os anos de 1948 a 1955), porém superior ao 
preço ao prqdutor. Convém notar que até a Instrução 48 . da 
SUIOC (24.2.53) as exportações eram feitas a taxa oficial.Por 
meio desta Instrução 0 Governo procurou estimular as exporta­
ções do produto permitindo a negociação de 30/ó do valor das 
cambiais no mercado livre. Mais tapde, com a reforma cambial 
havida (Instrução 70 da SUIOC, de 9*10.53), que criou 0 siste 
ma de bonificações, a laranja passou a receber a bonificação 
de Csâ 10 (dez cruzeiros) por dólar vendido a taxa oficial,çon 
cedida a qualquer produto de exportação (excetuado o cafe). 
Com a.ampliação do referido sistema (Instrução 112 da SUIOC 
de 17.1*56), a laranja foi classificada na 4â categoria, recg 
bendo assim a bonificação mais elevada. Contudo,em maio des­
te mesmo ano a laranja passou a terceira categoria, quando as 
bonificações foram elevadas pela Instrução 131. Somente em 
IO/6/58 (Instrução 158 da SUIOC) houve nova alteraçao no tra­
tamento cambial dado a laranja. Nesta oportunidade o produto 
foi duplamente beneficiado. Em primeiro lugar com sua trans-
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feréncia para a 4a categoria; em segundo, com o aumento do va 
lor das bonificações. Ainda em 1958 (Instrução 16? da SIM)C, 
4/10/58) as cambiais provenientes da expor^açao de laranja 
passaram a ser negociadas no mercado livre.

Segundo o Gráfico II-B-4-e, a taxa de cambio 
efetiva, someinte em dois anos, foi capas de manter o preço de 
exportação (aparente) da laranja acima do preço interno. Ade­
mais, nesses dois anos (1948 e 1955), os preços externos (em 
cruzeiros)' excederam os preços internos em quantias tão peque­
nas que- seria inadequado considerar que surgiu um fator ,capaz 
de estabelecer um forte incentivo inicial as exportações.

0 principal estímulo às exportações em 1949 e 
1950 foi a oportunidade de utilização total ou parcial da re­
ceita cambial resultante da exportêção de laranja para impor­
tar determinadas mercadorias especificadas, tais como: chassis 
de jeep, brinquedos meçânicos, peças de aparelhos televisores, 
maquinas de lavar, etc» 0 valor efetivo (cm cruzeiros) do dó­
lar recebido nesta época pela exportação de laranja foi, por - 
tanto a quantia de cruzeiros líquidos obtidos pelo uso daquele 
dólar para importar aquelas mercadorias, âste valor real não 
esta refletido nos correspondentes preços externos indicados 
no grafico.

Êste sistema de estimular as exportações de la 
ranja foi eliminado em setembro de 1950. Entre aquela data e 
1953, a exportação do produto declinou (em termos absolutos e 
em relação à produção). Em 1953, a taxa de cambio efetiva da 
exportação de laranja elevou-se e consoqüentemente a exportação 
do produto cresceu até 1955, quando o preço externo em termos 
de cruzeiros começou a cair.

De 1957 a 1961 houve uma correlação negativa 
entre as mudanças nos preços relativos e as percentagens da 
produção brasileira exportada. Até o presente momento não se 
encontrou uma explicação para esse fenomeno.

Para os demais anos (1962-1964), as taxas rela 
tivas de exportação parecem ser consistentes com os rçsultados 
esperados das mudanças ocorridas nos preços, relativos.
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Durante a maioria do período de apos a Segun­
da Guerra Mundial, a política governamental parece haver si­
do inadequada para incentivar as exportações de laranja. Quan 
do estas exportações foram incçntivadas-, era 1949 e 1950, o me 
todo empregado foi ineficiente.
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TaBELA - II-B-4-i

LARANJA
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PARTICIPAÇÃO 
BRASILEIRA 
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MUNDIAL 

.... - .
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BRASILEIRA 
NA EXPORTA 
ÇÃO MUNDIAL

______
P o, RC E N T ACER 
DA PRODUÇÃO 
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1 =F=
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PRODUTOR

(c^/kg)
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PREÇOS 
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(feÃ7kg)

=H=
PREÇO ❖ 
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AJUSTADO

(Ct>/kg)

=í=
TAXA DE 

CÂMBIO
EFETIVA-

(Ct/USO)
1947 lí 093 11,8 60 5,0 5,5 0,42 2,38 1,7 18,38
1948 lí 261 12,1 100 7,4 7,9 0,46 1,45 1,7 18 38
1949 li 230 11,8 71 4,9 5,8 0,49 2,45 1,7 18,38
1950 1í238 10,6 87 5,4 7,0 0,52 2,45 2,3 18,38
1951 li 273 10,3 48 2,5 3,8 0,59 4,38 2,5 18^38
1952 1.259 9,? 2ó 1,3 2,1 0,70 4,02 2,8 18,38
1953 11272 9,4 25 1,1 2,0 0,80 4,87 2,5 21,71
1954 11314 9,4 32 1,4 2,4 1,08 6,93 4,8 30,98
1955 11339 9,2 46 1,0 3,4 1,47 5,92 6,1 48,82
1956 11377 9,6 43 2,1 3,1 1,91 4,54 4,0 48,19
1957 11492 10,3 4o 2,0 3,1 2,19 6,17 4,4 54,12
1958 11538 10,5 73 3,1 4,8 2,66 12,48 5,5 84,50
1959 11646 10,2 112 4,2 6,8 3,28 14,05 9,6 157,60
1960 11721 10,3 113 3,9 6,6 3,60 14,46 9,5 176,14
1961 11818 10,7 113 4,1 6,2 4,60 20,56 13,7 257,08
1962 11905 10,2 105 3,4 5,5 6,91 30,12 16,8 375,00
1963 2.941 17,7. 144 5,8 4,9 11,55 42,43 23,9 557,00

* - Foi obtido através da multiplicação da taxa de cambio efetiva pelo valor medio das exportações em dólares. 
FONTES: Anuário^Estatístico do Brasil - IBGE

Instruções - SUMOC
Trade Yearbook -FAO
Production Yearbook-F A 0
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W40NA - Óleo - II-B-M

0 ano de 19U7 foi o de maior contribuição .. 
(2,9/0 do óleo de mamona na formação da receita da exportação 
brasileira.Nos anos seguintes, caiu a 2,0p e 1,5^ • Somente 
a partir de 1957 começou a melhorar a situação do produto na 
exportação brasileira, mantendo, então, uma media de 2a* Nos 
anos anteriores a 1957 (196-6-1956), ã média foi de O,5;3. Quan 
titativamente, o ano máximo foi o de lyól, e devido ao fato 
de estarem os preços em elevação, passou este produto a partir 
dessa epoca, a ser o principal no grupo de “outros produtos”. 
2 evidente sua recuperação,

Com a exportação do óleo de mamona obtém o 
pais seu maior coeficiente de participação na exportação mun 
dial de um produto a partir de 1957* Enquanto a deste vem de 
caindo com o correr dos anos, a do oleo ve i subindo: de 0,9a 
na pré-guerra (1956-1958), passou a 59,9a (1966-1950), caindo 

ligeiramente pura 56,7a (1951-1955), voltando a subir a 66,7a 
(1956-1960) e 62,5b (1961-1965).

Na exportação total do Brasil as principais 
vendas são feitas (no período de 1959-1965) aos Estados Uni­
dos - 59,9^? França - 25,5a? e Paises Baixos - 5a*

Ssse derivado de mamona tem receoido estímu - 
los à exportação através da política cambial regulada pela 
3UH0G. Quando cela Instrução 68 de 26/2/55 resolveu este or­
ganismo incentivar e diversificar a exportação de certos pro­
dutos permitindo que uma percentagem de suas cambiais fossem 
negociadas no mercado livre, ao oleo de mamona foi concedido 
50a* Com a reforma cambial de 17/1/55 (Instrução 112 da SU- 
^00), este derivado foi incluído na 6£ categoria. Entretanto, 
mais carde em 29/6/59 com a Instrução 185, a venda deste óleo 
não foi considerada de alta relevância ou necessidade, passan 
do a 2< categoria; ainda neste mesmo ano (50 de dezembro),pe 
la Instrução 192, passou a ser negociado totalmente pelo mer­
cado livre.

Pelo Gráfico II-B-6-j, observa-se que, por 
vários pares de anos, entre 1955 a 1961, a exportação de óleo 
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de mamona variou positiva e fortemente quando o preço externo 
apresentava um aumento em relação ao preço interno.

Por exemplo, de 19^4 a 1955 a percentagem de 
produção exportada elevou-se quando o preço externo cresceu 
mais rapidamente que o interno,

0 aumento havido, em 1960, no preço externo 
resultou, primeiramente, da proibição (a partir da segunda mg 
tade de 1959) da exportação da semente de mamona» Sm outras 
palavras, parte considerável da demanda da semente transferiu- 
se ao oleo, ocasionando então, a elevação do preço do produto. 
Como conseqüência, a produção expandiu -se consideravelmente em 
1961. A participação brasileira ha exportação mundial do o 
leo de mamona elevou-se a 72,8;a no ceriodo. 0 aumento havido 
na taxa de cambio efetiva naquele mesmo ano, permitiu que a- 
quêle impulso inicial verificado no preço externo (em cruzei­
ros), se transformasse em elevações anuais, sempre em nível 
superior as observadas no preço interno.

Entretanto, nos dois anos seguintes, o preço 
externo (eai ternos de moeda estrangeira) declinou, e, o preço 
externo, (em moeda nacional) devido a taxa cambial, não cres­
ceu suficientemente para compensar o crescimento do preço in­
terno. líestes dois anos citados, baseando-se no nivel de ... 
1961, a cota brasileira no mercado mundial de exportação caiu, 
como seria de se esperar. A vantagem inicial adquirida pela 
mudança forçada da demanda não foi mantida, pelo inadequado £ 
justamento da taxa de cambio efetiva,

A real eficacia da política de promoção da ex 
portaçao do oleo de mamona deveria ser medida em termos do to 
tal exportado de mamona. Significa, que, se aouvesse sido 
realmente eficaz, a exportação do oleo deveria "ter aumenta­
do, mas, em quantidade suficiente, que compensasse a queda 
havida na exortação da semente, Á reação da exportação de 
oleo em 19^1, justifica, a política adotada em ter aos de div^ 
sa estrangeira. Justificativa nos mesmos ternos não se encon 
tra nos outros anos (1960, 1962, 1965). Durante 1962 e 19Õ5» 
houve (pelos dados disponíveis) uma mudança da demanda mundial 
do oleo para a semente, na pedida que outros países exportado 

res supriam esta parte do mercado ab. ndonadã pelo Brasil,quan 
do a proibição de exportação desse produto começou.
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MAnONA - Ólep
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CO . (CrS/kg) 1953 = 100 1953 = 100 (Gr$/kg) 1953 = 100 (Cr^/USS)

1947
. _ . . ... .......  
10,388 6.266 60,3 9,8 118,1 62 10,4 119» 5

1938 13.666 5.212 38 1 6 9 83,1 61 18,38
1949 22.191 IO.61/4 47,8 4^9 59,0 63 M 56,J 18,38
1950 38.455 24.593 64,0 6,6 79,5 66 5,1 58,6
1951 39.390 29.571 75,1 10,1 121,7 84 97,7 13,38 

18^8
1952 31.521 19.958 63,3 9,3 101,2 85 3,8 101,1
1953 4 1.253 26.749 64,8 8,3 100 100 3,7 100 25,08
1954 15.676 37,2 8 4 101,2 143 7 4 81,á 30,98
1955 41.914 24.816 59,2 10,7 128,9 155 ?>8 112,6 48,82
1956 39.621 20.092 50,7 17,5 210,8 190 14,2 163,2 56,2?
1957 64.403 48.114 74,7 19,6 236,1 215 24,0 275,9
1958 81.186 55.318 68,1 19,9 239,8 263 21,1 242,5 81,42
1959 76.297 47.719 62,5 25,0 301,2 368 20,0 229,9 100,00
1960 54.381 41.056 77,0 43,8 527,7 473 to>9 470,1 176,14
1961 105.097 90.835 86 4 58 9 709,6 671 66,3 762,1 257,08
1962 79.336 60.736 76 6 88’9 1.071,1 943 95,4 1.096,5 375,00
1963 91.216 77.351 84 8 139,7 1.605,7 . 1.695 133,5 1.534,5 557,00

FOnTES? IBGE - Annario J^sta tis tico do Brasil 
SUKOC- Instruções / a

■ F G V- Coniunturá iconônica

<
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MAMONA - Semente - II-B-ll-1

Ssse produto foi exportado ate 1959» qupndo 
por motivo de abastecimento interno e visando estimular seu 
beneficianento no pais, teve as suas vendas ao exterior proi 
bidas.

A exportação brasileira da semente de mnáona 
oscilou consideravelmente antre 19^6 e 1959» sendo que os a­
nos mais elevados foram os de 195^-1958, com uma média ao re 
dor de U^OQO dólares. A Sua participação na exportação to­
tal foi da ordem de 0,003%.

A participação da exportação do país no total 
mundial nos anos de após-guerra (19íiô-19^9) era de 75%, para 

nos nove anos seguintes cair ao redor de 30%, demonstrando 
sua tendência nitidamente decrescente.

0 Brasil e um dos maiores produtores mundiais 
de mamona*»  Nos anos de 19^1-19^3» para os quais temos as ci­
fras mundiais, a participação do país na produção mundial foi 
de 38,6%; para estes mesmos anos a media produzida foi de .. 
220.000 ton.

Os principais compradores sempre foram os is- 
tados Unidos - 59%’ Alemanha Ocidental - 25,3%; e, a França 
- 9,8%, considerando os anos de 1953-1959.

0 estímulo concedido à exportação do produ­
to começou em 9/10/53 com a Instrução 70 da 3ÜM0C, quando foi 
iniciada a política de conceder bonificações por cada dólar 
(ou seu equivalente) resultante de exportação. Mais tarde a- 
traves da Instrução 112 em 17/1/55» a semente foi classifica­
da na 3£ categoria, passando ao mercado livre em 10/1/59 pela 
Instrução 17U*

Durante os anos de 19^7 a 1958 a exportação 
da semente de mamona esteve sujeita a restrições quantitati­
vas e a partir de então tais exportações estiveram proibidas. 
Das informações existentes não se pode obter nenhuma relação 
precisa entre as variações nos preços e as das percentagens da 
produção exportada.



comercio sznRim do jrasil

TABELA - II-B44-1

MAMONA - (Semente) *

PERÍODOS

~A-

PRODUÇÃO

(1.000 ton)

—B=

EXPORTAÇÃO 

(1.000 ton.)

PERCENTAGEM 
DA

PRODUÇÃO 
EXPORTADA

... . _

Sr
PREÇOS 

AO 
PRODUTOR
(Cr$/kg)

=E= 
PREÇOS 

INTERNOS 
(MERCADO 

DA BAHIA) 
(CrS/kg)

PREÇO 
EXTERNO 
AJUSTADO**

TAXA 
ade 

CAMBIO

(Cr$/W)
19/l7 1 183 169 92,3 2,1 3,2 0,24. 18,38
19^8 231 164 70,1 1,5 2,1 0,3 18,38
19/J.9 201 132 65,7 1,2 1,5 0,2 18,38
1950 18/4. BU U5,7 1,9 2,6 0,2 18,38
1951 177 50 28,2 2,8 U,6 0,4 18,38
1952 158 36 22,8 2,6 3,1 0,4 18,38
1953 161 21 13,0 2,2 2,6 2,8
1954 170 59 34,7 2,2 2,4 3,0
1955 I6/4 61 37,2 2,8 3,4 3,9 41,87
1956 161 2/1 14,9 U,7 6,4 5,9 50,28
1957 200 32 i6;o 5,2 u6 8,3 54,43
1958 173 25 14,o 5,6 6,3 6,4- 62,36
1959 181 10 5,5 6,8 9,5 6,5 73,52
1960 225 - 10, U 16,3
1961 234 0,3 0,13 15,2 21,6 10,0 277,80
1962 207 — 26,4 3M
1963 j 225 —

1
37,6 52,0

* - Foi proibida a exportação,da mamona em semente em 1959»
** - 0 preço externo ajustado é igual ao valor medio da exportação (em US$) multiplicado pela taxa efe­

tiva de câmbio,
FONTES: IBGE - Anuário JSstatistico do Brasil

SUMOC- Instruções
FAO- Trade Yearbook
FAO- Anuário da Produção

4
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M 1 L H 0 - U-B-4-m

A exportação brasileira de milho tem sido as 
saz irregular, porém, mantendo semnre baixa.sua participação, 
tanto na exportação mundial quanto na,produção brasileira, 
como se pode ver pela Tabela II-B-4-m. Em relação à recei­
ta total de exportação do país, a contribuição do milho foi, 
do mesmo modo, muito irregular, apresentando alguma relevãn 
cia nos seguintes anos: 1946 - 1^; 1947 - 1,1/5; 1948 -0,9^; 
1951 - 1,1# e 1963 - 2,1#, Pode-se observar que 1963 foi o 

ano de maior significado em todo o período, tomando maior in 
portãncia se considerarmos que de 1956 a 1959 as exportações 

estiveram proibidas; em 1962 não houve vendas ao exterior. 

Nos demais anos do período de 1946-1963, a participação do 

milho na receita de exportação foi consideravelmente infe­

rior aos anos acima citados.

A proibição de exportação do milho, no pe­
ríodo 1956-1959 e em outras épocas, decorreu da política de 

exportação adotada pelas autoridades governamentais. Sòmen 

te se vendia ao exterior o excedente da produção, depois de 

satisfeito o mercado interno,havendo uma série de órgãos cu 

ja função era determinar a conveniência ou não de exporta­

ções de gêneros alimentícios em geral (1).

Até 1962, o ano de 1951 foi aquele cuja ex­
portação brasileira de milho - 295.248 ton. - apresentou seu 
recorde. Fator de possível grande influência foi o decrés­
cimo havido na exportação argentina. Devemos levar, ainda, 
em consideração os avisos 207 e 211 da CEXIM, de 16-11 e 

7-12 de 1950, pelos quais, era permitida a exportação do 
produto vinculada à importação de produtos licenciáveis (ajj 
tomóveis, geladeiras, máquinas de lavar roupas, relógios, 

rendas e whisky). Já nesta época o milho havia-se tornado 
um produto gravoso, sendo sua exportação somente viável n^ 
tas condições. Em 1963, todavia, a exportação de milho ul­
trapassou largamente o ano de 1951, atingindo a 700.000 to­
neladas.

(1) _ COFAP - Comissão Federal de Abastecimento e Preços 
COGAB - Conselho Coordenador do Abastecimento.
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A produção brasileira de milho dentro da 
produção mundial manteve, no período em estudo, uma percenta 
goni média de 4,5^; houve,baixas e altas, porém de pouca mon­
ta (ver tabela II-B-4-m),

A,reforma da política cambial através da Ins 
trução 112, de 17.1.55, da SUMOC, classificou o produto na 
4- categoria, favorecendo-o com a mais alta bonificação con­

cedida. Sem embargo, não permaneceu o milho nesta categoria; 

e, se pode ver pelo gráfico anexo, que quando sua bonifica— 
ção foi reduzida (passa a 3a categoria em 17.5.56 pela Ins­

trução 131) a dispersão entre o preço interno e externo au­

mentou. Esta diferença diminui em 1959 quando o produto foi 
beneficiado com a venda de suas cambiais de exportação no 

mercado livre (Instrução 167 de 4 de outubro de 1958). ■

Em 1963 a exportação brasileira destinou-se 
principalmente a Itália - 83,2^; -Japão - 5,0^5 Alemanha Oci­

dental e Países Baixos - M. Em 1951 os principais comprado 

res do milho brasileiro foram: Suíça em 32^; Grã-Bretanha - 
19%; . França - 15^; União Belga-Luxemburgo - 14^ e a Alema­

nha Ocidental cora 14^.

0 gráfico II-B-4-m mostra as relações em pre 
ços e percentagens da produção exportada de 1947 a 1963. Ob­
serva-se que, após 1950, somente por um ano a taxa de cambio 
foi suficiente para estimular a exportação,

A taxa de cambio efetiva aparente nao pode 

exercer influencia decisiva na exportação de milho, porque 

as restrições quantitativas foram o fator predominante. Es­

tas restrições foram adotadas com os objetivos de assegurar 
um suprimento interno adequado - oue, se obtivesse sucesso, 
refletir-se-ia em preços internos relativamente baixos. En­

tretanto, o resultado nao foi satisfatório, pois, os preços 
internos do produto (por atacado) aumentaram 20,8 vezes de 

1947-48 a 1961-62, enquanto, para o mesmo período, o índice 

dc custo de vida aumentou 14,4 vezes.
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Aparentemente, apesar da política cambial do 
governo visar um suprimento interno adequado não encorajando 
a produção para exportação, não alcançou o resultado deseja­

do - de acordo cora o relativo aumento dos preços internos..

No período 1947-48 a 1961-62 a produção bra­

sileira de milho aumentou em 67,6^, enquanto a população do 

Brasil em 51,3^. Pode-se supor que a política do governo em 

limitar as exportações não foi responsável pelo desestimulo 

da produção doméstica, a ponto de causar o aumento do preço 

interno.

Em 1951, verificou-se um rápido aumepto nas 
exportações originadas do aviso especial n- 20? da GEZIM em 
16.11.50, criando as exportações vinculadas. As divisas as­

sim obtidas poderíam ser empregadas na importação de automó­
veis, relógios e ^whiskey” (Aviso 211, GEXIM, 7.12.50). Ata 
xa de cambio real efetiva tornou-se mais elevada do aue acuo 
la indicada no gráfico IX-3-4-m - dependendo dos preços des­

ses produtos importados no mercado brasileiro. Tal fato co­

incidiu com (e deve ter sido induzido por) uma grande redu­

ção das exportações de milho da Argentina.

Nao obstante, essa expansão observada na ex­
portação foi efêmera, porque foi seguida de um decreto (avi­

so 217, CEAII9, 13.2,51) proibindo novos acordos ligados a ex 
porte cão do produto. Sste estímulo durou somente 3 meses, 

cujos resultados se fazem notar nos dados de exportação de 

1951. Posteriormente, até 1963, estas exportações estiveram 

quase sempre proibidas.
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PR 200 
EKTORNO 
AJUSTADO

Crl$/kg

=1=
TA^A D ri

CAHBIO 
efotiva -

COhPRA

Cr$/W
1947 5.503 4,9 166 2,7 5,0 0,8 1,1 18,38
1948 5.607 5,8 111 2,7 2,0 0,9 1 1,6 18,58
1949 5.449 3,9 12 0,2 0,2 1,0 1,6 1,1 18,38
1950 6.024 4 7 12 0,2 0,9 1,3 18,58
1951 6.218 4 8 295 6,6 ll,7 1,0 1,6 18,58
1952 5.907 4 3 28 0,6 0,5 1»5 18, >u

5-984 
6.789 11,9

0 *
12 0,2

0
0,2 !»8

2,8
2,5

3,1
1>6

21,71 30^98

1955 6.690 4,3 80 1,6 1»2 2>U 4,o 2,8 48,82
1956
1957

6.999
7.763

4,4
4,7

0 *
0 *

0
0

0
0

2,9
5,1

4,8
5,1

«*> 51,23

1958 7.370 4^1 0 * 0 0 5 5»5 34,50
1959
1960

7.787
8.672

3,94^o
0 *

10
0 
o,i

0
0,1

5’2
>»7

9,8
10,0 7’F

157,60 
176’,14

1961 9.036 4.2 4 0,03 0,04 7,6 12,5 10,4 257,08
1962
1965

9.587
10.418 00

V1 0 * 
700

. 
— 

0
 m 0 

^7
14,8
17,3

25,0
29,0 23,4

375,00
557,00

* ' .
* - Quanbick dos desprezíveis
FOSTES? SÜMOC - Instruções

I ;GE - Anuário do rasil^ 
F A 0 - Anuário da Produção 
FAO- frade Yearbook
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PINIIO II-B-4-n

(A análise refere-se principalmente a tábuas de pinho simples 
mente preparadas)

A participação deste produto na exportação 
brasileira foi de 3,3/ no período 194-6/1949, caindo a 2,5^ 
em 1950/1954, para recuperar-se nos anos seguintes e atingir 

a média de 3,5/ de 1955 a 1963.

A percentagem da produção destinada ao merca, 

do externo apresenta uma tendência declinante em altos e bai 
xos, passando de 63,7/ em 1948 (maior percentagem de produ— 

ção exportada no período 1947/1963), a 29,6/ em 1963. (Ver co 

luna ç da Tabela II-B-4-n),

A exportação do pinho cm valores oscila in­

tensamente, quase que de ano em ano, com quedas e altas acen 

tuadas, mantendo por quinquênios as seguintes médias (em mi­

lhões de dólares); 35,4 no período 1946-50; 43,5 de 1951-55; 

41,2 nos anos 1956-60 e 46,1 de 1961-63.

No quinquênio 1959/1963 o pinho brasileiro - 

vendido no mercado externo destinou-se, principalmente, aos 
seguintes países: Argentina - 49/; Reino Unido - 22/ e Alemã 

nha Ocidental - 9,2/.

Até 1953 o produto era exportado ã taxa ofi­
cial de cambio, sem nenhum benefício especial. A primeira - 

medida cambial visando incentivar a exportação do pinho sur­

giu em 24.2.53, pela Instrução 48 da SUMOC, que permitiu a 
negociação de 30/ de suas cambiais no mercado,livre. Com a 
reforma cambial resultante da Instrução 70 (9.10.53), as cam 
biais voltaram a ser negociadas em sua totalidade no merca­
do oficial, porém recebendo uma bonificação de íç."10 por dó­
lar. Ao serem criadas 4 categorias de bonificações, o pinho 
foi classificado na segunda. Enquanto esteve cm vigor o sis 
tema de bonificações, a taxa efetiva para exportação do pro­
duto foi várias vezes reajustada, através de sua transferen­
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cia para categoria mais elevada, ou pelo aumento do valor dc 
todas as bonificações. 0 pinho passou a ter suas cambiais 
negociadas no mercado livro a 30.12.59, pela Instrução 192 
da SUMOC. De 20 de setembro de 1949 até 13 de fevereiro de 
1951, as exportações de pinho estiveram vinculadas à importa 

ção de geladeiras, automóveis, trigo, relógios e outros pro­
dutos.

Pelos dados disponíveis para este trabalho - 
vemos que os preços internos do pinho refletem as despesas 
com uma elaboração inexistente no caso do produto exportado. 
Essa é em grande parte a razão dos preços internos do pinho 

excederem os preços externos.

Nao nos parece haver qualquer relação signi- 

ficante entre as alterações de preços e as percentagens da 

produção exportada.
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COM$RCIO 3XT3RIOR DO BRASIL

TlBÜU - II-B-4-n

PINHO S ^miDO

ANOS

-a-
P ODUÇÍO

nP

-b-

^POYTAÇÃO

3 *nr

PBRCZl^A

G3M DA
PRODUÇÃO
QU3 FOI

-d- 
PREÇOS 

IN TSRNOS

Cr^/kg

PRS?OS 
Timãos 
AJUSTADOS

Cr^/kg

-f-
TAXA 

37SJIVA 
DN GAW0

Cr^US!^

1947 1.561.323 806.582 53,7 8,64 1,5

03IO
 

03
1 H

 

!

194 8 1.506.939 959.696 65*7 6,82 l.u 18,38
1949 1.874.392 639.312 34,1 7,20 1,Ü 18,38
1950 2.319.420 838.887 36,2 8,72 1,2 13,38
1951 3.135.171 1.103.383 35,2 11,01 1,4 18,38
195 2 3.210.238 655.047 20,4 10,27 1,5 18,38
195 3 3.034.685 906.420 29,9 10,46 1,7 25,08
195 4 3.187.452 814.162 25,5 13,73 Z.Ü 30,98
195 5 3.393.331 1.137.133 V

! 11,23 3,9 45,60
1956 2.866.219 655.858 22,9 14,22 4,2 48,19
195 7 2.694.839 1.384.030 51,4 15,85 4,2 54,12
195 8 2.879.000 1.139.037 39,6 23,32 M 63,07
195 9 2.669.852 815.602 30,5 27,29 7,9 100,00
1960 2.206.426 943.407 42,8 32,31 13,4 176,14
1961 3.203.395 1.113.323 34,8 50,50 18,4 257,08
1962 3.267.552 806.098 24,7 73,03 23,5 375,00
1963 2.656.170 785.262 29,6 152,89 41,9 557,00

?ONT>35: IBGS - AnuarioJSst tistico do Brasil
SJMOC- Instr uções
Insçituto Nacional do Pinho
Anuário Brasileiro de ícunonia Florestal
F A 0- Trade Yearbook

* - 0^ dados/le exportação foram convertidos de tonelada para 
m3 atreves da relação 1,7 m>/ton. Sssa relação foi calcu 
lado dividindo-se ós dados de exportação em nP pelo mesmo 
dado em toneladas.

♦« - Preços interno^ foram convertidos em Cr>/kg utilizando-se 
a relação 1 pe = 2,718 kg.



M P — Setor de Desenho



-119-

BAUXITA - II-B-Zl-p

A produção brasileira de bauxita representa a
penas 0,5% da produção mundial (media do periodo 1959-1962) • 
De 19U7 a 1951>'a produção média do país foi de 15*000 tonela 
das. Durante o período em estudo, a produção elevou-se, sem 
grandes alterações, até alcançar a média de 155*000 toneladas, 
no qüinqüênio 1959-1963 (Coluna A - Tabela II-B-4-p)•

De 1959 a 19õ5j a participação da bauxita no
total das exportações brasileiras foi de 0,01%. Durante os 
dezessete anos em questão (19^7/1963) a quantidade exportada 
vem decaindo acentuadamente.

A exportação brasileira de bauxita em 19^7
foi de 700 toneladas, elevando-se bastante nos quatro anos se 
guintes (19U8 a 1951) e apresentando uma média de 10,500 tone 
ladas. Entretanto, no período 1952/195^4- houve uma queda vio­
lenta na exportação nacional, ficando a média anual em torno 
de 270 toneladas.

0 ano de 1956 destacou-se bastante, apresen -
tando a maior exportação de bauxita durante todo 0 períddo em 
apreço: 16.800 toneladas. Aparentemente não ha explicação pa 
ra esse grande aumento na exportação do produto, a nao ser a 
ocorrência de condições favoráveis no mercado argentino.

Nos anos que se seguiram, entretanto, o volu­
me exportado tornou novamente a declinar, tendo apresentado u 
ma media anual de 2.500 toneladas.

A percentagem da produção exportada guardou a
centuada relação com o volume exportado (Coluna Ç da Tabela 
II-B-Up) ate 0 ano de 1959? quando a produção se elevou consi 
deravelmente e a exportação decaiu. A partir de 1959, a per­
centagem da produção exportada vem caindo contlnuamente, sen­
do de 1,7% a média do período 1959/1963* De 1960 a 196/4., nos 
sas exportações foram para apenas 2 paises: Argentina que 
absorveu cerca de 56,8% e Uruguai, Zj.3,2%.

Apesar da Instrução 112 (17 de janeiro de ... 
1955)» classificar a bauxita na categoria, concedendo as­
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sim, a mais elevada bonificação à exportação do produto,o pre
* A *

ço externo em cruzeiros nao reagiu favoravelmente a este esti 
mulo. Tal fato é conseqtiencia da forte queda verificada na 
cotação do produto no mercado mundial em 1955-56.

A política cambial veio a favorecer verdadei­
ramente a exportação de bauxita depois de U de outubro de ... 
1958, quando - através da Instrução 167 - 0 produto passou a 
ser exportado no mercado de taxa livre. Observa-se na coluna 
G da mesma tabela um grande aumento no seu preço externo, so­
mente a partir de 1959* ■ .. .

Os acentuados aumentos verificados na produ­
ção e na percentagem da produção exportada em 19^-8, resulta - 
ram, parcialmente, do relaxamento da restrição quantitativa a 
exportação de bauxita (Lei 262, de 23 de fevereiro de 19^8), 
A partir deste ano, a quantidade exportável passou a ser, en 
tão, n excedente da produção não absorvida pelo mercado inter 
no, isto e, a produção total menos o consumo do ano anterior 
acrescido de 7^*

■ Segundo a Tabela II-B-Ü-p, a taxa de câmbio
efetiva para a bauxita, desde 1953, quase sempre aumentou mais 
rapidamente do que o preço interno do produto. Entretanto,com 
algumas quedas agudas nos preços de exportação em termos de 
divisas, o aumento do preço externo, em termos de cruzeiros, 
por vezes, vem depois5da elevação do preço interno, principal 
mente nos anos de 1955, 1956, 1958 e 1961.

Daí concluirmos que aparentemente a política 

cambial demonstrou ser apenas parcialmente eficiente no que 
tange a manter as relações de preços que levariam ao estimulo 
das exportações de bauxita.



COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL 
TABELA - II-B-U-p

BAUXITA

SUMOC - Instruções

ANOS

=A=

PRODUÇÃO

(1.000 ton)

=B=

EXPORTAÇÃO

(1.000 ton)

PERCENTAGEM 
DA

PRODUÇÃO
EXPORTADA

«)

=D=
PREÇO 

DO
PRODUTOR

(Cr$/kg)

=E =
PREÇO 

DO
PRODUTOR

1953 = 100

=F=

PREÇO
INTERNO

1953 = 100

PREÇO<: 
EXTERNO 

AJUSTADO*

tCr$/kg)

-H=
IREÇO

EXTERNO 
AJUSTADO

1953 = 100

=1=
JAXA

CAMBIO 
EFETIVA

(Cr$/US$)

1947 7 0,7 10,0 o,o4 30,8 0,6 66,6 18,38
1948 15 12,0 80,0 0,20 153,8 48 0,7 77,8 18,38
19/l9 16 10,1 63 1 0,10 76,9 5U 0,7 77,8 18,38
1950 19 11,0 57,9 0,12 92,3 57 ~ °’I 77,8 18,38
1951 19 8,8 46^3 0,20 153,8 67 0,7 77,8' 18,38
1952 0,1 7,1 0,11 84,6 68 0,9 100 3 0 18,38
1953 19 0,6 3,2 0,13 100>0 100 0,9 100,0 21,71
1954 28 0,1 0 4 0 22 169,2 ■ 1,5 166,7
1955 45 3,3 73 0,20 153,8 í 1,1 122,2 48,82
1956 70 16 8 24 0 0,23 

0,29
176,9 183 ? 1,1 122,2 56,29

1957 6U 3,2 ’ 5,0 223,1 193 £ 2,0 222,2 65,99
1958 70 3,5 5,0 0,27 207,7 278 2,4 266,7 92,91
1959 97 2,8 2,9 0,19 146,2 399 6,0 733,3 157 j
1960 121 2,1 1,7 0,29 223,1 423 1.055,6 17/4,14

257,081961 98 1’7 17 0,35 269,3 5U8 8,0 888,9
19Ó2 191 2’0 1J0

1,3
0,57 «8,5 850 12,7 l.Ull,0 375,ooA. ✓ 

1963 170 23 1,00 769,2 1.65/4 19,8 2.200,0 557,00

* - Preço externo ^justado - obtido através da multiplicação do valor medio c 
xa efetiva de cambio.

FONTES; Conjuntura ]$conomica 7 F.G.V.
IBGE - Anuqrio Estatístico do Brasil
SEEF - Comercio Exterior

ia exportação, em dólares pela ta-
1

ro
1
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HEMATITA - II-B-U-q

A participação da hematita no valor total das 
exportações do pais, tem sido, nos últimos anos, de 6,2% (me­
dia do período 1960-196/4).

Como podemos observar na coluna A da tabela 
II-B-/|.-q a produção durante todo o periodo analisado demons­
tra uma tendência nitidamente crescente, apresentando apenas 
uma queda não muito violenta no ano de 195/1» A produção me­
dia que no qüinqtlênio 19^-7-1951 era de 1.693.000 toneladas de 
hematita alcançou nos últimos anos 10.09/1.000 toneladas (me - 
dia dos anos 1959 a 63), elevando-se em /|.9,0%.

A percentagem da produção exportada nos anos 
19/17 a 1951 era de 39,9%. 0 aumento da exportação (76%), o- 
correndo em ritmo mais acelerado que o da produção, provocou 
uma elevação acentuada na percentagem da produção exportada, 
que passou a 60,7% nos anos de 1959 a 1963.

Os principais compradores de hematita no pe­
ríodo I96O-I96Z4., foram; Alemanha Ocidental - 30,6%; Estados 
Unidos - 17,3%; Reino Unido - 9,2%; Tchecoslováquia - 7,3% 
e Italia 7,0% (a percentagem importada por esse pais aumentou 
muito nesse período: de 1,1% em 1960 para 10,6% em 196/j.).

Em 19/47 a exportação de hematita sofria restri 
ções quantitativas. De acordo com essas restrições o mercado 
interno tinha assegurada, para cada ano, a quantidade do ano 
anterior acrescida de 7%« Portanto somente quando o aumento 
da produção ultrapassou os 7% previstos para suprir o mercado 
interno, foi legalmente possível o aumento da percentagem da 
produção exportada.

A hematita era exportada ao cambio oficial, 
até que foi incluída na 2® categoria (recebendo bonificações), 
através da Instrução 112 de 17 de janeiro de 1955»

Os acordos internacionais a longo prazo de ha 
matita provavelmente evitaram que variações na percentagem da 
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produção exportada acompanhassem as oscilações de preços a 
curto prazo.

Depois de 1953? os preços externos em temos 
de divisas sofreram quedas em quase todos os anos. Durante es 
se periodo (1953-19Ú3) a taxa de cambio efetiva para a expor­
tação de hematita geralmente cresceu com maior rapidez do que 
os preços internos do produto.

No Grafico II-B-Zi-q verificamos que o valor 
do preço externo, cm cruzeiros, para, cada ano, exceto em 1955, 
1956, 1959 e 19Ú3, cresceu mais rapidamente que o correspon - 
dente preço externo, tomando como base 1953.

Para estes L\. anos os preços externos aumenta­
ram, assim como os preços internos, porem, com uma defasa - 
gem devido às quedas violentas ocorridas na cotação da hemati 
ta no mercado externo, não suficientemente compensadas pelos 
ajustamentos na taxa de câmbio. Assim, salvo pela demora na 
reação a tão súbitos e acentuados declínios do preço externo,a 
política cambial parece ter sido consistente no sentido de 
manter relações de preços favoráveis para exportar hematita, 
em relação às condições existentes em 1953*



COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL

TABELA - II-B-4-q

HEMATITA

ANOS

=A =

PRODUÇÃO

(1.000 ton)

=B=

EXPORTAÇÃO

(1.000 ton)

^0 ~ 
PERCENTAGEM

DA 
PRODUÇÃO 
EXPORTADA

CO

=D= 
PREÇO AO 
PRODUTOR 

(Valor me­
dio da pro-, 

dução)
(Cr^/kg)

=E=
PREÇO 

DO
, PRODUTOR

1953 = 100

=F=
PREÇO 

INTERNO*

1953 = ICO

=G=
PREÇO 

EXTERNO 
AJUSTADO

**

' (cmg) ,

=H=
PREÇO 

EXTERNO 
AJUSTADO

-1953 = 100

-1=
TAXA 

EFETIVA 
DE CAMBIO

(Cr$/US$)

1947 ■ 611 197 32,2 0,04 25,0 216 0,07 22 18,38 '
1948 1.572 531 33,8 0,05 31,3 48 0,10 31 18 38
1949 1.888 656 34,7 0,05 31,3 54 0,15 18,38
1950 1.987 890 úii’8 0,03 18,8 o,i4 44 18,38
1951 2.407 1.310 54,4 o,o4 25,0 67 0,18 56 18,38
1952 3.162 1.516 47,9 0,03 18;8 68 0,28 88 18,38
1953 3.617 1.526 42,2 0,16 100,0 100 0,32 100 21,71
1954 3.071 1.678 54,6 0,24 150,0 125

1114
o,4o 125 30,98

1955 3.382 2.565 75 8 0,09 56,5 o,43 134 36,38
1956 4.075 2.745 67,4 0,10 62,5 183 0,57 178 04,20
1957
1958

4.977 3.537 71,1 0,11 68,8 193 0,74 231 54,12
5.185 2.823 0,12 75,0 278 1,13 353 81,42

1959 8.908 3.958 0,15 93,8 399 1,09 341 100,00
1960 9-3215 5.160 55,2 0,16 100,0 423 1,79 559 174,14
1961 10.220 6.237 61,0 0,2/1 150,0 548 2,47 772 257,08
1962 10.778 7.528 69,8 0,30 187,5 850 3,37 1.053 375,00
1963 11.219 8.207 73,2 0,90 562,5 1.654 5,00 1.542 557,00

* - índices de preços por atacado de metais e produtos metalúrgicos - Conjuntura Econômica - FGV
*« - 0 preço externo ajustado foi calculado através da multiplicação do valor medio da exportação em US$ pela

taxa efetiva de cambio. A „ +. • ,3
FONTES: Anuário Estatístico do Brasil-IBGE; Conjuntura Economica-FGVj Instruçoes-SUMOC; Comercio Exterior ^do ।

1 ..... Brasil — SEüF
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MANGANÊS - II-B-U-r

0 Brasil produziu uma media de 1*020.265 to­
neladas no período 1958-1962, correspondente a 8,3% da pro­
dução mundiàl (1). A produção média no início do período a­
nalisado era de 192*67/4. toneladas (média de 192x7-1951) • De 
192x7 a 1953 a produção oscilou bastante, atingindo um minimo 
de lój.OOO toneladas em 19521; a partir de 1955 a produção 
cresceu anualmente, exceto em 1958 e 1960 (ver coluna £ da 
Tabela II-B-2x-r).

A exportação média que, no período 192x7-1951, 
era de 1210.296 toneladas, aumentou para 82x9.931 toneladas 
nos últimos anos (1959-1963)» A exportação, durante os anos 
em estudo, mostra uma tendência crescente, porem, com algu­
mas oscilações anuais. Entretanto, estas oscilações não che 
garam a afetar período mais longos, como se pode ver pela co 
luna g da Tabela II-B-2x-r.

A produção brasileira e quase toda destinada 
a exportação, como se vê pelos dados da coluna C na tabela 
anexa. Apresentou uma percentagem média de 73,8%, no perío­
do 192x7-1951, aumentando para 78,5% nos últimos anos (1959­
1963)» êsse aumento porem não foi constante, sofrendo va­
rias oscilações no período. Deve-se ressaltar, ainda, a que 
da da percentagem nos anos de 1962 e 1963 (ver Grafico ..... 
II-B-2x-r), antecedida de um periodo (1955-61) de relativa 
constância nas percentagens (exceção 1958 em que caiu quase 
20% sobre o ano anterior).

. A exportação do manganês correspondia, no 
início do período (192x7-1951), a 0,2% do valor total das ex 
portações brasileiras. No qülnqüenio 1959-1963 a partici­
pação do produto subiu para 2,2%. 0 valor da exportação do 
manganês no ano de 1963 foi de US$ 265.000.

Os principais compradores do manganês brasi 
leiro são (média do período 1960-621)! Estados Unidos cora 
87%; Reino Unido, 6,1% (não importou o produto do Brasil 
nos anos de 1962 e 63); França, 2;%; Alemanha Ocidental , 
3,6% (exceto 1961 e 1962). No ano de 1962, os EUA absorve
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ram 96,6^ da exportação de manganês do país,

. A política cambial adotada com o manganês não
foi das mais favoráveis. Quando os produtos foram classifi­
cados por categoria (Instrução 112 da SUMOC, de 17/l/55)a fim 
de receber bonificações, o manganês foi classificado na segun 
da categoria; um ano após (17/5/56 pela Instrução 151) foi e 

levado a terceira categoria. Mais tarde, quando reclassifica 
ram os produtos em tres categorias, passou a receber a bonifi 
cação mais elevada (Instrução 17/1, de 10/1/1959), o mesmo a­
contecendo com a Instrução de 29 de junho de 1959, quando 
passou à segunda categoria. Em 30 de dezembro de 1959? pela 
Instrução 192, suas cambiais de exportação passaram a ser ne­
gociadas no mercado livre, sendo que uma percentagem era li­
quidada em moeda e o restante em títulos do Tesouro a seis 
meses e rendendo juros de 6% ao ano. Esta percentagem e pra­
zo foram sucessivamente sendo reduzidos a partir de então,ate 
tornarem-se nulos.

Como no caso de outras exportações, foram im­
postas, em 19/18, restrições quantitativas as exportações de 
manganês. A quantidade exportável tornou-se o excedente da 
produção não absorvida pelo mercado interno, isto e, a expor­
tação de cada ano correspondia aí produção total menos o con 
sumo do ano anterior. acrescido de 7^.

Conforme demonstra o Grafico II-B-/l-r a taxa 
geral de crescimento do preço externo do produto, a partir de 
1953, excedeu o preço interno. Temos a tendência geral de 
preços mostrando que a política governamental, monetária foi 
consistente com o crescimento da exportação, em relação com a 
situação que existiu em 1953.

Não parece haver qualquer relação consistente 
entre as variações dos índices de preços e as percentagens de 
produção exportada nos anos considerados na analise. Tal re­
lação mostra-se positiva em apenas 50% dos anos que se segui­
ram a 1953.



COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL
TABELA - II-B-4-r

MANGANÊS

* Preço interno - índices de preço por atacado de metais e produtos metalúrgicos (Conjuntura Economica - FGV) 
OUTRAS FONTES: SUMOC - Instruções

SEEF - Comercio Exterior
IBGE - Anuário Estatistico do Brasil

PERÍODOS

=A=

PRODUÇÃO

(1.000 tai)

-B = 

EXPORTAÇÃO

ODOO ton)

=c= 
PERCENTA­
GEM DA

PRODUÇÃO 
EXPORTAIA

CO

—D= 
PERCENTA­
GEM DA

PRODUÇÃO 
EXPORTADA
1953= 100

=E= 
PREÇOS DO 

PRODUTOR 
(VALOR ME 
D10 DÃ

PRODUÇÃO^ 
(Cr$/kg)

=F=
PREÇO 

DO
PRODUTOR

1953 =100

PREÇOS* 
INTERNOS

1953 =100

PREÇO 
EXTERNO 
AJUSTADO

(CrVkg)

=í=
BR EÇO 

EXTERNO 
AJUSTADO

1953 =100

TA^A DE 
CAMBIO

EFETIVA

(Cr$/US$)

TAX^ DE
CAMBIO 

EFETIVA

1953 =100

19U7 169 142 84,0 116,8 0,10 66,7 46 0,2 28,6 18,38 86,3
1948 164 141 86 0 119,6 0,13 86Í7 48 0,2 28,6 13,38 86,2
1949 231 150 64 9 90 3 0,10 66,7 54 0,3 42,9 18,38 86,2
1950 196 148 75,5 105,0 0,13 86,7 57 0,3 42,9 18,38 §£,2
1951 204 120 58,8 81 8 0 14 93,3 0,4 57,1 18,38 86,2
1952 249 161 64 7 90,0 0 16 106,7 68 0,5 71,4 18,38 86,2
1955 231 166 71,9 100, 0 0,15 100,0 100 0,7 100 >0 21,71 100.. 0
195a 163 94 57,7 80,3 0,21 14o, 0 125 1,0 142,9 30,98 142,7
1955 213 177 83,1 115,6 0,21 14o, 0 144 1,1 157,1 36,38 167,6
1956 311 260 83’6 116,3 0,28 186,7 183 1,4 200,0 44,20 203,6
1957 918 798 86*9 120,9 0^42 280,0 193 2,5 357,1 54,12 249,3
1958 882 664 75,3 104,7 0,30 200,0 278 2,9 414,3 63,07 290,5
1959 1.033 914 88 5 123,1 0,53 353,3 399 5,2 742,9 157,60 fé5’9
1960 999 866 86,7 120,6 0,52 346,7 423 6,0 857,1 174,14 802,1
1961 1.016 869 85,5 118,9 2,70 1.800,0 548 9,5 i.357,1 257,08 1.184,2
1962 1.171 760 64,9 90 3 3,00 3.000,0 850 13,6 1.942,8 375,00 1.727,3
1963 1.254 841 67 1 93,3 6 68 4.453,3 1.654 16,3 2.328,6 557,00 2.565,6

-2
,3

1-
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ÓLEO DE HORTELÃ PIMENTA - II-B-4-s

Ê um dos produtos riais importantes da industria química 

farmacêutica, que o Brasil exporte, Sua produção, que no período c de 

1947-1949, era, em media, de 101 toneladas, apresentou uma irregular ta­

xa de crescimento, Qn 1960-1962 sua produção média atingiu 1 025 tonela­

das, caindo em 1963 para 599 toneladas (ver coluna A da Tabela 1L-B-4-S.

A exportação do óleo de hortelã-pimenta represente 0^25% 

do total das exportações brasileiras (média do período 1961-1963), Essa 

percentagem que no início do período analisado (194-8-194?) era de 0,04% , 

vem crescendo a uma taxa quase que constante,

A percentagem da produção que foi exportada variou de 

53,8% (no período 1943-1951) para 65,1% (no período 1959-1962), Interes­

sante observar que em certas épocas este, percentagem foi superior a 100% 

devido a acumulação de estoques como nos anos de 1952, 1955, 1958 o 1963 

(ver gráfico II-B-4-s).

Os principais países compradores do óleo de hortelã-pimen 

te brasileiro são (período 1961-1964); Reino Unido 22,3%, França 21% e 

Estados Unidos 21,0%, Mos anos de 1963-1964 a percentagem média das im­

portações da Alemanha Ocidental foi de 22,5% quando em 1962 era de ape - 

nas 0,2%,

A política cambial aplicada ao produto foi a seguinte; a- 

te 9/10/53 (instrução 70 da SUMOC), quando foi instituído 0 sistema í de 

bonificações, exportava-se ã taxa oficial, A instrução 112 (17 de jane^ 

ro de 1955) classificou 0 produto na 4^ categoria, concedendo-lhe assim 

a bonificação mais elevada e, deste modo aumentando a taxa de cambio efe 

tiva e também o preço externo. De 1956 a 1958 houve uma queda no preço



COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL
TABELA II-B-4-s
Óleo de hortelã-pimenta

FONTES; IBGE - Anuário Estatístico do Brasil 
SEEF - Comércio Exterior 
FGV - Conjuntura Econômica 
SUMOC - Instruções.

ANO

A

PRODUÇÃO
TONS.

B

EXPORTAÇÃO 
TONS.

C
PERCENTA- 

GEM DA PRO 
DUÇÃO 

EXPORTADA 
%

D
PREÇO DO 
PRODUTOR 

(VALOR MÉ­
DIO PRODU­
ÇÃO) KG

E ’

PREÇO DO 
PRODUTOR 
ÍNDICES 

BASE=1953

F
PREÇO

INTERNO
ÍNDICES DA 
CONJUNTURA 
ECONÔMICA 
BASE=1953

G

TAXA DE 
CÂMBIO EFE 
tiva-®$us3

H

PREÇO 
EXTERNO 

AJUSTADO 
KG

I

PREÇO 
EXTERNO

AJUSTADO
KG

BASE = 1953

1947 125 176,4 114,1 74 18,38
1948 . 106 83 78,3 228,2 147,6 75 18,38 139,9 151
1949 74 50 67,6 238,2 154,1 79 18,38 190,0 205
1950 76 10 13,2 276,9 179,1 87 18,38 213,2 231
1951 143 80 55,9 291,2 188,4 96 18,38 139,7 151
1952 116 136 117,2 76,4 49,4 98 18,38 105,8 114
1953 237 153 64,6 154,6 100,0 100 21,71 92,5 100
1954 202 168 83,2 232,5 150,4 121 30,98 145,5 157
1955 88 117 134,0 510,1 329,9 149 48,82 343,4 371
1956 235 145 61,? 327,2 211,6 192 56,29 357,9 387
1957 214 122 57,0 299,5 193,7 236 65,99 322,9 349
1958 285 429 150,5 319,1 206,4 254 81,42 185,3 211
1959 387 336 86,8 610,3 394,8 38O 100,00 226,3 245
1960 569 359 63,1 1 172,4 758,3 530 176,14 515,7 558
1961 1 009 554 54,9 1 411,2 912,8 700 257,08 1 099,5 1 189
1962 1 498 832 55,5 1 002,0 648,1 942 375,00 1 168,9 1 264
1963 599 1 377 229,8 1 338,0 ■ 865,5 1 665 557,00 985,9 1 066-

-129-
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extemo, como consequência da insuficiência das taxas efetivas. Coa a 

instrução 192 de 30 de dezembro de 1959, o óleo de hortelã-pimenta foi 

transferido para 0 mercado de taxa livre. Observa-se que a partir , de 

19Ó0 até 1963 os preços externos, em termos de cruzeiros, tem sido bom 

mais elevados do que quando vigorava. 0 sistema de bonificações.

Cs preços do produto são dados em números índices (de cru­

zeiros correntes) com base em 1953 o suas variações podem ser acompanha­

das no gráfico anexo. Os preços do produtor são valores médios da produ 

ção enquanto os preços externos são valores médios de exportação, em dó­

lares, multiplicados pela taxa'de câmbio afetiva. Os preços internos u- 

tilizados foram os índices dos preços por atacado dos produtos quimico- 

farnacêuticos. No período 1948-1958 os preços do produtor e os preços 

externos, em termos absolutos, deslocaram-se no mesmo sentido(acosto em3951, 

1953, 1956, 1958 e 1962), os preços externos se mantivera- abaixo dos 

praços do produtor^ com exceção dos anos 1952, 1956, 1957 e 1962 quando 

as posições se inverteram (ver colunas D e H da Tabela II-B-4-s).

Os preços ao produtor baseiam-se em informações incom­

pletas, incluindo elaboração daquela parte do produto destinado ao merca 

do doméstico. Assim a comparação daqueles -dois preços é relativa,

Do gráfico II-B-4-S pode ser observado que 0 aumento das 

taxas de crescimento dos preços de exportação excederam às dos preços in 

ternos para o oleo do hortelã-pimenta, nos períodos 1953-56 e 1959-61, 

Parà esses períodos, todavia, a política cambial parece ter sido consis, 

tente ac encorajamento das exportações deste produto ~ relativamente aos 

primeiros anos de estudo. Entretanto, para outros períodos, i,é,,1957- 

58 e 1962-63, a taxa de cambio não cresceu suficiontemente para evitar 

quedas agudas no preço externo do produto (em cruzeiros).
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Parece não haver relações consistentes entre os aumen­

tos relativos do preço externo (superior .20 preço interno) e a percen­

tagem da produção exportada,

MENTOL - II-B-4-t

Produto de origem agrícola é extraído da menta através 

de um processo do qual se obtém outro* e como a hortelã, 0 

mentol é utilizado na indústria quÍMea-farmncêutica e é 0 mais impor­

tante produto manufaturado de exportação dc Brasil, Mesmo assim, o va 

lor total de sua exportação nos tres últimos anos (1961-1963) tem vari 

ado em torno de 0,65% do total das exportações brasileiras nesse per^j 

do, A participação do mentol no total das exportações no início do pe 

ríodo analisado (1947), era de 0,4 ♦ Logo se seguiu um período (194$- 

1957) em que a percentagem caiu muito, com exceção do ano de 1951 em 

que se nota um aumento na exportação, A partir de 1957 a participaçao 

recomeçou a crescer até alcançar o limite máximo de 0,7% em 1963.

Os principais importadores do mentol brasileiro nos 

anos de 1961 a 1964 foram: Estados Unidos (66%)5 Reino Unido (9,2%); 

Hong Kong (7,4%) e Alemanha Ocidental (2,8%), Foi notável o aumente da 

importação do mentol brasileiro por Hong Kong, pois de 1,0% em 1961 

passou a 16% em 1964. Sn termos percentuais a importação dos Estados 

Unidos diminuiu bastante mas a demanda por mentol não caiu. Em 1961 

os Estados Unidos compraram 80,7% da nossa exportação para, em 1964, 

cair até 60,6%,

0s preços do nqntol são dados cm índices, sendo que o 

índice dos preços internos corresponde ao preço por atacado do conjun­

to de produtos quínico-faraaceuticos. Suas variações podem ser aconpa 

das pelo gráfico anexo.
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De 1953 a 1962 o proço externo (ca termos dc cruzeis 

ros) auiiwtou mais rapidamente do qu© o interno, 4 partir de 1953 ve- 

rificao.se duas interrupções neste movimente ascendentes 1955 - 57 e 

196W Essng pausas resultaram de quedas violentas do preço externo do 

mentol, que não foram suficisntcmonto compensadas pelos aumentos na ta­

xa de câmbio,

A Política cambial aplicada ao produto apresentou a o 

volução que se segue, Até 1953 o mentol era exportado a texa oficia^ 

com a instrução 48 de 19 de fevereiro de 1953, 15$ do valor das canbi 

ais obtidas com a exportação dc mentol puderam ser negociadas no mer- 

çado livre. Em 1955, já vigorando o sistema do bonificação, o mentol 

foi classificado na quarta categoria (a que recebia maior bonificação) 

a instrução 112 de 17 de janeiro - elevando assim, seu preço externo, 

em cruzeiros. Em 17 de maio de 1956, através da instrução 131,0 men- 
- . / ■ 

tol foi incluído na 3â categoria, Voltando em 1958 a 4a ct. togo ria (in£ ■ ; / 
trução 157 do 10 de junho), 0 que prcvccou outro aumento relevante no 

preço externo, En 10 do janeiro de 1959, a instrução 174 incluiu-o na 

3 a categoria, passando a segunda pela instrução 185 (29 de junho) que 

reduziu para duas as categorias de bonificação, 0 nentol foi transfe 

rido para o mercado de texa livre através da instrução 192 de 30 d© cte 

zembro te 1959,

■ Em resumo, podemos deduzir do quadro anexo que a polí 

tica cambial governamental foi goralmente suficiente para manter oa 

aumentes do preço externo (em cruzeiros) em conformidade com o nível 

do seu preço interno - em relação a situação dm 1953, Porém, quan­

do tal equilíbrio não ocorria, era devido às quedas imprevistas mio. 

preço externo do mentol e não por causa dc falhas no ajustamento as 

pressões inflacionárias internas,
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COMÊRCIO EXTERIOR DO BRASIL

TABELA II - B - 4 - t

Mentol (*)

(♦ ) Mentol cristalizado segundo os dt<Mos do SEEF

ANO

A
EXPOR­
TAÇÃO

< TONS.

B
PREÇOS 

INTERNOS ' 
1953=100

( + *■ )

ç
PREÇO 

EXTERNO 
AJUSTADO 

®$/Kg

D

PREÇO 
EXTERNO 

AJUSTADO 
1953=100

E
TAXA 

CÂMBIO 
EFETIVA 
63/USS

1947 310 61 288,1 129 18,38
1948 136 68 305,0 137 18,38

1949 226 66 309,7 139 18,38

1950 ' 78 66 405,5 182 18,38

1951 257 81 409,2 183 18,38

1952 225 88 234,2 105 18,38

1953 146 -100- 223,4 100 22,97

1954 172 135 352,8 158 30,98

1955 165 165 678,5 304 48,82

1956 231 206 597,7 268 51,23

1957 28? 208 612,5 274 54,12

1958 430 273 690,0 309 73,77

1959 371 399 915,4 410 100,00

1960 345 533 2 035,1 911 176,14

1961 623 714 3 487,3 1 561 257,08

1962 926 1 123 3 289,5 1 472 375,QO

1963 1 353 2 365 3 254,5 1 457 557,00

1964 5 359

(4-+) Preços internos - índices de preço por atacado dos produtos quí­
micos e farmacêuticos (conjuntura econômica 
FGV).

Outras fontes: 1) SEEF (Comércio Exterior)
2) SUMOC - Instruções
3) IBGE (anuário estatístico do Brasil).
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TÉXTEIS - Tecidos Comuns de Algodão II-B-4-u

A industrialização de têxteis no Brasil teve início em 

1814 quando foi estabelecida uma tarifa aduaneira suficiente para prote­

ger essa indústria. 0 Brasil chegou a ser o segundo maior produtor mun 

dial de têxteis em 1941 com 1,6 bilhões de metros (1).

A exportação brasileira dc tecidos tomou vulto durante 

a 23 guerra mundial decaindo nos anos seguintes. Como os preços dos te­

cidos brasileiros era® muito elevados em relação aos dos concorrentes (25% 

a mais dos norte-americanos) não foi possível manter o mesmo nível de ven 

das apos o termiho do conflito mundial e, pela recuperação do parque eco­

nômico europeu o Brasil perdeu seus mercados neste período.

Eh 1951j a fim de atender o consumo interno, as exporta­

ções foram pratiesmente suspensas, somente se recuperando e apresentan­

do dados com alguma expressão a partir de 1957.

Atualmente a exportação de têxteis alcança 0,4% do va­

lor total das exportações brasileiras (período 1959 - 1963).

Tecidcs Comuns de Algodão

Os principais tecidos que o país exporta são tecidos crus 

(não alvejados)? alvejados (não lavrados); com mescla o estampados.

A exportação dos tecidos comuns de algodão representa 

53% dos têxteis exportados (período 1961 - 1964). A quantidade exporta­

da tem aumentado muito; nos anos 1953 e 1955 ora em media de 4 toneladas 

(sendo nula em 1954)» para nos anos de 1963 e 1964 alcançar uma media de 

2 075 toneladas. Essa tendência crescente do período 1953 - 1963 foi 

quebrada com a queda havida no ano de 1959 (coluna A da Tabela II-B-4-M), 

recuperando-se complctamente so em 1963.

(1) - Desenvolvimento e conjuntura - Edição Espacial para c Desenvolvi­

mento do Nordeste - 1959 - Paschoal Marchctte.



TABELA II - B - 4 - u

COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL 
Tecidos comuns de algodao

PERÍODO

A

EXPORTAÇÃO 
TONS.

B

PREÇOS INTERNOS 
®$/METR0 

(1)

Ç
PREÇOS INTERNOS 

ÍNDICES 
1953=100

D
PREÇOS EXTERNOS 

AJUSTADOS 
Wkg

E.
PREÇOS EXTERNOS 

AJUSTADOS 
(2) 

1953=100

F
TAXA CÂMBIO 

EFETIVA-COMPRA
®VusS

1947
1948
1949
1950
1951
1952
1953 4

10,27 
8,43 
8,02 
8,90

11,45 
11,27 
11,88

86,4 
71,0 
67,5 
74,9
96,4 
94,9 

100,0 13,5 10Q, 0

18,38
18,38
18,38
18,38
18,38
18,38
25,08

1954 0,01 14,00 117,8 17,8 131,8 30,98
1955 8 14,26 120,0 25,5 188,8 48,82
1956 52 17,65 148,6 23,4 173,3 56,29
1957 289 24,50 206,2 25,2 186,6 65,99
1958 790 28,69 241,5 15,7 116,2 92,91
1959 391 37,36 314,5 49,1 363,7 157,60
1960 1.445 55,63 468,3 56,4 417,7 174,14
1961 450 97,08 817,2 100,4 743,7 257,08
1962 432 149,25 1.256,3 140,4 1.040,0 375,00
1963 1.420 276,00 2.323,2 228,1 1.689,0 557,00
1964 2.731 519,75 4.375,0 - * — **

(1) Preços no mercado interno do algodão alvejado,
(2) O preço externo ajustado é o produto da taxa efetiva de câmbio pelo valor médio da exportação em US&.

i
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Os principais países compradores dos tecidos de algo- 

dão brasileiros sãos

l) Tecidos crus não alvejados (média des anos 1960, 

61, 63 e 64 pois om 1962 não houve exportação desse produto): Reino U- 

nido - 62,6% (importou sònontc nos anos 1963 e 1964)5 Estados Unidos 

58,1$ (absorveu toda a exportação do produto em 1961); União Sul A~ 

fricana - 9,6$ (importou somente nos anos 1960, 63 o 64).

II) Tecidos alvejados não lavrados (media dos anos 1960 

- 1964): Paraguai - 57,1$3 União Sul Africana - 18,0$3 Bolívia 11,3$ 

(não importou cm 1961)3 - Trinidad - 5,2$ (não importou nos anos 1960 

e 1962X

Os preços internos (ó/nts.) do tecido comum de algodão 

que representam o preço por atacado (vor coluna. B da tabola II-B-4-u), 

sofreram quedas nos anos de 1948 e 1949 mas em 1950 começaram a se re­

cuperar ato que em 52 apresadtsmoutra baixa. Desde 1953 até 0 fim do 

período analisado (1964) cies têm se elevado constantenonte.

Os preços externos Q/Kg) representam 0 valor medio da 

exportação multiplicados pela taxa efetiva de câmbio (coluna D da tabe 

la II-B-4-u). No período 1953 - 1963 os preços externos demonstraram 

uma tendência crescente, com exceção dos anos 1956 0 1958.

A comparação entre os preços pode ser feita através 

de números índices (com base em 1953) 0 acompanhada pelo grafico II-B 

-4—u. No período 1953 - 1958 enquanto os preços internos cresciam a 

uma taxa bastante estável, cs preços externes aumentavam a uma taxa mui 

to maior ate 1955, quando sofreram quedas violentas. Somente, em 1959 

começaram a se recuperar. No período 1959/1962 ambos se elevaram sen­

do a taxa de crescimento des preços internos superior a dos preços ex­

ternos .

Fato interessante a observar g bastante relacionado com 
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as oscilações des pregos acima citados o^ue, os aumentos (diminuições) 

dos preços externos,a ntinio implicaram en baixas (altas) nas quanti­

dades exportadas, Pode-so explicar esta relação em função da demanda 

externa dos tecidos de algodão brasileiros. Havendo aumento na oferta 

deste produto, nossos mercados externos somente são capazes de absor­

vê-los a preços inferiores.

Ja-cn 19Ó0, duas possíveis situações podem ter ocorri­

do» 1) aumento na demanda cisterna do produto; 2) aumento da taxa v. de 

esmbio efetiva, induzindo a um aumento na demanda do produto, en ter­

nos de cruzeiros. Ate 24 dc fevereiro de 1953 os tecidos de algodão 

eram exportados a taxa oficial; a partir dessa data, com a instrução 

48 começou a vigorar a venda, no mercado livre, de 30% das cambiais 

obtidas na exportação, Com isso o preço externo se elevou muito no 

ano seguinte à instrução.

Da 17 de janeiro de 1955 a instrução 112 classificou 

o produto na 4^ categoria, recebendo as bonificações mais elevadas, 

persaitindo quo o preço externo, em ternos de cruzeiros, continuasse a 

aumentar. 0 produto permaneceu nossa mesma categoria ate 1953 mas nos 

últimos dois anos (1957 0 19;'S) as bonificações já não eram mais sufi­

cientes para atender às necessidades do produto.

Com a instrução 167 de 4 de outubro de 1958 0 tecido 

dc algodão passou para 0 mercado do taxa livre. Sn 1959 o produto so­

freu 3 alterações: com a instrução 174 de 10 de janeiro foi classifi­

cado na 3& categoria o cm 29 do junho na 2â., quando passou a receber 

os bonificações mais elevadas. Com. a instrução 192 de 30 de dezembro, 

0 tecido comum de algodão passou a ser negociado no marcado livre. Pe­

lo gráfico citado acima, nota-se que a partir de 1959, com a política 

cambial adotada, os preços externos puderam se levar novamente.
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C. IMPORTAÇÕES

1» Participação BrasiL-ãra ao Comercio Mundial

Passamos agora a analisar a participaçao das importações 
**

brasileiras nas importações mundiais, seguindo o mesmo critério adotado 

para as exportações mundiais. Conforme a Tabela II-C-1-a e Grafico 

II-C-1-a, òistinguiaos dois períodos: o primeiro, de fortes oscilações, 

compreendendo os anos 1946 a 1951 o, um segundo, em suave tendencia nega 

tiva, abarcando os anos 1952 a 196 3 (ressalta-se o ano 1954 como de exce 

çao, pola inversão cm sua tendência). A cisssiiicaçao destes dois peno 

dos, e sub-periodos específicos serg feita tendo eu vista csusas atuan­

tes sobre as importações mundiais e brasileiras, e, por sua vez, as pos- 

sivcis relações existentes outro as duas que possam alterar a percenta­

gem destas sobre aquelas, Assim a tendência observada ê uma consequên­

cia do entrosamento de todas estas forças que atuam simultaneamente.

Atê 1946, sòaentt possuinos dados para 1926, 1933 e 1946 

(1)? que serão utilizados apenas como pontos dc referência, comparando 

cs tres anos.

Apos a rocussao dos anos trinta. (1931 o 1932) as importa­

ções, cm valores, voltaram a. incrementar-se. Com aproximaçao da segunda 

guerra mundial (193? e 1938) atingiram a níveis que somente em 1941 c 

apos a 1943 conseguiría ultrapassar. Assim temos que entre os anos de

(1) - Nao foi possível obter dados para todos os países, os únicos anos 
com informeçao completa neste período (1928/1946) sao os 3 citados.
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1928 a 1938, as importações brasileiras caíram em 59^, tornando 1938 o 

ano mínimo em todo o período, Esta queda deve-se a perda da capacidade 

de importação do pais pela diminuição havida nos preços dos produtos bra 

sileiros de exportação.

De 1938 a 1946 a participaçao da importação brasileira 

no total mundial duplicou-se. KoS primeiros anos da segunda guerra mun­

dial (I938-1943) as compras externas brasileiras tiveram una caída em va 

lôres absolutos mas voltaram a subir em 1944, intensificando-se a partir 

de 1946. A elevaçao nos coeficientes de participaçao devem-se a peque­

nas taxas de incremento das importações mundiais neste período, devido a 

própria conjuntura econômica da ópoea. As -importações tmsLleir!'. s res­

sentiram-se com mais intensidade devido e sua composição - principalmen­

te bens de produção. Como os países exportadores (os industrializados) 

estavam em guerra, suas vendas ao exterior foram reduzidas, u entre elas 

as destinadas ao Brasil,

Entre os anos 1940-1948 a participaçao brasileira mais 

que duplicou-se, Devc-se a importantes circunstancias: a) durante os 

anos de guerra as importações estiveram. comprinLd® e as exportações oxpan 

diram-se, b) a utilização do saldo favorável acumulado nos anos anterio 

res a fim de satisfazer aquela demanda reprimida por bem importado, c) 

neste período hão havia nenhum tipo de controlo as importações, d) a ca 

pacidade de compra da maioria dos demais países havia sofrido una redu­

ção, devido ao período de recuperação que suas economias atravessaram.

Uma terceira etapa seria aquela dos anos 1948-1950 

que as importações caíram. Por volta do 1948 os saldos externos favorá­

veis esgotaram-se, começando a aparecer os primeiros atrasados comerei- 
•* **

ais. Sentiu-se, então, a necessidade de controlar as importações. Ado­

tou-se o sistema do controle quantitativo através das "licenças para in
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portaçao" concedidas pela CEZIM - Carteira de Exportação e Importação do 

Banco do Brasil S/*':. En valores absolutos as compras externas brasilei­

ras nao caíram nestes anos, mantiveram-se constantes (Grafico II-C-l-b)j 

houve uma olevaçao maior nas importações mundiais. Dentro da composição 

das compras, os grupos que iaais se ressentiram foram os dc generos ali­

mentícios (caíram en 9%) e c do manufaturas (em 5%)*

A tendência apresentada na participaçao brasileira nos 

anos 1950 a 1952 possui inclinação positiva (Gráfico II-C-1-a), A eleva 

çao havida foi dc quase 40%. Nestes anos houve úm aumento de quase 20% 

nas importações mundiais, enquanto que as brasileiras cresceram em- mais 

de 80%. 0 auge das importações brasileiras atingido cm 1951? deve-se

ainda ao perigo iminente em que se encontrava o mundo de um terceira

guerra mundial motivada pelo conflito na Coroia. A fim de evitar-se a 

escassez de abastecimento interno, o Brasil em 1951 e 1952 aumentou suas 

importações de 90% cm relaçao ao ano anterior (1950) principalmcnte em 

materias-primas e manufaturas. Os níveis obtidos nestes dois anos, fo­

ram os máximos es todo o período em ostudo. 
- - *

A situaçao do balanço de pagamento do Brasil teve sgra­

vada consideràveltíónte sua posição (que já sc vinha debilitando com gas­

to indiscriminado das reservas acumuladas durante a guerra) nos dois anos 

citados (1951 e 1952).

A posição liquida da conta de capitais autononos foi ne­

gativa no período de 1948-1950? porem nestes dois anos citados (1951 e 

1952), tornou-se positiva. Esta entrada de capitais autonomos serviu pa 

ra compensar parte do déficit da Balança Comercial que foram, respectiva 

mente 468 e 707 milhões de cruzeiros* Nestes dois anos o Balanço de Pa 

gamento tambdíü apresentou doficits, sendo 0 saldo negativo do segundo ano 

bastante superior ao primeiro conforme os dados a seguir, respectivanen- 
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tc: 291 e 615 milhões de cruzeiros, Esta situaçao indicou a necessida- 
< A

de de una reforça no regime cambial existente, Somente o controle quan 

titativo das importações nao resultou favorável, com o agravante de pro 

vocar fortes distorções nos preços dos produtos importados (2), Pela 

Lei 1807 de janeiro de 1953, instituiu-se o mercado livre, permitindo 

que algumas importações fossem feitas a taxa deste mercado. Contudo, 

os resultados nao foram suficientes, exigindo novas reformas cujos re­

sultados fôsseTii uãis positivos e em concordância com a política do in­

dustrialização (principalmcnte substituição de importações) que o país 

desejava incentivar, Assim en 9/10/53 pela instrução 70 da SUKCG, laodi 

ficou-se 0 regime de importação. Passou-se a importar a taxa oficial, 

através da apresentaçao da licença, previa de importação. Estas licen­

ças eram obtidas em leiloes públicos pelo pagamento de uma sobretaxa, 

denominada agio, Para efeito de sua obtenção (das licenças previas de 

importação) as mercadorias foram divididas em cinco categorias segundo 

seu grau de essencialidade ao desenvolvimento do país e possibilidades 

de produção no mercado interno.

Estas circunstâncias reunidas fizeram com que as impor­

tações caíssem em 1953? Q depois se mantivessem a níveis relativamente 

constantes, a una baixa taxa de crescimento.

Agora podemos compreender porque temos um segundo perío 

do de 1952-1963, com tendência negativa, apresentando uma queda de 48%, 

segundo as seguintes médias dos anos 1952 a 1953 - 2,1% e 19Ó2 a 1963 - 

1,0% (Tabela II-C-1-a.)

(2) - Havia todo um sistema especial a fim de se obter as licenças de 
importações que acarretavam onus extras e nao oficiais.
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TABELA II - C - 1 - a

COMERCIO EXTERIOR DO BRASIL

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DAS IMPORTAÇÕES BRASILEIRAS -NAS

IMPORTAÇÕES TOTAIS DAS SEGUINTES ÁREAS -CIF-

PERÍODO MUNDIAL AMÉRICA 
LATINA

SUBDESEN­
VOLVIDO

1928 1,2 18,0 4,4

1938 ' 0,5 19,0 4,2

1946 í 1,1 i 21,0 4,0

1947 2,2 20,6 6,0

1948 2,4 18,6 5,0

1949 1,8 20,8 5,0

1950 1,8 19,5

1951 2,4 25,7 12 ,0

1952 2,5 26,1 8 ,0

1953 1,7 20 6,0 .

1954 2,0 22 7,1

1955 1,5 W 5,4

1956 1,3 16 ■ 4,6

1957 1,4 16

1958 1,3 18 5,0

1959 1,3 19 5,1

1960 1,2 19 4,9 .

1961 1,2 ' 18 4,8

1962 1,1 18 4,8

1963 1,0 16 4,6

FONTES = INTERNATIONAL FINANCIAL STATISTICS - FMI
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Nestc aésmõ período outras reformas ocorreram que altc- 

terarsE profundartónts os pregos dos produtos importados e consequente­

mente sua própria composição e estrutura» Uaa delas a reforma tributa­

ria de 14/8/57 pela Lei 3 Os impostos que antes er®a específicos 

e fixos, devido ao processo inflacionário tornaroS-se insuficientes, 

perdendo sua força monetáris para restringir as importações, passaram a 

ser ad-valorem. íqueles produtos cuja importação nao sra desejada, ou 

cujos similares se pretendiam '‘proteger, incorriam ca elevadas tarifas; 

algumas a níveis superiores a 100% do valor do artigo. Outras mercado­

rias, consideradas essenciais gozavam de certas vantagens na taxa de cá^ 

bio e nas tarifas.

Outra reforma vcrificoú-se om março ce 1961 pola Instru 

gao 204 dc SUilCC, quando as importações passaram a ser feitos ao merca­

do livre (antes se fgzis a taxa de cambio oficial)» Com o correr do 

tempo uma serio de encargos forem sendo acrescentados, com o objetivo 

dc nro somente criar difiCúldodes como também encarecer o produto impor 

todo, Â finr.lidr.de ainda erç a de proteger o artigo nacional, cujas con 

diçoes dc produção nao permitiam concorrer com o similar estrrngdiro.

Outro aspecto a cóâsidcrrr esta no crescimento das im- 

portaçoes brasileiras e mundiais, em valores absolutos neste período, 

(Grafico II-C-1-b)» Trabalhando com rs medias aritméticas dos dois anos 

dos extremos do período, temos que'enquanto rs primeiras caíram om 6%, 

as ultimas clevaram-so em 74%»

0 fato mais importante a respeito das importnçoes brasi 

loiras neste período (1952-1963) está na modificação de süa composição, 

como o possível constatar pelos dados da Tabela II-C-1-d anexas a impor 

taçao de bem de produção elevou-se em 6%, enquanto a dc bem de consumo 

ccíu em 45% c» a de prudutos nno classificados, em 70%, No primeiro gru 
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po os combustíveis e lubrificantes forMi os que se elevaram síi maior 

proporção - 35,5%, (principalraente o petróleo cru - cm 124%? enquanto 

que os combustíveis líquidos diminuíram cm 60%)? o grupo do matorias- 

-priraas mantevo-se relátivanénte constante, enquanto o de bem de capi­

tal caía em quase 20%.

Considerando o aspecto origem dos importações brasilei­

ras temos as seguintes variações: às da zona do Mercado Comum Europeu 

- MCE mantiveram constante a porcentagem? as da ALALC - íren Lotino-Ame 

ricana de Livre Comércio,.aunenteren ®r 70% e as do COMECON - Conselho 

de Assistência Econômica MÚtúa (1), caíram em 6%; as dos Estados Unidos 

caíram ao redor do 20%, c as do Reino Unido diminuíls®. um mis de 60%, 

enquanto as do Japao elevaram-se em 74%, (ver Tabela II-G-l-b).

A participação da importação brasileira nc total dos a- 

rsas, caracteriza-se por suo forte oscilação. Em parte esta situaceo 

deve-se a variação das importações totais, em valores absolutos. Todas 

elas possuem tendências positivas, porém caracteriza-sc por um cresci­

mento em degraus (Grafico II-C-1-b).

Tonando a’ área. da América Latina, vimos que apesar das
*• /A A ■

importações do Brasil e as da area, em valores, apresentaram tendenciaS

muito semelhantes (ver Gráfico II-C-1-b), através do tempo, o coeficicn 

te da participação do pais no total do continente oscilou considerável- 
A ’ nr

mente. Isto porque, em valores, o total das L.',portaçoes de area variou 

mais intensamente que as brasileiras, mantendo-so, estas, relativo cens

(1) - Estudo Macro-Econômico do Bloco Soviético Serviço Técnico de kiá- 
lise e ELoncjcnonto (STAP). Ministério das Relações Exteriores -

Rio de Janeiro - 19Ó5» 
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táncia. Nota-se que durante o período em estudo (1928-1963) a partici- 

paçnó do país apresentou 3 etapas distintas: a primeira de 1946.a 19505 

a segunda, des anos 1951 e 1952, e, una terceira èos anos 1953 a 1963* 

Entre os anos 1928 a 1946,. como apenas temos informações para 3 anos 

(1928, 1938 e 1946), simplesmente podemos dizer que a participaçao bra­

sileira aumentou cli quase 20%, atingindo em 1946 21% do total das impor 
*

taçoes latino-americanas. Na primeira etapa considerando apenas os dois 

anos seguintes (1947 o 1948) a importação brasileira, manteve-se constan
O

•te e o total cresceu, fazendo com que 0 coeficiente caísse. Eia 1949 ó 
f * t

total importado brasileiro caiu em menor proporção que o da area, ele­

vando o coeficiente 3 o inverso acontece em 1950. As oscilações desta 

etapa foram anuais. Convém lembrar que a partir de 1948 as importações 

venezuelanas começaram a adquirir importância} em parte devido ao incre 

mento em seu poder de compra derivado de suas exportações petrolíferas 

e, também, pela intensificação das inversões estrangeiras neste país, 

principalmente no ramo petrolífero. Na segunda etapa, que se refere 

aos anos 1951 e 1952, foi quando a participação brasileira, atingiu os 

níveis mais elevados do período? temos cs importações brasileiras, em 

valores, (Gráfico II-C-1-b) elevando-se em 92% enquanto as da area ape­

nas em 48% sobre a média dos dois anos anteriores (1949 e 1950). Êste 

aumento foi mais acentuado nos países: México, Argentina, Uruguai e Ve­

nezuela» Na 3? etapa, 1953-1963, sabemos que as importações brasilei­

ras, em valores, caíram? enquanto isso as da America elevaram-se, prin- 

cipalmente es do Líéxico, Chile, Peru e Venezuela. 1956 e 1957 apresen­

tam-se como os anos de participações mínimas para 0 Brasil (mais tarde 

en 1963 há o mesmo nível), após umr. queda que vinha ocorrendo desde 

1952. Nos anos seguintes os coeficientes tornaram-se a elevar, devido 

a baixe, nas importações de certos países como Argentina e Colômbia prin 

cipalraente. Interessante considerar que neste período, (1947-1963) epe 

sar da acentuada elevaçac na participaçao brasileira sobre o total nos 

finos 1951 e 1952, houve uma queda nos coeficientes de 11% ao longo da
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tendência (Gráfico II-C-1-a), Eh valores absolutos, a importação brasi .

leira cresceu em 250% e os totais da área, em 300%.

Tomando dados para o período 1946-49 e 1962 (1), vimos

que a composição das i^iportações totais da área e do Brasil apresenta- .

ram as seguintes modificações percentuais no período?

- ' . ..............

SISGKIMIíUOÁC í BRÂ3IL i ' AMÉRICA - LATINA

Bens de Consumo ‘ “ 50% ■ ' - 20%

Combustíveis 1 + 30% >i - 7%
í Cj

Ma té ria s-prima, s | + W '1 + 15%

Bem de capital • - 201 ■ - 4%

Vários í + 100% 1

Em parte devido a não simetria nos coeficientes de im­

portações por sut grupos, pode-se explicar o porque dás oscilações dos 

coeficientes da participação brasileira na importação latino-americana,

A participação do Brasil dentro do grupo dos países sub 

desenvolvidos obedece a uma tendencia muito semelhante as da América-La 

tina, Há uma constância, com pequena elevação, até o a 10 1950, em 1951 

um incremento acentuado, para novamente voltar ao nível anterior, como 

se pode ver pelo Gráfico II-C-1-a, Se tomarmos as médias dos anos 1946

(1) - EL Desarrollo Economico de America-Latina en la post-guerra - Co- 
Msión Econômica para America Latina - M,U Nova York, noviembre 

1963, pg 20 - quadro 15,
Estúdio Economico de America Latina, 1964 idcm-volumen II, pg 64 
- quadro IV - 20, -

*
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a 1949 e 196o a 1963, te,aos as seguintes médias, respectivamente 5% e 

de 4,8% e vemos que houve uma queda mínima de 4%. Pelo Gráfico II-C-1-b 

ve ios que as importações totais da área mantiveram uma tendência positi 

va, em saltos, com. um crescimento de as brasileiras tiveram um 

crescimento ligeiramente superior de Zl^, porém, mais uniforme.

A seguir farenos uma breve análise da origem das impor­

tações brasileiras, por países e grupos de países, durante o período de 

1947-64. Por grupo de países, entendenos unidades econômicas, como o 

Mercado Comum Europeu - MCE, a área Latina Americana de Livre Comereio- 

-ALALC, o Conselho de Assistência Economica Mútua ~ CCMECCd. Estudare­

mos ainda, os seguintes países isolados? Estados Unidos, ieino Unido, 

Suécia, Japão e URSS, conforme pode-se seguir pela Tabela II-C-1-b.

A cota das importações brasileiras originadas do MCE após 

um período de declínio apresenta recuperação nos últimos anos, segundo 

as médias quinquenais, relativas as percentagens originadas desta área 

sobre 0 total, nos anos 1950 a 1954, a média, foi de 18,8%, nos anos 1955 

a 1959, de 17,4% e nos anos 1960 a 19&4- de 19,1%. Destas compras a Ale 

manha forneceu ao Brasil ao redor de 50%, durante 0 último qüinqüênio. 

Esta participação vem crescendo ao longo do período, em prejuízo das co 

tas da França e dos Países Baixos que apresentam uma teadencia negativa 

ao longo do período. Considerando o grupo de anos 1950 a 1954 e 1960 a 

1964, a participação da França passou de 5,3% a 4,3% e a dos Países Bai 

xos passou de 2% a 1,5%, a Bélgica e Luxemburgo desde 1956 absorvem. cer 

ca de 1,3% do total, enquanto a Itália manteve uma participação média, 

oscilando em torno dos 2%, Esta recomposição dos países fornecedores 

brasileiros deve-se em grande parte a recuperação de suas capacidades 

produtivas e a normalização dos condutos do comércio internacional no 

após a II Guerra Mundial. As importações brasileiras voltaram a alimen 

tarem-se de forma crescente nas suas fontes tradicionais, tendendo à
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composigão existente antes do conflito mundial,

0 comércio junto a zona da ALALC oscila consideravelmen 

te, havendo períodos de fortes variações anuais, que chegam a anular o 

valor das médias periódicas, Estas oscilações são reflexos das verifi­

cadas nas importações da Argentina, que com exceção dos últimos 3 anos 

(1962 a 1964) absorve cerca òe 80% das importações destinadas a área, C 

Chile no período 1962-1964 absorveu no primeiro ano, 1,1% do total, o 

nos dçis últimos anos (196.3 e 1964), cerca de 2,1%, C Uruguai nos anos 

1954 e 19?6 participava com 2,2% do total, entretanto, a partir de en­

tão, sua cota varia ao redor de 0,5%. As importações dos demais países 

não tem maior significação, sendo pràticamente nulas, com exceção do 

Peru que a partir de 1963 participa com 1%, As compras do México estão 

sendo incentivadas, porém, ainda permanecem baixas as percentagens,

0 grupo do CüMECCN já absorveu conta maior que a atual, 

das importações brasileiras, -'tos anos 1952 a 1956 a percentagem média 

foi de 10%. lios anos 1957 e 1953 caiu a 2,3%, para cm seguida elevar- 

-se a 4,5% do total. A Tchecoslováquia, Polonia e Rússia são os países 

cujas compras estão sendo intensificadas, A Rússia somente a partir de 

1959 reiniciou suas relações com 0 Brasil. Nos 3 últimos anos (1962 a 

1964) sua participação média no total das importações brasileiras é de 

2,3%. A Tchecoslováquia mantém uma participação sobre o total da ordem 

de 1,3% enquanto a Polônia não atinge a casa dos 1%. A Alemanha Orien 

tal, nos anos 1951 a 1956, manteve uma percentagem média de 1%. Deve-se 

notar que a intensificação do comércio brasileiro com este grupo deve- 

-se principalmonte, a intensão deliberada das duas partes de ampliar 

sua possível zona de influência, a fim de obter novos mercados para seus 

produtos de exportação e, por outro lado, conseguir mercado mais acces- 

sível para importar certas mercadorias. Quanto aos países não agrupa­

dos os Estados Unidos, são os mais importantes, sua participação no to­
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tal comprado no exterior pelo Brasil, indica duas tendências; de 1947 a 

1956, passou de 61,3% a 28,7%, passando por um mínimo em 1955, com 23,6%, 

Cabe lembrar que a cifra de 1947 foi 20% superior a percentagem de 1948 

e 80% em relação a média dos demais anos do.período em ostudo. Entre 

os anos de 1957 a 1964 a absorção norte-americana no total das importa­

ções brasileiras, variou dentro dos limites de 30,7% a 36,8%. Esta ten 

descia declinante talvez tivesse sido riais intensa, ainda, não fosse a 

ação compensadora de alguns elciaentoss PL 480, ”tie in loans” (EXIM8ANK), 

a entrada de bens de capital sen cobertura cambial e como parte dos in­

vestimentos diretos estrangeiros (instrução 113 da SUMCO), Êsses fato­

res talvez expliquem, também, a recuperação parcial da cota norte-ameri 

cana a partir de 1955, a despeito da elevação do nível médio dos preços 

de suas exportações (10% entre 1955 e 1963/64).

A tendência no caso da Grã-Bretanha tem sido 110 sentido 

de uma queda persistente de sua participação. relativa no valor das im­

portações brasileiras ao longo dos anos 1947 a 1953, passando de 6,8% a 

3,7%. A partir de 1956 a cota deste país manteve-se ao redor dos 3,2%. 
©

* -
A Suécia ao longo do período completo em estudo (1947 a 

1964), elevou sua participação? aos anos 1949 a 1959 manteve-se a uma 

taxa média de 3,5%. Nos demais anos, as cifras oscilaram em torno de 

pouco mais de 2%.

Somente a partir de 1950 que as vendas japonezas ao 

Brasil começaram a ter alguma significação, incrementando-se a partir 

de 1954* Houve intensas oscilações nestas taxas? nos últimos quatro 

anos (1961 a 1964) a média foi de 4,1%.

0 estudo da composição da importação brasileira pode

ser feito obedecendo a dois critérios. 0 primeiro, por principais gru­
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pos de mercadorias, segundo a Tebela II-C-l-c» De acordo com esta cias, 

sificação temos quatro grupos8 matérias-primas, gcneros alimentícios, 

manufaturas, animais vivos, 0 grupo de maior participação relativa, no 

valor total das importações brasileiras e o de manufaturas que passou 

de 53,4% no período 1945 a 1949 a 60,2% no período 1960 a 1964.

A seguir teríamos o grupo de matérias-primas, que pas­

sou de 23,9% nos anos de 1945 a 1949, a 23,3%, no período de 1960 a 

1964. 0 principal produto deste grupo é o petróleo aue contribuiu com 

74% nos últimos 5 anos (1960 a 1964).

0 grupo de generos alimentícios apresentou um declínio 

de cerca de 30%, ao longo do período, como podemos ver pelas seguintes 

médias qüinqüeaais! 22,3% (1945 a 1949) a 16,6% (1960 a 1964). 0 prin­

cipal produto ó o trigo que participou com 67,5%, a seguir viria 0 ba­

calhau com 7%, 0 azeite - 7,2%, cevada - 1,3%, nos anos 1960 a 1964.

0 grupo de animais vivos c pràticamente nulo, pois a mó 
o 

dia das participações do período não atinge 0,6%,

0 segundo critério seria obedecendo a utilização do pro 

duto, em bens de produção e de consumo, conforme a Tabela II-C-1-d, re­

ferente ao período de 1946 a 1963. Com referencia nestes dados obscr- 

va-se que ao longo do período, a importação de bens de produção elevou- 

-se em 12%, passando de 82% (1946 a 1950)5 a 92% (1959 a 1963). 0s bens 

duráveis participam com mais de 43% do total importado? esta categoria 

mantem-se dentro de una relativa constância, com raras oscilações mais 

intensas. 0s bens não duráveis, elevaram em cerca de 30% no total de 

suas compras no exterior, nos últimos anos (1959-60) a participaçao so­

bre o total importado é de 45,5%.
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RUPOS

ENTÍCIOS MANUFATURAS ANIMAIS VIVOS

Percen 
tagens

US$ 
1 000 000

Percen 
tagens

us$
1 000 000

Percen 
tagens

24,6 231,5 51,6 3,7 0,8

19,2 401,4 59,6 2,9 0,4

31,8 441,1 35,8 ■ ■ .2,4 0,3

18,6 661,8 59,1 1,9 0,1

17,5 669,9 60,8 . .2,4 0,2

17,1 612,9 56,5 9,3 0,9

12,4 1 188,0 59,8 7,2 0,3

12,9 1 192,8 60,1 6,0 0,3

21,5 712,1 54,0 ■ 4,7 0^4

15,2 1 094,2 57,0 3,6 0,2

18,9 699,2 53,5 3,9 0,3

15,5 669,8 54,3 2,4 0,2

12,8 934,4 62,8 2,0 0,1

12,1 839,8 62,1 0,7 0

13,1 861,8 62,7 / °’4 0

13,6 911,0 63,3 0,8 0

13,6 924,4 63,3 . ' 1,6 0,1

16,2 908,1 61,6 1,9 0,1

16,9 898,3 60,4 5,0 0,3

22,8 655,5 51,7 0,0 0,0
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I BRASIL

■F

ABILIDADE, UTILIZAÇÃO E GRAU DE ELABORAÇÃO DAS MERCADORIAS 
I

DURÁVEIS

.954 1955 1956 1957 1958 1959 1960 1961 1962 1963

1

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

: 89,1 90,1 90,0 89,5 91,0 92,5 93,2 93,9 93,5 92,8

47,4 42,2 41,7 48,4 45,7 45,5 i{8,2 46,5 47,4 45,2

52,9 29,8 28,7 28,8 27,6 27^8 27,5 52,5 55,8 31,o

| 0,2 M 0,2 ©,1 0,1 0,0 0,0 0,1 0,1 0,5

52,7 29,5 28,6 28,7 27,6 27,8 27,5 52,4 35,7 30,7

14,5 12,4 13,0 19,5 18,0 17,7 20,7 15,8 11,6 14,2

0,4
1

0,5 0,8 0,6 0,4 0,7 0,7 0,6 0,6 0,8

12,6 12,9 10,2 9,5 7,9 11,2 11,3 7,4 10,2

1,5 2^0 9,4 9,7 5,8 8,7 4,3 3,5 3,2
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I
k

1955 1956 1957 1958 1959 1960 1961 1962 1963

i

1,8 47,9 48,3 41,2 4-5,4 47,0 44,9 47,6 46,0 47,6

8,0 8,4 6,5 7,7 8,7 9,8 8,3 11,4 12,4 13,0
5,0 6,6 5,0 6,6 7,5 8,7 7,5 10,8 11,7 12,3

2,0 1,8 1,6 1,1 1,2 1,0 0,8 0,7 0,7 0,8

.1,6 2,0 2,2 2,2 2,3 1,7 2,3 1,9 2,5 2^8

.3,6 0,7 0,7 o,5 0,5 0,4 0,5 0,4 0,5 0,6

3,9

/

1,4 1,5 1,7 1,8 1,3 1,8 1,5 2,0 2,1

%

3,1 17,1 20,4 14,6 16,4 18,0 18,8 15,5 13,8 14,7
l,8 2,4 2,3 1,4 1,6 3,3 3,7 2,2 1,7 2,0

■M 3,5 3,7 3,5 3,1 2,4 2,3 1,8 1,3 1,2

L,7 11,3 14,3 9,7 11,6 12,3 12,8 11,5 10,7 11,5
M 17,4 16,2 15,1 16,1 15,3 13,1 16,3 14,3 14^1

),8 7,9 8,9 8,2 8,8 8,7 7,4 11,3 12,4 12,2

),6 9,5 7,3 6,9 7,3 6,6 5,7 5,0 1,9 2,0
-,6 2,2 2,3 1,1 1,1 1,2 1,1 1,2 1,4 ‘1,4

1,6 2,2 2,3 1,1 1,1 1,2

r

1,1 1,2 1,4 1,4

.,1 0,7 0,7 0,5 o 8 o,9 1,3 1,2 1,5 1,5

.,1 0,7 0,7 0,5 o,8 0,9 1,3 1,2 1,5 1,5
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I

954
1

1955 1956 1957 1958 1959 1960 1961 1962 1965

10^5 9*8 . 9,9 10,5 . 8,9 73 ' 6,8 6,0 6,4 7*0

2,9 Ü3 1,5 2,4 33 2^5 13 1,0 0,7 1*0

2,9 1,3 1,5 2,4 3,7 2,5 1,4 1,0 0,7 1,0

2,9 1,3 1,5 2,4 3,7 2,5 13 1,0 0,7 1,0

7,6 8,6 83 7,9 5,2 M 5,4 5,0 5,7 6,0

5,1 5,5 5,1 5,7 3,2 3,4 M 3,6 4,0 M
- 3,1 3,9 3,5 3,1 2,0 2,3 2,9 2,4 2,9 3,1

0,5 0,2 0,5 0,5 0,1 0,1 0,0 0,1 0,5 0,7

1,5 1,3 1^1 2,1 1,1 1,0 1,4 1,0 0,9 0,8

0,9 1,6 1,7 1,0 0,7 0,5 0,2 0,4 0,2 0,0

0,9 1,6 1,7 1,0 "3 0,5 0,2 0,4 0,2 0,0

1,6 1,5 1,6 1,2 1 5 1,0 0,9 0,9 1,5 1,5

1,6 1,5 1,6 1,2 13 1,0 0,9 0,9 1,5 1,5

0,4 0,1 0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,1 0,1 0,1

0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

0,2 0,1 8,1 0,1 . 0,0 0,0 0,0 0,1 0,1 0,1
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A importação de bens de consumo sofreu uma redução de 

oôrca de 54% ao longo dos anos em estudo, A queda maior deu-se com os 

bens duráveis, passando de 8% sobre o total (1946-50) a 1,5%, (1959“'

-1960). Os bens não duráveis reduziram-se apenas em 45%, passando de 

9,5% (1946-50) a 5,5% (1950-60).

A categoria de produtos não classificados apresenta ci-. 

fras nulas a partir de 1955; nos anos anteriores nao logrou atingir a 

1% do total importado.

2, Política Çcmibial de Importação

0 sistema, cambial do país, quanto às importações, carac 

terizou-se pela existência de 3 períodos distintost

a) período do taxa oficial com todas as operações cam­

biais realizadas pelo Banco do Brasil (1946-1952)

b) período de taxas múltiplas 0 variáveis (1953-1961)

c) período do taxa livro e taxas especiais para determi 

nadas importações (a partir de março de 1961).

íía fase (1946-52), as importações eram feitas à taxa 

oficial de cambio, com monopólio das operações cambiais a cargo do Ban­

co do Brasil, e sujeitas ao regime de licença prévia concedida pela 

CEXIM (Carteira de Exportação 0 Importação do Banco do.Brasil), princi- 

palmente a partir de fevereiro de 1948 quando tal exigencia foi reforça 

da através do reformulação do Decreto-lei 9 344 de 10-6-46, que o cri­

ara.

Essa reformulação permitiu que o controle quantitativo 

da importação já existente fosse bastante ampliado, tomando-se assim
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um instruiwto de que dispunha o governo para corrigir o desequilíbrio 

no balanço de pagamentos. A manutenção’de uma taxa do câmbio relativa- 

monte rígida, durante este período, enquanto os preços internos cresci­

am continuumente, foi uma consequência da política governamental que vi 

sava favorecer as importações de bens de produção, reforçada pelas faci 

lidades na concessão de licenças previas para esses produtos, 0 preço 

das divisas estrangeiras ficava, assia. cada voz mais baixo para os im­

portadores em relaçao aos preços internos*  Pode-se dizer que esses im­

portadores recebiam, um subsídio (representado pela diferença entre a ta 

xa de caabio que vigoraria no mercado e a taxa oficial), facilitando, 

desse modo, o reequipamonto da indústria nacional.

(*) - SÜMOC - Superintendência da Moeda e do Crédito.

A 2- fase começou coin a lei n- 1307, de 7 de janeiro de 

1953 que separou a venda de cambio em 2 mercados: o primeiro, o ofici­

al, pelo qual eram feitas as importações essenciais, as transações fi­

nanceiras do governo e, dependendo da situação cambial, as remessas de 

rendimentos dos investimentos feitos cm serviços de utilidade pública o 

de capitais correspondentes a emprésti os considerados de interesse na­

cional, C segundo, o mercado de taxa livre, no qual seriam realizadas 

as demais importações (ainda com controle quantitativo) o as restantes 

transferencias dc fundos para o exterior.

Sm junho do mesmo ano, entretanto, as importações que 

estavam sendo feitas à taxa do mercado livre voltaram, ao mercado ofici­

al, ficando desse modo as restrições às importações principalmente cm 

função do controle quantitativo.

0 sistema cambial que passou a vigorar com a Instrução

na 70 da SUMOC v (9-10-53) conservou no mercado oficial as importações
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ÍPORTAÇÂO

■953

TAXA EFETIVA PERÍODOS TAXA EFETIVA

18,72 1951 - Media Anual 18*72

18,72 Janeiro 18,72

18,72 Fevereiro 18,72

18,72 Março . 18,72

18,72 Abril 18,72

18,72 Maio 18,72

18,72 Junho 18,72

18,72 Julho 18,72

18,72 , Agosto 18,72

18,72 Setembro 18,72

18,72 Outubro 18,72

t 18,72 Novembro 18,72
18,72 Dezembro 18,72

í 18,72 1952 - Media Anual 18,72
1 18,72 Janeiro 18,72

18^72 Fevereiro 18,72

18,72 Março 18,72

18,72 Abril 18,72

18,72 Maio 18,72

i 18,72 Junho 18,72

i 18,72 Julho 18,72
1 18,72 Agosto 18,72

18,72 Setembro 18,72
18,72 Outubro 18,72

. 18,72 Novembro 18,72

18,72 Dezembro 18,72
18,72 1953 - Janeiro/Setembro
18,72 (1) 18,73

18,72 Janeiro 18,72 ( - )

18,72 Fevereiro 18,72 (40,16)

18,72 Março 18,72 (42,13)

18,72 Abri^ 18,72 (45,14)

18,72 Maio 18,72 (44,44)
Junho 1 18,72 (47,73)
Julho | 18,72

Agosto 1 18,75
Setembro 18,76

,nte maneira: a) Mercado oficiêi - importação essencist-s, transa- 
s de utilidade pública e de ctçitais correspondentes a empresti- 
ransferências de fundos para o exterior(Valores entre parenteses, 



de mercadorias, acrescidas, porém, de uma sobro taxa variável denominada 

ágio. Cs produtos importados foram classificados em 5 categorias, de 

acordo com o grau dc ôssanéialidade e as possibilidades de produção in­

terna de substitutos. (Ver tabela II-C-2-a - parte 2).

A aquisição de cambio por parto dos importadores impli- 
~ (»») 

caria na obtenção do uma PXQmessa de venda qn cambio. em leilão nas 

bolsas de valores, pagando um ágio de acordo com a categoria em que o 

produto estivesse enquadrado. A distribuição das disponibilidades de 

divisas, para efeito de leilão, passou a ser feita segundo um critério 

administrativo que vinculava o montante de divisas destinado a cada 

classe, ao grau de essencialidade das mercadorias nela incluída.

Havia, entretanto, certas importações - corno trigo, ma­

terial do consumo de imprensa e importações dc Entidades Públicas - que 

não eram reguladas pelo esquema acima descrito, sendo feitas ao "cambio 

de custo Além disso, o papel de imprensa recebia um tratamento 

especial, pois sua importação era efetivada à taxa do nETCab cfldall e 

estava isenta do pctgamento de qualquer sobretaxa.

Afora os leilões normais, eram realizados, periodicamen 

te, leilões espaciais que se destinavam a importações do frutas, arti­

gos dc Natal, produtos utilizados na agricultura (fertilizantes, adubos 

e implementos agrícolas de um modo geral), petróleo e seus derivados 

(sempre estiveram sujeitos a um regime especial), excetuada a gasolina.

(**) _ Os leilões eram realizados separadamente para as importações pa 

gas em dólares americanos e em moedas de países cora os quais o 
Brasil mantinha acordos comerciais,

(1) - Cambio de custo-taxa oficial + média das bonificações pagas aos 

exportadores, em dado período.
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MPORTAÇÃO

• DA SUMOC DE Q/1O/53

AS

1
1 4a 5& *

Taxa 
efetiva

Ágio 
médio 

pond.erq.do
Taxa 

efetiva

Á^io 
medio 

ponderado

Taxa 
efetiva

Aáo 
medio 

ponderado

Taxa 
efetiva

i ■ )

38,77 26,00 44,82 38,00 56,82 18,00 36,82

45,82 40,00 58,82 75,00 93,82 24,50 43,32

47,32 24,00 42,82 75,00 93,83 . 23,50 42,32

57,81 49,48 68,30 92,02 110,84 32,85 51,67

56,15 39,07 57,89 76,86 95,98 28,97 47,79

62,48 43,91 62,73 85,81 104,63 35,86 , 54,68

56,95 48,64 67,46 81,89 100,71 32,70 51,52

49,86 40,47 59,29 74,73 93,55 25,91 44,73

47,93 38,76 57,58 78,78 97,60 24,54 43,36

49,20 41,75 60,57 84,83 103,65 25,34 44,16

57,66 49,79 ’ 68,61 96,05 114,87 32,74 51,56

64,31 59,32 78,14 112,67 131,49 38,68 57,50

64,30 60,24 79,06 117,50 136,32 38,87 57,69

74,35 70,14 88,96 123,88 142,70 45,44 64,26

, 77,70 71,84 90,66 124,32 143,14 49,91 68,63

68,72 59,38 78,20^ 119,28 138,10 42,09 . 60,91
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GLOBAL
4a 5a

Taxa Â^io 
medio Taxa Âçio 

medio Taxa
Ãgio 
médio Taxa

efetiva ponderado efetiva ponderado efetiva ponderado efetiva

82,42 67,50 86,32 152,83 171,65 54,55 73,37

65 ,25- 52,02 70,84 115,89 134,71 40,18 59,00

. 68,38 52,65 71,47 123,24 142,06 41,07 59,89

77,31 63,69 82,51 143,32 162,14 49,04 67,86

■ 83,45 67,53 86,15 157,18 176,00 56,34 75,16

85,51 68,66 87,48 152,90 171,72 56,03 7M5

82,74 70,17 88,99 146,49 165,51 55,19 74,01

85,54 72,55 91,37 150,10 168,92 58,42 77,24

91,70 74,99 95,81 169,26 188,08 62,53 81,35

85,54 79,50 98,12 162,83 181,65 58,87 77,69

86,47 75,14 93,96 167,72 186,54 58,08 76,90

99,23 79,00 97,82 198,81 215,63 63,29 82,11

94,56 81,41 100,25 206,37 225,19 60,49 79,31

103,15 96,74 115,56 203,54 222,36 67,27 88,09

------ 103,71 86,^8 105,80 212,08 230,90 64,65 83,47

-13,04 88,10 106,92 209,33 228,15 74,08 92,90

-07,96 87,10 105,92 198,30 217,12 72,28 91,10

10,70 93,90 112,72 104,57 125,39 78,59 97,41

11,99 108,88 127,70 188,70 207,52 81,82 100,64

07,58 115,23 134,05 197,68 216,50 79,67 98,49

32,50 114,80 133,62 227,00 245,82 71,98 90,80

38,56 llê,64 131,46 184,27 205,09 66,75 85,55

>7,91 91,39 110,21 194,17 212,99 63,68 82,50

6,46 88,18 107,00 227,06 245,88 61,18 80,00

7,08 90,56 109,38 234,81 253,63 58,20 77,02

5,28 87,92 106,74 234,23 253,05 56,88 75,70



IAS GLOBAL
a 4a 5a

Taxa 
efetiva

Á^io 
medio 

ponderado

Taxa 
efetiva

Ágio 
médio 

ponderado

Taxa 
efetiva

Ágio 
médio 

ponderado

Taxa 
efetiva

100,60 119,21 138,03 280,25 299,0? 63,18 82,00

■
87.92 88,36 107,18 220,08 238,90 54,23 73,05

103.74 125,39 114,21 282,41 301,23 63,28 82,10

101,27 117,05 135,8? 295,60 314,42 63,95 88,77

100.35 . 1X^77 133,59 295,74 314,56 64,53 83,35

100.98 149,05 167,8? 301,3^ 320,16 63,19 82,01

102,00 129,27' » 148,09 304,47 323,29 63,34 82,16

104,08 133,39 152,21 295,55 314,37 65,35 84,17

112.. 09 149 ,'17- ' 167,99 289,61 308,43 73,45 92,27

nde encontram-se sob a forma de gráfico.

odas as moedas).

o Banco do Brasil. A partir dc Janeiro de 1953 (Lei 180?), parte foi 
tembro às operações de importações voltaram a ser realizadas totalmen
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C sistema em c-ucstão representou nao só um decisivo pag 

so rumo ao aprimoramento do controle das iapori^ões, como também, per­

mitiu que o governo aumentasse sua receita proveniente da venda de divi 

sas. D© um regime onde as restrições as importações eram feitas somen­

te através dos controles quantitativos» evoluiu-se, para um critério 

que fazia dos ágios seu instrumento dc controle mais importante.

Por outro lado, sendo os ágios, dentro de certos limi­

tes, determinados pelas forças de oferta e procura, resultava que as ia 

xas efetivas aproximavam-se bastante das taxas cue representavam o va­

lor real do cruzeiro em relação às moedas estrangeiras, diminuindo as­

sim a sobrcvalorizaçãç cambial que ate então imperara.

0 sistema instituído pela Instrução 70, ainda que tenha 

apresentado sensíveis melhoras om relação ao anterior, dou origem a gra 

ves problemas para as importações brasileiras. A classificação dos pro 

dutos em 5 categorias para efeito dos leiloas normais, a constância de 

leiloes especiais para determinados artigos, a importação de certos pro 

dutos ao "câmbio da custo" e, ate mesmo, a taxa oficial (papel de im­

prensa), tornaram sua execução extremamante complexa e difícil. Os sub 

sídios concedidos pelo governo para a importação de certos produtos 

(trigo, papel de imprensa, por exemplo) estimulavam bastante a aquisi­

ção no exterior desses artigos ao mesmo tempo qup atuavam como obstácu­

lo a expansão da produção nacional.

Um outro problema que surgiu durante a vigência do sis- 

toma foi relativamontc à proteção a indústria nacional, Com tarifa adu 

aaeira específica em vigor, a defesa das indústrias internas contra a 

concorrência estrangeira ostava pois somente a cargo dos ágios.
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Sntreta-ito, as importa; õos ja apresentavam ©levado grau 

de complexidade tornando a classificação vigorante insuficiente e exi­

gindo sua ampliaçao, o que era tptalmente impraticável, Os inconvenien 

tôs gorados pala multiplicidade d© taxas j pelas dificuldades de classi­

ficação das mercadorias nas diversas categorias3 pela falta de uma tari 

fa aduaneira atuante foram fatores que levaram as modificações consoli­

dadas na lei 3 2-44 ou lei da tarifa,

A lei .3 24-4, de 14-3-57 além de reformar completamonte 

a tarifa aduaneira inseriu algumas inovações no sistema cambial no sen­

tido de sua simplificação. A principal alteração introduzida por esta 

lei na tributação aduaneira foi a transformação da tarifa específica em 

tarifa ad-valorem, com alíquota podando chegar a 150% do valor da merca 

doria importada.

Tal medida permitiu que a função seletiva de importa­

ções, ato então no âmbito cambial através do sistema de ágios, passasse 

também a esfera fiscal, poss ibilitaadc assim a redução do número de ca 

togoria para õúass geral e especial. (Ver Tabela II-C-2-a - parte 3).

Ma categoria gorai, ficaram as matérias-primas essenci­

ais, os equipamentos e outros bons de produção, e aqueles bens de consu 

mo genérico cuja produção nacional fosso insuficiente para suprir o mer 

cado interno, Ma categoria especial ficaram os bens de consumo restri­

to e os de qualquer espécie que a industria nacional estivesse em condi 

ções de satisfazer a demanda interna.



PARTE 3)

DO BRASIL
PARA IÜPORTAÇAO
DE 14/8/57 - LEI DA TARIFA - 166 -

i ' ’ . eS/uss

3
GLOBAL

Especial

Ágio médio 
ponderado Taxa efetiva Ágio médio 

ponderado Taxa efetiva

160,85 179,6? 64,06 82,88

' 118,44 137,26 67,67 86,49

134,63 153,45 . 65,92 84,74

183,28 202,10 . 59,07 77,89

201,11 219,93 65,81 84,63

281,54 * 300,36 135,77 154,59

206,45 225,27 79,96 98,78

236,73 i 225,55 100,76 119,58

260,92 279,74 110,75 129,57

282,14 300,96 134,60 153,42

259,36 ' 278,18 120,88 139,70

263,11 ' 281,93 142,49 161,31

281,74 300,56 128,90 147,72

299,02 317,84 ■ 137,33 156,15

336,12 354,94 162,38 181,20

346,18 365,00 175,66 194,48 .

315,76 334,58 169,87 188,69

290,93 309,75 165,73 184,55



1
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GLOBAL
Especial

médio 
erado Taxa efetiva Ágio médio 

ponderado Taxa efetiva

i
347,06 365,88 185,68 204,50

340,68 359,50 181,96 200,78

j 351,22 370,04 228,89 247,71
355,00 373,82 262,63 281,45
327,60 346,42 199,23 218,05

317,37 336,19 161,55 180,37

320,75 339,57 153,58 172,40

302,90 321,72 156,69 175,51
511,74 330,56 152,41 . 171,23
344,76 363,58 157,94 176,76
398,68 417,50 199,62 218,44

395,59 414,41 189,41 208,25
398,42 417,24 184,22 203,04

508,45 527,37 207,83 226,75

427,22 446,14 188,25 207,17

472,47 491,39 188,67 207,59
527,68 546,60 217,23 236,15

506,57 525,49 221,14 240,06

481,95 500,8? 218,62 237,54

444,15 463,0? 212,31 231,23
454,08 473,00 209,23 228,15

450,6o 469,52 208,90 227,82
531,78 550,70 206,71 225,63
573,58 592,50 206,97 225,89

607,15 626,07 209,18 228,10
624,17 643,09 206,79 225,71

619,84 638,76 191,45 210,37

622,56 641,48 206,47 225,39

578,13 597,05 181,46 200,38

658,83
l

677,75 186,43 205,35

das as moedas)*
i 
í

I



-168-

Permaneceram em vigor não somente a licitação espocífi- 
(2) ,ca para determinados artigos , como também as facilidades cambiais 

para o trigo, o petroleo e seus derivados, e demais produtos importados 

a taxa não inferiores ao "cambio de custo", conforme previa o parágrafo 

12 do artigo 50 da citada lei,

A lei 3 244 determinou que o popel de imprensa, ato en­

tão importado à taxa oficial, sofresse reajustamuntos semestrais ate a­

tingir o "cambio de custo". Estipulava ainda que as importações dc pro 

dutos sem similar nacional efetuadas polo governo, autarquias, entida­

des paraestatais, sociedades de economia mista e concessionárias de ser 

viços públicos tivessem uma taxa de câmbio correspondente à taxa ofici­

al mais um ágio nunca inferior à média ponderada das licitaçõos de cada 

produto em sua respectiva categoria.

A 3a fase começou em 1961, quando o sistema cambial so­

freu substancial reforma, introduzida pala Instrução n6 204 da SUMOC 

(13-3-61), As operações de cambio para importação de mercadorias passa 

ram a ser realizadas no mercado fie taxa livro, suprimindo-se, assim, as 

licitações de divisas. Ao mesmo tempo, a Instrução 204 estabeleceu que 

os importadores recolhessem ao Banco do Brasil, em moeda nacional, uma 

quantia correspondente a 1001' do valor dc respectivo contrato, contra a 

entrega de letras emitidas pelo referido banco a juros do 6% ao ano e 

150 dias de prazo. (Ver Tabela U-C-2-a- parte 4).

(2) - Só seria permitida licitação específica para importação do deter­

minadas mercadorias, nos seguintes casoss

a) quando se tratassem de mercadorias de categoria especial ;

b) quando indispensável à execução de convênios bilaterias de co­
mercio. '
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ÇAQ

i' à 2E UZ3M

Cr$/üS$

í ; TAXA DE 
MERCADO LIVRE

DESáGIODAS LETRAS 
DD BANCO^DO -BRA­

SIL (DEPÓSITO
COMPULSÓRIO - (-1)

BONECO TAXA
EFETIVA

389,83 93,74 11,92 495,50

318,00 84,81 *- 402,81

318,00 78,75 a» 396,75

318,00 72,69 390,69

318,00 66,64 384,64

359,00 68,39 * 427,39

365,00 69,53 15,00 449,53

367,00 69,91 15,00 451,91

415,00 71,16 ** 486,16

475,00 72,39 18,00 565,39

475,00 72,39 19,00 566,39

475,00 161,54 17,00 653,54

475,00 

.............

236,74 59,00

______ ____ .. .

770,74

a ser de letras do Tesouro serie B,
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o contra a emissão de letras do Banco do Brasil.

tIODO
TAXA DE 
MERCADO 

LIVRE

DESâGIO DAS 
LETRAS DO 

BANCO DO 
BRASIL 

(DEPOSITO
COMPULSORIO)

ENCARGO 
FINANCEIRO BONECO taxa 

EFETIVA

•dia Anual 1 284,08 175,47 182,19 46,08 1 688,05

tneiro 620,00 149,30 - 264,00 1 033,30

ivereiro 1 090,00 282,96 — 289i00 1 661,94

irço 1 200,00 232,68 - - 1 432,68

iril 1 200,00 198,98 - 1 398.96

lio 1 200,00 142,68 - - 1 342,68

mho 1 200,00 191,52 ** - 1 391,52

■Iho 1 200,00 225,36 - - 1 425,36

,'ôsto 1 2^4,00 89,14 246,80 - 1 569,94

it embro 1 589,00 182,57 476,70 - 2 248,27

.tubro 1 610,00 149,73 483,00 - 2 242,73

•vei^bro 1 610,00 151,98 483,00 2 247,98

•zembro 1 656,00 108,71 496,80 - 2 261,51
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As importações de trigo, petróleo e demais itens do ar­

tigo 50, p .rágrafo 1Q, da lei 3 244, assim como as remessas financeiras 

do Governo, continuaram recebendo tratamento preferencial, embora com 

uma taxa especial de cambio - 200,00 - que correspondia ao dobro da 

que vigorara atá então,

Todavia, as importações de mercadorias integrantes da 

categoria especial, além do terem que satisfazer as condições gerais 

acima apresentadas, só seriam permitidas mediante a previa aquisição pe 

los importadores, ova público pregão das bolsas do valores de "promessas 

de licenças" mediante pagamento de ágio.

Ainda no decorrer de 1961 ocorreram algumas alterações, 

tais como, a passagem para o mercado de taxa livro das mercadorias in­

cluídas no parágrafo l5 do artigo 50 da lei 3 244, que, contudo, fica­

ram isentas do depósito compulsório que estavam sujeitas as demais mer­

cadorias importadas (Instrução 208, de 27-6-61). Os acontecimentos po­

líticos ocorridos nos meses do agosto e setembro trouxeram perturbações 

ao mercado cambial, daí resultando a elevação do depósito para 150% do 

valor do contrato (instrução 218, de 9-10-61).

A partir do 1962, surgiu um elemento estrarbono mercado 

cambial - o chamado "boneco", fruto da inflexibilidade que vinha carac­

terizando as taxas de cambio há algum tempo. 0 "boneco" consistia num 

"sobrepreço" cobrado pelos ofertantos de divisas aos compradores, 

numa tentativa de defesa ora. face ao desajuste entro as taxas de cambio 

c a contínua desvalorização monetária interna, aliada a relativa escas­

sez de divisas que afetava o país há algum tempo.

(3) - Proprietários das cambiais do exportação'.
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b) Qm Letras do Tgspurp (serie B) no ato da efe 

tuação do depósito ou eia relação àqueles de­

pósitos que tenham sido feitos depois de 30 

de setembro de 1962, is Letras do Tesouro 

seriam ao portador, com prazo de 1 ano e ren 

dcndo juros de 8% ao ano,

5 - Instrução 239, de 22-4-63*

- Reduziu para 60% do valor do contrato de cambio 

o montante do depósito desde que o depositante 

aceite a devolução desse recolhimento, no prazo 

de 30 dias em títjülos do Tesouro da âgrie â, maa 

toado, em caso contrário, esse recolhimento em 

80% e estendendo a 240 dias o prazo de sua devo 

lução,

6 - Instrução 254, dc 11-10-63, 
, A

- Elevou para 100% do valor dc contrato ae caia* 

bio para importação de mercadorias e transferen 

cias financeiras é recolhimento compulsório, o 

qual será .efetuado contra a entrega, no prazo 

de 30 dias, dc letras do Banco dp Brasil a 180 

dias e sem perder juros.

7 - Instrução 275, de 3-8-64.

- Reduziu o montante do depósito para 60% do va­

lor do contrato de câmbio para importação de 

mercadorias, mantendo a devolução em letras do 

Banco do Brasil no fim de 10 dias, sem juros e 

a 180 dias de prazo. Criou ainda um encargo fi 

nanceiro de 20% sobre o valor do contrato de 

cambio.



-174-

8 - Instrução 277} dp: 9-^64.

- Determinou que o deposito seria reduzido para 

50% do valor do contrato de cambio a partir de 

1-10-64.

9 - Instrução 280, de 22-9-64*

- Elevou o encargo financeiro para 30% do valor 

. _ do contrato de cambio.

C confronto do índice de custo de vida com 0 de ta­

xa de cambio média ponderada de importação no período 19464964 re­

vela um aumento de 6 280% aos preços internos enquanto a taxa de câmbio 

média ponderada crescia em 5 077%. Essa situação torna-se mais clara 

pela comparação de cada um dos 2 índices no ano inicial da série (1946) 

com o ano base (1953)? enquanto o índice de custo de vida duplica de 

1946 ate 1953, o índice de taxa de cambio média ponderada permanece prà 

ticamento constante no mesmo espaço de tempo, porque a referida taxa de 

câmbio apresentou oscilações muito pequenas entre 1946 e 1953. Desse mo 

do a variação no índice de custo de vida entre 1946 e 1964 teria que 

ser maior que a variação no índice de taxa de câmbio, desde que 0 aumen 

to dêsse último, de 1953 até 1964. fosse insuficiente para compensar sua 

quase imobilidade na fase inicial do período em análise, (Ver Tabela 

II-C-2-b)* _ '

lio gráfico II-C-2-b pode-se observar nitidamente as 2 

fases distintas no comportamento do índice de taxa de câmbio média pon-

(4) - Índico de custo do vida na Guanabaras Conjuntura Economica - FGV,

(5) - Taxa de câmbio media ponderade é igual ao valor total das importa 

ções em cruzeiro dividido pelo valor em dolar.
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COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL

TABELA II - C - 2 - b

ÍNDICES DE CUSTO DE VIDA E TAXA DE CÂMBIO

MÉDIA PONDERADA DE IMPORTAÇÃO

BASE: 1953=100

(1) índice de Custo de Vida - GB: Conjuntura Econômica - FGV.

ANOS

ÍNDICE 
DE CUS 
TO DE
VIDA 

GB 
(1)

VARIAÇÃO 
ANUAL 

%

TAXA DE CÂMBIO
MÉDIA 

PONDERADA 
eVusSi.

(2)

ÍNDICE DE 
TAXA DE CÂM

BIO MÉDIA"
PONDERADA

VARIAÇÃO 
ANUAL 

%

1946 46 - 19,30 101 -

1947 56 22 18,70 98 -

1948 58 4 18,70 98

1949 61 5 18,70 98

1950 67 10 18,70 98 ■

1951 75 12 18,70 98 -

1952 87 16 18,70 98 • *

1953 100 15 19,10 100 2

1954 122 22 33,80 177 77

1955 151 24 46,10 241 36

1956 182 21 58,00 303 26

1957 212 16 58,10 304 -

1958 243 15 76,30 399 31

1959 338 39 117,40 615 54

1960 437 29 137,60 720 17

1961 583 33 205,10 1 074 49

1962 884 52 346,90 1 816 69

1963 1 507 70 530,10 2 775 53

1964
i 2 889 92 979,57 5 128 85

(2) Taxa de câmbio media ponderada é icual ao valor total das im­
portações em cruzeiros dividido pelo valor em dólar.
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derada? na primeira, permanoce constante em sua maior parte (só varian­

do ligeiramente era 194-6 e 1953), enquanto os índices de custo de vida 

aumenta semprej na segunda, apresenta-se crescente o, geralraente,*a ta­

xas superiores ao índice do custo de vida.

Sendo a taxa do cambio utilizada, o resultado da divi­

são do valor total das importações em cruzeiro pelo valor em dólar, c 

evidente que essa taxa ficava muito influenciada pelos produtos que ti­

nham elevada participação no total da importação (trigo, petróleo e de­

rivados, papel do imprensa, otc»), Como esses produtos eram importados 

a taxas de cambio especiais (inferiores as dos demais produtos), a taxa 

de cambio média ponderada estaria então abaixo daquela que incidia sobre 

os demais produtos que tinham sido efetivamente importados ou que poten 

cialmente podariam ser adquiridos no exterior.

Assim, nota-se a tendência verificada no período era aná 

lise para facilitar a importação, através de taxas de câmbio favoreci­

das, daqueles produtos essenciais que não eram produzidos no país ou 

cuja produção interna julgava-se insuficiente em relação ao consumo.
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Se, todavia, for feita a comparação do índice de custo 

de vida com o índice de taxa efetiva de câmbio para importação da­

queles artigos que não recebiam favores cambiais, no mesmo período 19^6/ 

/Í964, ve-se uma situação inversa aquela exposta anteriormente, pois pa 

ra 0 aumento de 6 280% no índice de custo de vida, houve agora um cres­

cimento de 8 843% no índice da taxa efetiva de cambio.

0 exame na evolução dos índices de custo de vida e de 

taxo, efetiva de câmbio para importação, entre 1946 e 1952, mostra o se­

gundo sempre constante (porque a taxa de cambio e impostos estavam fi-

(6) - A taxa efetiva de câmbio de importação corresponde a taxa de cam­

bio a que deveríam ser realizadas as importações, acrescida de so 
bretaxas existentes om cada período e do imposto de importação. 
Deve-se salientar que a taxa efetiva em cada fase e aquela que, 
de um modo geral, incidiria sobre os produtos importados, não es­
tando portanto incluída uma série de produtos que, embora repro- 

sentando parcela considerável das importações, estava sujeita a 
peculiar regime cambial (trigo, petróleo e derivados, papel de im 
prensa, etc.), Assim toríamos?

1) 1946/sotembro 1953’ taxa de câmbio oficial + imposto de impor­

tação (ÍE)
2) outubro 1953/março 19618 taxa de cambio oficial + ágio médio 

ponderado nos leiloes normais + imposto de importação.
3) abril 1961 em diantes taxa de mercado livre + deságio das le­

tras de importação + "boneco" + encargo financeiro + imposto 
de importação.

A escolha de 1953 para ano base foi feita visando manter homoge­
neidade com as demais séries do trabalho, embora possam aparecer 
algumas distorções, pois neste ano foram efetuadas importantes al 

. teraçoes no sistema cambial.

(*) _ Em virtude da lei 1307 de 7/1/53 as importações não essen­

ciais passaram a ser realizadas a taxa do mercado livre 5
em junho do mesmo ano voltaram a ser feitas a taxa oficial. 
Assim no período fevereiro/junho foi utilizada a taxa do 

mercado livre,
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xos), enquanto o primeiro apresenta ura crescimento moderado no período 

era questão.

No período 1953A96O, quando esteve era vigor, o sistema 

de ágios, as variações no índice de taxa efe-tiva de cambio apresenta­

ram-se, bastante irregulares, superando em alguns anos os acréscimos no 

índice de custo de vida e revelando crescimento inferior a êstes em ou­

tros. No ano de 1957 inclusive, enquanto o indico do custo de vida crsfi 

cia 16% o de taxa efetiva apresentou uma queda de 6%, ( Ver Tabela 

II-C-2-c). Verifica-se que as forças do mercado foram mais atuantes na 

determinação das taxas efetivas para importação, uma vez que os agios, 

dentro dos limites do cada categoria, eram determinados livremente nos 

leilões de nrpmessa de venda de cambio nas bolsas de valores.

De 1961 a 1964, quando as operações cambiais já estavam 

sondo realizadas a taxa de mercado livre, o indico de taxa efetiva de 

carabio apresentou tendência de crescimento mais acentuada que o índice 

de custo de vida excetuando-se. o ano de 196.3, no qual a elevação no ín­

dice de custo do vida foi maior que no índice de taxa efetiva. No ano 

de 1961, com a passagem para o mercado de taxa livre de todas as impor­

tações, o índice dc taxa efetiva, apresentou um crescimento' igual o do 

custo de vida, enquanto nos 2 anos imediataraente anteriores os aumentos 

no índice dc taxa efetiva de cambio tinham sido inferiores ao do custo 

de vida, notadamente em 1960. (Vide Tabela II-C-2-c).

Em 1962, o aumento no índice de taxa efetiva de importa 

ção superou ao do custo de vida, embora nos últimos meses, a taxa de 

cambio tenha sido reajustada cora relativo atraso cm relação ao cresci­

mento dos preços internos, dando origem ao aparecimento do ^boneco" nas 

operações cambiais dos bancos privados. Dcvc-se lembrar que 0 mercado 

cambial, não obstante denonúnar-se livre, estava sob certo controle do



COMERCIO EXTERIOR DO BRASIL
TABELA II - Ç - 2 - C

ÍNDICE DE CUSTO DE VIDA E DE TAXA EFETIVA DE CÂMBIO DE IMPORTAÇÃO

BASE: 1955=100

ANOS

ÍNDICE DE 
CUSTO DE 
VIDA-GB

VARIAÇÃO 
ANUAL

TAXA EFETIVA DE 
CÂMBIO DE IMPOR 
TAÇÃO EXCLUSIVE 

IMPOSTOS CrS/US$l

IMPÔSTO
DE IMPORTAÇÃO 

E AFINS 
C.4/USS1.

TAXA EFETIVA 
DE CÂMBIO DE 

IMPORTAÇÃO 
CrS/USSl. (2)

ÍNDICE DE 
TAXA EFETIVA 
DE CÂMBIO DE

IMPORTAÇÃO

VARIAÇÃO
ANUAL 

cf.

1946
1947
1948
1949
1950
1951
1952
1953
1954
1955
1955
1957
1958
1959
1960
1961
1962
1963
1964

46
56
58
61
67
75
87

100
122
151
182
212
243
358 
457
583
884

1 507
2 889

22 
4
5

10 
12 
16
15
22
24
21
16 
15 
59
29 
55 
52
70
92

18,72
18,72
18,72
18,72
18,72
18,72
18,72
33,75
51,67
73,37
88,09
82,29

154,59
204,50
226,75
296,85
495,50
767,77

1 688,05

1,44 
1,^4 
1,47 
1,54 
1,56 
1,41
1,30 
1,05
1,40 
1,72 
1,60 
1,86

13,91 
15,07 
24,46 
39,60 
58,39 
98,05

20,16 
20,24 
20,19 
20,26 
20,28 
20,15 
20,02
34,80 
53,07 
75,09 
89,69 
84,15

164,14 
218,41 
241,82 
321,29 
535,10 
826,16 
786,10

58
58
58
58
58
58

100
155 
216
258
243
472
628
695
923
538 
374 
132

72
53
41
19
-6

94
53
11
33
67
54

1161

1
2
5

(1) - Custo de Vida na Guanabar: Conjuntura Econômica - Fundação Getúlio Vargas.
(2) - a) 1946/Setembro 1953= taxa de câmbio oficial + imposto de importação.

b) imporiaaàVmarÇ0 1961: taxa de câmbio oficial + ágio médio ponderado nos leilões normais + imposto de
c) abril 1961 em diante: taxa do mercado 1 ivre + desáffio x

+ "boneco" + encargo financeiro + imposto de importação. "S e ^PO^t^çao (deposito compulsorio) +

-179-
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govomo através do Banco do Brasil que, ao determinar modificações nas 

taxas dc câmbio, ora seguido pelos demais bancos.

Durante o ano de 1963 o índice de taxa efetiva de cam­

bio para importação cresceu menos quo o índice de custo do vida, prova­

velmente em consequência da manutenção, pelas autoridades governamen­

tais, de taxas de câmbio fixas desde o mês de abril, tondo en vista a 

persistente escassez de divisas existentes no país.

Em 1964, as taxas de cambio foram reajustadas com muito 

maior frequcacia do que no ano anterior resultando daí que o índice de 

taxa efetiva cresceu em ritmo mais acelerado que 0 índice de custo .de 

vida.

A observação das taxas de cambio e do nível de preços 

internos nos últimos anos mostra que as variações ocorridas num desses 

elementos tinha influencia sobre o outro, ainda que as alterações em ca 

da um deles dependa de outros fatores. Essa interdependência conduz a 

um círculo vicioso onde 0 aumento das taxas do cambio levava ao aumento 

do custo de vida e vice-versa, sem contudo ser possível identificar 

qual seria a causa do fenomeno.

VARIAÇÕES DE PREçOS. E

C gráfico II~C-3-a ilustra as comparações de tendências 

de preços de importação, taxa media efetiva de cambio das importações, 

e níveis gerais de preços internos - todos expressos em cruzeiros cor­

rentes. Observa-se naquele gráfico que em todos os anos, a exceção de 

1964, a taxa de crescimento do preço interno - excedeu a taxa de crescí
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manto dos preços de importações. Esse resultado implica que as mudan- 
f .

gas na taxa efetiva de cambio foram geralmente suficientes - exceto em 

1964 - para compensar possíveis crescimentos nas pressões sobre importa 

ções derivadas da inflação interna (Vide Tabela*II-C~3-b).

A 'taxa efetiva de cambio das importações foi o princi­

pal mecanismo mon^tario usado velo Governo para exercer o controle das 

importações, sendo composta da taxa de cambio "atual" 0 impostos às im­

portações. A importância relativa dos impostos às importações apresen­

tou uma queda no período 1947-57 (Vido Tabela II-C-3-a), Aquela queda 

foi devida ao uso de impostos específicos as importações, os quais per­

maneceram constantes em temos (te cruzeiros, enquanto se elevavam os 

pregos internos. A reforma tarifária de 1957 mudou o sistema para im­

postos ad-valorem, elevando consequentemente as taxas, provocando em 

1958 um substancial incremento na importância relativa da tarifa na ta­

xa de cambio efetiva.

Após a reforma também foi introduzido 0 imposto om cru­

zeiros cobrado sobre 0 valor da importação em moeda estrangeira, multi­

plicada por uma taxa dc cambio especial chamada "dólar fiscal",

A 'tabela II-C-3-c permite as seguintes comparações8-

1) À taxa do cambio média para importações (usada na 

compra de divisas estrangeiras para pagamento de im 

portações) com

2) A taxa do dólar fiscal (usada para calcular o impos­

to). Observa-so naquelas tabelas, que em 1958-61 a taxa de dólar fis­

cal geralmonto cresceu pelo menos tão rapidamente quanto a taxa de cam­

bio. Êsto fato sugere que a queda da importância relativa das receitas 

tarifárias naqueles anos resultou da wlança da composição das importa- 
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çoes brasileiras, (iaantendo-se constante a incidência tarifária), o que 

provacava uma baixa na incidência tarifária sobre a média ponderada das 

importações brasileiras.

For outro lado a taxa cambial elevou-se mais rapidamen­

te do que a taxa do dólar fiscal, após 1961. Essa situação indica quo 

o declínio da participação relativa dos impostos às importações no pe­

ríodo 1961-64 (Vide Tabela II-C-3-a, coluna 6), foi provavelmente devi­

do a lenta elevação da taxa do dólar fiscal.

Observamos, também, no gráfico II-C-3-a, que após 1953 

a taxa de cambio efetiva para importação cresceu em média mis rapida­

mente do que o índice de preço das importações, Isto implica que a mé­

dia ponderada dos preços das importações brasileiras em moeda estrangei 

ra estava declinando,

A análise anterior foi baseada na composição total das 

importações brasileiras. Infelizmente, a extensão desta análise para 

setores individuais importadores foi prejudicada pela insuficiência de 

dados estatísticos. Aqueles setores importadores onde foi possível o 

uso da metodologia estão apresentados abaixo, compreendendos produtos 

químicos, gêneros alimentícios (de origem animal c vegetal), e têxtil e 

vestuário.

PRODUTCS QUÍMICOS

Esta categoria representou cerca dc 8,8^ do total das 

importações do País, no período considerado (1959-63). Os dados corroa 

pendentes estão apresentados na tabela II-C-3~d, e ilustrados no gra-
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fico II-C-3-b« - ,

Mo período 1959-63 o nível de pregos por atacado cres­

ceu 785%, enquanto a taxa de câmbio efetiva para produtos químicos creg 

ceu somente 198%. A comparação dessas tendências indica que a política 

monetária com respeito as importações foi insuficiente para compensar 

pressões ha demanda-de importações oriundas do processo inflacionário, 

nos produtos químicos. 
■ <

Esta situação estava de acordo com a política governa­

mental de estimular a industrialização doméstica, provendo condições fa 

voráveis para se importar determinados tipos de insumos, a exemplo de 

químicos, considerados essenciais a industrialização. A importação de 

produtos químicos cresceu 53% no período, enquanto a sua participação 

relativa no total das importações brasileiras cresceu de 40%.

GÊMERCS ALIMENTÍCIOS - DE CRIGEH AJEíAL E VEGETAL

As importações neste grupo sao responsáveis por aproxi­

madamente 12,5% do total das importações brasileiras no período 1959-63, 

enquanto a importância relativa dessas importações cresceu 29% (Vide Ta 

bela II-C-3-e). ।

Durante o período a taxa média efetiva de câmbio para 

gêneros alimentícios elevou-se 357%, os preços internos nesta categoria 

de produtos (excluindo üafé) crescerem 411% p enquanto os preços inter-
A

nos totais' por atacado expandiram-se em 785%. Essas tendências indicam 

que as pressões inflacionárias sobre o crescimento das importações de 

gêneros alimentícios não estavam sendo cõmpletámente anuladas pelos
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ajustamentos da taxa média efetiva de câmbio.

A influencia potencial do controle monetário (através 

da variagão da taxa efetiva de câmbio) foi consideravelmente maior para 

importações de generos alimentícios do que para produtos químicos. Esta 

diferença foi consistente com a preferência da política governamental cm 

favorecer as importações de produtos químicos com relação à generos a- 

limentícios.

Torna-se interessante ressaltar que a importação de ge­

neros alimentícios cresceu 3%, (enquanto a população brasileira elevou 

-se de 14%) e, como observado anteriormento, a importação de produtos 

químicos cresceu de 53%, no período 1959-63»

T&CTIL E VESTUÁRIO

As importações de têxtil corresponderam apenas à 5% do 

total das importações brasileiras, no mesmo período 1959-635 contudo, a 

importância relativa das importações de têxteis no mesmo período cres­

ceu quase Z, vezes, em relação as importações totais brasileiras.

Durante os anos aqui considerados, a taxa média efetiva 

dc câmbio elevou-se em 167%, os preços internos de texteis cresceram 

433%, e os preços internos totais por atacado cresceram 785%. A compa­

ração dessas tendências revelam que os ajustamentos da taxa média efeti 

va de cambio foram inadequados para acompanhar as pressões inflacioná­

rias internas.

Contudo, aquela situação tendia a encorajar 0 cresci­

mento da importação de produtos texteis - 0 que de fato ocorreu.



COMÉRCIO. EXTERIOR DO BRASIL

IMPORTAÇÕES (Valores correntes) 

A - de 1947 a 1955

PERÍODO
VALOR DAS 

IMPORTAÇÕES 
€$ 1,000.000 

(D

VALOR DOS
IMPOSTOS E

AFINS
1.000.000

(2)

VALOR EFETIVO 
DAS IMPOR

TAÇÔES ■­
1.000.000

(3)

VALOR DAS 
IMPORTAÇÕES

EM
US4 1.000.000 

■

VALOR DA TAXA 
CAMBIO EFETIVA 

(3) í (4) 
(5)

PERCENTAGENS 
DOS IMPOSTOS 

SOBRE IMPORTA 
COES ”

(2) ♦ (1) 
(6)

1947 ■ 22.789 1.876 24.665 1.232.9 20.02 8.2

. 1948 20,984 1.650 22.634 1.120.4 20.20 7.9

1949 20.648 1.700 22.348 1.102.4 20.27 ■ 8.2

1950 20.313 1.694 ' 22.007 . .1.084,6 • 20.29, 8.4

1951 37.198 2.801 39.999 I.987.2 20.13 7.6

1952 37.178 2.589 39.767 I.986.O 20.02 6.9

1953 25.152 1.385 26.537 1.319.1 20.12 5.5

1954 55.238 2.281 57.519 1.633.2 35.22 4.2

1955 60.225 2.249 62.474 1.306.8 47.80 5-?

!
M 
00 
Vi

I
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COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL

TABELA II - C - 5 - b

IMPORTAÇÕES

PERÍODO

ÍNDICE GERAL 
DOS PREÇOS 

INTERNOS-POR 
ATACADO 
1953=100 

(D

ÍNDICE DE
PREÇO DAS 

IMPORTAÇÕES 
1953=100

(2)

ÍNDICE DO 
VALOR DAS 

IMPORTAÇÕES 
1953=100 

(3)

ÍNDICE DE 
TAXA DE CAM­
BIO EFETIVA 

1953=100 
(4)

1947 134 92 99
1948 59 136 85 100
1949 62 116 84 101
1950 64 94 82 101
1951 77 112 151 100
1952 87 115 150 99
1953 100 100 100 100
1954 126 155 124 175
1955 149 203 99 237
1956 182 236 94 296
1957 208 22? 113 298
1958 238 292 103 427
1959 340 412 104 471
1960 44? 452 111 759
1961 627 720 111 1 106
1962 941 1 245 112 1 921
1963 1 660 1 834 113 2 905
1964 3 010 2 107 90 5 356

(1) - coluna 45 dos índices econômicos nacionais da Conjuntura E~ 
conômica-Fundação Getúlio Vargas - exclusive café

(2) - corresponde ao produto da coluna 129 op cit pela porcenta­
gem do total de impostos de importações sobre o valor das 
mesmas obtido do trabalho de Mario S. Pinto - 0 Controle do 
Comércio Externo e o Desenvolvimento Econômico do Brasil - 
CONSULTEC - Rio de Janeiro 1961 - pg. 11.

(J) - coluna 123 dos índices econômicos nacionais op. cit.

(4) - corresponde ao valor efetivo das importações (valor das im­
portações mais impostso de importação e afins) em cruzeiros 
correntes dividido pelo valor das importações em dólares.
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tabela II - Ç - 3 - c

COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL - Importações

PERÍODO
DÓLAR

FISCAL
TAXA DE 
CÂMBIO 

(1)

ÍNDICE DÓ­
LAR FISCAL 
1957 = 100

ÍNDICE TAXA DE 
CÂMBIO

1957 = 100

1957 70,00 58,10 100 100

1958 110,50 76,30 157,86 131,33

1959 172,91 ■ 117,40 247,02 202,07

1960 174,00 137,60 248,57 236,83

1961 248,44 ■ 205,10 354,91 353,01

1962 354,41 346,90 506,30 597,07

1963 527,20 530,10 753,14 912,39

1964 1.001,27 979,57 1.430,39 2.461,94

FONTE: Banco Central - (antiga SUMOC)

(1) - Dividiu-se o valor das importações em cruzeiros pelo valor
das importações em dólares.



TABELA II-C-3-d 
COMÉRCIO EXTERIOR ©0 BRASIL 

IMPORTAÇÕES

ppnnuTn?. afTfMTCOS . .. _ ___________ __________ _ _______________________ __ ____________ _________________ ____________________
f.

.. ; PERÍODO .

ÍNDICE DE 
PREÇOS 

POR .ATA­
CADO ■

ÍNDICE DO
VALOR DAS' BI 
PORTAÇÕEs" 

EM NSS
(2)

ÍNDICE DA 
TAXA DE 
CÊÍBIO 

EFETIVA 
. (5)

VALOR DAS 
IMPORTA-

Ç^S .

(4) .

VALOR DOS 
IMPOSTOS 
E AFINS 
\(5) /

VALOR EFETI­
VO DAS IMPOR 

TA ÇÕES ”
>4- (6^. J

VALOR DAS 
IMPORTA­

ÇÕES EM 
US$ 

■ - w .

TAXA DE 
CÂMBIO

• EFETIVA
* (5)/(4)

1959 * 100 100 100 19,992.193 2.886.593 22.858.786 • 195.037 . ■ 14,3
1960 , 134 119 105 25.367.627 3.111.638 28.479-265 204*049 12,3
1961 179 127 131 33.129-724 • 5.041.519 38-171.243 256,055 15,2
1962 293 139 ■ 203 55.736.164 8.802.159 64.538.323 397.003 15,8
1963 593 153 293 92,979-217 11•404<110 104.383.327 581.064 12,3

(1) - coltina 67 dos índices Economicos Nacionais da Conjuntura Econômica- Fundação Ge túlio Vargas.
, ' " 4’ ' ■ . • ’ •

-- (4) e (7) - Anuário Estatístico do Brasil - IBGE - considerando apenas o grupo de Produtos Químicos em valores 
Correntes.

(5) -* op» Oit. — idem a rubrica "Produtos das indústrias químicas’'.
(6) - soma das colunas (4) è (5)
(a) - obtida pela divisão da coluna (6) pela (?)

Esta tabela foi feita apenas para o período de 1959—1963, porque noa anos anteriores 
os dados-sobre impostos de importação e afins eram, calculados segundo o sistema tarifário específico alterado 
peld- lei das tarifas 3 244 de I4/8/57. -Ó8I-



TABELA Il-C-e-f

COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL 
IMPORTAÇÕES

TÊXTEIS E TECIDOS

PERÍODO

ÍNDICE DE 
PREÇOS POR
ATACADOS- 
INTERNOS 
1959=100 

(D

ÍNDICE DO 
VALOR DAS 

IMPORTAÇÕES 
EM US® 

1959=100 
(2)

ÍNDICE DA 
TAXA DE 
CAMBIO 
EFETIVA 

(3)

VALOR DAS 
IMPORTAÇÕES

1.000
(4)

valor dos 
impostos 
E AFINS 

@3 1.000
(5)

VALOR efe 
TIVO DAS 

IMPORTAÇÕES
1.000
(6)

VALOR DAS 
IMPORTAÇÕES 

EM US® 
1.000

(7)

TAXA DE 
CAMBIO 

EFETIVA 
(8)

1959 100 100 100 549.769 226.010 775.779 3.179 244.03
196o 157 138 121 969.850 325.232 1.295.082 4.382 295.54
1961 210 237 131 1.701.201 721.085 2.422.286 7.526 321.85
1962 298 282 193 3.178.001 1.080.515 4.228.516 8.97? 471.03
1963 - 538 407 267 6.658.614 1.784.745 8.443.359 12.934 652.80

(l)-coluna 66 dos índices Econômicos Nacionais da Conjuntura Econômica - Fundação Getulio Vargas.
(4) e (7)-Anuário Estatístico do Brasil - IBGE - considerando apenas os sub-grupos Têxteis, naturais e artifi­

ciais e manufaturas de têxteis dos grupos Matérias Primas e Manufaturas, respectivamente, em valores corren­
tes.

(5)-op. cit - considerando apenas a rubrica de Têxteis e artigos têxteis e a parte correspondente da Taxa de Des 
pacho Aduaneiro e Mercadorias não classificadas, em valores correntes,

(o)-soma das colunas (h) e (5)
(8)-obtida pela divisão da coluna (6) pela (?)

Esta tabela foi feita apenas para o período 1959-1963, porque nos anos anteriores os dados sôbre im­
postos de importações e afins eram calculados segundo o sistema tarifário específico alterado pela lei das tari­
fas 3244 de 14/8/57.

-l6
l-
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D. PARTICIPAÇÃO BRASILEIRA NA ALALC

Como foi mencionado na introdução, a próxima etapa 

do desenvolvimento brasileiro deveria assentar-se na ex­

pansão das exportações. 0 crescimento efetivo do mercado 

para tal expansão poderá ser provado através da ALALC (1) 

(iniciada em junho de 1961), onde a expansão do comércio 

é encorajada pela redução mútua de tarifas.

? ■ . -

A ALALC apresenta a primeira tentativa do Brasil 

numa, integração econômica internacional, cujos resultados 

podem trazer indicações das reações das exportações brasil 

leiras face a um novo mercado relativamente protegido. 

Espera-se que o mercado da ALALC podería prover um

(1) Os países que presentemente compõem a ALALC são 9> a 

saber:

Argentina Brasil, Chile, Colômbia, Equador, México, 

Peru e Uruguai



-195-

clima favorável a expansao da indústria manufatureira brasileira, pcrai- 
Ml *

tindo o aumento da produção do setor, e consequente obtenção de econo­

mias de escala, sem, contudo, enfrentar a competição de produtos de Fhí- 

ses mais avançados industrialmente,

A expansao da indústria manufatureira brasileira dentro 

do mercado regional da. ALALC poderia ocasionar um aumento de produtivida 

de no setor, e daí melhorar a competição competitiva das manufaturas bra, 

sileiras em outros mercados abertos.

Devido aqueles fatos, a análise a seguir da experichcia 

na ALALC e focalizada principalmente nas exportações de produtos manufa 

turados»

0 termo ALALC e usado para significar ccletivamente os 

Países que compoem com o Brasil a Associação Latino-Americana de Livro
*Comercio.

0 termo e empregado com referência ao grupo de Ihíses 

que compuseram a ALALC antes de sua formaçao (1Q,06,61), como também a- 

pós aquela data. 0 comercio brasileiro com a Bolívia e Venezuela também 

c aqui considerado, tendo em vista as possibilidades destes dois Fbíscs 

virem a tomar parte no Acordo,

á impossível se determinar acuradamente os efeitos da 

ALALC no volume e comportamento do comercio brasileiro, sem primeiro to 

marmos em consideração as influencias de muitos outros fatores. As mu­

danças nas cotas dc importação c exportação, na burocracia do processa­

mento das licenças, nas taxas dc câmbio, nos impostos internos, nos ní­

veis de renda, nos gastos do Governo, na distribuição da renda, etc., 
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tcdos ton influenciado o comercio brasileiro com outros países da ALALC.

Fatores políticos também tem provocado influências signi 

ficantes. Alem disso, costumes e falta de informações acerca das condi 

çoes do mercado, devem ter retardado as reações das transações brasilei­

ras em função das reduções tarifárias.

Falta de informação acerca de muitos daqueles fatores 

nao permitem isolar os efeitos da ALALC sobre o comercio brasileiro con 

a região. Contido, podemos determinar se a tendência da participaçao 

brasileira na região, após a fornaçao da ALALC, foi consistente con os 

objetivos de Ponta Del Este, isto é, incrementar o comércio dentro da re 

giao e particulamonte incrementar a exportação de produtos manufatura­

dos brasileiros.

§ Podeuos observar na Tabela II-D-1 que o conercio brasi­

leiro dentro da ALAICnunca foi relativamente muito significativo. Duran 

to os últimos cinco anos para os quais existem disponibilidades de dados 
d

(isto é, 1960-64), as exportações para a ALALC representaram a media de 

7^ do total das exportações brasileiras, enquanto que as inportaçoes bra 

sileiras provenientes dos Países da ALALC se situaram em torno de 9%,

A importância relativa das exportações brasileiras na 

região tem geralmente decaído desde a segunda guerra mundial. Alem dis 

so observamos que a porcentagem das exportações brasileiras para a ALALC 

desde a fornaçao da integração caiu no primeiro ano 41962) e mais ainda 
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no ano seguinte (1963)* Contudo, em 1964 houve um considerável incremeh 

to nas exportações brasileiras para a região, (tanto em valor absoluto 

como em valor relativo)*

Parece-nos que, se a ALALC fosse uma força efetiva em ex 

pandir as exportações brasileiras na região, as exportações brasileiras 

deveríam ter crescido mais para a ALALC do que para una outra região si­

milar.

A "região similar" aqui referenciada como termo de compa 

raçao á a America Latina, que inclui todos os Fhíses do Hemisfério - ao 

sul dos Estados Unidos, excetuando Cuba*

Portanto, para que o comercio brasileiro tenha sido con­

sistente com 0 objetivo da ALALC, faz-se necessário que o acréscimo (de­

créscimo) nas exportações brasileiras para região, deveria ser relativa 

mente maior (menor) do que 0 acréscimo (decréscimo) correspondente às eg 

portaçoes brasileiras para toda America latina,

Para os dois primeiros anos de participaçao brasileira 

na ALALC (isto é, 1962-63) as exportações para a região cairam em 8,3% e 

20,6%, enquanto as importações para toda América latina cairam 7,1% e 

14,3%, medias respectivas dos dois anos precedentes (1960-61).

Aquelas tendências sao inconsistentes com 0 objetivo da 

ALALC e implicam que a Associação nao afetou favoravelmente as exporta­

ções brasileiras em 1962 e 1963.

/ *Usando-se o mesmo método de comparaçao pode-se determi­

nar dos dados da Tabela II-D-1 que as importações brasileiras tiveram no 

mesmo período o seguinte comportamento:-
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Rn 1962 elevou-se era 9,4$ na ALALC e caiu 9,2% na Ameri­

ca Latina j

£h 1963 elevou-se em 42,14% na ALALC e 8,3% na América 

Latina. Essas tendências sao consistentes cora 0 objetivo geral da ALALC 

em promover 0 comércio inter-regional.

Assim, parece-nos que os anos de 1962-63 apresentaram re­

sultados positivos para a ALALC apenas quanto ao crescimento das importa 

çoes, 0 que era parte foi responsável pelos crescentes deficits do Brasil
M >

dentro da região, no mesmo período.

k tendencia do comercio brasileiro para 1964 na região 

foi consistente cora os objetivos gerais do Acordo. Comparações dc dados 

de 1964 cora médias observadas para 1960-61 mostram que as exportações 

brasileiras cresceram 36,7% para a ALALC e 35,7% para a América Latina, 

enquanto as importações brasileiras subiram 69,8$ na ALALC e 25,8% na A- 

mérica latina. Ésses resultados implicam que se a ALALC atualmente es-
£ **

tava realraente influenciando o comercio brasileiro, as exportações fo- 

ram apenas ligeiramente estimuladas, enquanto que as importações recebe­

ram um forte impacto do Acordo.

Portanto, observamos que as conclusces para o ano de 

1964 coincidera com as de 1962-1963, isto e, a influência da ALALC tem si 

do a de provocar um déficit para o Brasil no comércio com as deraais na­

ções do Acordo (2), 
*

Os produtos manufaturados brasileiros tem tido uma cres-

(2) - Dados estatísticos para 1965 indicara ura leve superávit para o Bra­

sil no comercio da ALALC.



TABELA II-D-1

COMâRCID BRASILEIRO COM A. ALALC, AMERICA IA TINA E TOTAL DAS EXPORTAÇÕES 

a) De 1958 a 1959

ANOS ■

. EXPORTAÇÃO ríPORTAÇtO

Para
ALALC

Para
América Latina Valor das 

Exportações 
Totais

ALALC América Latina Valor ias
Importe ções

TotaisValor % - Valor Valor A Valor

1958 17.9 6.2 18.1 6.5 269.2 40.4 15.9 40.9 13.9 294^

1948 147-9 12.6 158.9 15.5 1.172.7 102.9 9-1 114.6 10.1 1.154-2

■1952 125.5 8.9 126.2 - .9.0 1.408.8 87.2 . 4-3 175.6 8.6 2.009^5

1954 144.4 9.2 145.5, 5-5 1.561.8 155.1 $•5 255.4 14.6 1,653-5

195^ 98.8 6.7 102.5 6.9 1.482.6 117.1 9-5 257.1 19.2 1.235-9

1958 145.1 11.5 146.5 11.. 8 1.242.9 106.5 7-9 247.4 18.3 1.352-8

1959 | 75.1 5.9' 76.9 6.0 1.281.9 116.9 8.5 235.8 17.0 1.374.4

(1) Em milhões de dólares

197-
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cente participaçao nas exportações para os Riises da ALALC e também pa­

ra a Venezuela e Bolívia, como pode ser observado na Tabela II-D-2,

TABELA II - D - 2

Produtos manufaturados o matérias primas elaborados, com porcentagem do 

total das exportações brasileiras para ALALC*0 para ALALC Venezuela e Bo 

lívia (1959-1903).

ANOS ALALC ALALC, VENEZUELA 
E EObfviA

1959 5.8 ' 6.S

1960 9.4 . : 10.3

1961 12,6 13.1

1962 16.3 17,4

1963 15.7 . 20.4

FONTE - Obra citada, pg, 2S3.
. /

Aquela tondencia esta de acordo con os desejados 

objetivos da ALALC em incrementar as exportações do manufaturados brasi­

leiros, para os jfeíses do grupo. Contudo, os rosujLados obtidos pelo 

Brasil nos dois primeiros anos de vigência do Acordo nao atenderam. os ob 

jetivos almejados, á que ao aumento observado em 1962 na percentagem 

dos produtos manufaturados destinados a ALALC, seguiu-se em 1963 uma que 

da naquela percentagem. Porem, quando consideramos as exportações para 

Venezuela e Bolívia, aquela percentagem eleva-se substancialmente, sendo 

devido principalmente, as compras, pela Venezuela, de veículos brasilei­

ros.

Os dois principais produtos manufaturados exportados pe
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lo Brasil para a ALAIO têm sido máquinas e veículos. A tabela II-D-3 in­

dica o crescimento recente da participaçao daqueles produtos nos dois gru 

pos de Ihíses:- 1) ALALC e 2) Venezuela e Bolívia.

V 1 ■

TABELA II - D - 3

Exportações brasileiras de maquinas e veículos para a ALALC e Venezuela - 

Bolívia (1959-64).

ANOS -

ALALC VENEZUELA E BOLÍVIA

Valor (1)

fhrticipaçao da 
ALALC nas Expor 
taçoes Totais 

em 
%

Valor (1)

Jhrticipaçao da 
Venezuela e Bo­
lívia nas Expor 
taçoes Totai^ em 

' %

1959 744 1.79 165 11.69

1960 805 1.54 277 14.2

1961 4.791 6,01 83 5.69

1962 7,442 9.83 490 40.6

1963 3.144 6.76 2.679 61.9

1964 11.741 8.84 3.445 76.87

1965 11.05

(1) - Em milhões de dólares.

FONTE - SEEF - Serviço Estatístico Economico e Financeiro.

A taxa de crescimento da participaçao daquelas exporta- 

çoes tem se elevado mais rapidamente para a Venezuela e Bolívia - parti­

cularmente durante os anos de vigência da ALALC (1962-64). Os resultados 

destas observações nao sao consistentes com os objetivas a serem extraí 

dos da ALALC, em incrementar-se relativamente, e também absolutamente), 

as exportações brasileiras de produtos manufaturados para os outros Rií- 

ses membros, A consistência nos resultados exigiria que a participaçao
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PARTE III

SERVIÇOS

Esta rubrica tem se apresentado permanentemente deficita 

ria, contribuindo para isso, principalraente, os gastos em transportes 

com comercio exterior e renda de investimentos.

Analisando a série de serviços líquidos (gastos deduzi­

dos dos recebimentos) correspondente ao período 1953/1964 (Tabela III:I), 

usando-se a média dos valores correspondentes aos primeiros e últimos 

três anos consecutivos do período, obtivemos o seguinte: 1953/55 - com 

média de 333,3 - e 1961/64 - com media de 2S5>8 (ambas em milhões de dó­

lares). Houve uma queda nos gastos líquidos em serviços em cerca de 154, 

devido a mudanças em sua composição, como veremos adiante.

A coluna 3 da Tabela III-I indica as percentagens das re 

ceitas provenientes de exportações que foram despendidas eü serviços. 

Tais resultados atingirem um máximo de 37% era 1960, reduzindo-se a uma 

percentagem média de 22,1% era 1963/64* Deve-se isso, era parte, à expan­

são dos gastos cora "rendas de investimentos” ocorrida nos anos de 1959 

a 1962. Nesse período intensificaram-se as remessas de juros - nothda- 

mente em 1960 - motivadas pela discussão da Lei Celso Brandt (aprovada 

em 1962), que regulava a remessa de capitais (1).

Outro item em evidencia no período 1959/60 foi o de "via 

gens internacionais", quando o dólar no mercado livre estava relativamen 

te barato em relaçao ao dolar para importações, nao havendo restrições 

severas contra 0 funcionamento do mercado livre.

(1) Lei ne 4 131 de 3,9.1962, regulada pelo Decreto n$ 55 762 de 17.2,65,
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TABELA - III - I

COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL

SERVIÇOS

PARTICIPAÇÃO DOS SERVIÇOS LÍQUIDOS NAS EXPORTAÇÕES (FOB) 

(1953 - 1964)

FONTE: SUMOC

ANOS SERVIÇOS 
US$ 1.000.000

1

EXPORTAÇÕES 
FOB

USÍ 1.000.000
2

PARTICIPAÇÃO DOS SER­
VIÇOS NA RECEITA PRO­
VENIENTE DAS EXPORTA­

ÇÕES TOTAIS %

(l)/(2)

1953 - 353,9 1 539,6 25,0

1954 - 337,8 1 562,4 21,6

1955 - 508,2 1 425,2 21,7

1956 - 368,7 1 482,0 24,9

1957 - 357,A 1 391,6 25,7

1950 - 309,3 1 242,9 24,9

1959 - 372,7 1 282,0 29,1

1960 - 480,9 1 268,8 37,9

1961 - 365,0 1 405,0 26,0

1962 - 522,9 1 214,2 26,6

1965 - 275,9 1 406,5 19,6

1964 - 258,6 1 429,8 18,1
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Era 1961, cora a instrução 204 da SUMOC, as varias taxas 

cambiais foram unificadas e adotou-se uma serie de restrições (controles 

quantitativos, depositos, etc*) dóm relaçao a aquisição do dolar-túrismo,

ttn fator decisivo nessas transações invisíveis - Servi­

ços - foi a alteraçao havida em sua composição, como se observa na Tabe­

la III-2, 0 item ”Viagens Internacionais” apresentou intensas oscila­

ções no período, 1953-64, cora uma participaçao media de 6^,

0 item Turismo teve inportante participaçao nos resulta­

dos deficitários dos Serviços, já que a receita sempre foi consideravel­

mente menor que as despesas, á exceção de 1961 e 1964 (2)» A percenta­

gem das receitas provenientes de Turismo correspondia apenas a cerca de 

30% dos gastos na rubrica serviços, com uma tendencia de diminuição na­

quela diferença, a exceção de 1962, conforme pode ser visto na Tabela

Entretanto convem ressaltar que a diminuição da diferen­

ça entre receita e despesa - levando o item Turismo para una situaçao de 

equilíbrio - foi mais proveniente da diminuição das despesas do que do 

aumento de receita, uma vez que a política cambial de 1961 elevou o dó- 

lar-turismo, passando-o para o mercado livre.

Ve-se na Tabela III-4 as relações existentes entre gas­

tos com turismo, taxa de cambio no mercado livre e índice de custo dc vi 

da na Guanabaraj aumentos na taxa de cambio implicavam diminuição nos 

gastos,

(2) ^stes dois anos nao devem ser considerados como exemplos, pela serio 
de alterações em sua conjuntura socio-econômico-política.
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SIL

PAGAMENTOS

USf 1.000.000

1959 1960 1961 1962 1963 1964

Zalor Total 
%

Valor Total 
í/

Valor Total 
%

Valor Total 
%

Valor Total 
t

Valor Total
CÍ —

■31,1 '*>3 -48,0 10,0 -18,6 5,1 -25,0 7,7 -14,4 5,2 -3,0 1,2

■^,3 23,1 -77,8 16,2 -77,9 21,3 -78,7 24* $ A -86,5 31,3 -63,3 ■ 24,4

- 8,8 2,4 - 7,5 1,6 - 6,1 1,7 - 5,4 1,7 -12,4 ■ 4,5 -10,2 3,9

116,2 31,2 -155,1 32,2 -144,6 39,6 -128,5 39,8 - 87,6 31,8 -122,0 47,1

23,1 . 6,2' - 34,1 7,1 - 32,1 8,8 - 24,9 7,7 - 38,5 14,0 - 29,3 11,2

107,2 28,8 -158,4 32,9 - 85,7 23,5 - 60,4 18,7 - 36,5 13,2 - 31,8 12,2

}72,7 100 -480,9 100 -365,0 100 -322,9 100 -275,9 100 -258,6 100
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TABELA III - 5

RELAÇÃO RECEITAS - DESPESAS DE ITENS DA CONTA DE SERVIÇOS 

(1955 - 1964)

em percentagens

ANOS

RENDAS DE 
INVESTIWTO TRANSPORTES TURISMO

Receitas 
sôbre despesas 

(D"

Receitas 
sobre despesas 

(2)

Receitas 
sôbre despesas 

(5)

1955 1,86 17,08 17,65

1954 6,91 16,79 59,00

1955 5,8? 21,25 44,30

1956 2,58 25,50 21,55

1957 6,07 50,81 25,89

1958 5,27 25,51 42,90

1959 1,69 51,85 56,56

1960 2,21 57,05 40,05

1961 2,29 57,68 68,49

1962 2,06 54,74 22,22

1965 2,88 57,18 45,45

1964 1,69 44,82 97,21

FONTE: SUMOC
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TABELA III - 4

RELAÇÃO DE TURISMO COM AS VARIÁVEIS TAXA DE 
CÂMBIO E ÍNDICE DE CUSTO DE VIDA

ANOS
TURISMO TAXA DE

VENDA DE 
CÂMBIO 

MERCADO LIVRE

ÍNDICE DE CUSTO 
DE VIDA NA 
GUANABARA 
1955=100Despesas Receitas

1955 15,6 2,4 40,90 100

1954 10,0 5,9 61,40 122

1955 12,5 5,6 70,90 151

1956 . *29,5 . 6,5 70,50 182

1957 42,1 10,9 .. 76,40 212

1958 54,5 14,8 130,10 245

1959 58,5 14,0 152,80 558

1960 56,2 22,5 186,80 457

1961 . 51,1 21,5 272,82 585

1962 24,5 5,4 589,83 884

1965 19,8 8,6 575,08 1 507

1964 17,9 17,4 1 250 2 889

FONTE: SUMOC

Conjuntura Econômica - Fundação Getulio Vargas - Rio de
Janeiro
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Foi feita uma regressão entre despesas com turismo, taxa 

de câmbio e índice de custo de vida (3), concluindo-se que foi pratica­

mente nula a influencia do custo de vida, nos gastos em turismos, quando 

a taxa de cambio e fraca (4). Idêntica regressão foi feita com receitas 

en turismo, taxa de câmbio e custo de vida, também mostrando resultados 

fraquissimos (5).

Os gastos- com "transportes”, até 1959, foram

os mais elevados do Grupo, sendo o ano dc 1954 o de participaçao maxima, 

com 44,1% sobre o total de serviços» Após este período a taxa vem de­

caindo continuadamente, mantendo-se de 1962 a 1964 en 24,4%* Essa redu­

ção nos gastos líquidos en transportes pode ser resultante de: a) rece­

bimento de alguma receita pela prestaçao desses serviços (6)j b) mudança 
N -

da composição das importações brasileiras, alterando o total pago em fre 

tej c) alteraçao nas fontes de importações do país, acarretando mudança 

nas distâncias.

Pelas informações obtidas nao foi possível totalizar os 

gastos com transportes, seguros e indenizações, apenas em importações. 

Como é de relativa importância o conhecimento da percentagem do valor 

das importações (GIF) destinada a gastos dessa natureza, lovantou-se a 

Tabela III-5, na qual computaram-se aqueles dados cuja denominação indi­

ca tratar-se dc gastos exclusivos de importações. Observa-se que a ten-

(3) A taxa de câmbio utiliaada foi a do mercado livre, e o índice do cus 

to de vida, 0 referente ao Estado da Guanabara,
(4) 0 coeficiente de correlação obtido foi de 0,6239. A percentagem ex­

plicativa das variantes e de 39%.
(5) 0 coeficiente de correlação múltipla e de 0,03^5.

(6) Respectivamente em 1958 c 1959 foram criados o GEICCK (Grupo Exccuti 
vo da Industria de Construção Naval) e o Fundo de Marinha Mercante, 
que tratavam da implantaçao e expansao dessa indústria.



TABELA III - 5

RELAÇÃO DOS GASTOS COM IMPORTAÇÃO EM MILHÕES DE DÓLARES 

(1953 - 1954)

FONTE: SUMOC

GASTOS COM IMPORTAÇÕES 1953 1954 1955 1956 1957 1958 1959 1960 1961 1962 1963 1964

Fretes brutos s/importação 134,8 155,8 144,0 132,1 142,0 117,6 106,7 99,6 100,6 101,5 114,3 102,5

Prêmios s/importação 9,3 10,7 2,9 9,1 9,8 8,1 7,3 . 6,9 ,6’9 7,0 7,9 7,0

Indenizações s/importação + 2,8 + 1,5 + 2,1 + 2,1 + 2,5 + 2,3 + 1,6 + 1,8 + 4,4 + 1,4 + 1,4 + 1,4

Comissões s/importaçÕes 24,4 28,3 26,1 24,0 25,7 21,3 19,3 118,1 18,3 18,4 20,7 18,6

Total 165,7 193,3 177,9 163,1 175,0 144,7 131,7 122,8 121,4 125,5 141,5 126,7

Relação ''serviços” e impor 
tações (percentagem) 12,6 11,8 13,6 13,2 11,7 10,7 ■ 9,6 8,4 8,3 8,5 9,5 10,0

■209-
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A , / ■* ' 
dencia geral e a da diminuição»

Com as cifras da coluna 2 da Tabela II1-3 observa-se a 

constante elevaçao das percentagens relacionadas a receita-despesa. Nos 

anos 1953/55 a media foi de 18%, enquanto que em 1962/64 subiu a 38%, ha 

vendo um acréscimo de 110% entre as duas médias.

0 item "Seguros", que compreende prêmios o indenizações 

sobre importações e exportações (com maior percentagem sobre importa­

ções), nao influi muito nas despesas totais» Neste Grupo, cerca do 90% 

das despesas sao feitas com prêmios de importações» Sua participaçao re 

lativa no total das despesas de serviços manteve-se constante ate 1962, 

com cerca dc 2%, passando, no entanto, nos últimos dois anos (19&3 G 

1964) a 4,2%.

Os gastos líquidos em rendas de investimentos (a rigor 

denominados "Rendas de Capitais no Balanço de Pagamento do País) apresen 

tara uma variaçao nítida er.i tres fases, decorrentes principalmente dos se 

guintes fatores: a) aumento acentuado de remessa de Juros referente a 

empréstimos contraídos b) tratamento dispensado as remessas dos irWS" 

ticientoa estrangeiros (7)

As cifras da coluna 1 da Tabela III-3 comprovam que foi 

no período 1954/1958 que a participaçao da receita nos gastos atingiu os 

mais altos níveis.

• - / .

A participaçao das "Transações Governamentais" no total 

das despesas com Serviços tem se elevado ao longo do período? no perío

(7) Um estudo mais detalhado deste item é feito na parte de "Movimento 

de Capitais".
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do 1953/55 a media foi de 5>5%, sendo no período 1962/64 cerca de 11%, 

Esta rubrica compreende as despesas governamentais con os serviços nili- 

tares, diplomáticos e consulares, cora organizações internacionais, pen- 

soes e principahaente con a delegacia do Tesouro brasileiro es Nova 

York,

0 item "Serviços Diversos" a princípio apresentou um e~ 

levaçao gradativa, subindo de 11,3% on 1953 a 32,9% em I96O5 a seguir a 

presentou quedas contínuas, chegando era 1961 cora 12,2% sobre os gastos 

totais da rubrica. Neste Grupo os únicos itens que apresentam receitas 

líquidas sao "lucros e perdas" em transações no exterior e "corretagens 

e corais-soes", assim mesmo em valores pequenos e em anos alternados. Âs 

despesas com comissoes sobre importações tem diminuido.
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PARTE IV

WI1W0 DE CArITAIS

A - INTRODUÇÃO

O objetivo do estu.do do movirírto de editeis e sur..g reper*- 

cussÕes na economia brasileira. sem o de tentar explicitar os aspectos posi 

tivos e negativos provenientes daquele fluxo, e que interferiram, de manei 

ra marcante, para a transformaçao gradual de uma economia essencialmente $ 

grícola, carreando para o setor industrial 34% do produto doméstico líquido 

(1961), quando somente atingia 21% em 1947.

0 fluxo de capitais estrangeiros para 0 Brasil, em suas di 

versas modalidades, teve certamente preponderante influência no. industrial! 

zação brasileira observada na 2$ motade d>a década dos anos de 10, (1) prin 

cipalmente pelo aumento indireto da capacidade de importar, desafogando i 

tens de importação que se constítuiem em pontos de estrangulamento no desen 

volvimento brasileiro. Ê que de uma receita externa pràticamente constante 

em termos nominais (e decrescente em termos reais) foi possível o atendimeg 

to de nossas necessidades em bens de produção devido a substituição creg, 

cente dos bens de consumo anteriormente importados. (Bensestrangeiros)., 
/

Para facilidade de exposição observaremos a análise das re 

percussões internas por tipos do movimentação de capitais estrangeiros, a 

fim de que diagnostiquemos aqueles que melhor atenderem as necessidades da 

participação externa no desenvolvimento nacional, como também a importância 

que devera ser atriuida àquela participação, Fas-se necessário portanto,

(1) - Na Seção C, Capitulo 1, tentaremos mostrar qüo tal participação■ofoti 
va do setor externo observou-se somente no período 195'5 - 1960, ; 
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a apresentação inicial dos diferentes tipos de movimentação de capitais com 

suas vantagens e desvantagens respectivas, para posterior observação no ca 

so brasileiro.

B - CAPITAIS ESTRANGEIROS

1. TIPOS

Seguindo uma classificação diferente daquela apresentada pe 

lo FMI, porem mais de acordo com a terminologia de movimentos de capitais 

em autônomos e induzidos (1) apresentaremos os seguintes grupos:

a) em forma de investimentos diretos ou indiretos

b) em forma de empréstimos, créditos e financiamentos

c) em forma de capital técnico

Os investimentos diretos são constituídos de "capitais 

pertencentes a residentes no exterior", conforme assim define o FIVK, "e que 

ingressam nos parses para participação do capital social da empresa em que 

sejam aplicadosl' São denominados de "controle total" quando, pelo seu vul 

to, asseguram ao investidor no exterior o controle da empresa, e de "parti 

cipação" quando se associam com os capitais nacionais sem atingir o contrô 

le da empresa, Êste tipo de investimento, também chamado "capital de ri& 

co", traz recursos reais para o país recebedor, acompanhados de técnica, 

ministração e treinamento de pessoal.

Ja os investimentos indiretos não vêm acompanhados de recur 

sos reais. Possibilitam entretanto, o financiamento de bens comprados ao 

exterior através da entrada de divisas. Constituem o que chamamos "inver -

(1) Para um completo entendimento do que vem a ser estes tipos de movimento 
vide Walter R. Gardner em "An Exchange-Market Analysis of the US Balance of 
Peynents", Staff Papcrs do-FMI, Maio de 1961.
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soes de carteira” (portfolio investment) efetuada através da corara de valo 

res (clains) pelos residentes no exterior, e que podem se apresentar sob as 

seguintes f ornas:

a) através da compra, pelo investidor estrangeiro, dc par 

participação en bons de produção ou operados por outras 

pessoas?

b) através da aquisição de obrigações contra pessoas empe - 

nhadas ha operação de bens de produção ?

c) através da aquisição de obrigações contra intermediários 

financeiros que adquiram participações ou obrigações de 

pessoas engajadas na operação de bens de produção 
r

Entretanto, aquelas transações terão do sor representadas 

por instrumentos transferíveis para que expressem un investimento indireto, 

pois quo este último tem un caráter financeiro que o diferencia do investi 

mento direto o qual não envolve transferencia de propriedade de recursos fi 

nancoiros utilizados na. operação. Esta diferenciação levou Joan Robinson 

a chamar os investimentos indiretos de “placencnts".

Antes da grande depressão de 1929 havia una tendencia para 

o novinento de capitais se realizar sob a fome. de investimentos indiretos. 

Assim, apenas US$1,3 bilhões pertencentes a residentes no exterior se cncon 

travam sob a forno, de investimentos diretos nos Estados Unidos em 1914, en 

quanto quo US$5,4 bilhões estavam aplicados sob a forma dc investimentos in 

diretos "clains"). Da mesma maneira^ na América Latina e nas demais regi­
ões subdesenvolvidas os investimentos indiretos desempenharam 
importante papel no financfbmeriti íi:ê obras públicas.despesas or 
dinárias do Governo o deficits do balanço de pagamentos, através da venda 

de bonus do Governo. É estimado quo en 1914, 31$ do capital inglês inve£, 

tido na América Latina se encontrava aplicado em bonus do R?X^^b a fo£ 

na de participação en estradas de ferro (1). Já en 1961-63 os invostimen- 

* ' ' " s

(1 ) United Nations, Foroingn Capital in Latin America, 1954, P. 5 
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tos indiretos americanos nos países subdesenvolviods correspondiam a menos 

do que % do fluxo total de capitais investidos naqueles países.

Contudo, o "default" observado durante a depressão de 1929 

determinou a paralização quase complete dos investimentos indiretos. Sònea 

te a criação dos organismos internacionais surgidos da Conferência de "Bret 

ton Woods” em 1943 permitiu que esta forma de investimento pudesse continu­

ar, através a intermediação oficial, quando os citados organismos lanam ho 

nus nos mercados de capiteis a fim de incrementarem os seus recursos e em 

prestá-los aos países em vias de desenvolvimento. êste tem sido o caso 

mais específico do BlRD.

0 Segundo grupo de capiteis estrangeiros - empréstimos, crc 

ditos e financiamentos - corresponde àqueles capiteis, privados ou oficiais, 

em forma de operações de crédito, com. cláusulas expressas quanto à sua apli 

cação, prazo do vigência, compromisso e termos de pagamento ou reembolso com 

respectiva taxa de juros.

Nesse grupo classificam-se também os "investimentos contra 

tuais" que nada mais são do que empréstimos, mas que deixam de assim serem 

classificados porque não representem transações de instrumentos transferí 

veis.

Desde que os empréstimos, créditos e financiamentos podem 

ser efetuados por capiteis particulares c organizações oficiais ou pelo pr£ 

prio Estado estrangeiro podemos reunir como mais importantes tipos dc transa 

ções efetuadas neste grupo as seguintess crédito do fornecedor "supplior’s\ 

financiamento de projetos orará firma (project approach) e financiamentos ofi­

ciais compensatórios.

0 "crédito do fornecedor", geralmente a curto ou médio pra 

zo, é realizado para o importador do equipamento, vindo conumonto acompanha­
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do de assistência técnica suprida pelo fabricante da equipamento. 0 "proj^ 

to específico" amarra o credito a um projeto, sendo mais geralmente dese& 

volvido pelos organismos internacionais de financiamento* Os financiamen- 

tos oficiais compensatórios são os oriundos dos JBos deficits nos balanços 

de pagamentos, representando a consolidação de dívidas em suspenso para com 

o exterior.

0 terceiro grupo de capitais estrangeiros - capital tecni 

co -, transfere-se sob a forma de "know-how", patentes planos, assistência 

técnica, etc. Algumas vezes vem acompanhado de um crédito do supridor, 

quando então o conjunto passa a chamar-se "turn-key", forma recente de trans 

ferência de recursos, também conhecido como "package deal". Êste ultimo 

tipo é uma operação englobada de fornecimento da fabrica completa, - finan 

ciamento, montagem, e assistência técnica quando das operações iniciais. 

Constitue, na verdade, uma extensão do "crédito do fornecedor".

2. VANTAGENS E DESVANTAGENS DOS DIVERSOS TIFOS DE CAPITAIS ESTRANGEIROS

Para una apresentação mais objetiva analizamos apenas as 

vantagens e desvantagens dos tipos de capitais que afluiram para o Brasil, 

quais sejam: investimentos diretos e empréstimos, créditos e financiamen­

tos. Nestes últimos destacaram o crédito do fornecedor e os financia­

mentos de projetos específicos. Além desses, o capital técnico também tem 

apresentado relativa importância no conjunto da ajuda externa, geralmente a 

companhartb outros tipos de capitais. A sua participação torna-se, entre 

tanto, impossível de quantificar, bem como as repercussões internas dele prp 

veniente tendo em vista a falta de dados referentes à produtividade, rela 

ção capital/produto, etc.
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Quanto aos investimentos indiretos, pràticamente já não a 

fluem ao Brasil, como foi observado anteriormenté, ao passo que os créditos 

dos fornecedores e os investimentos diretos ocupam respectivamente cerca 

de 33% e 63% do capital privado autônomo que aflui aos países subdesenvolvi­

dos. Também as movimentações induzidas (empréstimos compensatórios) têm 

desenpenhado papel relevante no fluxo total, o que merecera uma analise a 

parte.

a. Investimentos Diretos

Uma das grandes vantagens que traz o capital de risco, as, 

sim chamado devido a sua livre movimentação sem garantias ou compromissos 

de indenização, assumindo o risco do empreendimento em troca do lucro, e a 

de fornecer recursos reais, técnicas, administração e treinamento do pes­

soal, desempenhando uma contribuição ponderável na economia do país recebe 

dor, se comparado às demais modalidades de capitais estrangeiros.

Esses investimentos provocam os chamados "efeitos para traz 

e para a frente" (backward and forward linkages), quando respectivamente,da 

compra de serviços e suprimentos pelas empresas que se instalam e do provi 

mento de menores custos para os insumos dos produtos locais.

Entretanto, a empresa permanece sob o controle do investi 

dor estrangeiro, o que vem provocar a celeuma existente quanto às reais 

vantagens do investimento direto.

Dentre as desvantagens geralmente atribuidas ao investimen­

to direto duas não procedem. A primeira refere-se ao fato de que êstes ti 

pos de investimento se mantêm ilhados na economia, não se integrando econô-



218-

micamcnte e socialmente com o resto do país. Isto poderia ser verdade (sob 

certas condições), nas indústrias extrativas mas nunca nos setores em que se 

investem atualmente, especialmente nas manufaturas, e, como no caso brasilei 

ro, nas indústrias de base. 0 uso de matérias-primas nacionais, de mão de 

obra nacional, e até mesmo do mercado interno de capitais (tão comum no caso 

brasileiro) por parte das empresas que emigram para um país, além da venda 

interna de seus produtos, dificilmente evitaria comunicação de novas técni 

cas, métodos de organização, experiências, métodos de mercadologia, etc.

A segunda desvantagem, também atribuída aos investimentos in 

diretos, refere-se a repercussões desfavoráveis no balanço de pagamentos, 

provocando remessas intermitentes de lucros, o que não se observaria com os 

empréstimos, créditos o financiamentos. Ora, êste argumento não considera 

a possibilidade de os investimentos estrangeiros ocasionarem substituição 

nas importações, liberando o balanço de pagamentos do despesas em divisas al 

guinas vezes superior ao total das remessas. á o caso presente da indústria 

automobilística brasileira, conforme veremos mais adiante. Ademais, convém 

resssaltar que as repercurssões no balanço de pagamentos provocadas ípelss In 

ve^imentos diretos são contra-cíclicas, no sentido de que nas depressões as 

remessas não sobrecarregariam o BP, tendo em vista que as mesmas são realiza 

das em função do lucro. Apenas para os investimentos indiretos poderiamos 

aceitar essa desvantagem sobre o BP, e somente quanto ao sentido de agirem 

pro-cíclicamente, em vista das circunstâncias como se apresentam.

Como desvantagens realistas oriundas do investimento direto 

alinhamos duas, sendo que uma delas poderá facilmente ser evitada. A pri 

meira refere-se à inibição provocada no surgimento do empresário local, em 

virtude de que os projetos trazem geralmente alta eficiência empresarial. e 

avançada tecnologia, prejudicando o possível uso de pessoal habilitado ct ou 

tros fatores nacionais que poderíam desenvolver atividades naquele sCtor, 

embora de uma maneira menos eficiente. Por serem empreendimentos levados
t
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a efeito por cmprôsas de porte internacional têm êstes fácil acesso aos mer 

cados de capitais, podendo competir com os nacionais. Desde que isto acon 

teça o investimento direto não auxilia um país ,subdesenvolvido a .atin­
gir um processo de desenvolvimento auto-sufi^ 
ciente. Entretanto, desde que a decisão política seja a do rápido cresci 

mento o fator tempo torna-se uma variável premente do sistema, e não se jus 

tificaria a espera do rompimento da ineficiência pelos fatores nacionais,

A segunda -de s.vantagem é complemento da primeira, sob cer 

tos aspectos, mas que facilmente pode ser evitada. Referimo-nos ao fato 

do deslocamento de empresas nacionais quando os investimentos sao aplicados 

em setores ja explorados pelos empresários locais, como um mercado consumi­

dor garantido. Uma parte do aumento de renda provocada pelo investimento 

estrangeiro e dissipado pelo desaparecimento de empresas nacionais. Mesmo 

se possível a transferência daquelas empresas para setores onde fossem com 

petitivas implicaria em elevados custos.

Entretanto, uma alocação mais aficiente de investimentos em 
' _ - , s
países com capacidade ociosa seria a de orientar os investimentos estrangei 

ros diretos para novos setores, o que de fato se observou no Brasil durante 

os anos da década dos 50, através facilidades de câmbio para os investimon- * ’ ■ ' ■ . ' ■
tos considerados essenciais ao país. Além de evitar o dissipamento de par 

te da produção ja existente, tomam também maiores os efeitos para traz e 

para frente, induzindo a um ativação maior do princípio acelerador.

Contudo, e através o investimento direto de participação que 

os empresários locais e estrangeiros poderão evitar as fricções no campo 

dos investimentos estrangeiros, especialmente também quanto ã maximização da 

utilização dc recursos. 0 dissipamento de parte da produção bem como a 

inibição causada aos fatores nacionais são fenômenos que devem ser bem ava­

liados, não somente era seus aspectos econômicos, mas também em seus aspeç 

tos políticos e sociais. Uma. decisão econômica de rápido crescimento deve 
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ria- antes do mais, observar as implicações de natureza sóciopolítica. Al 

guem ja teve a oportunidade de dizer que "direct investimant' promotes de 

velopment for the country, but this is not always the sane as development 

of the country or by the country”.

b. Crédito do Fornecedor

Êstc tipo de movimentação de capitais evita muito dos ata 

ques observados contra os investimentos estrangeiros, principalmonte por 

vitar a remessa continuada de lucros e a inibição ao empresário local, per 

mitindo inclusive que êste último possa usar equipamentos e técnicas moder 

nas que geralmente acompanham o "crédito do fornecedor".

Contudo, os resultados práticos têm sido funestos para os 

países recipientes, devido às facilidades concedidas pela pressão dos for 

necedores de equipamentos, os quais tentam colocar seus produtos através de 

maiores facilidades no financiamento. Assim, muda-se a competição da qua 

lidade e preço de equipamento para a disponibilidade de crédito. Como re 

sultado temos uma colocação de equipamentos não adaptados às prioridades de 

investimento, de conformidade com as necessidades do mercado, surgindo dig 

torções. 0 próprio empresário local passa a concorrer com os demais já es 

tabelecidos, caindo então na desvantagem do dissipamento de parte da produ 

ção, e que, o o mo já vimos não é melhor alternativa em uma econo­

mia com recursos ociosos.

Aquela nocividade já tem sido alertada pelos organismos in 

ternacionais, especialmente nos casos brasiloirc e argentino, onde o irtcré 

dito do fornecedor" e responsável por cêrea de 60$ do debito externo a cur 

to prazo. Todavia, podemos introduzir uma correção àquele disvirtuamentio, 

bastarcb para tal que o "crédito do fornecedor" seja feito através de erga 
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nismos internacionais, estendendo a disponibilidade de crédito a todos os 

exportadores de equipamentos. Na verdade, a atuação daqueles organismos 

tem,atualmente penaitido o acesso do país mutuário a uma fonte mais larga de 

suprimento de equipamento.

c. Financiamento de Projeto Especifico

Êste tipo de empréstimo amarrado tem a vantagem de prever 

uma relativa certeza quanto à aplicação econômica, sendo prèviamente anali 

sado pelo credor. Objetivo primordial parece o de ter sido a obtenção da 

facilidade de controle do investimento, principal monte quando o financiamen 

to está ligado a "regra do custo de câmbio" (exchange cost rule) e que vere 

mos adiante.

Projetos específicos são também bem aceitos pelos erapresta- 

dores em virtude de êstes acreditarem que a assistência provida pode ser i 

dentifiçada como tendo contribuído para o desenvolvimento de bens tangíveis. 

Entretanto, tem sido ponderado (1) que é uma ilusão acreditar no fato do fi 

nanciamento especifico de projetos com alta prioridade contribuir mais para 

o desenvolvimento econômico do que o financiamento geral. á que o fiancia 

mento específico libera recursos do país recipiente para outros propósitos, 

acabando por financiar indiretamente os projetos marginais no programa de 

investimentos totais do país recipiente. Ademais, êste tipo de empréstimo 

tende a provocar distorções, principalmente devido à ênfase dele provenien-

(1) No sumário das discussões havidas no "Seminar on policies and Experien- 

ce in Internacional Development Financing" realizado em 1965 na Univer­

sidade dc Columbia foi expressado êste ponto de vista pela maioria dos 
participantes. Vide "Report ús 12” daquefe seminário, pag. 34*
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Quanto à "regra do custo de câmbio", as distorções se fazem 

mais óbvias, pois os países recipientes tendem a apresentar projetos que 

contêm grande participaçao de divisas, sem considerar o grau de prioridade 

para a economia. Tende, erradamente, a identificar a necessidade de em 

préstimos estrangeiros como a necessidade de bens de capital estrangeiros. 

Isto porque os investimentos podem necessitar de recursos internos que 

mais se adaptam àquele especifico projeto, e quando os recursos externos se 

fazem necessários apenas para prover poupanças. Desta maneira, os recur 

sos estrangeiros poderíam vir em forma de bens de consumo, permitindo a 

transferência de recursos internos aplicados na produção de bens de consu 

mo para a produção de bens de capital (1)*

d. Financiamento Compensatório

Êste tipo de financiamento surge das dificuldades do País em 

staldar seus compromissos externos, apos a compensação dos movimentos auto 

nomos de capital. Corresponde ao déficit real do País em suas trocas com 

o exterior.

0 comportamento do total de financiamentos compensátorios ex 

primira, razoavelmente, a tendência do equilíbrio do balanço de pagamentos» 

Assim, caso haja uma tendência ao decréscimo do total de financiamentos com 
. t • ■ ' ■ . ■ - ,

pensatórios, significa que o desajustamento do balanço de pagamentos tem 

encontrado corretivos automáticos ou manipulados pelas autoridades encarre

(1) Para uma análise completa deste problema o leitor poderá consultar Kahn, 
"Investment Griteria", publicado no" Journal of Political Sconomy",1954» 
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gadas da política de comércio exterior. Por outro lado, caso haja uma ten 

dência ao crescimento do déficit antes de considerados os capitais compen 

satonos, significaria que o desequilíbrio e antes estrutural, e que corre, 

tivos automáticos não poderíam agir no sentido de anular o déficit do balan 

ço de pagamentos antes dos capitais compensatórios; pelo contrario, a inte 

ração das forças do mercado tendería a provocar o crescimento do desequilí 

brio, e apenas uma manipulação da taxa de câmbio pelas autoridades do Banco 

Central, naquele sentido expresso por Mchlup (1), podería compensar distor 

sões introduzidos no sistema e que produzem desvios nas forças do mercado 

(como por exemplo, aumento dos meios dc pagamento através de emissão). (2)

Entretanto, o próprio financiamento compensatório pode tra­

zer complicações ao reajustamento do BP, mesmo quando os mecanismos automá­

ticos ou manipulados de reajustamento estivessem agindo livremente para a 

igualdade das receitas e despesas» Bastaria que os prazos e juros do fi 

nanciamento compensatório não permitissem uma folga necessária ã acumulação 

de divisas para fazer face àqueles pagamentos.

No caso brasileiro, como veremos mais tarde, êstes financia 

mentos foram em sua maior parte á curtíssimos prazos, o que obrigava a rea 

justamentos através da manipulação do câmbio, naturalmente com sérias conse

(l)-Fritz Machlup; International Pagaments, Eebts and Gpld, New York: 
Charles Scribrer’s Sons, (1964) pag. 168. Êste autor assim diferencia 
os dois tipos de variação de câmbio: "Devalutation is an act of gover 
nament, whereas depreciation is the effect of market jorces".

(2)-A literatura econômica sôbre a manipulação da taxa de câmbio para cor 
reção de distorsões quo provocam desequilíbrios no do Balan­

ço de Pagamentos tem sido enriquecida recentemente, principalmente com 
os seguintes artigos: R. Hinshew, "Fiscal Comments on Currency Depre - 
ciction as an Anti-inflaticionary Device, Quartely of Econo­

mias, Fevereiro, 1952; J.E. Meade, the Balance of Pagments, London: Ox 
ford University Press, (1962); pag. 167; J.J. Polak e T.C. Chang. "Ef­
fect of Exchange depreciation on a Country’s Export Price Lewel", IMF 
Staff Papers, Fevereiro, 1950; Míchaei Michaely, Devaluation, Cost In 
flation, and the Supply of Exports; Economia Internationale, Fevereiro, 
1956, etc.
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quências para o sistema, ja que as forças manipuladas do mercado não tinham 

tempo para atingir o nôvo equilíbrio que se impunha.

0 exemplo que se segue mostra a influência dos prazos de pa­

gamentos e juros na intensidade da manipulação requerida para se evitar a 

crise cambial, e que pode causar retornos tais que provocando o declínio da 

capacidade de importar tora influências perversas no crescimento econômico* 

”se a taxa de juros foi de 5% e o prazo de resgate passar de 5 para 10 e 20 

anos em uma sucessão de 30 empréstimos anuais de 100 milhões de dólares, as 

entradas líquidaspassam de 260 para respectivamente, 410 e 610 milhões de 

dólares. Êsses empréstimos propiciam entradas líquidas durante 5, 8 e 12 

anos respectivamente» Em todas as hipóteses a entrada bruta de capital te 

ria atingido 3.000 milhões de dólares no período considerado de 30 anos. A 

elevação da taxa de juros de 5% para 8^, no caso dos empréstimos do exemplo, 

reduz o efeito útil, respectivamente, para 240, 350 e395 milhões de dólare^ 

bem como suprime um ano nos prazos úteis, que caem para 4,7 e 11 anos”. (1)

0. IMIGRAÇÕES DE CAPITAIS N0 BRASIL* 1947-64

0 fluxo líquido de capitais pode ser estimado direta ou indi 

retamente. A diferença básica entre os dois métodos poderá ser atribuida 

ao montante correspondente a ”Erros e Omissões”, pois que o método direto 

toma em consideração os saldos algébricos das transações efetuadas na conta 

de capital, ao passo que o indireto usa apenas o saldo em conta corrente.

0 critério que usaremos para o cálculo do fluxo líquido do 

total será o direto, tendo em vista que ainda considerando o item ”Errps e 

Omissões”, inteiramente proveniente de saídas ou entradas de capitais não 

registrados, somente temíamos o saldo algébrico (negativo) de US$ 274 mi 

(1) - Jornal do Brasil, Caderno Especial de 20-3-66, pag. 4»
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Ihões; esta quantia e bem inferior ao saldo favoravel geral dos movimentos 

de capitais, conforme veremos mis adiante, o que não prejudicara a anali, 

se da tendência dos movimentos dc capitais no Brasil. P oder-se-ia obje 

ter que os registros efetuados nas Contas Correntes também são precários, 

e que poderíam subestimr o total relacionado em "Erros e Omissões". Po­

rém, aceitemos estas ponderações apenas como conjecturas.

Esta seção apresentará o comportamento do fluxo líquido, 

abordando simultaneamente os determinantes essenciais da variação do fluxo, 

e que como veremos delimitaram 3 fases distintas durante o período aqui 

focalizado.

1. DETERMINANTES E FIUXO LÍQUIDO:

Tem sido frequente o estudo do comportamento dos movimen­

tos de capitais em três fases, durante o período 1947-63, como consequên 

cia especialmente das modificações jurídicas quanto a liberdade do movimea 

to do que propriamente originária de fatores econômicos. Entretanto ês- 

ses últimos se constituiram em aspectos positivos no caso brasileiro, relg, 

tivnmente ao conjunto dos países da América Latina, como mostraremos mais 

adiante. A Tabela IV-C-1 apresenta* nitidamente as diferentes fases do 

saldo geral do fluxo, e por questões de metologia 'seguiremos a nesma divi 

são já apresentada pela WES(l) :1947^3,1954-61 e 1962-64.

A escolha dos anos limites parecería arbitrária, pois o 

ano de 1953 apresentou o maior saldo geral favorável dentro do período 

1947-64. Contudo, tendo em visto a quase que total influencia dos aspec 

tos institucionais na variação do fluxo, aquela divisão obedeceu a iraplan- . f * ...
tação das mudanças institucionais, critério idêntico ao desenvolvido j pe
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DE SEUS RENDIMENTOS 
ísaíôbics

s Anteriores

rendas de investimentos
1 ■

Total 
(6) (7)

■ • (8)

Saldo
Geral 

(5)

(9)

(8)

i

1
i

Juros

(6)

Lucros e 
Dividendos

(7)

P 13 - 42 — 55 158

15 - 25 - 80 - 105

39 21 - 80 - 101 62

81 - 27 — 83 - 110 - 191

>37 - 20 - 137 - 157 18o

735 - 21 — 100 - 121 614

81 - 34 - 131 - 165 * 84

Sg 161 653 - 814 525

!25 - 48 89 - 137 88

22 * 35 79 - 114 - 92

7 - 67 - 74 - 141 - 134

F7O - 67 — 61 - 128 342

^55 - 58 - 49 - 107 348
70 - 91 - 59 - 150 220
22 106 78 I84 338
39. — 114 70 •ra 184 55
ao — 586 559 1 145 X.I65

>98 118 81 - 199 399
;o2 " 1 87 - 57 - 144 158

39 - 131 - 58 189 - 150

** ■ - 196 - 332 W

sa
__

- 1 085 — 4o 8 - 2 491 2 097

das parcelas negativas das opera ões de regularizaçao que foram transfe- 
e oficiais também foram incluídos nesta conta.
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la ANTES. Estudaremos o compor tr? mento do movimento de capitais autonômos 

e induzidos, em função dos seguintes doterunrntes: a) das alterações ing 

titucionais; b) dos fenômenos econômicos (maximização de lucros).

a. Em função das alterações institucionais

A lâ, fase do fluxo (1947-53) caracterizou-se por uma dini 

nuta entrada líquida de capitais de risco, que, por constituir-se em mov^ 

mentação autônoma, espelha o comportamento das forças do mercado, face as 

circunstâncias adversas para o Brasil, em comparação com Canada, Japão c 

os países da Europa, logo apos o período da 2a guerra* Nesta primeira fa 

se a media anual de remessas de . lucros e dividendos em tôrno de US$93 mi 
- / de

Ihoes, superior a media anual de ingressos de capitais)risco corresponden­

te a US$63 milhões (Tabela IV-C-1)*

0 mesmo fenômeno se observa nos financiamentos e emprésti­

mos privados e oficiais, em relação ao período anterior.

Podemos atribuir duas razões principais para o comportançn 

to negativo da Ia fase: a) maiores oportunidades de investimentos nos pa 

íses desenvolvidos e b) controle cambial mantendo o cruzeiro- constante 

em relação às moedas estrangeiras Quanto ao item a estudaremos na se 

ção seguinte, adiantando porém, que devido a falta de dados não se torna 

possível um estudo comparativo das alternativas do investidor estrangeiro 

face as oportunidades encontradas no Brasil e demais países. Entretanto, 

as circunstancias indicariam que o soerguinento econômico da Europa, bem 

como um mercado do bens de consumo em expansão nos Estados Unidos (princi-

(1) - "0 Capital Estrangeiro no Brasil" publicação de ANPES, 1964, Rio
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pal, se não único exportador de capitais nesse período) fariam com que as 

oportunidades naqueles países sobrepujassem a dos países subdesenvolvidos.

Quanto ao item b, a manutenção da taxa cambial em um re 

gime inflacionário, sobrevalorizando o cruzeiro, estimulava as remessas e , 

desencorajava a entrada de investimentos estrangeiros. Basta observar 

que havia um crescimento das remessas de lucros e dividendod até 1953 (Qua 

dro I), Sem que houvesse una entrada de investimentos diretos ou indiretos 

a serem responsabilizados por tal. Vemos, pois, que, não somente circuns 

tâncius econômicas do após-guerra influiriam para o saldo negativo da Ia 

fase, mas principalmente circunstâncias institucionais contrárias à vinda 

de capitais estrangeiros coim s^fixaç^b (i taxa.' de câmbio em regime infla 

cionário e restrições sôbre as remessas.

Entretanto,uma vez atendidas as oportunidades de maior rm 

tabilidade naqueles países desenvolvidos, e com a elevação da rentabilida­

de das oportunidades em países subdesenvolvidos, houve uma mudança nas cor 

rentes de capitais, com respeito ao destino. Ja no inicio da década dos 

anos 50 os países latino-americanos começaram a receber um fluxo maior dc 

capitais,que entretanto voltou a diminuir ao final da década dos anos de 

1950 (Tabela IV-C-l-C).

A nosso ver, aquele fluxo teve uma origem não somente no 

desenvolvimento dos mercados locais, mas principalmente como resultadc das 

posadas restrições impostas às importações nos países subdesenvolvidos. Os 

continuados deficits em suas transações com o exterior assim os obrigaria 

a proceder. 0 caso brasileiro com a instrução nC 70 da SWOC, instituin­

do o sistema de ágios em 1953, exemplifica a tendência restritiva imperan- 

te.
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Houvc porém ao mesmo tempo unia mudança de atitude frente ao 

capital estrangeiro, com levantamento da proibição quantitativa de remessas 

e respectiva suspensão da constância da taxa cambial, levando estas opera 

ções para o mercado livre de câmbio, Era a pronta adaptação institucional 

ao fluxo que se orientava, paria os países subdesenvolvidos, dando início a

segunda fase do movimento de capitais no Brasil (1953-61) quando para ca

afluiram investimentos diretos e financiamentos autônomos da ordem líquida 

de US$3.482 nilhÕos. Com a instrução 113 da SUNOC em 1955» foi concretiza

do o período de liberdade ao capital estrangeiro. A remessa anual de lu­

cros e dividendos baixou da média de 1^93 milhões para US$50 railhõos, nos 

anos de 1957-61,

A aprovação do projeto Celso Brandt (1) em dezembro de 1961 

veio liquidar com os saldos positivos na conta de capital no balanço de pa 

gamentos. De uma média acima de US$300 milhões em saldos positivos, nos 

anos 1956-60 passamos a US$168 milhões em 1963, para cairmos no lado negati 

vo em 1964 (Quadro l). Como saldo geral do período 1947-64 tivemos o total 

favorável de US$2.097 milhões, considerando tanto os movimentos autônomos 

como os conpensatorios*

Lento tem sido o desenvolvimento da teorizaçao sobre os de­

terminantes econômicos do movimento de capitais. É que 0 século XIX, perío 

do áureo dos investimentos estrangeiros, se caracterizou por um mecanismo in 

ternacional de pagamentos com rigidez de taxas cambiais. A movimentação de 

capital será olhada somente como parte integrante do reajustarnento automati 

co do balanço de pagamentos, orientada pela variação da taxa de juros pro 

veniente das alterações dos meios de pagamentos, e reforçada pela interfe

(1) -
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rência dos bancos centrais (1).

Goncomitantemente com o abandono do padrão ouro houve uma 

diminuição nos movimentos internacionais de capitais, performance esta de 

muito abreviada pela grande depressão de 1929, e especialmente para os pa 

íses da América Latina (2), o que já se observava desde o início da década 

dos anos de 1920.

Aquela mudança no comportamento das correntes migratórias 

de capitais, principalmente a crescente diminuição da participação dos in 

vestidores privados em favor das agências governamentais e internacionais 

(mais preclpuamentc após a 2& guerra mundial), tem levado a estudos mais a

profundados das causas e efeitos do movimento de capitais estrangeiros. Os 

resultados têm provado a complexidade do fenômeno, em contraposição à teo 

ria simplista de Haberler e Ohlin do década dos 30, quando a movimentação 

de capital dar-se-ia pu: áreas onde este fator fosse escasso, relativamen­

te aos demais fatores. Um recente trabalho baseado em observações estatís 

ticas para o período 1920-1963 conclui que "capital exports from the US 

have increasingly bee:. direct to the areas where capital is relatively plcn 

tiful, especinlly in the Eastern Hemisphere” (5), o que vem em contraposi 

ção à expectativa usual, isto e, que taxas de lucros mais elevados em a 

reas com escassez de capital atrairiam investimentos. Entretanto, aquela 

maior taxa de lucro- esperada para os países Latino Americanos não se ob 

serva, (Tabela XV-C-l-b), o quo leva o autor a questionar o problema, usual 

do pequeno tamanho do mercado, apresentando uma explanação alternativa em

termos de "social overhead capital".

(1)

(2)

(3)

Para uma aoresentação do funcionamento do mecanismo automá 
tico dê reajustamento do padrão ouro,bem como do papel de­
sempenhado pelos bancos centrais-para reforçar aquele rea.- 
justamento. vide Cunllff Fteoort 

icnan ^or*'^ ■ '
Foreign Capital in Latin America United Natlons New York 
1955 , t '■
Samuel Armstrong Morley "American Corporate Investment 
Abroad Since 1919" dissertação nao publicada, apresentada 
à Universidade da Califórnia 1965 -
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TABELA IV-C-l-b

TAXA MÉDIA ANUAL DE LUCROS POR ÍREA E INDÓSTRIA 

(ANOS DE 1930) DOS INVESTIMENTOS AMERICANOS NO ESTRANGEIRO

%

CANADA. ........ ‘ 3.4
AMÉRICA LATINA......... -.1
EUROPA ........................... 3.5
RESTO DO MUNDO ......... 3.1
MANUFATURA .................. 9.6
COMÉRCIO ...................... 13.9
AGRICULTURA ................ ........................... 1.6
MINERAÇÃO................ •........................ 4.2
PETRÓLEO ...................... 12.6*
UTILIDADE PÓBLICA .. ...........-.......... 2.3
MISCELANEOUS ............. 6.4

FONTE: "American Corporate Investment Abroas Since 1919", ob citada,

* Apesar da elevada taxa de lucros em Petróleo, não se observam maiores In 

vestimentos nesse setor. A explanação do autor para tal fato baseia-se 
em termos de diferença entre retornos marginais e médios do setor, bem 
como num clima não favoravel aos investimentos estrangeiros (p. 154)

A parte mais interessante do trabalho e a comprovação esta 

tísticu de que a maximização do lucro dá origem aos fluxos de capitais,mor 

mente quando observamos que os investimentos diretos americanos no estrajQ 

geiro são levados a efeito quase que totalmonte pelas corporações, e não 

. mais pelo investidor particular, Nem o nível de desenvolvimento, o tar^ 

riho do mercado, estabilidade política e nem inflação provaram ser signif^ 

cantemente relacionadas â taxa de investimentos americanos no estrangeiro. 
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quando do confronto estatístico a uma mesma taxa de lucros• Baseado nas 

mesmas observações empíricas conclui o autor que as transferências de capi 

tais americanos tem sido eficientes, no sentido de que eles têm sido orien­

tados para as oportunidades mais lucrativas, as quais não se encontrara nos 

países subdesenvolvidos, pelo contrário, estão aquelas localizadas nos pa 

íses desenvolvidos, o que tem provocado o crescimento da participação dos 

países desenvolvidos como recipientes de investimentos americanos (Tabela 

IV-C-1- c).

TABELA IV-C-l-C ’■

DESTINO DOS INVESTIMENTOS DIRETOS NORTE - AMERICANOS

REGIÕES OU PAÍSES 1950 1959

Canadá 30.4% 36.8%-

America Latina ...................................... 41.3% 29.7%
Europa ' 14.6%; 19.2%
Ásia .. 8/3% . 8.1%
África > 3.0% 3.0%
Oceania— 1.9% 3.2%

Reforçando as tendências exposta3acima, as posições telati

vas nos fluxos de investimentos estrangeiros para países da América Latina, 

tais como, Venezuela, Brasil, México e Argentina, no período 1950-1960 (vi­

de Tabela IV-C-l-d), estão de acôrdo com as respectivas taxas de rentabili­

dade daqueles investimentos. A distorsão observada quanto aos demais paíse$ 

especialmente o Peru que apresentou uma elevada taxa de rentabilidade, pode 

ser explicada em termos de investimentos na infra-estrutura.

*

Convém ressaltar que os dados de rentabilidade são apenas

(x) FONTE: Felipe Pazos - Private Capital Movements and Economic Development

EMB., 1965
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correspondentes aos anos de 1950-51. Entretanto, acreditamos que os níveis 

de rentabilidade dos países latino-americanos continuaram os mesmos pelo 

menos durante a 1^> metade da década dos anos de 1950, pois que segundo da 

dos publicados pelo "Balance of Payments of U.S,, Statistical Supplement" 

. (pag.184) observamos que os ganhos dos investimentos diretos americanos 

crescem de maneira uniforme naqueles oito países. Assim, o Brasil e Vene 

zuela têm propiciado maior rentabilidade aos investimentos diretos estran

TABELA IV-C-l-d

geiros, o que provocou maior fluxo de capitais para aqueles países, em rela

PAÍSES
. INVERSÕES

DIRETAS (1951-60)
Milhões de US$

RENDIMENTO 
DO INV.DIRETO EM % 

1950-51 (x)

Argentina •8ZZ.6 4.8
Brasil ......................... 1.093.0 13.2
Colômbia ....................... 30.9 9.3
Chile .......................... 302.2 9.6
México ................ 862.9 ' 10.5
Peru 349.4 23.6
Uruguai ........................ ■ 60.0 12.7
Venezuela .............................................. 1.917.5 28.3

ção aos demais da América Latina.

Observamos também, que a crescente necessidade bruta de fi 

nanciamento externo (Tabela IV-C-l-e) iniciada principalmente com os def^ 

cits da conta corrente em 1951 e 1952, teve a princípio, o atendimento qua

(x) Refere-se apenas a investimentos americanos e respectiva rentabilidade. 

FONTE:"El Financiamento Externo de America Latina", obra citada, p.129 "Fo 
reign Capital in Latin America", obra citada, p. 162



3) - 1951/1964

1958 1959 1960 1961 1962 1963 1964

54 -248 -311 -519 -249 -404 -148 80

73 -61 -93 -119 -117 -113 -83 X

42 -324 -377 -410 -317 -271 -342 -278

23 -58 -76 -51 -21 -33 -145 X

49 -266 -301 -359 -296 -238 -197 X

41 590 722 968 605 675 490 -198

43 110 124 99 108 71 32 28
24 22 23 — 60 35 30 X

158 10 270 138 188 88

57 37 -26 48 40 -18 5 -28

351 416 347 469 323 229 X

’3 268 290 224 274 247 . ., 186 X

?2 82 126 123 195 76

1

43 X

55 25 -4 17 27 8 5 X

>1 52 26 -26 -18o 37 -18 -76

>9 28 35 -165 -114 -80 47 -167
• — - 68 -68 163 35 57
1.1 -21 -115 -125 -5 46 30 51

• -1 -1 (6) 40 2 54 81 58
’1 -189 । -25 36 11 -102 -113 -119

.mós de banqueiros americanos
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se que inteiramente a curto prazo. Somente a partir de 1953 pôde o Governo 

valer-se de fontes de financiamento a médio e longo prazo. Se, em 1951,mg 

nos de 15% do total de empréstimos ao países se constituiam em financiamen­

tos a longo prazo, já em 1963 mais de 85% do total de financiamento o era 

sob prazo (Tabela IV-C-l-f).

Tabela IV-C-l-f

EMPRÉSTIMOS AUTONOMOS, E COMPENSATÓRIOS

ANOS TOTAL MÉDIO E 
LONGO PRAZO CURTO PRAZO

: 19 5 1 321 44 267
19 5 2 724 27 697

19 5 3 66 569 -503
19 5 4 308 ■ 305 ■ : 3

19 5 5 167 245 - 78

. 19 5 6 286 452 -166

19 5 7 804 662 142
19 5 8 980 922 58

19 5 9 807 175
19 6o 1.141 769 372
19 6 1 907 1.275 -368
19 6 2 994 774 220

19 6 3 771 656 115
19 6 4 46 174 -128

19 6 5 -530 437 -967

Ae duas seções anteriores se preocuparam com o saldo liquido 

de capital, analisando o seu comportamento em função das alterações institu. 

Gicnais e das oportunidades econômicas oferecidas pelo Brasil, comparativa­

mente aos demais países da América Latina. Esta seção tratara dos capitais

FONTE: Extraido dr Tabela IV-C-l-e

* Jtedps estimados



'-234- 

compensatorios, isto é,os induzidos para o financiamento do déficit das 

transações com o exterior*

Durante o período 1947-64 tivemos uma necessidade líquida 

de capitais compensatórios no montante de US$2 621 milhões (Tabela IV-C-2-e) 

para financiar os deficits. Observamos que aquela necessidade não teve um 

comportamento anual regular, tendo em vista que os deficits foram provoca - 

dos ora por excesso de importações (ex-1951 e 1952), ora foi resultado de 

menor receita das importações devido a baixos preços internacionais de pr^ 

dutos brasileiros (o caso do café em 1960), ou então provocado pelo menor 

afluxo de capitais autônomos, sendo êste último o que apresentou maior cor, 

relação

Entretanto, pode-se perceber que houve uma ligeira tendência 

no crescimento das necessidades brutas de financiamento (Tabela IV-G-l-e), 

necessárias a cobertura do déficit em transações correntes e amortizações 

devidas, em virtude do crescimento da economia brasileira nos anos da déca 

da dos 50* Devido às maiores facilidades à vinda de capitais estrangeiros 

apos 1953, e às circunstâncias imperantes na(2â metade) da década dos anos 

50 (restrições as importações, rápido crescimento da economia, etc,) tiv,e 

mos uma intensificação do fluxo de capitais autônomos, fazendo com que a 

quela. crescente necessidade bruta de financiamento não fosse fortemente ge 

pendente dos capitais compensatórios, conforme nos indica uma comparação en 

tre as tabelas 1’40-1-6 e IV-C-2-a,

Contudo, após 1960, devido ao processo inflacionário interno 

e aos resultados da política econômica em vigor na 2â metade da década dos 

anos de 50, que orientava o comércio exterior para a situação de crise cam 
icausando

bial, inclusive o rompimento do Brasil com o FMI\ provocou o início da de 

caída da participação dos capitais autônomos que para cá afluiam, mesmo 

tes de se comentar o projeto Celso Brandt pois que desaparecería a garantia
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FOI

Equiv. US$ 1 000 000

1957 1958 1959 1960 1961 1962 1963 1964 a

A) ( 290 202 216 92 332 232 24 - 31
1 356 230 248 176 300 238 43 11

, 1 143 110 124 99 108 71 30 30
211 223 291 217 469 322 93 .45

3 35 18 34 39 39 6? 57 • • •
- 69 - 146 - 191 - 237 - 276 - 230 - 141 - 64

36 25 - 10 58 - 40 8 4 • • •

( - 66 - 28 “ 32 - 84 32 - 6 - - 19 - 42

108 150 142 130 60 35 169 170

- 173 - 178 - 186 - 173 - 41 - 41 - 223 - 217
1 - 6 41 13 - 35 5

„ B) 1
18o 253 154 430 - 55 340 279 - 70

37 195 - 21 58 310 ; 120 188 88
V 37 37 - 21 48 43 - 18 5 - 28
X — 100 — - 101 81 80 37

* 58 - 10 48 * - -

- •* - - 35 10 30 -
- - - - 50 25 25 50
- - - - 27 6 - -
- - *• - 9 16 31 29
- - - - 17 -
- - — - - - —

- - - 68 - 68 163 14 36

* 161 30 25 14 - 178 91 58 32
-1

- 50 18 58 110 - 81 - 41 60 - 112
21 31 - 23 55 - 33 - 4o - 11 1

11 - 21 115 125 - 5 47 ~ 30 ~ 51

(*) «
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equiv: US$ 1,000.000

1957 1958 1959 1960 1961 1962 1963 1964

107* 65* 72* -23* 113* -89* 112 * 344*

1392 1244 1282 1270 1405 1215 1406 1430

-1285 -1179 -1210 -1293 -1292 -1304 -1294 -1086

-393 -327 -407 -510 -416 -407 -333 -326

-40 -25 -31 -48 -19 25 -14 -3

-115 -102 -87 -78 -77 -79 -87 -63

-7 -6 -9 -7 -6 -5 -13 -10

-128 -107 -150 -184 -184 -199 -144 -189

-61 -49 -59 -78 -70 -81 -57 -58

-26 -31 -25 -39 -31 -18 - -

-35 -18 -34 -39 -39 -63 -57 -58

-67 -58 -91 -106 -114 -118 -87 -131

-40 -22 -43 -57 -52 -41 -19 -26

-26 -33 -44 -52 -56 -73 -66 -95

-1 -3 -4 -3 -6 -4 -2 -10

-27 -23 -34 -44 -38 -38 -29 -43
-60 -107 -159 -86 -61 -37 -32 -54

-286 -262 -335 -533 -303 -496 -22 18

-13 -4 -10 -15 15 38 xo 62

470 455 370 522 239 598 302 39
290 202 216 92 304 255 23 79
356 230 '248 176 225 187 42 66

143 110 124 99 108 69 30 28
211 223 29'- 217 346 178 93 54

35 18 34 39 39 -63 57 58

-69 -146 -191 -237 -210 -188 -141 -100
36 25 -10 58 -58 65 3 26

-66 -28 -32 -84 79 68 -19 13
108 150 1^-8 130 183 165 169 172

-178 -186 -173 -117 -122 -223 -178 -156
-1 - 6 -41 13 25 35 19

18o 253 430 -65 343 279 -4o

-171 -189 -25 26 49 -140 -120 -119
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de futura conversibilidade para atender as remessas. Consequência lógica 

de tais circunstâncias foi um total de capitais compensatórios j 

nessário à cobertura do déficit de quase 1 bilhão de dólares em sómente três 

anos (196o/62 e 63), essencialmente devido à menor participaçao dos capitais 

autônomos, que baixaram de una média acima de US$200 milhões (para os quatro 

anos imediatamente anterior a 196o) para menos de US$130 milhões nos cinco 

anos seguintes, e também a menor receita proveniente das exportaçõos ocasio­

nada pela baixa dos preços dos produtos exportados, principalmente o café.

Tabela IV-C-2-c

FINANCI^-JTO COMPENSATÓRIO

em % da entrada em % das despesas

líquido de capitais em conta corrente

1947 + 14,0
1948 ♦ 2,0
1949 ■ + 6,1
1950 . ■ r - 4,2
1951 + 13,0
1952 • + 29,0
1953 - 4,0 - 1,1
1954 136,2 + 11,4
1955 - 1,2
1956 - 625,8 -13,2
1957 156,5 + 10,7
1958 76,4 + 16,8
1959 77,4 + 9,5
1960 141,0 + 23,8
1961 - 19,6 - 3,2
1962 2 125,0 + 19,9
1963 + 17,1
1964 '

-
- 5,1

Fontes Relatório da SUMOC

A TabelaIV-C-2-c pareceria indicar ligeira tendência para 

0 desequilíbrio crescente do balanço de pagamentos do país, antes de consi 

derarmos os capitais compensatórios. Não e êste o caso, entretanto. As 

duas colunas da tabela acima representam o mesmo fenômeno, apenas mostran 

do-o em ângulos diferentes. A lã coluna mostra a porcentagem da entrada Ix 
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quida de capitais que foi financiada por empréstimos compensatórios (quag 

do o sinal e positivo) ou a porcentagen da entrada líquida de capitais rg 

presentada pelos financiamentos compensatórios (sinal negativo). Assim, o 

equilíbrio do balanço de pagamentos antes dos financiamentos compensatórios 

tera melhorado â medida que decrescemos na escala algábrfcaíde mais 00 pa 

ra menos 00), e vice-versa. A 2à coluna (em % das despesas em conta côg 

rente) indica as variações porcentuais do financiamento compensatório em 

relação aos gastos e conta corrente. Da mesma maneira, uma melhora no £ 

quilibrio do balanço de pagamentos será observado quando caminharmos na 

escala algébrica decrescente (de mais 00 para menos 00)..

Na verdade, as duas colunas indicam uma piora no equilíbrio 

aqui considerado, para o final da década dos anos de 1950 e princípios dos 

anos de 1960. Entretanto,como já frizamos anteriormente, tal desequil£ 

brio não pode ser considerado como uma tendência que se avolume a ‘ longo 

prazo, pois já vimos que condições institucionais (Lei Celso Brand) e va­

riações ocasionais de preços internacionais de produtos brasileiros expox 

tados foram os responsáveis pela crescente necessidade de financiamentos 

compensatórios nos anos ao redor de 1960, Se excluirmos esses fatores ad • * 
versos, podemos observar que pelo menos em grande parte da década de 1950 

houve uma melhora na posição do equilíbrio (principalmente de 1953 a 1957) 

mostrando que existiria uma tendência para a mudança das causas do defici^ 

quando "terceiros fenômenos" não estivessem em pauta.

3. TIPOS E REPERCUSSÕES DA ENTRADA LÍQUIDA DE CAPITAIS AUTÔNOMOS

A migração do capital estrangeiro suplementa o desenvolvi­

mento do país recebedor, através do incremento da poupança disponível para 

formação de capital, bem como permite a alocação mais eficiente do fator
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relativamento roais abundante (no caso o capital) em determinadas regiões 

quando apenas circunstâncias de natureza econômica são consideradas.

Ademais, a suplementação do desenvolvimento no país rece 

bedor não se restringe ao mecanismo do incremento da poupança. Ha impo£ 

tantes efeitos secundários oriundos da entrada de recursos reais (equipa 

mentos, know how, treinamento, planos, patentes, etc..), quais sejam - 

os efeitost”para traz” e "para a frente”.

De uma madeira geral, dois tipos de análise têm ?S’ido a 

presentadas para o estudo das repercussões da imigração do capital e£ 

trangeiro nes economias recipientes. Uma enfatiza o aspecto global do au 

mento de renda proveniente das poupanças externas; a outra aborda aspec 

tos parciais, como as repercussões no balanço de pagamentos, no grau dc 

competição internq^flunient-o d© çrodutívidadef, alocação de recursos etc. A 

nosso ver, enfatizar apenas determinados aspectos, sem considerar o pr^ 

blema em todos os seus pontos, e fugir ao objetivo da maximização do 

uso dos recursos estrangeiros no desenvolvimento nacional.

A analise das repercussões do capital estrangeiro na ec^ 

nomia nacional não pode ficar restrita à correlação de variação de renda 

per-Capita e saldo líquido da conta de capitais, sem que observemos os 

tipos de investimento e forma de aplicações, ou seja, a maneira como se 

transferiram os recursos e quais os setores recipientes, observando o 

comportamento destes últimos quanto ao aumento de produtividade, parti 

cipação nas exportações, etc., e tendo em vista as diferentes vantagens e 

desvantagens inerentes a cada tipo de capital e sua aplicação.

Tal análise entretanto, e prejudicada pelo fato das esta 

tísticas nacionais ainda omitirem uma serie de dados relevantes, como pro 

dutividade do setor, taxas de lucro, relação capital/produto, etc. Devi 
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do a essas falhas, serão analisadas apenas as repercussões parciais permi 

tidas observação estatística, ficando para uma seção à parte a analiso da 

participação do capital estrangeiro no desenvolvimento nacional. Essa a- 

nálise tentará mostrar algumas correções que poderianlevar ao melhor uso 

da participação de recursos estrangeiros no nosso desenvolvimento.

Torna-se, necessária, portanto, uma análise mais detida 

dos tipos de capitais autônomos que afluiram para o Brasil, bem como o 

campo de investimento. Isso não foi feito na seção IV-C-1, porque ali 

se tentou apenas abordar o comportamento global.

De acordo com dados das Nações Unidas, os Estados Unidos 

eram os maiores investidores no Brasil era 1950, conforme distribuição da 

tabela IV-C-3-a

Tabela IV-C-3-a

Capital Estrangeiro Investido no Brasil, por País de Origem (1950)

Milhões de US

USA 950.4
Reino Unido 233.3
França 43.5
Bélgica 43.3
Uruguai 38.8
Suiça 13.4
Portugal 6.7
Suécia 3.4
Argentina 3.2 ,

FONTEi Foreign Capital in Latin America, obra citada, pág. 52

Do total americano (já que não existem dados para o total 

geral.) 60% representavam investimentos diretos nos seguintes setores:
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Manufatura........... .......... 285 milhões de US

Petróleo................................. 112 « " "

Comércio ................................ 73 ” ” ”

Utilidades públicas e Trans­
portes .......................   138 ” ” "

Outros ..................................... 36 « " «

Durante o decorrer da década dos anos de 1950, entretanto 

de muito se elevou o total daquele quadro, pois somente em inversões dire 

tas recebemos US| 1,107 milhões, em um total de entrada líquida não com - 

pensatoria de US$ 1.700 milhões, o que corresponde a cerca de 64% cjm in­

versões diretasj os restantes 36% se resumiram a empréstimos, visto que os 

investimentos indiretos prãticamente desapareceram após os anos da década 

dô 1930* Daqueles 36% correspondentes a empréstimos, 18% (ou seja, 50% 

do total de empréstimos) tomaram a forma de "crédito dos fornecedores", 

com tendência crescente dessa participação para os anos da década de 1960 

(Tabela IV-C-3-b)

A política exterior da década dos anos 1950, orientada p^ 

ra o desenvolvimento da industrialisação brasileira, teve 0 mérito de 

lecionar e orientar as inversões estrangeiras de acordo com metas previa­

mente traçadas» Ela fortaleceu a corrente de investimentos estrangeiros 

para 0 setor industrial, ao mesmo tempo em que mudou a composição • dos 

países investidores, sobressaindo a Alemanha logo após os USA (Tabela IV- 

-C-3» 7, d). A crescente demanda por equipamentos, que não pôde ser aten­

dida pela receita proveniente das exportações, encontrou prontamente o fi 

nanciamento através de empréstimos e investimentos diretos (Tabela IV-C- 

-3-e).
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TABELA IV-C-3-b *

CRÉDITO DE FORNECEDORES 

(Supplier's Credit) 

— USS —

+

1952 2.803.940 '

1953 -

1954 598.415

1955 7.777.169

1956 11.336.306

1957 20.074.024

1958 55.080.283

1959 89.376.562

1960 95.466.824

1961 14.319.361

1962 92.I89.852

1963 75.789.815

1964 79.339.819

73.111.387

FONTES: Banco-Central da República da Brasil

Yearbook of International Trade 
Statistics - ONU.

Observação: Quase todos os valores originais foram fornecidos pelo 
Banco Central nas moedas dos países que concederam o , 
"Suplier^s Credit". Para conversão em dólar utilizou- 
-se as taxas de câmbio do "Yearbook of International 
Trade Statistics



TABELA IV - C - 3 - c 
INVESTIMENTOS ESTRANGEIROS POR TIPOS DE INDÚSTRIA

USS 1.000

A - INDUSTRIAS DE BASE

ESPECIFICAÇÃO 1955-58 1959 1960 1961 1962 1963 1964 TOTAL

INDUSTRIAS DE BASE

Siderurgia 4.726 3.143 1.766 2.685 - 239 — 81 12.162
Metalurgia de nao ferro

sos • 9.907 802 - 184 3.572 94 — — 14.191
Mecânicas e elétricas 
pesadas 13.304 3.088 5.941 3.529 1.758 3.299 698 31.617

Veículos, automóveis e 
auto peças 139.701 54.382 38.906 2.181 5.433 2.057 242.660

Mineração 5.073 485 695 - - - - 6.253
Química de base e petro 
química 29.965 1.853 IO.763 1.554 329 767 61 45.292

Cimento 4.406 247 - 1.279 - 3.119 *• . - 2.813
Construção Naval * 12.991 229 605 - 1.117 2.050 16.992
Tratores, peças, acessó 
rios e implementos — ■ * 12.503 9.348 2.640 -• 263 24.754

Outras 224 - - - 224 — - — 0

-W
"



TABELA IV - C - 3 - c

INVESTIMENTOS ESTRANGEIROS POR TIPOS DE INDÚSTRIA 
US$ 1.000

B - INDÚSTRIAS LEVES

FONTE: Relatório do Banco do Brasil de 1964.

ESPECIFICAÇÃO 1955-58 1959 1960 1961 .. 1962 1963 1964 TOTAL

INDÚSTRIAS LEVES

Têxtil 15.941 68o 2.387 - 26 110 w 19.092

Alimentação 7.514 669 4.380 226 1.120 13.909

Química e farmacêutica 17.045 1.725 493 22 535 326 — ■ 20.146

Cerâmica 2.678 38 133 - 2.500 *■ 349

Mecânicas e elétricas 36.682 4.421 6.095 2.212 1.422 724 5.450 57.006

Óleos vegetais 2.733 15 ** - 179 - * - 2.569

Outras 22.914 2.277 979 2.180 525 129 2.045 31.049

TOTAL 312.813 86.816 85.086 26.464 10*608 8-419 10.648 540.854
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TABELA IV - C - 3 - d

INVESTIMENTOS POR PAÍS DE ORIGEM

USS 1.000

FONTE: Relatório do Banco do Brasil de 1964

ESPECIFICAÇÃO 1955-58 1959 1960 1961 1962 1963 1964 TOTAL

Alemanha Ocidental 55.575 16.353 21.977 8.677 2.820 2.020 1.346 108.768

Bélgica 4.802 2.172 1.069 2.053 395 767 * 11.258

Canadá 12.345 783 7.136 2.14? 82 - «M» 22.493

Estados Unidos 159.126 26.223 28.024 6.238 4.048 2.993 736 227.388

França 12.609 6.547 4.913 178 26 504 250 25.027

Itália 6.679 4.016 2.863 541 194 * * 14.293

Japão 8.723 6.958 2.729 * -3.119 1.426 2.051 18.768

Países Baixos 2.646 6.267 400 1.262 63 284 5.457 16.379

Reino Unido 11.520 5.528 1.933 1.294 1.940 129 22.344

Suécia 1.3^6 414 6.647 116 120 -352 600 8.891

Suíça 23.177 6.724 4.970 2.698 1.361 648 208 39.786

Outros 14.265 4.831 2.425 1.260 2.678 * 25.459

TOTAL 312.813 86.816 85.086 

____________

26.464 10.608 8.419 10.648 540.854
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Tabela IV-C-3-e

Importação de equipamentos e financiamento externo (Milhões de US|)

FONTE: SUMOC - Relatório de 1963.

ANO Total equip. 
importados

Financ. por 
empréstimo |

Financ. por 
Inv. direto

1955 332 60 31

1956 283 । 158 55

1957 . 485 [ •' 223 107

1958 483 268 83

1959 473 ] 290 93

1960 492 224 63

1961 489 274 47

1962 473 247 33

1963 i 408 186 19

Da mesma maneira, a década dos anos 50 viu incrementar-se o 

financiamento de projetos específicos provenientes de fontes privadas e ofi. 

ciais (Tabela IV -G-3-f) sendo que somente apos 1956 aqueles financiamentos 

provenientes de fontes privadas tiveram um incremento superior a 50% (Tabe­

la IV-C-3-g)• A diferença existente entre os totais nos últimos anos tabe­

las acima e devido ao fato de que nêste último consideramos apenas o saldo 

devedor.

já tem sido afxrmadoque 60% dos créditos a curto prazo pa 

ra o Brasil e Argentina estão em forma de "crédito dos fornecedores", (1) o 

que mostra a tendência de mudança no mecanismo de migrações de capitais,pe 

lo menos para os países subdesenvolvidos, á que a promoção da industriali­

zação nos países da América Latina levou os governos a políticas de facili­

dades para empréstimos referentes à importação de equipamentos considerados
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TABELA IV-C-3-f

FINANCIAMENTOS DE PROJETOS ESPECÍFICOS DE FONTES 
PRIVADAS E OFICIAIS

ANOS us$ 1.000

1957 260.505

1959 398.729

1959 333.117

1960 261.495

1961 115.801

1962 212.665

1963 180.850

1964 192.864

* Inclue os "créditos dos fornecedores" do Quadro X, segundo a i­
gual apresentação da SWQC.

FONTE; Relatórios do Banco Central.
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TABELA IV-C-3-g

FINANCIAMENTO BE PROJETOS ESPECÍFICOS DE FONTES

PRIVADAS E OFICIAIS

POSIÇÃO EM 31 DE MAIO DE 1964

US$ 1.000.000

CREDORES TOTAL
EFETUADOS 

APÓS 
1956

% SÔBRE 0 TOTAL 
EFETUADOS APÓS

1956

FONTES PRIVADAS

Alemanha ........................ .. ................ 116,8 26,2 22

Bélgica .............................................. 9,9 9,6 97
Canada 28,1 — - —

Espanha .............................................. 8,6 7,0 81

Estados Unidos ............................. 266,9 114,9 45
Finlân dia ............................... .. 5,7 0,5 5

- França ............................................. .. 98,8 55,4 54
Holanda .............................................. . 5,4 0,6 18
Itália ........................ .. ..................... 156,1 54,5 25
Japão ............................. .. .................. 157,5 9,2 7
Reino Unido .................................... 29,8 29,7 99
Suécia ........................................... 8,5 8,1 95
Suiça .................................... .. 11,6 5,5 47

SUB-TOTAL ............ 861,5 505,7 -55.6

FONTE OFICIAIS

BIRD ............................................. .. 145.700
BID ....................................................... 167.155 -

AID................................................ 136.101 •*

EXIMBANK........................................ . . 369.801 —

SUB-TOTAL ............

TOTAL ......................

816.755

1.678.2

-

FONTE: Banco Central.
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essenciais para o desenvolvimento econômico, 0 Brasil, por exemplo, adotou 

uma taxa de câmbio preferencial para esses tipos de empréstimo, através da 

instrução 113 da SUMOC, e da Lei de tarifas de 1957, revivendo a "lei dos 

similares",

Com ba.se no exposto na. seção IV-B-1 (vantagens e desvanta - 

gens do capital estrangeiro) e nas considerações sôbre tipos e campos de in 

vestimentos estrangeiros, pode-se tentar uma analise das prováveis repercus 

soes provenientes daquele fluxo, sem, contudo, chegar a uma mensuragão dos 

efeitos, Para isto seria necessário uma base estatística superior à exis 

tente. Entretanto, algumas das desvantagens apresentadas nos diferentes ti 

pos de capitais estrangeiros podem ser analisadas à luz dos fatos anterior­

mente expostos, o que permite algumas generalizações não somente quanto ao 

comportamento do fluxo de capitais para países subdesenvolvidos (pois mui­

tos dos fenômenos aqui observados são extensiveis a países latino-america - 

nos), mas também a participação dos mesmos no desenvolvimento do Brasil.

0 que emana de forma explícita da análise é a fato dos capi­

tais estrangeiros tenderem a movimentar-se sob as formas que lhes dão raaòp 

res garantias, mesmo que para isso tenham de fugir das normas mais convoncip 

nais do passado. Os tipos que se tornaram mais adaptados às instituições 

em vigor foram investimentos diretos e empréstimos "amarrados" ou garantidos 

oficialmente sob a forma de financiamentos específicos e crédito dos fome 

cedores. Os investimentos diretos substituiram os indiretos a partir dos 

anos ‘30, e os outros dois tipos são consequência das circunstâncias mais 

restritivas imperantes apos a 2$ Guerra Mundial. Esta adaptação da migra 

ção do capital às mudanças institucionais, garantindo a continuação da maxá 

mização do lucro como fator determinante do fluxo, e isolando "terceiros fe *
nômenos" que pudessem anular uma rentabilidade maior e, a nosso ver, a ra 

são pela qual os fluxos de capitais americanos, independem de fatores polí­

ticos. Em outras palavras, sempre haverá uma "brecha" em direção as melho­
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res alternativas de investimentos, c diferenças de alternativas diflcilmen 

te serão anuladas pelo fator risco, pois justamente a brecha visa a anular 
lábios parte dos riscos quando estes são consideráveis, ou de molde a anu 

lar uma ótima alternativa. Tanto o "credito dos fornecedores" como o "pro 

jeto específico" podem constituir uma resposta à crescente instabilidade 

política dos países subdesenvolvidos.

Ora.; já podemos avaliar que tanto as desvantagens 
da inibição dos fatores nacionais como as do ilhamento dos in­
vestimentos diretos (1) dificilmente encontrariam apoio nas es 

tatlsticas. pois os investimentos fora feirados em

sua m ai o Xí;. parte em setores novos (Ta-

belaIV-C-3-d), principalmente na indústria de base, setor por excelência 

formador de "efeitos para traz e para frente". Segundo dados do Censo de 

1960 mais de 100 mil novos empregos foram gerados pela industria automobi­

lística, o que também provocou novas oportunidades empresariais, devido ao 

elevado ne de indústrias colaterais. Fica também anulado o problema da 

dissipação de parte da renda nacional (2), com a excessão do setor têxtil 

e setor de cerâmica, onde somente foram a-plicali>s3.6^ dos investimentos . 

totais, os restantes 96,4% foram pràticamentc aplicados sem originar com 

petição a nacionais que pudessem estar operando no mesmo campo.

A conclusão acima continua valida se supusermos que a maio, 

ria dos investimentos se realizou em forma de aplicações diretas, o qüe não 

está longe da realidade, pois dificilmente o "joint venture" tão desejado 

pelos empresários nacionais encontraria aceitação por parte dos investido 

res estrangeiros em empreendimentos pioneiros no país recebedor, principal 

mente em campos onde o empresário nacional ainda não tivesse tido experiên 

cia. Além disso, a Tabela IV-C-3-e mostrou que cerca de 15% das necessi­

dades de equipamentos no período 1958-61 foram financiados através de in 

vestimentos diretos, o que representou apenas cerca de 4% da inversão fixa 

total do período (5)•

(1) vide página 4» 
(2) vide página 5 e 6, 

(3) "0 DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DA AMÉRICA LATINA NO APÓS 
GUERRA” — CEPAL
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Não parece, portanto, que as pretensões dos empresários na­

cionais tenham sido sacrificadas no período aqui focalizado, no tocante a 

oportunidades empresariais. Entretanto, uma vez atendidas as necessidades 

de técnica através do desenvolvimento daqueles setores novos, faz-se mis 

ter que o empresário local esteja em condições de competir com os alienxge 

nas. Isso apenas poderá ser possível se primeiro tiverem acesso aos mer* 

cados de capitais. Atualmente eles estão em inferioridade comparativamen 

te aos -investidores estrangeiros, os quais dispõem dos imensos recursos das 

grandes corporações.

Finalmente, quanto às desvantagens da "ênfase em novos in - 

vestimentos de capitais fixos oriundos do projeto específico e das pres 

soes exercidas pelos fornecedores no financiamento de suas vendas (1), são 

afirmações de difícil avaliação empírica no Brasil.» Cabe ressaltar ainda, 

que os inconvenientes da "regra do custo do câmbio" tenderiam a ser mais 

nocivos ao Brasil, não somente por ser ura país carente de pupanças inter 

nas necessárias ao desenvolvimento, como também pela sua variada gama de 

recursos.

a. Repercussões no Balanço dc Pagamento:

A tabela IV-C-1 (colunas 4 e 7) apresenta a evolução das 

nossas obrigações externas referentes a amortizações e remessa de lucros e 

dividendos. Excetuados os anos iraediatamente posterior à 2^ guerra, os 

domais apresentaram um saldo das entradas sobre as saídas (col. 9 da Tabe-

.(1) Ver dó inan 6 e 7 
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la acima. Entretanto, mesmo que o saldo tivesse sido desfavorável, seriei 

imprudentes muitas das conclusões, pois a relação entre investimentos es 

trangeiros e o balanço de pagamentos é muito complexo e geralmente indireta. 

Uma análise do efeito dos investimentos estrangeiros sôbre certos itens do 

balanço de pagamento, ou sôbre a capacidade do país para fazer face ao in 

cremento do item serviços, que decorre das inversões estrangeiras, é de li 

mitada significação: as repercussões gerais daquelas inversões no setor ex 

portador ou no atendimento do consumo interno não poderiam ser mensuradas in 

tegralmente, pricipalmente as geradas pelo deslocamento interno de recursos. 

Parece relevante, entretanto, observar as influências que sofreria a posi 

Çao do liquidez internacional do país e as consequências dos investimentos 

estrangeiros sôbre o desenvolvimento nacional, considerado, simultaneamen­

te as novas forças internas oriundas dc processo e as modificações havidas. 

Daí a necessidade das duas seções que se seguem: comportamento da dívida 

externa e desenvolvimento econômico.

4. CAPITAL ESTRANGEIRO E DÍVIDA EXTERNA

Conforme definição das Nações Unidas o termo "Divida Exter 

na" somente é extendido "às dívidas superiores a um ano, referentes a credi 

tos concedidos ao setor aficial ou garantidos por êste, excluindo-se, por 

conseguinte, as obrigações reemboH csedas em moeda nacional e as demais obri­

gações derivadas de movimentos com o Fundo Monetário Internacional, não su 

periores a un ano" (1).

A grosso modo, a dívida externa de um país recebedor de capi

(1) El financiamento Externo da America Latina, Nações Unidas, Nova York, 

1964, página 220.
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tais pode crescer em função de deficits do balanço de mercadorias e em fun 

ção de deficits do item serviços»

A dívida externa brasileira durante o período 1947/64 tem 

sido originada alternativamente de comportamento negativo de vários itens 

de balanços de pagamentos conformo indicaria uma observação a Tabela IV-C- 

-2-b. Entretanto, podemos constatar naquele mesmo quadro que o balanço 

das mercadorias (em termos FOB) tem sido favoravel ao Brasil, a excessãode 

uns poucos anos.O que Cb fato tem contribuído pesadamente para o déficit 

quase que continuado das transações correntes e o item serviços, nos seus 

sub-itens transportes e rondas de capitais» Mas precisnmente, a atual dá 

vida externa originou-se dos deficits cm conta corrente dos anos 1951-52 , 

respectivamente dc 470 e 709 milhões de dólares, justamente devido a so 

brecarga do item transporte, consequência das elevadas e normais transa 

ções de mercadorias em decorrência da Guerra da Coréia.

A Tabela IV-G-l-f mostra as necessidades brutas de financia 

mento após o ano de 1951, quando observamos a tendência crescente, chegan 

do a atingir quase 1 bilhão de dólares em 1960» Voltemos entretanto, a Ta 

bela IV-C-2-6 e observemos que apenas 23 milhões foram provocados pelo de 

ficit no balnaço de mercadorias em 1960, ficando responsável pelas restan­

tes 945 milhões as remessas das amortizações (410 milhões de dólares) e o 

déficit da rubrica serviços (mais ou menos US§ 519 milhões), onde se so 

bressaem renda de capitais (ambos somando 290 milhões).

A Tabela IV-C-4-a nos da uma visão de qual tem sido a cres­

cente influência das remessas de rendas de capitais no continuado déficit 

do item "serviços” (coluna 3), principalmente quando consideramos as amor­

tizações devidas (coluna 2). De uma participação media de 13% no inicio do 

período passamos para 35% nos anos iniciais da década de 1960. á que as no 

cessidades de financiamento externo foram atendidas em grande parte através
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TABELA IV - C - 4 - a

PERÍODOS

SERVIÇOS^/

EXPORTAÇÕES

(%) (D

SERVIÇOS
DE

CAPITAIS /
/ EXPORTAÇÕES
(%) (2)

RENDA
DE 

capitais/
/ EXPORTAÇÕES 
(%) (3)

TRANSPOR
TES +
SEGUROS

Z EXPORTAÇÕES 
(%) (4)

1947 23,9 8,9 4,8 13,8
1948 26,6 14,0 8,9 14,0
1949 24,6 18,9 9,2 10,0
1950 23,5 1^,3 8,1 9,6
1951 31,3 10,4 8,9 15,2
1952 29,7 10,9 8,5 16,4
1953 25,5 13,7 10,7 9,0
1954 24,3 17,4 8,8 10,2
1955 24,2 17,9 8,0 10,0
1956 28,3 22,1 9,5 8,6
1957 28,2 26,6 9,2 8,8
1958 26,3 34,6 8,6 8,7
1959 31,7 41,1 11,7 7,5
1960 4.0,2 46,8 14,5 6,7
1961 29,6 36,4 13,1 5,9
1962 33,5 41,9 16,4 6,9
1963 23,7 36,1 10,2 7,1
1964 20,4 29,9 9,6 5,4

FONTE: Relatório do Exercício de 1964 - SUMOC. 
i

(1) Inclui reinvestimentos. vn
, ‘ / <



-252-

de empréstimos a prazos rela ti vam.cn te curtos, e Uma. parte ponderável dos fi 

nanciamentos compensatórios foi coberta por "swaps" e "atrasados . comer­

ciais". Por exemplo, 12% das necessidades de financiamento externo para 

196o foram conseguidos em termos que não a longo prazo (isto é, aqueles ti­

pos diferentes dos investimentos diretos e empréstimos a largo prazo), re­

presentando cerca de US$ 420 milhões de dólares, o que apenas tem avolumado 

o problema do déficit, aliás também uma conclusão da Missão do BIRD ao Bra 

sil durante 1965 (1), quando enfatizou a sequência dos rescalonamentos das 

dívidas originadas do debito externo (pagamentos de juros e principal).

As tabelas IV-C-4-Í5 e IV -C-4-d apresentam respectivamente 

a situação da dívida externa para os anos após 1962 e o escalonamento do 

pagamento a partir de 1965, onde observamos a concentração das nossas obri 

gações para os anos ate 1970. Vemos também que a diminuição de obrigações 

a curto prazo para os anos de 1963 a 1965 (tabela IV-C-4-b) itens 3.2 a 3. 

.6), de US$993 milhões para US$ 405 milhões respectivamente, tem sido res* 

ponsável pela diminuição relativa dos serviços da divida externa frente a 

receita das exportações, isto á, de 35% era 19éO para 29% em 1964 (tabela 

IV-C-4-d, coluna 4). 0 aumento do serviço da dívida externa otarvado até 

196o (tabela IV-C-4-d,col 4) tornou mais premente a contribuição financei 

ra externa, e o rescalonamento a curto prazo por sua vez provocava nôvo au 

mento. dos serviços de capitais, caindo o país no círculo vicioso de

tomar emprestado para pagar os juros e amortizações. Isto deveu-se ao fa 

to das exportações não terem sofrido um crescimento suficiente para mais do 

que compensar o déficit da rubrica "Serviços", bem como a entrada de capi 

tais autônomos não foi suficiente para fazer face as obrigações decorrentes 

de amortizações, juros e remessas de lucros e dividendos, e ainda aumentar 

o* volume das inversôdS' internas para a obtençãb de uma taxa, datisfatória do 

crescimento do produto interno. Basta observar que de um total de entrada

(1) Vide "Current Economic position and Prospect e of Brasil", maio de 
1965, Publicação do BIRD, Report. n2 WH-146 a, pág. 1 do Anexo II.



TABELA IV - C - 4 - b

COMPOSIÇÃO DO ENDIVIDAMENTO EXTERNO 
(MILHÕES USS)

Fontes: Relatórios do Banco Central

DISCRIMINAÇÃO
POSIÇÃO 

EM
31/12/57

POSIÇÃO 
EM 

31/12/58

POSIÇÃO 
EM

31/12/59

POSIÇÃO 
EM 

31/12/60

POSIÇÃO
EM 

31/12/61

POSIÇÃO 
EM 

31/12/62

POSIÇÃO 
EM

31/12/63

POSIÇÃO 
EM 

31/12/64

POSIÇÃO 
EM 

31/12/65 
(*)

1-Empréstimo Compensa­
tório 479 661 567 574 872 953 1 010 1 005 1 280

2-Financiamentos de
Projetos Específicos 513 920 1 127 1 235 1 234 1 280 1 270 1 303 1 399

3-0utras Dívidas^ 
3.1-dívida pública 

externa consol.
3.2- atrasados comer­

ciais
3.3- atraSados de pe­

tróleo

675

16 o

388

133

482

108

734

92

574

59

817

50

953

82

143

55

802

77

229

5

405

71

58
3.4-importações com 

câmbio contrata­
do

3.5~nSwapsn
3,6-diversos (**)

4-Total do Endividamen 
to Externo

133
382

1 667

112
143

1 969

227
147

2 176

352
290

2 543

347
168

2 68O

394
373

3 050

198
364

45

3 167

131
313

47

3 110

117
135

24

3 084

(•) Estimativas: 17/1/66 (
(*♦) Inclui itens 3.2, 3«3» 3.4 até 1962 {n
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LONGO PRAZOS, REGISTRADOS NO BANCO 
)
CRIMINAÇÂO DAS ENTIDADES CREDORAS
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Equivalência s UST 1.000

SSPECÍFICOS GRUPO II III - PARA IIOUIDAÇAO DA DÍ- 
EXTERNA CONSOLIDADA

Entiâa- Para financia
tras des Pri- Total mentos relati

Em Em Total
nelas vadas Es- do vos a Opera- do
ance!*-
3 do 
dv* dos
* mi»

trangei - 
ras
(3)

Grupo
1 I

ções de Regu­
larização

(Total)

us$ £ Grupo
UI .

21179,, UP10.651 1*934*281 1.526.529 35.269,. 39.302 75.071

11473 170.105 201*612 u

706
175*118

193*581 105*776 2*024 330 2.354
4 '■ 238483$ 234.662 4*047 652 4.699
4» 148.517 2U.326 133.994 4*047 652 4*699

110.769 176,150 194.630 4*047 652 4; 699
80.202 144.059 104.777 4.047 652 4*699

■■ 52.605 113.505 91.705 4.047 652 4.699
•• 34.057 92.858 80.531 1.159 652 1.811
•• 24.631 . 79*463 50.015 1.159 652 1.811
w - 19.442 70.747 47.513 965 652 1.617
w 16.872 60.442 46.573 965 652 1.617

13.101 49.493 43.037 965 652 1.617
MM 6.977 3*.364 46.687 965 652 1.617
CM 4.543 33.633 44.936 928 652 1.580

3.382 30.908 43.214 928 652 1.580
1.463 27.855 41.493 671 652 1.323

402 22^316 39.678 64S 652 1.300
' 145.134 172.308 3.657 29.692 33.349

Canadá*

r Co. Lida.”, "American Foreign Power Co. Inc." 
h Co." à Companhia Telefônica Nacionalj "Manaus*

nte utilizados ao fim do mês em referência; para os fi 
. os esquemas de compromissos.



TABELA IV - C - 4 - d

COMPORTAMENTO DA DÍVIDA EXTERNA DO BRASIL

ANOS
DÍVIDA EXTERNA 

AO FINAL DOS ANOS 
d).

SERVIÇO DA 
DIV. EXTERNA 

(2)*

RECEITA DAS 
EXPORTAÇÕES

(3)

% DE (2) 
SÔBRE (3) 

(4)

% DE (1)
SÔBRE (3)

(5)

1947 •625.000 61.000 1.131.000 5,4 55,3
1948 •597.000 86.000 1.180.000 7,3 50,6
1949 •6O4.OOO 128.000 1.096.000 11,7 55,1
1950 495.000 112.000 1.555.000 8,3 36,5
1951 *797.000 47.000 1.768.000 2,6 45,1
1952 *1.414.000 54.000 1.418.000 3,8 99,7
1955 •1.596.000 80.000 1.559.000 5,2 90,7
1954 *1.574.000 182.000 1.562.000 11,6 100,8
1955 1.560.000 175.000 1.425.000 12,3 109,6
1956 1.410.000 254.000 1.482.000 17,1 95,1
1957 1.667.000 309.000 1.391.000 22,2 119,8
1958 4 1.969.000 382.000 1.242.000 30,7 158,7
1959 2.176.000 468.000 1.282.000 36,5 169,7
1960 2.545.000 ' 516.000 1.268.000 40,7 200,6
1961 2.680.000 441.000 1.403.000 51,4 191,0
1962 5.050.000 428.000 1.214.000 35,2 251,3
1965 3.167.000 451.000 1.4O6.OOO 32,1 225,2
1964 3.110.000 414.000 1.429.000 29,0 217,6

* Dados estimados dos respectivos Balanços de Pagamentos publicados pela SUMOC.
Os demais dados da coluna (1) foram extraídos de "El financiamento Externo da América Latina", Nações Unidas 1964.

i

í
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de capitais autônomos e compensatórios no valor de US$8.274 milhões apenas 

US$ 2.097 permaneceram como saldo líquido (vide Tabela IV-C-1). Tentemos, 

pois, uma análise das fontes e prazos de financiamentos compensatórios e 

autônomos, para que possamos avaliar mais detalhadamente a composição da 

dívida externa do país.

. ’ *. . . ■ ■ -

a. Fonte de financiamento compensatório

Os movimentos compensatórios para fazer face aos desequilí 

brios do balanço de pagamentos do pais tem sido originados ou de empresta 

mos de fontes privadas ou oficiais, ou das reservas de ouro e divisas, ou 

então por uma acumulação de dívidas a curto prazo, dos tipos 8waps, atrasa 

dos comerciais e variações das obrigações a curto prazo do Banco Central 

do país, com -respeito aos bancos centrais dos países credores. Assim e 

que de um total líquido de financiamentos compensatórios igual a US$ 3.385 

milhões tivemos cêrca de 50% efetuados a curto prazo (vide tabela IV-C-4-e)

A Tabela IV-C-4-f(Item II) apresenta as fontes responsa - 

veis pelos financiamentos compensatórios a medio e longo prazo, e cujo to 
_ . ' -C-4-h, ? '

tal nao coincide com o do quadro .IV devido a que neste ultimo consideramos 

apenas os saldos líquidos. Èstes empréstimos, também chamados"operações de 

regularização", têm sido efetuados para permitir ao país fazer frente as 

crises no balanço de pagamentos, especialmente as de 1952 e 1960. A crise 

de 1952 exigiu financiamentos dn EUMBANK e de banqueiros norte-americanos 
• f

em 1953 e 1954 no total de US$500 milhões, para a cobertura de atrasados 

comerciais de igual quantia observada, neste ano, A crise de 1960, exigiu 

quase US§ 1 bilhão em financiamentos, para cobrir cêrca de US$ 500 milhões 

em déficit nas contas correntes e outro tanto em amortizações. Entretanto, 

42% tiveram de ser finaneiados através da acumulação de atrasados comer 

ciais e diminuição das reservas. A tabela IV-C-4-d apresenta a evolução 

do serviço da dívida externa como porcentagem das receitas das exportações
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TABELA IV - C - 4 - e

FINANCIAMENTOS COMPENSATÓRIOS

(USI MILHÕES)

FONTE: Relatórios do Banco Central

ANOS CURTO PRAZO ( * )
MÉDIO E LONGO PRAZO TOTAL

GERALPrivado Oficial Total

1947 112 - 70 70 182

1948 81 - - 56 - 56 25

1949 38 - 38 38 76

1950 _ 49 •• - 3 - 3 - 52

1951 267 - 24 24 291

1952 643 - - 28 - 28 615

1953 - 538 . - 486 486 ' - 52

1954 3 200 - 200 203

1955 - 78 •* 61 61 - 17

1956 - 176 - - 28 - 28 - 204

1957 143 37 37 180

1958 58 ■ . 58 137 195 253

1959 175 - - 21 - 21 154

1960 372 10 - 48 58 430

1961 375 48 262 310 685

1962 223 - . . 120 120 343

1963 91 - ■ 188 i 188 279

1964 - 94 - 88 88 - 6

- TOTAL 1.646 516 1.423 11.739 13.385

(*) Inclui: Atrasados e créditos comerciais, Haveres e obrigações 
bancarias a curto prazo, movimento do ouro monetário, linhas 

de credito e Swaps.



EQUIVALÊNCIA: US$1.000

IAL UTILIZADO (2) AMORTIZAÇÕES

- C -

SALDO DEVEDOR DE 
PRINCIPAL

D«B-G- B -

Tot 3 766 799 1 122 237 2 644 562

2 074 066 627 839 ■ z 1 446 227

1 385 2821^9á2_413 584 131
827 499 193 070 634 429
167 153
143 700

28

35 110
167 125
108 590

369 801 149 270 220 531
136 101 .. - 136 101

10 744 8 662 2 082

1_JAL.9L4 391 061 750 853
101 423173 618 72 195

12 923 3 257 9' 666
29 565 2 741 26 824
13 844 6 543 7 301

352 601 126 001 226 600
8 830 ■ 3 473 5 357

162 176 80 800 81 376
7 371 4 672 2 699

155 449 29 926 125 523
124 828 10 423 114 405

1 094

615
67 979

100

38 925

■ 1 094

515
29 054

15 031 6 906 . 8 125
15 990 5 099 10 891

104 653 43 708 60 945

104 653 43 708 60 945
25 890 17 457 8 433

270

27 400
32

11 912
238

15 488
23 144 4 136 19 008
10 386 1 431 8 955
17 563 8 740 8 823
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EQUIVALÊNCIA; US$ 1 000

®ITOS 
NO

)R
TOTAL UTILIZADO (2)

- B -

AMORTIZAÇÕES

- C -

SALDO DEVEDOR DE 
PRINCIPAL

D-B-C

012 335 1 692 733 494 398 1 198 335
í
012 335 1 692 733 494 398 1 198 335
732 335 1 429 400 351 898 1_P77 502
49.3 512 443 512 254 562 188 950
565 194 524 608 14 616 509 9,92
212 59^ 205 994 12 200 193 794
168 000 162 356 - 162 356

92 100 79 558 - 79 558
19 400 19 400 2 416 16 984
66 500 50 700 - 50 700

6 600 6 600 - 6 600

300 000 195 000 — 195 000
70 000 104 500 82 .160 22 340

303 629 161 780 560 161 220

92 925 50 244 - 50 244
26 268 . 26 268 — 26 268
83 154 42 724 ■ - 42 724
1 .062 1 062 - 1 062

67 300 12 562 - 12 562
17 485 17 485 - 17 485
10 815 10 815 560 10 255

620 620 - 620

280 000 263 333 142 500 120 833
200 000 200 000 142 500 57 500

80 000 63 333 - 63 333

Sambio; comunicação de remessas pela Fiscalização Cambial e Contratos de 
ggistro de Capitais Estrangeiros, SEXPE/vpCra, 2.9,65'

éditos;

L de comércio e pagamentos, em viror.
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(coluna 4)» Somente o rescalonamento de “créditos dos fornecedores" oriun 

dos da Alemanha Federal, França, Itália, Países Baixos, Reino Unido e Japão 

permitiu o desafogo do serviço da dívida externa até 1965, observando-se en 

tão um decréscimo de 40*7% cm 19 íO para 29% em 1964 (ainda a tabela IV-c-4- 

-d, coluna 4)« Nota-se que aqueles números poderiam ser maiores, caso não 

fosse observado o aumento da receita das exportações a partir de 1961, em re 

lação aos anos anteriores.

B. VARIAÇÃO DAS RESERVAS MONETÁRIAS;

Uma parte dos dificits que não encontrou financiamento com­

pensatório mesmo a curto prazo teve de ser liquidada mediante o movimento de 

ouro e divisas das autoridades monetárias. Assim ó que o total líquido das 

reservas internacionais brasileiras (em ouro o moedas estrangeiras) decres, 

ceu de USf 785 milhões em 1947 US$ 5'*^ nilhSes 1963 (tabela 

IV C-4- h cnlv >a 1), uma vsriaeXo jare rie rn i/t/oi a SQé. f' que 

os onmrésttmus cara cobrir aqueles déficit ' no neví-odo 1951-60 , 

tendo sido o restante trtetrome^te f •/auciado /ela variação lí­

quida das reservas «'■‘etárias (1)

De acordo com dados publicados pelas Nações Unidas foram as 

seguintes as variações das reservas líquidas para, financiamento das operações 

compensatórias- líquidas ou em outras palavras, o déficit do balanço de paga- 

nentoe antes Ctecompcnsaçffesque não encontram empréstimos correspondentes (2):

(1) Cabe notar que os dados da tabela IV-c-4-g col. 1, publicados pelo FMI a 
penas consideram o total de ouro e moedas estrangeiras. Por conseguin­
te , as variações das obrigações e haveres sobre o estrangeiro das auto 
ridades monetárias não estão lá incluídas, e que se consideradas resul 
taria na quantia das "reservas monetárias líquidas", que é justamente a 
col. 2. Abaixo apresentamos ' o total da variação líquida * • '

(2J "El financiamento Externo do. America Latina", obra citada página 115.



-260-

TABELA IV - C - 4 - g

RESERVAS INTERNACIONAIS BRASILEIRAS

Milhões de Dólares

ANOS (1) <2)

1928 58 • « •

1937 50 ♦ • •

1938 59 • • •
1946 760 • • •
1947 785 • • •
1948 758 • • •
1949 719 • • •
1950 724 • 4 •
1951 590 • « ■
1952 571 499
1953 650 577
1954 521 465

1955 508 393
1956 671 481

1957 . 509 371
1958 465 311
1959 366 257
1960 345 34
1961 4?0 336
1962 379 91
1963 318 • • •
1964 368 • • •

■ 1965 601 (até se- • • •
tembro)

FONTE: International Financial Statistics (FMI)
OBS* Col. 1 - Apenas Total de ouro e moedas estrangeiras.

Col, 2 - Inclui a posição líquida com respeito ao F M I, cré 
dito sobre o exterior da delegação do Tesouro Brasi 
leiro em Nova York, passivos a curto prazo do Banco 
do Brasil a favor de Bancos europeus e de particu­
lares estrangeiros (swaps), e passivos a curto pra­
zo sobre o exterior de instituições oficiais não mo 
netátias, Ê o que se chama "Reservas Monetárias LÍ 
quidas".
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VARIAÇÕES DAS RESERVAS. MONETÁRIAS LÍQUIDAS (Aumento - )

1946-50 1951-55 1956-60 1961 1962 Total

+ 156.6 + 317.0 + 519.0 - 263.O + 97.0 + 906.6

Vemos então, que durante o período 1946-1962 a variação das reservas líqui­

das pode ser divida em: US$ 381 milhões correspondentes a ouro e divisas o 

^^.^• •mllhões de dólares correspondentes a diminuição de ha

veres ou aumento de obrigações sôbre o estrangeiro, que conforme a defini­

ção do FMI, constituem o saldo das "reservas líquidas", de difícil estimati 

va correta para os países latino-americanos.

Devido àqueles dois conceitos "de reservas monetárias" (is 

to e, um' nao considerando as variações de obrigações contra o estrangeiro 

e outro sim) é que podemos conciliar c valor em porcentagem da perda. de 

reservas monetárias que encontramos acima (60%) e o resultado encontrado 

por fontes das Nações Unidas (81,8%) (1), pois que os últimos consideram 

qquêlos itens descritos na tabela IV-c-4-g (observação da coluna 2).

C. Financiamentos Autônomos:

Nesta seção trataremos especificamente da influência dos fi 

nanciamentos de projetos específicos, dos "créditos dos fornecedores", e 

dos empréstimos financeiros, no crescimento dc parte da dívida externa.

Apesar de termos tratado separadamente os financiamentos de 

projetos específicos e os créditos dos fornecedores na seção IV-c-3 é cos 

tume generalizado junta-los sob a denominação de financiamentos de equi­

pamentos o quo também c feito pelo Banco Central. Entretanto, a nossa pre 

ferôncia pela separação deve-se ao fato daqueles dois tipos de financiamen- 

(1) "El financiamento da América Latina", ob. citada, página 115
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to possuírem períodos diferentes que os caracterizam. Assim, o projeto es 

pecífico apresenta-se quase sempre com prazos superiores aos dos ''créditos 

dos fornecedores", aliado ao fato dos primeiros serem provenientes princi - 

palmente de fontes oficiais, enquanto os segundos provêm de fontes privadas.

Tanto o "credito dos fornecedores" como os "empréstimos finan 

ceiros" resultaram em grande parte, da falta de W mercado de capital do 

mestiço a médio prazo, sendo que os primeiros encontraram .o apoio do Govêr 

no em 1956, ao receberem facilidades no sistema de cambio para aquelas ope­

rações, não sendo porém estendidas pura os "empréstimos financeiros". Assim 

e que a Instrução 113 da SUMOC permitiu que o serviço do débito externo o­

riginado de Crédito dos fornecedores" poderia ser transferido a uma taxa de 

câmbio preferencial desde que a operação fosse considerada essencial para 

o desenvolvimento econômico nacional. Daí o crescimento daquele tipo de 

crédito a partir de 1956 (tabela IV-c-3-b).

Da mesma maneira cresceu assustadoramente a entrada, de em­

préstimos financeiros" em virtude da falta de um mercado de capitais a 

médio prazo Não foi possivel ao Banco Central levantar, tais dados ten­

do em vista que o registro dos mesmos só foi requerido a partir de iÇô?. Eài 

tretanto a Divisão de Investimentos e Financiamentos Estrangeiros do Banco 
Central (1) estima' atingiram US$ 790 milhões durante o período 1956-1963, e 

que o total "outstanding" em 1965 seria de aproximadamente US$1200 milhões.

Ja em 195S o serviço do debito referente àqueles dois tipos 

de empréstimo constituiu uma carga pesada no balanço de pagamentos do país, 

a ponto da então SUMOG fazer restrições quanto ao crédito a medio prazo,com 

o mínimo de carência de 3 anos e pagamento em 5 anos. Posteriormente, em

(1) Current economic postion and prospects of Brazil obra citadta anexo 2 

página 7.
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1963, a instrução 242 da SUMOC estipulou 2 anos de carência e pagamento a 

cima de 5 anos, atualmente em vigor, sendo entretanto somente aplicado para 

os "créditos dos fornecedores", ou, como generaliza o Banco Central, "im­

portação dc equipamentos", englobando tanto os equipamentos pertencentes 

a projetos específicos como aos demais que não estão incluídos em nenhum 

projeto especial, quais sejam, as importações isoladas de equipamentos.

Por outro lado, já e possível sabermos a evolução dos 

financiamentos da "importação de equipamentos", conforme mostrado na tabe 

la IV-c-4-h, onde vemos que a participação privada de muito tem sobrepuja 

do a oficial, e quase que inteiramente formada de financiamento do tipo 

"credito dos fornecedores", correspondendo a aproximadamente 2/3 do total 

geral. Observamos, como seria natural, uma situação inversa à dos finan­

ciamentos compensatórios, quando as fontes privadas participam com apg 

nas 16,8% do seu total.

A tabela IV-c-4-f mostra o valor dos créditos abertos no 

exterior em projetos específicos, com doscriminação das entidades credo — 

ras, bem como o saldo credor em 30 de junho de 196$. 0 escalonamento dos 

pagamentos do principal e juros, a partir de 1966, e indicado na tabela 

IV-c-4~h. Também a exemplo dos financiamentos compensatórios mostra uma 

concentração des pagamentos para os primeiros anos. Conclusão óbvia e 

que o país tem assumido obrigações que não são permitidas pelo comporta - 

mento do setor externo, ou seja, uma receita de exportação praticamea 

te constante e uma diminuição no rítnio da substituição das importações 

provocada pela saturação que entremente adviria, 0 que tenderia elevar o 

gasto com importações concomitantemente com a elevação do produto nacio - 

nal bruto.

1
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)I0 E LülIGO PRAZO) 1955-1963 LE

GISTÃO3.DÁ SUhCG (1)

1»OOO.OOO)

957 1958 1959 1960 1961
1

992 1 581 1 694 1 809

i :

7

224 495 516 489

2Õ9 425 611 746 775

513 920 1 127 1 235 1 234
r X
r F
i |

279 371 312 343

! ;
. 1 '

t ■ i 
í i

200 290 255 231
I I '

J : 
í . f

479 661 567 574
1 ’ ?

1 _ /

52% 58% 66% 68%
/ '

100 100 100 100 i
1

44 54 46 39
1

56 46 54 61

>55-57 1957-58 1958-59 1959-60 1960-6:

170 47 44 22 | ■ 4'v

rsivêis, inclui FMIe empréstimos de bancos !imericar

j 7 i
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5. CAPITAL ESTRANGEIRO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

á comum ouvirmos referência quanto a "maciça ajuda es­

trangeira ao Brasil”, principalmente no âmbito das nagões latino-america 

nas. Recente análise da evolução econômica de vários países subdesenvol 

vidos (levada a efeito sob a orientação do "Committee for Economic Deve- 

lopment”) tende a apresentar a ajuda estrangeira ao Brasil na década dos 

anos de 1950 como fator preponderante no retardamento dos efeitos noci­

vos da inflação, permitindo elevadas taxas de crescimento anual da renda 

nacional aliadas a fortes pressões inflacionárias.

Aquele também parece ser o ponto de vista de muitos econo 

mistas nacionais, admitindo que a ajuda estrangeira foi relevante no 

crescimento da economia verificado após a 2» guerra mundial. Observa ain 

da que a ajuda realizou-se em duas etapas, sob características distin­

tas: a 1& etapa compreendeu o período imediatamente após a 2& guerra 

mundial, estendendo-se até 1954, quando a ajuda externa caracterizou-se 

pela melhoria nas relações de troca do país: a 2^ etapa foi caracteriza­

da pelos saldos positivos dos movimentos de capitais, compreendendo o pe 

ríodo 1955-19ÓO. .

Uma melhora nos termos de troca ou o crescimento do saldo 

positivo da conta de "capitais" propicia maior receita em divisas, desde 

que não haja uma diminuição do quantum exportado suficiente para anular 

a melhora nas relações de troca. Qualquer das duas alternativas (ou a 

combinação de ambas) poderia fornecer mais divisas, o que permitiria o 

aumento do nosso poder aquisitivo no exterior, atendendo a necessidade de 

recursos externos para o desenvolvimento que se realiEiva a taxas relati 

vamente elevadas.
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Tambem o PAEG atribue ponderável importância ao setor ex­

terno no processo de desenvolvimento brasileiro, não somente como fator 

de alargamento da demanda â produção nacional, como também de fornecedor 

de matérias primas e equipamentos necessários a continuação e expansão 

da produção (1), tendo em vista que atualmente corca de 20^ dos investi­

mentos fixos no Brasil correspondem a bens de capital importados. Final 

mente o PAEG atribue "uma persistência e, talvez, o aumento da importân­

cia estratégica da capacidade de importar na determinação dos níveis de 

investimentos"•

A nosso vêr, a importância que se tem atribuido a ajuda 

estrangeira no desenvolvimento de países pobres e consequência da tendên 

cia mecanicista da teoria Harrod-Domar baseada na relação investimento 

produto obtido, e que tem sido apresentada como a única solução possível 

de saída rápida e viável para quebrar o círculo vicioso da pobreza intro 

duzido por Ragnar Nurkse.

A ênfase da estratégia da capacidade de importar, e çonse. 

quentemente da participação externa no desenvolvimento nacional (quer 

sob as formas de entrada de capitais ou de aumento da receita das expor­

tações) - não encontra argumentação favorável na observação empírica no 

Brasil, conforme veremos mais adiante. As características do nosso sis­

tema, isto é, recursos naturais diversificados, considerável população, 

extenção da região» etc, justificam plenamente o desenvolvimento gerado 

somente por fatores internos, É que muitos são os fatores que partici­

pam do processo de desenvolvimento, e por conseguinte não se pode atri­

buir excessiva atenção apenas a um deles, pois que dentro de deterèina- 

dos limites a deficiência de um fator poderá ser compensada pela eficiên 

cia de outro.

A combinação de fatores tendente a produzir a evolução e- 
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vclução econômica não é uma formula fixa, já que cada país terá de consi 

derar as características econômicas, políticas e sociais do momento. E 

a combinação possível que eleve ao máximo a produção nacional deverá se 

constituir na política a ser observada pelo país. Ademais, a evolução 

econômica e um processo dinâmico, com mutações das características no 

processo contínuo, o que exige constantes adaptações das políticas de 

longo prazo às mudanças observadas nas características do crescimento a 

curto prazo. ' . .

■ ■ ’ ■ -• '

0 caso brasileiro enquadra-se perfeitamente no comporta­

mento observado acima. Assim é que o crescimento secular brasilei 

ro tem sido indubitavelmente motivado pela queda de preços internacio­

nais dos produtos tradicionais de exportação, aumentando a amplitude dos 

deficits do balanço de pagamentos do país. Por conseguinte, estimulou­

-se o desenvolvimento brasileiro através da industrialização, pela neces 

sidade de uma mudança drástica de estrutura. A finalidade (1) era a de 

tomar o nível de emprego menos dependente do comportamento internacio­

nal de preços dos produtos exportados.

Nos anos que se seguiram a 2a guerra mundial continuou a 

tendência de queda da participação externa na economia nacional, confor­

me pode ser observado na tabela IV-G-5-a. Observamos que também tem de­

caído a percentagem da importação de bens de capital na inversão fixa to 

tal (de 35,8% no período 1950-54 para 20% em 1964).

Portanto, não nos parece acertada a afirmativa de que tem 

aumentado a posição estratégica da capacidade de importar na determina­

ção do nível de investimento. A medida quo o mercado interno é implemen 

tado como centro dinâmico do sistema, acreditamos que o nível de investi 

mento passa a ser mais dependente do mercado interno. 0 setor externo 

se transforma numa alternativa para a expansão do mercado, como o foi em



TABELA IV-C-l-a
COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL 

EVOLUÇÃO DO COEFICIENTE DE IMPORTAÇÕES

ANOS

IMPORTAÇÕES DE BENS 
SUMO (EM PERGUNTAGE

CONSUMO TOTAL)

DE CON
NS DO

IMPORTAÇÕES DE BENS DE CAPI­
TAL (EM PERCENTAGENS DA IN­

VERSÃO FIXA TOTAL)

MATÉRIAS PRIMAS, BENS INTER 
MEDIÉRIOS E COMBUSTÍVEIS(EM 
PERCENTAGENS DO PRODUTO BRU 

TO TOTAL)

Duráveis Não durá- Materiais de Maquinariase Matérias pri 
mas e bens in 
termediários

Combustíveisveis construção equipamento

1948-1945 1,2 1,0 2,6 26,5 5,3 1,2
1950-1954 0,8 1,0 2,6 55,8 4,1 1,7
1955-1959 0,2 0,6 1,5 21,9 5,1 1,6

1959 0,2 0,5 1,2 23,5 2,9 1,4
1960 0,1 0,5 1,5 22,4 3,2 1,5
1961 0,1 0,6 1,6 18,1 3,0 1,4
1962 0,075 0,63 — 21,5 2,7 1,6
1965 0,095 0,59 • 16,0 2,5 1,4
1964 0,06? 0,15 — _________ 11,9 2,4 1,4_■ ... _ —__

1) ~ Revista do Conselho Nacional de Economia.
2) - Centro de Contas Nacionais do Instituto Brasileiro de Economia - Fundação Getúlio Vargas.
3) - Estatísticas Nacionais Elaboradqs pela CEPAL.

I
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1965, e o sera desde que o mercado interno não absorva uma expansão da 

produção industrial compatível com economias de escalas.

Não é nosso intuito atribuir posição neutra a participação 

externa no desenvolvimento econômico} pois reconhecemos a adição pondera 

vel que ela poderá trazer a tecnologia e as poupanças do país, a exemplo 

da Venezuela, México e Peru, citando apenas países desta região. 0 nos­

so objetivo e argumentar que o desenvolvimento pode se observar sem o 

concomitante crescimento estratégico do setor externo, desde que as ca­

racterísticas do sistema assim permitam,

Uma observação a tabela IV-C-5-b (2) poderá indicar a se­

guinte conclusãos a participação externa no desenvolvimento brasileiro 

apos a 23 guerra mundial parece ter sido objetiva somente na segunda me­

tade dos anos da década de 50. È que o aumento observado nas importa­

ções efetivas de 194? n 1954 devido a uma ponderável melhora nas rela­

ções de troca (respectivamente colunas 6 e 2 da. tabela IV-C-5-b) parece 

não ter tido uma influência decisiva no crescimento do produto real (cal. 

8), pois que a taxa media de crescimento deste foi de 5,6% ao ano duran­

te o período 1947-49, quando as importações efetivas apresentaram a me­

dia de Us$ 750 milhões (a preços de 1953). Com-a elevação das importa­

ções efetivas para a média de Us$ 1.375 (a preços de 1953) em 1953-55, o 

crescimento medio do produto real em idêntico período situou-se somente 

em 5.9% ao ano.

' '..'Entretanto, as variações do crescimento db: produto na se---

(2) A metodologia aqui empregada para medir-sc a capacidade de importar 
não e a mesma apresentada na Seção B, cap. 2, da Parte II deste Diag 
nostico. Estará, portanto, sujeita a modificação, caso a mesma meto 

logia da Parte II venha a ser adotada.



ÜS$ milhões de 1953
TABELA IV-C

ANOS

EXPORTAÇÕES 
(A PREÇOS DE 

1955)

(1)

ÍNDICE
DA RELA­

ÇÃO DE 
TROCAS

(2)

PODER AQUI 
SITIVO DAS 
EXPORTAÇÕES

(3)

PODER AQUISITI 
VO DOS SALDOS 
LÍQUIDOS DE CA 
PITAIS A PRE 
ÇOS DE 1953(*T

(4)

CAPACIDADE DE 
IMPORTAR TOTAL 

(3+4)

(5)

IMPORTAÇÕES 
EFETIVAS^ 
A PREÇO DE 

1953

(61 .. '

SALDO DE TRANS­
PORTE E SEGURO 

A PRI&ÇOS DE
. 1953

. . (7)

ÍNDICE DE 
PRODUTO -

REAL 
1949 - 100 
VARIAÇÃO ANUAL 

(%) 
(8)

1947
1948
1949
1950
1951
1952
1955
1954-
1955
1956
1957
1958
1959
1960
1961
1962
1965

1961 
2005 
1803 
1562 
1686 
1575 
1559 
1551 
15?6 
1665 
1550 
1480
1806 
1813 
1976 
1812 
2045

45
44
53
93
95
90

100 
134 
118
113
117
119
109
101

97
84
91

882 
883
956 

1453 
1602 
1237 
1559 
1784 
1801 
1882 
1790 
1761 
1969 
1831 
1917 
1522 
1697 1 

1 
III

• ' ! 167
123

38
115

94
19

400
171 
111

39
147
466 
306 
442 
384

20
173

1049 
760 
918

1338 
1696 
1256 
1939 
1955 
I690 
1921 
2117 
2227 
2275 
2273 
2301 , 
1520 
1524

778 
675
824

1004 
1521
1480 
1116
1618
1392 
1524 
1647
1661 
1862
1874

r 1770
1630
1598

121 
124

96
. 140 

232 
202 
138 
183 
180 
161 
156 
152 
148 
123 
115 
105 
128

1,8
9,5
5,6
5,0
5,1
5,6
3,2
7,7
6,8
1,9
6,9
6,6
7,3
6,7
7,3
5,4
1,6

FONTEs (1)
(2)

(*)

- PAEG.
- Conjuntura

- Refere-se £

(3) - P-EG.
Econômica da FGV. (6) - Boletim do Banco Central, (8) - Centro de Contas Nacionais

FGV.
1 erros e omissões dos lançamentos efetuados, atrasados comerciais, vairações de haveres.

i

cn
VO

l
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gunda metade daquela década estão diretamente ligadas as variações da im

portaçãp efetiva (com a defasagem de um ano)., o que não acontecia no pe­

ríodo anterior* Os dados abaixo, extraídos da tabela IV-C-5-b indicam

claramente esse comportamento.

ANOS

1947-48

MÉDIA DAS IMPORT.

Efetivos (em milhões Us$ 1953)

720.

MÉDIA D0 CRESCIMENTO

D0 PRODUTO REAL (Em %)

5.6

48-49 750. 7.5

49-50 900. 5.3

50-51 1.250. 5.0

51-52 1.500. 5.3

52-53 1.300. 4.4

53-54 1.36o. 6,0

54-55 1.500. 7.2

55-56 1.400. 4.3

56-57 1.450. 4.4

57-58 1.650. 6.75

58-59 1.750. 6.95

59-6o 1.860. 7.0

60-61 1.840 7.0

61-62 1.700 6.3

62-63 1.600 3.5

A explicação que temos para aqueles comportamentos distin

tos está diretamente ligada às características da participaçao externa

nas duas etapas. A observada no período 1955-60 se fez acompanhar de tec

nologia mais avançada, o que deve ter influenciado o decréscimo da rela­

ção capital/produto (por conseguinte, melhoria desta ultima). Assim, as 

repercussões da variação da produção total as variações das importações 

efetivas se tornaram mais sensíveis. Ja no período anterior o considera 
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vel aumento verificado nas relações de intercâmbio, aumentando a capaci­

dade de importar total em cêrca de 100%, não repercutiu sensivelmente no 

incremento da produção, o que demonstra ter sido o crescimento daqueles 

anos função primordial de esforço interno, ou no máximo auxiliado indire 

tamente pelo aumento da capacidade de importar, através da liberação de 

fatores produtivos.

i • • *

Realmente, as importações que mais diretamente trazem tec­

nologia são os investimentos estrangeiros do tipo direto. Quando obser­

vamos que as repercussões na economia dos investimentos estrangeiros de­

penderão dos tipos de aplicações, fácil é admitir que o período caracte­

rizado pela maior participação do investimento direto tenderia a apresen 

tar uma melhora da relação capital/produto.

Na verdade, a supervalorizaçao do cruzeiro até 1953 desen­

corajou os investimentos diretos, provocando remessas superiores as en­

tradas (colunas 2 e 7 da tebala IV-C-1) durante o período 1948/55, o que 

em parte anulava ó aumento da receita das exportações oriundas da melho­

ra nas relações de troca. . •>

• ■ ■ ■ ■ ■ '

Entretanto, cora as mudanças institucionais em 1953 e 1956, 

provendo facilidade a entrada dos investimentos estrangeiros . (conforme 

já descrito na Seção IV-C-1), começaram a afluir os capitais de risco, 

em 1956, localizando-se principalmente nos setores formadores por exce­

lência de "efeitos para trás e para frente", justamente o período em que 

observamos os mais elevados incrementos no produto real, apesar de queda 

na taxa de investimentos em relação ao período anterior.
_ - 1 * • ' t .

Gom a diminuição da entrada de capitais de risco em 1962 

começa também a decrescer a taxa de incremento do produto real. Não que 

o crescimento fosse exclusivamente função da entrada de capitais de ris­



-272-

co, mas o aparecimento das oprtunidades com o desenvolvimento e que ge­

rou, a nosso ver, a entrada da capitais de risco, É que as oportunida­

des foram criadas por circunstancias surgidas do proprio sistema, a e- 
/ . ** xemplo das fortes barreiras alfandegarias e consequente substituição 

das importações para atender a crescente demanda domestica de bens manu­

faturados. Uma vez saturado aquele ritmo de expansao interna nao mais R 

fluiram os capitais de risco.

lima analise mais detalhada das circunstancias existen­

tes, quando dõ projeto Celso Branut, poderia mostrar que esta foi antes 

efeito do que causa das dificuldades cambiais que enfrentavamos na épo­

ca. As perspectivas sombrias com a crise cambial de 1960/61, aliadas 

ao término de um período inegavelmente carregado de uma atmosfera desen 

volvimentista, e os prenuncies de crises políticas que se avizinhavam te 

riam necessàriamente de provocar uma. retraçao nos investimentos estrag. 

geiros dentro do país. Normalmente, uma dificuldade cambial tende a o- 

rientar os ataques para o item "remessas de capitais", que é a parte 

mais politicamente sensível do balanço de pagamentos. Daí acreditarmos 

que aquelas circunstancias, agindo diretamente na rentabilidade dos in­

vestimentos, determinante- principal das movimentações de capitais, de- 

sestimularam o investidor estrangeiro no país. Como consequência, sur­

ge a lei Celso Brandt em 1962.

Mais modernamente, outro fato corrobora a nossa argumen­

tação: a lei 4390 de 1964 propiciou aos capitalistas estrangeiros as 

mesmas vantagens que gosavam no período 1956/61, nao tendo trazido en­

tretanto, até 1965, resultadcP positivos, í que as expectativas nao tem 

sido de molde a incentivar a participaçao externa, apesar das facilida­

des existentes, haja visto os atuais relativamente baixos, níveis de in­

vestimentos privados domésticos. Entretanto, uma vez vencido este pe- 

riodo de transiçao na evolução economica, política e social, as oportu­
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nidades latentes tornar-se-ao atrativas, e voltarao a ser exploradas pri 

meiramente pelos nacionais, e imediatamente pelos investidores estran­

geiros tao logo voltem as rentebilidades econoinicas a se situarem em ni 

veis superiores aos dos países de origem desses investidores.
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6. CONGLUSOSS»

Finalmente podemos atingir o objetivo da análise dos ca 

pitais estrangeiros na evolução econômica do país, isto é, a luz do 

diagnostico ralizado, indicar qual o melq .r tipo de participação exter­

na no processo evolutivo que temos seguido.

Entretanto, faz-se necessário um ligeiro retrospecto 

do que pemsamos ser a evolução brasileira em função da partcipação ex­

terna, apos o período da segunda guerra mundial, Observamos, contudo, 

que a nossa conclusão não sera apoiada em bases deterministas oriundas 

da análise dialctica, pois o análise da evolução econômica de uma so­

ciedade geralmente se reveste de caráter pragmático, em função do co­

nhecimento dos recursos existentes e dos instrumentos modernos da eco­

nomia, o que nos permite antever o uno mais racional dos fatores.

0 crescimento realizado de 1946 ate cerca de 1955 foi 

essencialmente fruto dos recursos internos, expansão esta permitida 

pela infraestrutura montada nos anos anteriores a segunda guerra mun­

dial e tombem pelo maior grau dc independência externa da economia, de­

corrente da crise dos anos da década de 30 e da II Guerra Mundial.

Contudo, a continuação do processo de industrialização 

passou a exigir recursos mais complexos os quais o país não dispunha, 

tornando a participação estrangeira mais premente. De conformidade 

com os princípios que regem a movimentação de capitais estrangeiros, is. 

to e, rcntabilidades mais elevadas que nos países de origem - começa­

rem a afluir os recursos externos pare aqueles pontos de estrangulamen­

to da economia. Bem verdade que os estímulos dados pelo govôrno em de 

terminados setores desempenharam papel relevante na atração dos capi­

teis estrangeiros.
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Assim, aquela participação externa mais efetiva apos 19 5 

no processo de industrialização do país, e que elevou o crescimento do 

produto anual, em relação ao período anterior, desempenhou intensos ”efci 

tos para trás e para a frente”, devido a formação de um complexo indus­

trial mais avançado, Ê que de muito foi modificada a forma como se pro­

cessava aquela participação externa, o que analisaremos mais detalhadamen 

te nas paginas seguintes.

A interrupção da expansão brasileira a partir de 1961 de­

verá ser interpretada a luz das defasagens setoriais criadas pelo cresci­

mento que sofreu uma grande influencia da intervenção governamental, oca­

sionando distorsões graves na economia, e também pelo desajustamento so­

cial a evolução econômica observada naqueles geos, resultando na sequên­

cia de crises políticas que abalaram o país a partir de 1961»

Entretanto, da correção dos desajustaiauntos que estão sen 

do realizados paulatinamonte a partir de 1964 nos setores econômico, po­

lítico e social, surgirá uma avançada estrutura já devidamente polida pa­

ra permitir um novo surto de oxpansão espontânea e menos dependente do se 

tor externo quo o observado na década passada, polo monos ato que sejam 

exauridas as possibilidades autogeradoras da economia nacional, tomada 

possível pela mais avançada tecnologia adquirida com a industrialização*

Ê a fase em que a participação estrangeira passa a de­

sempenhar papel aditivo, semelhante àquela do período 1946/^, quando per 

nite ”alargar” as nossas possibilidades de expansão, essencial para que 

possamos mais rapidamente anular a diferença de progresso que nos separa 

dos povos mais adiantados. Faz-se mister, portanto, que analisemos a pos 

sibilidade de incremento da participação externa no tocante & Capitais 

Estrangeiros, e quais as formas que mais atenderíam ao esforço interno.

■ ' ' $ ■ ...
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Observamos na Seção C, Cap* 3 da Parte IV, que uma vez 

existentes as oportunidade para o investimento estrangeiro facilmente 

serão vencidas as barreiras institucionais contra a movimentação do ca­

pitais, pois que esta se adapta as restrições, tendendo a eliminar osrig 

cos surgidos com a nova ordem. Assim foi que do investimento indireto 

tao usual no século passado e princípio deste evoluimos para as inversões 

diretas e finalmente para os empréstimos do tipo "crédito do fonecedor" 

e "financiamento de projetos específicos".

Ademais, também foi observado anteriormente que os inves 

timontos diretos tinham a grande vatagem de trazer recursos reais, espe­

cialmente a tecnologia mais avançada a ser usada e difundida por todo o 

sistema, particularmentenos investimentos diretos fora da industria ex- 

trativa, o que na verdade mais se observou apos a segunda guerra mundi­

al. 0 pagamento dessa tecnologia fazia-se implicitamente através dos 

lucros, sujeitos a rentabilidade do empreendimento.

Com a evolução da forma du movimentação de capitais para 

os tipos mais sofisticados os países recipientes de capiteis estrangeires 

passaram a desembolsar "a priori" pela tecnologia importada, o que a - 

tes somente se realizava quando o processo produtivo importado confirma^ 

so a sua rentabilidade. 0 que sucedeu com esta transformação foi a en­

trada de tecnologia quo muitas vozes não correspondeu a técnica mais in­

dicada, conforme tem acontecido sobremaneira com o "credito do fornece­

dor", e já mencionado por vários economistas.

Ora, os novos tipos de capitais estrangeiros tom limita­

do a transferência dã tecnologia que mais interessa ac pais en desenvol- 
’ - . * ■ ’ • 

vimento, olém de dificultar a avaliação do valor real que se paga pela 

técnica importada, principcimente quando ha a tendência crescente do no­

vo tipo conhecido por "turhkoy deel" ou "package deal", uma operação en-



-277-

globada de credito, assistência técnica, material, etc., conforme já a­

nalisado no Capítulo 3, Seção C, da Parto IV.

Por outro lado não tem havido uma pi'eocupação, por par­

te dos países recipientes de capitais estrangeiros, em isolar as varíaa 

formas em que eles se apresentam* Geralmente o tratamento tem sido in­

distinto, tanto nos ataques quanto nos elogios daqueles que abordam o 

assunto. A literatura especializada também omite o estudo dos tipos que 

melhor se adaptariam aos diferentes graus de desenvolvimento econômico , 

e apenas a seleção observada pelo país credor ao efetuar o movimento de 

capital tem funcionado como critério de orientação para a escolha do ti­

po de capital* Assim é que os proprios investidores americanos já senti, 

isam que os russos observam determinados crtérios mais condizentes com 0 

desenvolvimento do país recipiente (1) e citam como exemplo os emprésti­

mos efetuados a índia para o setor ferroviário, que se fez acompanhar 

do fornecimento da assistência técnica. Ê que existem exemplos de em­

préstimos malbaratados pela ineficiência da orientação no empreendimento.

É necessário portanto, que delimitemos os tipos de capi* 

tais mais condizentes com o desenvolvimento brasileiro, e a vista das 

circunstâncias que atuam sobre as movimentações autônomas de capitais & 

maginarooe um sistema que garanta ao país as quantidades necessárias 

de capitais externos dentro das delimitações objetivas, que a nosso ver 

deveriam ter como premissa basica a evolução da iniciativa do empresá­

rio nacional*

Tal sistema deverá ter em vista que os anos recentes 

têm mostrado uma mudança mais rapida das instituições concernentes com

(1) "Projecte Versus Program Aid From the Donors Vie.^çoint”, trabalho 
publicado em 1960 pela Rand Corporation da Califórnia, autoria de 
Alan Carlin.
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o tratamento dispensado aos capitais estrangeiros nos países recipien­

tes, o que tem provocado a diminuição do fluxo para os países subde­

senvolvidos, ja que as regras do jogo tom sidc mudadas ropentinamentc. 

Assim sendo, surgiu a necessidade do "Acordo do Garantias", a prin­

cípio esquenatizado em forma bilateral, nas cujo objetivo mais. amplo 

tom sido a nultilateralização de tais acordos, cobrindo os denomina­

dos "riscos não comerciais". '

0 Acordo levado a efeito entre os Estados Unidos e o 

Brasil, aprovado pelo Congresso Nacional on 196ü, c um exemplo típico 

desse comportamento, também realizado entro os Estados Unidos e vários 

outros países. Seguindo o costume daquele Ac*rdo trata o capital es­

trangeiro indivisível, e deixa a critério do Governo Americano a sele­

ção indireta da qualidade e quantidade do investimento, cabendo apenas 

ao país recipiente a aceitação ou não do tipo de contrato realizado on 

tro aquele Governo c os seus investidores.

• ■ * /

Vários motivos tom anulado o esforço positivo que aqye 

le tipo de contrato poderia desempenhar no incremento dos fluxos de ca 

pitais para países carentes dêsse fator. Segundo temos ouvido de ro- 

presentantes do investidores americanos, a burocracia existente para a 

obtenção da garantia tem afugentado muitos dos investimentos. Somen­

te 20^ do total de novos investimentos americanos realizados nos paí­

ses com vigíncia de tais contratos procurarem as vantagens deles pro- 

vonientes.

Outro fator negativo ( e ospocialnento no caso atual 

brasileiro) é que os tipos de capiteis mais intensamer+e procurados 

são os empréstimos, créditos ou financiamentos, que entretanto não go- 

Eb na pratica das mesmas facilidades proporcicnadas aos demais in­

vestimentos.
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De uma maneira geral aquelas falhas tem provocado críti­

cas no tocante a soberania de escolha pelo país recipiente, pois na ver­

dade o país garantidor poderá influenciar nas correntes de movimentação de 

capitais, tanto em qualidade como em quantidade, bastando para tal que 

discrimine nas garantias.

Tendo em vista que as necessidades nacionais devem ser 

ditadas em função da política nacional, melhor seria que o país carente 

de capitais pudesse determinar os tipos e quantidades mais coerentes com 

as suas nsces?’/~des. Neste caso o custo de tal sistema tem de ser supor 

tado pelo esforço interno, uma vez que a transferencia desse custo inpli- 

M ca na abstenção do direito de escolha.

Finalmente, o direito de escolha podería ser exercido a- 

travos da variação das intensidade,s das garantias para os vários tipos de 

capitais, carreando para os tipos mais vantajosos determinados estímulos, 

e castigando os tipos indesejáveis, através de mecanismos automáticos e 

semi-«automáticos necessários a flexibilidade do sistema. Daí sur.giria a 

vantagem colateral de atender a multiiáteralizagão desses acordos, bastan 

do que fosse estendido indistintamente a todos os países» Evitaríamos a& 

sim muitos dos ataques às tentativas de acordos mui ti laterais, esquemati- 

zados principalmente pelo Banco Mundial (1).

(1) Vide ”Convention on the Settlement of Investment Disputes Betwenn 3ta 

tes and Nationals of Other States”, publicadô pelo Banco International 
de Desenvolvimento e Reconstrução, Março de 1965.






